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Várzea do Tietê:  
projeto e  
urbanização  
marginal
jordana alca barbosa zola

A tese que dá origem ao livro Várzea do Tietê: projeto e urbanização 
marginal propõe a levar em consideração a construção do anel  
rodoferroviário que desvia todo o trânsito do Estado para fora das  
atuais marginais, tornando-as ponto de partida para a transformação  
desse espaço em áreas verdes, sem a impermeabilização do solo [...], 
não se restringindo a uma descrição histórica do já acontecido, 
mas avançando em um ato além do tempo presente.
Jordana Zola submeteu-se como candidata a uma bolsa de finalização 
de tese junto ao Lincoln Institute of Land Policy em 2017 e  
foi aprovada. Em seguida, já tendo defendido seu doutorado  
brilhantemente, apresentou-se ao concurso de teses da Universidade 
de São Paulo, em 2019, recebendo uma menção honrosa que  
faz referência especificamente à “aplicação de ciências sociais à  
arquitetura”.  Na mesma ocasião recebeu um prêmio do iab  
(Instituto de Arquitetos do Brasil) secção de São Paulo, na categoria 
“Desenho Urbano e Arquitetura da Paisagem”. 
O reconhecimento da inovadora tese presente neste livro mostra  
que o caráter de uma tese de doutorado em arquitetura deixa  
de ser uma exploração do conhecimento existente para tornar-se  
parte integrante de proposta efetiva de projeto de urbanismo.

júlio roberto katinsky
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Ao pé das muralhas de Tróia que o viram, desvairado, fugir de Aquiles, Heitor está  

agora parado. Ele sabe que vai morrer. Atena o enganou; todos os deuses o abandonaram.  

O destino de morte (moîra) já se apoderou dele. Mas, se já não pode vencer e sobreviver,  

depende dele cumprir o que exige, a seus olhos como aos de seus pares, sua condição de  

guerreiro: transformar sua morte em glória imperecível, fazer do lote comum a todas as  

criaturas sujeitas ao traspasso um bem que lhe seja próprio e cujo brilho seja eternamente  

seu. “Não, eu não pretendo morrer sem luta e sem glória (akleiôs) como também sem  

algum feito cuja narrativa chegue aos homens por vir (essoménoisi puthesthai)”.

Jean Pierre Vernant, La belle mort et le cadavre outragé (Trecho da conferência realizada na  

Universidade de São Paulo em 1977, traduzida por Elisa Kossovitch e João Adolpho Hansen).

Este livro é dedicado à memória do professor Maíque (Mario Henrique Simão D’Agostino),  

idealizador da Coleção Caramelo.

Esta obra é de acesso aberto. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a 
fonte e autoria e respeitando a  Licença Creative Commons BY-NC-SA.
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A Coleção Caramelo, que se inicia no ano de 2021, é uma iniciativa da Direção da Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, com fito de promover junto à comunidade científica 
nacional e internacional a divulgação da produção acadêmica e técnica de nossa escola, pautando-se 
sempre pela pluralidade e abrangência das contribuições.
O Salão Caramelo, palco da diversidade dos trabalhos sempre em exposição e de eventos vários, a nossa 
ágora, como os estudantes cedo o nomearam, dá título à coleção, a assim se reportar a esse espaço tão 
simbólico da fauusp. Neste ano, três livros são lançados, selecionados por meio de um Edital público, 
a contemplar docentes, funcionários e discentes, com arbitragem editorial mediante pareceres de pro-
fessores de universidades de todo o país e coordenado pela Comissão Editorial da Unidade. Consoante 
regras de Edital, novas cinco obras virão anualmente.
É com grande satisfação, pois, que trazemos a público os três primeiros livros que dão início à Coleção, 
cujo selo remete a outro espaço emblemático da troca de ideias e do convívio fecundo entre alunos, pro-
fessores e funcionários: as rampas onde todos se encontram, que marcam o espaço da fau assim como 
o Salão Caramelo. Também este selo foi escolhido por meio de concurso, com a ampla participação da 
comunidade. Os livros, desenvolvidos pela Seção Técnica de Produção Editorial (antigo lpg), contam 
com a participação do corpo técnico, professores e alunos em todas as etapas de sua produção.
A Diretoria e a Comissão Editorial parabenizam os vencedores, convictas de que um programa regular de 
publicações por meio de um Edital ao ano em muito contribui para a consolidação democrática de uma 
política de incentivo à produção e difusão do conhecimento, papel precípuo das universidades públicas.

São Paulo, agosto de 2021



Prefácio
prof. dr. júlio roberto katinsky
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O livro que ora apresento originou-se de tese 
de doutorado cujo escopo inicial englobava um 
levantamento exaustivo das propostas de apro-
veitamento humano para a área da várzea do Rio 
Tietê, compreendida nos limites do município 
da cidade de São Paulo. No entanto, a tese ul-
trapassou esse objetivo inicial para caracterizar 
propostas além do tempo presente.  
Trata-se de uma região pouco habitada, mesmo 
nos dias atuais, uma vez que sua altitude quase 
horizontal a torna sujeita a enchentes periódicas, 
especialmente durante o verão, devido aos seus 
meandros alagadiços. 
Desde que foi fundada por João Ramalho, a vila e 
depois cidade de São Paulo, seguiu a simples sa-
bedoria dos tupiniquins, não ocupando as partes 
mais baixas do rio, à época chamado de rio Pa-
raná (que significa rio Grande, dado que afluem 
vários rios e riachos formando uma grande ba-
cia). Aliás, o rio teve vários nomes, como Paraná, 
Anhembi, para finalmente adquirir o nome de 
Tietê, desde suas nascentes na Serra do Mar até 
sua foz no longínquo oeste do Estado.
Somente quando o país abandonou seu sistema 
monárquico e adotou o sistema republicano, pen-
sou-se ocupar estas áreas apelidadas de Piratininga 
(que significa peixe seco). Para isso, desde o início 
do regime republicano, pensou-se em construir 
um canal que absorvesse as águas do rio, liberan-
do as margens para uma ocupação econômica 
mais rentável. Entretanto, os cálculos não levaram 
em consideração a impermeabilização progres-
siva do território, devido à explosão demográfica 
desordenada que passou a ocupar o solo urbano 
do município de São Paulo. Apenas mais recente-
mente foi proposto dobrar a secção do canal com 
as atuais vias marginais devidamente rebaixadas. 
Entretanto, sem uma política global que enfrente 
os problemas de toda a bacia, o problema somente 
será agravado.
A tese contida nesse livro propõe a levar em consi-
deração a construção do anel rodoferroviário que 
desvia todo o trânsito do Estado para fora das atu-
ais marginais, tornando-as ponto de partida para a 

transformação desse espaço em áreas verdes, sem 
a impermeabilização do solo.
A nova ocupação não deverá repetir o erro an-
terior, o qual consiste em cobrir grandes áreas 
impermeabilizadas. Trata-se de ampliar todas as 
áreas livres com verde e  construções em altura, na 
clássica interpretação de Le Corbusier para liberar 
áreas sem ocupação impermeável. A tese apresen-
ta uma série de sugestões de ocupação das áreas 
das  várzeas do Tietê exclusivamente no interior do 
Município.
A nova maneira de enfrentar uma tese de douto-
rado, ou seja, não se restringindo a uma descrição 
histórica do já acontecido, mas avançando em um 
ato além do tempo presente foi percebida assim 
que foi apresentada, pois Jordana se submeteu 
como candidata a uma bolsa de finalização de tese 
junto ao Lincoln Institute of Land Policy em 2017 e 
foi aprovada. Em seguida, já tendo defendido seu 
doutorado brilhantemente, apresentou-se ao con-
curso de teses da Universidade de São Paulo, em 
2019, recebendo uma menção honrosa que faz re-
ferência especificamente à “aplicação de ciências 
sociais à arquitetura”. Na mesma ocasião recebeu 
um prêmio do IAB (Instituto de Arquitetos do Bra-
sil) secção de São Paulo, na categoria “Desenho 
Urbano e Arquitetura da Paisagem”. O reconheci-
mento da inovadora tese mostra que o caráter de 
uma tese de doutorado em arquitetura deixa de ser 
uma exploração do conhecimento existente para 
tornar-se parte integrante de proposta efetiva de 
projeto de urbanismo.

Junho de 2021





A terra atrai irresistivelmente o homem, arreba-
tando-o na própria correnteza dos rios que, do 
Iguaçu ao Tietê, traçando originalíssima rede hi-
drográfica, correm da costa para os sertões, como 
se nascessem nos mares e canalizassem as suas 
energias eternas para os recessos das matas opu-
lentas. Rasgam facilmente aqueles estratos em 
traçados uniformes, sem talvegues deprimidos, e 
dão ao conjunto dos terrenos até além do Paraná 
a feição de largos plainos ondulados, desmedidos.

Euclides da Cunha, 1901

Mas, entre estas cinco artérias históricas, irra-
diantes, como os dedos de uma mão gigantesca 
espalmada sobre o território paulista, medeiava o 
deserto, o verdadeiro sertão, ampliando-se sem-
pre e cada vez mais ignorado à proporção que as 
estradas se afastam e todavia não menos desco-
nhecido nas próprias vizinhanças da capital, que 
era o centro verdadeiro desse sistema de viação in-
terior, cujo tronco, lançado para o lado do mar, era 
a Estrada de Cubatão.

Teodoro Sampaio, 1902



Aproximação
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Identificação de nível para execução  
da obra Eclusa da Penha, 2015.
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Os rios brasileiros que compõem a Bacia do Prata 
originam-se na vertente sul do Planalto Central, 
buscam o interior e apenas atingem o oceano na 
foz do Rio da Prata. Um desses rios, o Rio Tietê, ori-
ginalmente Anhembi, nasce a poucos quilômetros 
do Atlântico, na Serra do Mar, no atual Município 
de Salesópolis, a 1.120 metros de altitude, de onde 
seu curso segue, aproximadamente 1.130km em 
sentido Noroeste, até a foz, no Rio Paraná, na divi-
sa dos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, 
no nível aproximado 220 metros. Logo após ultra-
passar a Serra do Mar, o Rio Tietê espraia-se em 
uma planície de baixa declividade, entre os atuais 
municípios de Mogi das Cruzes e Osasco; a partir 
de Santana do Parnaíba, passa a conformar um 
vale mais engavetado cujo leito principal vai sen-
do alargado em direção à foz, com algumas quedas 
mais abruptas, hoje marcadas por barragens.
A estrada fluvial do Tietê serviu de suporte à ex-
ploração do interior do Planalto, desde a altura de 
Porto Feliz, a partir de onde se encontrava seu leito 
menos acidentado e até onde as viagens eram feitas 
por terra. Muitos estudiosos, entre os quais se des-
tacam Euclides da Cunha, Teodoro Sampaio e Caio 
Prado Jr., anotaram como as características geográ-
ficas do Vale do Tietê e, em especial, de seu trecho 
plano inicial – a cidade de São Paulo – faziam con-
vergir os fluxos e atividades da porção sul do interior 
brasileiro que deveriam se dirigir para a Vila de São 
Vicente e o Porto de Santos. O desenvolvimento his-
tórico e econômico dessa região é apontado como 
consequência dessa localização, ao mesmo tempo 
que motor de sua potencialização.
O nó do entroncamento das principais rotas pau-
listas corresponde ao Vale do Tietê que, como uma 
seta apontada para o sertão (nóbrega, 1981, p. 51), 
desempenhou papel fundamental na afirmação do 
território brasileiro, desde que passou a servir de es-
teira para o ciclo das monções, ainda no século xvii.
A utilização da base cartográfica do relevo paulista 
elaborada por Ab`Saber (1957) traduz as descrições 
de Prado Jr., que definiam a cidade de São Paulo 
como o centro topográfico das três grandes pas-
sagens determinadas pelo relevo do solo, abrindo 

os caminhos para o Rio de Janeiro, pelo Vale do 
Paraíba, para Norte, pelas planícies que chegam 
a Minas e Goiás e que, para Sudoeste, alcançam 
as capitais meridionais (prado jr, 1983, p. 25)1

. 

Esse centro topográfico também coincide com 
o centro hidrográfico do planalto mais imediato 
a São Vicente, onde o estabelecimento colonial 
foi profundamente vinculado à proximidade dos 
rios, o que confirmaria a centralidade geográfica 
da cidade de São Paulo. A localização das prin-
cipais infraestruturas de circulação do Estado de 
São Paulo, representa como a posterior instalação 
da cultura do café, das estradas de ferro, do setor 
industrial, das estradas de rodagem e da rede ae-
roportuária confirmaram a matriz cujos fluxos 
convergiam para o centro da Região Metropolitana 
de São Paulo, caracterizando a Várzea do Tietê – na 
cidade de São Paulo – como núcleo da infraestru-
tura modal dessa porção do território brasileiro.
As quedas do leito do Rio Tietê, em todo o Estado 
de São Paulo, também favoreceram a instalação de 
usinas geradoras e distribuidoras de energia hidre-
létrica, eleita principal matriz energética brasileira 
no final do século xix. Já em 1901, o Rio Tietê passou 
a sofrer intervenções para viabilizar a instalação de 
usinas, com a inauguração da Usina de Parnaíba/
Edgard de Souza. Durante o século xx, o Tietê seria 
confirmado como um dos principais eixos de in-
fraestrutura energética e modal do Estado, através 
de sucessivas construções de barragens, usinas e 
eclusas, até a consolidação da Hidrovia Tietê - Pa-
raná, a partir de 1981.
A sequência de barragens e portos, a jusante da Ci-
dade de São Paulo, reforça a importância do Rio 
Tietê como infraestrutura e demonstra o grau das 
interferências executadas sobre seu curso natural. 
A montante da cidade, junto a suas cabeceiras, o 
menor volume de água e o relevo acidentado da 
Serra do Mar não impediram que outros tipos de 
intervenção fossem executados; a construção de 
reservatórios de abastecimento interligados a ou-
tras bacias permite afirmar que todo o curso do 
Tietê foi sistematicamente construído, ainda que 
não unitariamente planejado. 
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Este livro é dedicado ao pequeno trecho do Rio 
Tietê, para o qual convergem os fluxos e infraes-
truturas projetados sobre essa porção do território 
do Sudeste brasileiro, no centro da Região Metro-
politana de São Paulo, entre a Penha e Osasco: a 
Várzea do Tietê.
Esse lugar recebe inúmeras denominações, de acor-
do com a abordagem ou a ênfase que se pretende 
em cada ocasião; entre tantos outros, destacam-se 
os termos várzea, leito maior, planície aluvial, vale, 
planície de inundação e área sob domínio do regi-
me hidrológico do Tietê. A opção pelo termo mais 
corriqueiro em São Paulo – Várzea do Tietê – de-
ve-se, justamente, ao fato de ser tão disseminado 
para qualquer habitante da cidade, considerando, 
inclusive, uma eventual carga simbólica pejorativa. 
Pressupõe-se que essa área da cidade sempre este-
ve bastante presente no cotidiano paulistano, seja 
como memória afetiva, futuro promissor ou pre-
sente inoportuno.
Para analisar as transformações pelas quais pas-
sou, a partir da retificação do corpo principal do 
Rio Tietê, adotou-se o limite da curva de nível 
725m, até seu encontro com as barragens Penha e 
Móvel, seccionando-se seu contorno junto à linha 
férrea Sorocabana (atual Linha 8 Diamante cptm) 
e na foz dos rios Cabuçu de Baixo (margem direita) 
e Tamanduateí (margem esquerda), o que resultou 
em uma poligonal de 4.016 hectares.
Uma das obras mais emblemáticas do empreen-
dimento paulistano foi a urbanização da Várzea 
do Tietê, oficialmente chamada Retificação do Rio 
Tietê. Em nenhuma outra ocasião, um projeto de-
mandou, por tanto tempo, tantas ações, recursos 
e acordos, conduzidos pela administração muni-
cipal paulistana. A conformação geomorfológica 
característica do Rio Tietê nesse trecho – curso ex-
tenso e meândrico sobre a planície aluvial de solo 
permanentemente encharcado (ab`saber, 1957,  
p. 108), inviabilizava a ocupação de mais de 3.000 
hectares (brito, 1942, pg. 130) sem que audaciosas 
obras de drenagem, saneamento e urbanização 
fossem realizadas.
Desde que a administração pública assumiu esse 

empreendimento na década de 1880, passaram-
-se mais de 130 anos nos quais reconhecidos 
arquitetos, engenheiros, urbanistas e geógrafos 
brasileiros debruçaram-se sobre a urbanização 
da Várzea do Tietê e seu projeto e sem que a in-
jeção quase ininterrupta de recursos, de várias 
fontes de financiamento, fosse suficiente para 
concluí-la integralmente.
 As obras de urbanização da Várzea do Tietê foram 
concentradas na retificação do corpo principal do 
Rio cujo traçado foi acompanhado por avenidas 
marginais. A lenta conclusão das obras, iniciadas 
em 1938 e oficialmente concluídas em 1968, com 
a finalização das avenidas marginais e do canal 
retificado, entre a Penha e Osasco, atravessou 
contextos políticos, urbanos e econômicos dis-
tintos, sem que se formulasse um plano de ações 
coordenadas para a ocupação e o saneamento das 
novas terras criadas, resultando em uma grande 
faixa com problemas urbanos que persistem até 
hoje. Inundações e alagamentos resultantes das 
alterações hidrológicas e topográficas da várzea, 
incompleto esgotamento sanitário, poluição am-
biental, ocupações irregulares, contaminação do 
solo por aterro inadequado e indefinição fundiária 
são alguns dos problemas urbanos vinculados a 
sua precária urbanização.
A condução pública das intervenções sobre a 
Várzea do Tietê conferiu-lhe caráter bastan-
te diverso daquela que construiu as várzeas do 
Pinheiros e Tamanduateí. As três principais vár-
zeas de São Paulo, que serviram de suporte ao 
seu desenvolvimento técnico e econômico, em-
bora geomorfologicamente muito semelhantes, 
guardam especificidades históricas e urbanas 
entre si. Cronologicamente, o Rio Tamanduateí 
foi o primeiro a sofrer as interferências do esta-
belecimento urbano de São Paulo, com aterros e 
retificações iniciados na primeira metade do sé-
culo xix, a partir de quando passaria a ser objeto 
recorrente de intervenções para acomodação da 
rede ferroviária e industrial. Ao longo do século 
xx, sua várzea foi sendo transformada por ações 
distintas que, embora encadeadas, não se con-
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figuravam como resultado de um plano coeso, 
como aconteceria na várzea do Rio Pinheiros, sob 
os empreendimentos da Cia Light. Curiosamente, 
quase um século depois, a Várzea do Tietê per-
manece como grande área técnica, funcional e 
degradada da metrópole, enquanto a Várzea do 
Pinheiros concentra os recursos destinados à re-
novação urbana, ao empreendimento imobiliário 
de alto valor e ao estabelecimento do setor de ser-
viços avançados.
Este livro trata do projeto para a ocupação da pla-
nície de baixíssima declividade, marcada entre os 
níveis 715 e 725 metros e dominada pelo regime hi-
drológico do Tietê.

figura 1  
Bacia do Prata, Rio Tietê e 
localização da Várzea do Tietê 
no Município de São Paulo.
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figura 2  
Estado de São Paulo: Hidrografia principal,  
principais rotas até o início do século xx,  
Várzea do Tietê e principais infraestruturas  
de circulação estaduais. Sobreposição das  
rotas definidas por Teodoro Sampaio (1902): 

Rota Tronco São Paulo — Cubatão/ Estrada Cubatão:
São Paulo Railway (1865 a 1868)

Rota Leste São Paulo — Rio de Janeiro/ Vale do Paraíba:
EF Central do Brasil (1873 a 1877)

Rota São Paulo — Minas Gerais:
EF Cia. Bragantina (1872) 

Rota São Paulo — Goiás e Minas Gerais:
EF Cia. Mogiana (1875) 

Rota Centro Oeste São Paulo — Mato Grosso/ Vale do Tietê

Rota Sul São Paulo — Paraná/ Rio Grande do Sul/ Rio da Prata:
EF Sorocabana (1872)
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figura 3  
rmsp e Várzea do Tietê:  
principais infraestruturas metropolitanas.
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figura 4 
Várzea do Tietê:  
Mapa Guia 01 — localização metropolitana.
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meio físico e  
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Este livro é resultado da pesquisa de doutora-
do, realizada no Programa de Pós-Graduação da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Uni-
versidade de São Paulo. Os questionamentos que 
deram origem a este trabalho começaram a surgir 
em 2011, quando a equipe de arquitetos, da qual 
participei, foi selecionada para desenvolver pro-
jetos de reestruturação urbana para a região do 
Parque Novo Mundo, no Município de São Paulo2.
Até então, aquele lugar era quase desconhecido 
para mim e, em seguida, quanto mais eu passava 
a conhecê-lo, mais o identificava como uma sínte-
se de nossos complexos e contraditórios processos 
de urbanização. Foi difícil conseguir enxergar, ali, 
qualquer alternativa futura, mas foi justamente a 
história do projeto para a Várzea do Tietê que re-
velou quão rica ela poderia ser. 
Na adaptação do texto original para esta versão, 
arrisquei mantê-lo quase integralmente, com 
poucos ajustes. O projeto apresentado para a 
reestruturação da Várzea do Tietê foi realizado no 
limite do alcance individual e, dessa forma, não 
podia considerar as inúmeras disciplinas técnicas 
envolvidas ou ter suas próprias falhas corrigidas. 
Também, um projeto, nessa escala, que não seja 
coletivamente discutido, não deve ser levado 
adiante; foi mantido aqui porque é preciso discutir 
projeto e projetar. Além disso, entendo que ex-
plicitar o processo de sua elaboração, através das 
sucessivas etapas – levantamento de dados, aná-
lise, escolha do terreno, elaboração do programa 
e construção espacial – pode ser útil ferramenta 
metodológica. Com sorte, deve ser útil, também, 
para avançarmos na discussão coletiva sobre qual 
é o lugar que gostaríamos de habitar, porque aca-
bamos abrindo mão de nosso principal rio e dos 
4.000 hectares mais centrais da metrópole.
Muitas pessoas contribuíram para a pesquisa, 
apoiada pela fauusp e pelo Lincoln Institute of 
Land Policy, que deu origem a este livro. Entre 
tantos nomes e aqueles com quem compartilhei 
as reflexões sobre o Parque Novo Mundo, Ale-
xandre Delijaicov, Cibele Rizek, Helena Ayoub, 
Karina Leitão, Klara Kaiser, João Stroeter, Sarah 

Feldman, Vinícius Spira e Vladimir Bartalini foram 
interlocutores generosos, que me ofereçam novas 
perspectivas e me ajudaram a desatar muitos nós. 
Ainda hoje, não consigo mensurar o privilégio de 
ter compartilhado esse percurso com o Professor 
Julio Katinsky, que é capaz de enxergar a beleza de 
todos os lugares.
Inicialmente, minha intenção era demonstrar 
o processo de transformação do meio físico em 
meio construído, procurando revelar como a uni-
dade geomorfológica da Várzea do Tietê foi sendo 
moldada até tomar a forma que hoje conhecemos.
Para isso, a pesquisa inicial apoiou-se na análise e 
manipulação das bases cartográficas oficiais que 
registraram o processo de ocupação da Várzea 
do Tietê. A base sara brasil (1930), que registrou 
o domínio físico do Rio Tietê antes das obras de 
canalização, foi tomada como marco temporal 
inicial e também condicionou o recorte geográ-
fico adotado3. O momento em que as obras de 
retificação e canalização do Rio estavam bastante 
avançadas, mas, ainda não haviam possibilitado 
a drenagem da Várzea foram registrados na base 
vasp/cruzeiro (1954), com a área ainda pouco 
ocupada. A base Mapa Digital da Cidade/ MDC, 
que encerra essa série, registrou, em 2004, como 
a ocupação total da Várzea tomou forma, após a 
conclusão das obras de canalização e execução 
das avenidas marginais. Essas três bases fo-
ram colocadas em sequência para a análise das 
transformações físicas provocadas na Várzea do 
Tietê e da evolução de seu parcelamento e ocu-
pação urbana. Em um primeiro momento, foi 
interessante observar a diferença dos elementos 
registrados em cada uma das bases cartográficas, 
o que certamente se relacionava com o contexto 
no qual foram produzidas e seus objetivos, mas, 
essa constatação não pôde ser explorada neste tra-
balho, que tinha outro escopo. 
O estudo dos registros cartográficos foi in-
fluenciado pelos trabalhos de Aroldo Azevedo, 
Juergen Langenbuch e Aziz Ab’Saber. Em sua 
tese, “Geomorfologia do sítio urbano de São 
Paulo”4, Ab’Saber definiu dois níveis para as pla-
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nícies fluviais paulistanas: planícies de inundação 
sujeitas a inundações periódicas (722-724 m) e pla-
nícies de inundação sujeitas a enchentes anuais 
– zonas de “banhados” marginais e meandros 
abandonados, com solos argilosos escuros, permanen-
temente encharcados (718-722 m) (ab`saber, 1957,  
p.  105/108). Apesar dessa classificação, a pesquisa 
teve como objeto os níveis inferiores até a curva 
725 m, invadindo em 1 metro a classe terraço flu-
vial (724-730 m) (ab’saber, 1957). A transgressão à 
classificação consagrada por Ab’Saber justifica-se 
pelos elementos topográficos representados no 
registro cartográfico de 1930 – marco fundamen-
tal da pesquisa – e, sobretudo, porque a curva 
725m coincide com a poligonal do primeiro pro-
jeto detalhado para a retificação desse trecho do 
Rio, elaborado pela Comissão de Melhoramentos 
do Tietê, em 1925. Esse projeto indicava os níveis 
inferiores à curva 725 m como aqueles cuja ocupa-
ção seria viabilizada pelas intervenções previstas 
para o corpo principal do Rio Tietê e seu domínio 
geomorfológico.
A leitura do espaço urbano de São Paulo foi condi-
cionada por uma interpretação da forma como as 
infraestruturas foram instaladas e subordinaram 
as possibilidades espaciais, de uso e ocupação, 
pouco integradas ao espaço marginal. Em opo-
sição a um sistema em rede, a infraestrutura 
urbana física foi implantada a partir de grandes e 
concentrados eixos, desenhados pelas linhas de 
circulação metropolitana. A “excessiva linearida-
de” das infraestruturas traduziu como os objetivos 
prioritários de sua instalação não pretendiam 
construir e distribuir o suporte ao desenvolvimen-
to social e urbano, mas, quase exclusivamente, 
viabilizar o funcionamento dos setores produtivos; 
entende-se que essa linearidade é uma expressão 
física das particularidades de nosso modo de pro-
dução, das quais este livro procura desvendar as 
consequências espaciais, ambientais e urbanas. 
Ao concentrarem fluxos, usos e serviços urbanos, 
essas linhas marcam o tecido e as fronteiras entre 
as áreas públicas e privadas de forma definitiva, 
sem espaços e escalas de transição e sem áreas pú-

blicas de uso coletivo que não aquelas associadas 
à sua função principal. Esse esquema associado ao 
processo de ocupação de extensas manchas entre 
eixos metropolitanos, baseado no loteamento da 
maior parcela possível de solo urbano ou a urbani-
zar, explica a precariedade urbana e a escassez de 
espaços de apropriação pública que caracterizam 
grande parte do tecido urbano paulistano.
A ideia da rede de infraestrutura homogênea não 
significa a construção de um espaço uniforme ou a 
ausência de hierarquia na estruturação territorial, 
mas, a distribuição menos desigual do acesso e 
consumo dos serviços urbanos. A rede de comu-
nicação corresponde, neste livro, ao suporte para 
os recursos públicos (redes de infraestrutura urba-
na, áreas livres e verdes) e suas possibilidades de 
acesso e uso, fundamentalmente construído sobre 
solo público. O termo infraestruturação do solo 
urbano é utilizado para designar o conjunto de in-
tervenções e instalações necessárias à construção 
desse suporte físico para o estabelecimento huma-
no, garantindo seu pleno acesso pela coletividade. 
Considera-se que, se a estruturação e a adequa-
ção do meio físico para o estabelecimento não são 
construídas coletivamente – e nem para a coleti-
vidade, iniciativas individuais responsabilizam-se 
por essa tarefa, com consequências imprevistas 
em conjunto, que impactam, normalmente, sobre 
aqueles com menos recursos para viabilizar a ade-
quação de seus domínios. É sob essa perspectiva 
que os termos “área pública/ extra-lotes” e “área 
privada/ intra-lotes” são empregados; mais do 
que a titularidade fundiária ou o regime de con-
cessão/gestão de cada equipamento ou parcela do 
solo urbano, foi a possibilidade de acesso, uso e 
apropriação pela população que determinou essa 
caracterização. 
Essa leitura geral foi transposta para a Várzea 
do Tietê, identificando no Canal Viário Tietê, o 
exemplo máximo desse padrão de urbanização: 
ao longo do principal eixo de infraestrutura me-
tropolitano, foram criados quatro mil hectares 
de terras, nos quais a rede de serviços urbanos e 
possibilidades de comunicação não se comple-
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tou, conformando um tecido precário, obstruído 
e interrompido, inteiramente voltado ao canal de 
escoamento viário do Tietê. 
A análise comparativa, realizada no Capítulo 1, 
entre as duas áreas marginais ao Tietê, Jardim 
Helena e Parque Novo Mundo, demonstra, a par-
tir desses trechos localizados, os efeitos físicos e 
urbanos do que se chamou urbanização incom-
pleta, que tem na instalação linear dos corredores 
concentrados de infraestrutura apenas um de seus 
aspectos. A caracterização da urbanização in-
completa confunde-se com a incompletude dos 
processos histórico-sociais do desenvolvimento, 
da qual este livro assinala apenas os impactos fí-
sicos, urbanos e ambientais restritos à Várzea do 
Tietê e não define, por simples oposição, o que se 
presumiria por urbanização completa. Essa meta 
abstrata e que ainda não experimentamos, segu-
ramente contemplaria a integridade do programa 
de urbanização: universalização da cobertura de 
serviços urbanos, superação da precariedade ha-
bitacional, ampliação das redes de mobilidade, 
preservação e integração ambiental e inserção de 
áreas públicas verdes, livres e de lazer, sobre solo 
infraestruturado. A escolha do termo incompleta 
parecia mais fiel ao contrastante processo capaz 
de promover grandes realizações e deficiências, 
como opção e não acaso, como projeto e não des-
tino (argan, 1964)5. 
A reincidência dos problemas identificados no Par-
que Novo Mundo pela extensão da Várzea do Tietê 
confirmou a coerência dessa unidade de estudo, na 
qual a urbanização incompleta tomou uma forma 
específica, caracterizada no Capítulo 2 e chamada 
urbanização marginal6. “O que foi e o que poderia 
ter sido” faz referência à incompatibilidade entre os 
diversos planos e projetos elaborados para a Vár-
zea do Tietê, até o final do século xx, e o espaço, de 
fato, construído, resultado das intervenções exe-
cutadas. A periodização seguiu as datas de edição 
das bases cartográficas e a aproximação conceitual 
das propostas e seus objetivos. Cada período en-
cerra-se com a análise da ocupação urbana e sua 
evolução, como forma de revelar, através do espaço 

construído/em construção, quais poderiam ser as 
aspirações em cada momento e quais foram suas 
realizações concretas. 
Enquanto eu redesenhava a transformação física 
imposta à Várzea do Tietê7 e contabilizava seus inú-
meros problemas urbanos e ambientais, o estudo 
dos sucessivos projetos para o Tietê surpreendeu-
-me, ao apresentar um complexo e rico acervo de 
propostas e reflexões que haviam sido construídas 
– ainda que sistematicamente negligenciadas – nos 
mesmos contextos que, em cada momento, haviam 
orientado as escolhas responsáveis pela construção 
do espaço que eu pretendia caracterizar e criticar. 
O conflito, entre o projetado e o executado, que de-
senhou a urbanização marginal Várzea do Tietê e 
faz referência a nosso incompleto processo de ur-
banização, foi expresso no que se chamou O Projeto 
Incompleto.
Ao assumir a recuperação do processo de urbani-
zação da Várzea do Tietê e seu projeto por mais de 
um século, recuperou-se a história desse problema 
para São Paulo. Demorei a perceber que também 
fazia parte dessa história e que os fatos que me 
levaram a construir este trabalho eram parte da 
história desse projeto hoje.
A caracterização da ocupação da Várzea do Tietê 
só multiplicava a contabilidade de problemas e 
erros construídos, mas, ainda assim, foi possível 
encontrar, hoje, reflexões que procuram lidar com 
as complexas consequências do projeto ali execu-
tado. Nessa perspectiva e tendo sido abrigada pela 
universidade pública, não poderia me eximir de 
discutir o Projeto para a Várzea do Tietê.
O passo inicial – qual o projeto para a Várzea do 
Tietê hoje? – encontrou nos planos e projetos8 
dirigidos à área, desde o final do século xx, mais 
elementos para comprovar a hipótese inicial, 
pois, em comum, previam a revisão de um padrão 
típico de ocupação urbana, ambientalmente ina-
dequado e urbanisticamente obsoleto. Conforme 
aconteceu no século xx, a incompatibilidade entre 
o projetado e o construído ainda permanecia, pois 
as mais recentes intervenções executadas na Vár-
zea do Tietê continuaram concentradas no canal, 



Várzea do Tietê: Projeto e urbanização marginal 39

nas avenidas marginais e na funcionalidade dos 
sistemas de engenharia9. Mesmo não encontrando 
caminhos para se concretizar, esses planos esbo-
çavam a construção de um projeto a ser construído 
coletivamente, do qual este trabalho poderia se 
apropriar e para o qual poderia contribuir.
Esse foi o percurso que deu origem ao terceiro ca-
pítulo, que expõe, no contexto recente, quais as 
possibilidades urbanas para a Várzea do Tietê. O 
“Cenário de Intervenção: a oportunidade de re-
tomar a urbanização da Várzea do Tietê”, explora 
os planos e projetos, incorporando alguns dos 
objetivos que devem guiar a revisão de seu papel 
metropolitano.
A fragmentação espacial associada à efetivação de 
projetos urbanos mais recentes, sob os princípios 
de um grande plano regional, esbarrou na carac-
terização realizada da Várzea do Tietê como uma 
unidade territorial e, portanto, projetual. A deci-
são de manter essa unidade colocou a escala e a 
complexidade da área como grandes obstáculos 
para uma proposta de projeto elaborada indivi-
dualmente, mas parecia a única possibilidade 
coerente. A inevitabilidade da proposição ficou 
ainda mais latente conforme o levantamento de 
dados e informações não fazia mais do que refor-
çar o nó que havia sido construído: quanto mais 
problemas ambientais e urbanos eram contabi-
lizados, mais difícil parecia sua reversão pois, no 
quadro atual, o que é possível é o que lá está. 
A divisão do livro em duas partes equivalentes, O 
Projeto Incompleto e O Projeto a Retomar, cor-
responde à importância que as duas dimensões 
– analítica, condicionada pela realidade material, 
e propositiva, estimulada por um projeto – tiveram 
ao longo desse percurso e sua indissociabilidade. 
A decisão de não se aprofundar a análise realizada 
teve como consequência a ausência de uma inves-
tigação detalhada sobre a constituição fundiária da 
Várzea do Tietê. Recorrentemente apontada como 
um dos grandes problemas urbanos da área e – ao 
mesmo tempo uma das causas e um dos efeitos de 
sua urbanização marginal, não foi exaustivamente 
levantada, como se pretendia inicialmente e como 

ainda merece, por algum outro estudo específico. 
Outra ausência que deve ser destacada refere-se 
ao estudo e ao mapeamento detalhado das redes 
e infraestruturas de abastecimento de água da 
Região Metropolitana de São Paulo. Apesar de ter 
motivado grandes intervenções na Bacia do Alto 
Tietê, a montante de São Paulo, considerou-se 
que seu impacto físico na área de estudo foi muito 
menor do que aquele provocado pelas obras reali-
zadas para geração de energia e encaminhamento 
da macrodrenagem metropolitana. Também se 
deve explicar a fixação de duas condicionantes 
fundamentais: a manutenção das linhas férreas 
existentes e, principalmente, a manutenção das 
cotas definidas pelas barragens Parnaíba/Edgard 
de Souza, Móvel, Traição, Retiro e Penha e, por-
tanto, da regulação que impõem à vazão do Tietê. 
As etapas iniciais da pesquisa foram mais voltadas 
às consequências físicas, urbanas e ambientais 
que esses elementos – e seu projeto – impuseram 
à estruturação territorial de São Paulo e à Várzea 
do Tietê; descartá-los no momento da proposição 
significaria extrapolar o objeto de estudo e ampliar 
demasiadamente as possibilidades projetuais. 
Considerar outras alternativas para o caminho das 
águas ou dos trilhos foi tentador como exercício 
projetual, mas, a complexidade e a abrangência do 
objeto inicialmente definido já eram matéria sufi-
ciente para retomar o Projeto da Várzea do Tietê.
O caminho que direcionou a análise para o pro-
jeto está explícito no item que encerra o terceiro 
capítulo, “Terreno de intervenção: uma leitura 
da Várzea do Tietê”. A definição do suporte físi-
co, sobre o qual a hipótese propositiva deveria ser 
desenvolvida, é resultado da interpretação do 
objeto de estudo. Apesar de o “cenário de inter-
venção” ter garantido a articulação dos caminhos 
pelos quais seria possível – e desejável – retomar o 
projeto de urbanização da Várzea do Tietê, a de-
finição dos objetivos e do terreno de intervenção 
ainda se apresentavam de forma abstrata e insu-
ficiente para garantir os elementos mínimos que 
compõem um projeto; faltava desenhar “Como 
poderia ser”.
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O desenho apresentado no capítulo final e que 
encerra uma hipótese de projeto, a partir de 
seus elementos principais – terreno, programa e 
implantação –, não é um desenho a ser executa-
do, como se ilustrasse a organização espacial de 
uma estabilidade desconhecida (harvey, 2006); 
é uma contribuição à construção de alternativas 
de percurso, para que outros ciclos de produção 
de nosso ambiente urbano empenhem-se em 
não repetir os desvios já testados. O projeto de-
sobrigou-se do compromisso com as estruturas 
ali estabelecidas, contra a pressão de um passado 
imodificável (argan, 2004, p. 53) e teve como re-
ferências as propostas apresentadas para a Várzea 
do Tietê, creditando especial relevância à destina-
ção do solo, elemento fundamental da construção 
urbana.
O projeto partiu daquilo que instigou a incorpora-
ção dessa área à cidade – os recursos públicos, o 
solo e a água; para um lugar tão significativo, não 
poderia deixar de assumir premissas que se ima-
ginam válidas a longo prazo: a reparação de nossos 
erros urbanos e ambientais e a implantação inte-
gral do programa de necessidades da urbanização 
devem, em algum tempo, fazer coincidir o execu-
tado com o projetado.

Notas

1 O texto foi publicado originalmente em 1935. Quando citadas 
as páginas, refere-se à edição consultada de 1953.

2 Arquitetos responsáveis: Felipe Noto, Guilherme Petrella, Jor-
dana Zola, Maira Rios, Mariana Souza e Paulo Emílio Ferreira. 
Os projetos tiveram início em 2012 e foram concluídos em 2019. 
Em 2014, o arquiteto Fernando Boari também passou a integrar 
a equipe de arquitetos.
A contratação foi realizada pela Secretaria Municipal de Ha-
bitação da Prefeitura de São Paulo, através de um concurso 
público que selecionou equipes para desenvolver projetos de 
urbanização sob o Programa Renova SP, de acordo com as de-
terminações do Plano Municipal de Habitação 2011.

Os termos “favela, conjunto habitacional e loteamento irre-
gular”, quando utilizados no texto, referem-se à designação 
oficial aplicada pela Prefeitura de São Paulo, para caracterizar 
diferentes assentamentos irregulares, de urbanização precária. 
O termo “assentamento informal” é utilizado pela autora para 
designar ocupações predominantemente residenciais, habita-
das por populacão de baixa renda, onde a infraestruturação do 
solo não foi integralmente implantada por iniciativa pública.

3 As menções ao “leito original do Rio Tietê” referem-se a esse 
registro cartográfico.

4 Defendida em 1956. A edição consultada é de 1957.

5 Quando citadas as páginas, refere-se à edição consultada, pu-
blicada no Brasil, em 2004.

6 Algum tempo depois de concluir a tese que deu origem a este li-
vro, e ter caracterizado a urbanização marginal, tive contato com 
uma das primeiras publicações de Joan Busquets i Grau, chama-
da La Urbanización Marginal (Barcelona: Edicions upc, 1999). O 
termo empregado pelo autor, décadas antes de mim, tem algu-
ma proximidade conceitual com a urbanização marginal da Vár-
zea do Tietê, mas não fez parte da caracterização inicial.

Apesar de o urbanismo infraestrutural da Escola de Barcelona 
ter muita afinidade com este livro, a referência catalã não es-
teve presente durante a pesquisa ou a elaboração do projeto. 

7 As análises cartográficas foram realizadas antes da divulgação 
pública das bases digitalizadas.

8 A terminologia “planos e projetos” nas propostas estudadas 
para a Várzea do Tietê seguiu suas designações originais. Ado-
tou-se o termo intervenção para designar as ações efetivas no 
espaço construído ou em construção. Também é útil esclare-
cer que as expressões “planos e projetos em desenvolvimento” 
e ações “planejadas” referem-se às intenções de intervenção 
oficiais (até 2018), ainda que seu horizonte de realização fosse 
distante. O termo “proposto” refere-se às ações defendidas pela 
autora para a Várzea do Tietê.

9 Principalmente as intervenções de Aprofundamento da Calha 
do Rio Tietê (2000-2005) e execução de novas pistas das aveni-
das marginais, chamada Nova Marginal (2006-2020).
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figura 3 e 4 mdc (2004)/ emplasa (2014)/ pde 2014.

figura 5 mdc (2004)/ emplasa (2014)/ pde 2014/ Google Earth 
(2016) 
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imagem 1
Rio Tietê, década de 1940:
Lavadeiras na marginal do Tietê,
tendo ao fundo o centro,
com as torres do Banespa e
do Martinelli.
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A urbanização  
incompleta:  
o que é?
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Em resumo, São Paulo compõe-se hoje de 
um núcleo central que ocupa o maciço cer-
cado pelas várzeas do Tietê, do Tamanduateí 
e do Pinheiros; e de uma auréola de bairros 
que se instalaram numa parte dessas várze-
as e, transpondo-as, vão alargando-se pelas 
elevações da outra margem. Bairros que 
nasceram, em sua grande maioria, ao acaso, 
sem plano de conjunto; frutos da especula-
ção de terrenos em “lotes e a prestações” – o 
maior veio de ouro que se descobriu nesta 
São Paulo de Piratininga do século xx. (pra-
do jr., 1953, p. 140.) 

A década de 1930  
e o mosaico de urbanizações

A década inaugurada pelo Levantamento sara 
brasil seria caracterizada por um mosaico de pai-
sagens urbanas, com muitos contrastes no espaço 
habitado e nos recursos empregados em cada uma 
das ações que construiriam a cidade. Enquanto 
a ocupação de uma cidade duas vezes maior do 
que a oficial (mello, 1931, Apud bonduki, 1998,  
p. 291) era realizada de maneira fragmentada e 
desregulada, pelo empreendimento individual 
que caracterizaria homogeneamente vastas exten-
sões ocupadas, as intervenções que viabilizariam 
o setor produtivo e consolidariam São Paulo como 
o principal entroncamento do Sudeste acabariam 
sobressaindo-se na paisagem em construção, 
através da execução de grandes infraestruturas ur-
banas de circulação e drenagem. 
Nesse momento, os caminhos paralelos – legal x 
ilegal, particular x público – não apresentavam 
uma distinção clara nos processos de constru-
ção do espaço urbano, enredando, inclusive, 
as iniciativas mais vistosas. Enquanto o Código 
de Águas (Decreto Federal 24.643/1934, Art. 109) 
passava a regular o domínio e o uso das águas, 
tornando públicas todas as águas perenes, a Cia. 
Light iniciava as obras de retificação do Rio Pi-
nheiros (1937 a 1949) sob o acordo fundiário e de 
concessão aprovado em 1927, através do qual teria 
direito à exploração do Rio Pinheiros e ao parce-

lamento de suas terras marginais. Esse acordo era 
baseado no Projeto da Serra, que previa a gera-
ção de energia hidrelétrica na Usina de Cubatão. 
Através da condução das águas do Tietê pelo 
curso revertido do Pinheiros, um grande volume 
poderia ser represado ao sul do então Município 
de Santo Amaro, de onde seria vertido para o sopé 
da Serra do Mar. Ali, a Usina de Cubatão estava 
em operação, desde 1926, utilizando-se do repre-
samento das águas de tributários do Pinheiros; 
para utilizar as águas do Tietê, era necessária a 
retificação do Pinheiros.
Na Prefeitura de São Paulo, a obra equivalente 
que vinha ocupando os gabinetes era a retificação 
do Rio Tietê, essencialmente um problema de ur-
banização (silva, L. 1937, p. 10), incorporada, em 
1930, pela proposta de estruturação urbana para 
São Paulo, Estudo para um Plano de Avenidas, 
baseada em um sistema de anéis viários concên-
tricos, atravessados por vias radiais. Nesse plano, 
o anel mais externo coincidia com as várzeas dos 
rios Pinheiros e Tietê, fazendo com que, anos 
depois, o entroncamento paulistano fosse prin-
cipalmente espacializado na várzea urbanizada 
do Tietê, como o centro do encontro entre os 
caminhos do interior e do litoral, centro da mão 
espalmada sobre o planalto (sampaio, 1902, p. 163). 
Ao lado dessas intervenções que condicionariam 
o desenvolvimento urbano de São Paulo, os lo-
tes vendidos a prestações (prado jr., 1953) eram 
replicados pelas imediações do centro da cidade 
ou dos núcleos mais afastados, sobre qualquer 
porção de terra que possibilitasse condições mí-
nimas de arruamento. Nas margens do Tietê, as 
ocupações existentes restringiam-se ao espraia-
mento do centro em direção à Ponte Grande e ao 
início de alguns loteamentos em áreas mais susce-
tíveis ao regime hidrológico do Rio, como na Vila 
Maria ou nas faixas de sua margem esquerda que 
passavam a ser confinadas pela água e pela linha 
férrea em implantação no extremo Leste, como o 
Jardim Helena. Nesse processo, as áreas mais en-
charcadas, à espera de drenagem e saneamento, 
conformavam-se como imensos vazios deixados 
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para atividades extrativistas ou de lazer, como na 
área da Coroa, no Parque Novo Mundo e na Penha.
Esse mosaico de tipos urbanizados ou em 
construção, sofisticadamente projetados ou pre-
cariamente ocupados, então responsáveis pela 
contemplação de panoramas tão díspares quan-
to aqueles observados no Parque Novo Mundo, 
no Jardim Helena, na Colina Central ou em San-
to Amaro, colocava em pauta as possibilidades de 
desenvolvimento urbano para São Paulo e que po-
deriam ser exploradas no projeto de urbanização 
da Várzea do Tietê, então o maior empreendimen-
to público sobre a cidade. 
O registro de intensos debates, pelas décadas 
seguintes, polarizou, de modo superficial, a preo-
cupação com a disseminação da precariedade 
urbana e o entusiasmo expansionista, atribuin-
do à atuação de Anhaia Mello e Prestes Maia dois 
caminhos antagônicos. Para além dos registros 
históricos desse período e da complexidade en-
volvida em suas atividades – e seus legados – essa 
dicotomia representa, neste livro, a importân-
cia equivalente que as duas direções tiveram na 
construção do espaço paulistano: ao vasto cenário 
homogêneo de casas e arruamentos descontinua-
dos, construído em silêncio pelos trabalhadores 
(bonduki, 1998, p. 294), seriam justapostas – ou 
sobrepostas – as grandes infraestruturas urbanas e 
metropolitanas necessárias ao sempre deficitário 
atendimento às demandas urbanas e habitacionais. 
Essas infraestruturas de abastecimento, circulação 
ou saneamento, linearmente instaladas – por seu 
próprio caráter – determinariam a feição da cidade 
de São Paulo sobre o mar infindável do casario e 
das ruas (azevedo, 1945, p. 17), pois a transforma-
ção do meio físico realizada de modo fragmentado, 
oficialmente planejada ou casualmente efetivada, 
iria se associar, em 1968, à precariedade instalada 
nas casas de 45% da população sem acesso à rede 
de água, de 63% dos moradores sem coleta de es-
goto e em 60% das vias não pavimentadas (são 
paulo (cidade), 1969, p. 10) para a construção do 
espaço metropolitano paulistano.

figura 1 
Município de São Paulo:
em destaque a Várzea do Tietê,
Parque Novo Mundo (centro)
e Jardim Helena (leste).
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Jardim Helena e 
a promessa de urbanização1

Em 1930, o consolidado núcleo de São Miguel Pau-
lista aguardava a implantação do Ramal Variante 
da Estrada de Ferro Central do Brasil (efcb), inau-
gurado em 1932. Instalado ao longo do eixo da 
Estrada para o Rio de Janeiro, atual Avenida Ma-
rechal Tito, o ramal alcançaria a cota não alagável 
da planície conformada pelo leito maior do Rio 
Tietê. A ocupação de caráter rural polarizada por 
uma sede religiosa, tão característica dos esparsos 
povoados a Leste (Penha, Itaquera, Lageado, entre 
outros), começaria a ser modificada pela chegada 
do trem e suas estações; com eles a lenta paisagem 
também não poderia durar, logo viriam as indús-
trias, novas atividades econômicas e outras formas 
de habitar.

São Miguel havia surgido e se consolidado, como 
tantos outros núcleos indígenas e posteriormente 
colonizados nas margens do Rio Tietê a montante 
da cidade de São Paulo, que se desenvolveram, ini-
cialmente, por privilegiada situação geográfica, na 
foz dos tributários do Tietê. Alguns desses povoa-
dos, inicialmente núcleos indígenas guaianases e, 
em seguida, assentamentos coloniais religiosos, 
estabeleceram-se nos terrenos planos levemente 
elevados em relação àqueles desenhados e vin-
cados pelo encontro dos rios Jacu, Itaquera, Água 
Vermelha, Lajeado, Itaim e Três Pontes com seu 
destino final, a mutante e larga planície da mar-
gem esquerda Rio Tietê, que hoje define os limites 
municipais de São Paulo e Guarulhos.
Além de corresponderem a municípios dife-
rentes, as duas margens do Tietê, nesse trecho, 

figura 2 
Jardim Helena: limite da área de estudo, bairros existentes,
principais referências urbanas e curvas mestras (5m).

área de estudo | 667 hectares
rio tietê

rio itaquera

córrego água vermelha

ribeirão lageado

córrego itaim
estrada de ferro ramal variante 
central do brasil/12 safira cptm

estação são miguel

estação vila mara/ jardim helena

estação itaim paulista

rodovia carvalho pinto

capela são miguel

praça craveiro do campo

praça de equipamentos

ceu nova curuça

fazenda biacica

trecho parque várzeas do tietê
estrada rio de janeiro/ 
avenida mal. tito
estrada arujá/ 
avenida josé artur nova
rua oliveira freire

rua kumaki aoki

rua s. gonçalo rio das pedras

estrada da biacica

estrada guarulhos/ 
avenida brás da rocha cardoso
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apresentam conformação bastante distinta: a 
margem direita, em Guarulhos, caracterizada 
pelo relevo irregular, com desníveis até 45 metros 
e declividade de até 40%, dificultava sua ocupa-
ção urbana. A margem esquerda, em São Paulo, é 
caracterizada pela planície aluvial de baixíssima 
declividade do Tietê (< 0.5%) e pelos fluxos que 
demandavam o Rio de Janeiro, tendo como limite 
Sul o relevo intercalado de vales e cimos parale-
los, orientados de Sul a Norte, que acompanham 
os vários tributários do Tietê cuja foz era confun-
dida com o percurso meândrico do rio principal 
em uma extensa área inundável de terra mole e 
solo compressível2.
Datam dos séculos xvi e xvii alguns sítios e cons-
truções ainda hoje preservados que atestam o 
antigo povoamento desse trecho de planície. A 
atual Capela de São de Miguel3 foi erguida na se-
gunda metade do século xvi e, como era comum 
para a sede religiosa colonial, foi implantada nas 
cotas mais elevadas e afastadas do Rio Tietê (750 
m), no mesmo local onde ajudou a consolidar o 
importante centro regional de São Miguel. Apro-
ximadamente quatro quilômetros a leste e 20 
metros abaixo (730 m), na foz do Ribeirão Lagea-
do, ainda resistem as ruínas da Fazenda Biacica4. 
É provável que da elevação da Capela de São Mi-
guel se pudesse avistar a Fazenda Biacica, após 
observar a queda do terreno até o Rio Itaquera 
cuja margem direita encerrava uma larga área 
plana, quase sem declividade, encharcada pelo 
alargamento dos trechos finais dos córregos Água 
Vermelha e Lageado/Itaim e pelo leito maior do 
Tietê. Essa baixada seria seccionada pelo trecho 
do novo ramal efcb, entre as estações São Miguel 
e Itaim, que seriam instaladas, respectivamente, 
nas margens esquerda do Rio Itaquera e direita 
do Lageado.
Ali se poderia supor a instalação da ferrovia sob as 
mesmas condições de suas precursoras, a jusante, 
da margem esquerda do Tietê – Sorocabana e São 
Paulo Railway5 que, implantadas havia décadas 
em aterros no limite da várzea alagável, definiam 
o limite da expansão do núcleo central em dire-

figura 3
Jardim Helena: limite da área de estudo e
registro da ocupação em 1930.
Observar o Ramal Variante efcb e o
Loteamento Parque Paulistano projetados.



parte 1   O projeto incompleto 51

ção às terras sujeitas às inundações do Tietê e seus 
afluentes; ou seja, entre os rios Itaquera e Lagea-
do (ou entre as estações São Miguel e Itaim), a 
presença da efcb, acompanhando a curva 735 m, 
cercearia a a expansão do núcleo de São Miguel, 
afastando-o da planície encharcada. 
Entretanto, o registro de 1930, também apresenta 
o projetado Loteamento Parque Paulistano6 sobre 
essa planície, para além da linha férrea. O lotea-
mento, logo executado, configurava-se como um 
tabuleiro entre a margem direita do Rio Itaquera 
e a margem esquerda do Córrego Água Vermelha, 
tidas como linhas finais do arruamento Leste/
Oeste, provavelmente desenhado sobre áreas ala-
gáveis, devido à proximidade com os cursos d’água 
e à baixa declividade do terreno. A Sul, o tabuleiro 
projetado era limitado pela linha férrea, transpos-
ta pelo prolongamento de cinco vias em direção à 
Estrada do Rio de Janeiro/atual Av. Marechal Tito. 
A simples análise da representação do loteamento 
é suficiente para atestar sua precariedade e, até, 
sua inexequibilidade. Precariedade porque o lo-
teamento em quadrículas, ainda que irregulares, 
a princípio racional e usual pelo aproveitamento 
da infraestrutura de abastecimento e saneamento 
e pelo parcelamento solo, é prejudicado pela au-
sência de uma estrutura/via de contorno que, não 
só impediria a obstrução e desconexão dos fluxos, 
como serviria de apoio ao circuito da infraestru-
tura urbana de abastecimento, que é otimizada 
pelo funcionamento em anéis e prejudicada pela 
ocorrência de muitos pontos finais. Ao contrário, 
grande parte das vias projetadas “morre” nos rios e 
brejos a leste e a oeste, desenhando, junto à beira-
-rio, parcela considerável de lotes que, certamente, 
sofreriam os impactos das cheias e do regime 
hidrológico dos afluentes e do Tietê, além de exi-
girem a adaptação dos pantanosos terrenos para 
a construção individual. Inexequibilidade porque 
a representação de cinco cruzamentos entre rua 
e ferrovia, ao longo de planos oitocentos metros, 
não seria factível nem na área mais central, aciden-
tada e nobre da cidade, onde as dificuldades das 
transposições entre viário e ferroviário levariam, 

em 1930, os engenheiros Prestes Maia e Ulhôa Cin-
tra a proporem o deslocamento da rede ferroviária 
para a margem direita do Tietê, a fim de eliminar 
os obstáculos à fruição viária (maia, 1930, p. 146).
Essas observações poderiam ser questionadas 
argumentando-se sobre a fidelidade da represen-
tação ou a casualidade deste loteamento não fosse 
a ocorrência de loteamentos projetados de modo 
análogo ao longo de toda a faixa, a montante da 
Penha, desenhada pela margem esquerda do Tie-
tê e pelo Ramal Variante efcb, como é o caso do 
Jardim Piratininga, Jardim Matarazzo e Vila Itaim.
Ao contrário do que ocorria até então ao longo do 
Tietê, a jusante da Penha e, principalmente, a ju-
sante do Tamanduateí, onde o espraiamento da 
ocupação urbana era limitado pelas linhas férreas 
e aguardava a drenagem da Várzea, as terras planas 
junto ao Rio, seccionadas pelo Ramal Variante efcb, 
não escaparam ao processo de expansão da mancha 
urbana, pois tiveram sua ocupação também indu-
zida pela própria instalação da linha férrea, através 
da promoção dos loteamentos precariamente 
executados. Os povoados-estações (langenbuch, 
1971), ali teriam agravados os problemas urbanos e 
a precariedade pela proximidade com as águas do 
Rio Tietê e pelo confinamento imposto pela ferro-
via, normalmente implantada sobre aterros que 
passariam ou a represar as cheias do Tietê sobre os 
bairros em gestação ou a estrangular a foz dos cur-
sos d`água vindos de sul.
Esses loteamentos acompanhavam a regra do es-
praiamento paulistano de parcelamento de terras 
distantes e não urbanizadas para o empreendi-
mento habitacional individual (lemos e sampaio, 
1978; bonduki, 1998), eternamente à espera da 
adequada provisão de infraestrutura urbana co-
letiva. O padrão periférico de crescimento urbano 
(camargo, 1976) caracterizou quase toda a porção 
do território paulistano para além do perímetro 
urbano demarcado em 1924, inicialmente com lo-
teamentos pulverizados por todas as margens da 
cidade e distintos entre si pelo traçado, pela topo-
grafia, pelas dimensões dos lotes, pela distância do 
centro, pelo acesso e apenas similares pela preca-
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riedade – quando não ausência – da infraestrutura 
urbana e pelo emprego individual de recursos para 
as construções intra-lotes7.
Nas margens do Tietê, a falta de adequação do meio 
geográfico realizada a priori para o estabelecimento 
habitacional e a presença rarefeita da infraestrutura 
urbana exigiriam soluções improvisadas e indivi-
duais, contra os periódicos efeitos de seu regime 
hidrológico. Circunscritas aos domínios restritos de 
cada propriedade, os efeitos dessas adequações, em 
conjunto, trariam consequências imprevistas ao 
meio físico original: a combinação da presença da 
água, do solo mole e erosivo e da baixíssima decli-
vidade, condicionaria aos moradores um cotidiano 
de luta contra as cheias e contra o mau funciona-
mento das precárias infraestruturas de drenagem e 
esgotamento sanitário.
Além disso, nesse eixo, a proliferação dos loteamen-
tos residenciais não seria apenas potencializada 
pela ferrovia, mas pontualmente, pela instalação 
industrial sobre o trinômio ferrovia/terreno gran-
de e plano/curso d`água (langenbuch, 1971, p. 144). 
Apesar de distante do centro de São Paulo, o cami-
nho para o Rio de Janeiro, na altura de São Miguel, 
passaria a se viabilizar para a instalação industrial 
a partir do Ramal Variante: a proximidade do trem 
ao grande volume de água do Tietê e seus afluentes, 
em terreno plano, fez da foz do Rio Itaquera o sítio 
oportuno para a instalação da Companhia Nitro-
química Brasileira, em 19358:

 A citada indústria aí encontrou um exce-
lente sítio para sua implantação: terreno 
grande e plano, limitado de um lado pela 
nova ferrovia, à qual era ligada por desvio, 
e de outro lado pelo Rio Tietê, que garan-
tia o abastecimento de água, necessária em 
grande quantidade nas indústrias químicas. 
O fato de o local ainda não ter conhecido 
nenhum desenvolvimento, neste caso es-
pecífico, ao invés de ser desfavorável, era 
conveniente em virtude dos fétidos resí-
duos gasosos expelidos pela fábrica, que 
poderiam provocar problemas em áreas já 
habitadas. (langenbuch, 1971, p. 142)

A passagem de Langenbuch é útil para carac-
terizar o tipo de ocupação que começava a ser 
promovido nas bordas do perímetro urbano: a 
justaposição de instalações industriais pouco 
atentas aos malefícios de suas atividades e que se 
aproveitavam da presença da água em abundân-
cia e das linhas de infraestrutura de circulação, 
conectadas regionalmente, à proliferação de 
precários loteamentos residenciais que, lutando 
contra a instabilidade das vulneráveis estruturas 
construídas, também seriam obrigados a conviver 
com resíduos industriais e eventual contamina-
ção do solo, da água ou do ar.
A presença da Nitroquímica foi decisiva na con-
formação física e urbana da região de São Miguel, 
pois induziu uma série de outros loteamentos 
residenciais posteriores ao Parque Paulistano, 
com igual ou maior grau de precariedade. Sua 
produção, iniciada logo após o Código de Águas 
(Decreto Fedreral 24.643/1.934, Art. 109) deter-
minar que a ninguém é lícito conspurcar ou 
contaminar as águas que não consome, com pre-
juízo de terceiros, foi associada, já na década de 
1930, à contaminação das águas do Tietê, suas 
lagoas e meandros abandonados a ponto de com-
prometer a psicosidade do Rio, verificada mais de 
20 quilômetros a jusante, em linha reta, nos bair-
ros da Casa Verde e do Limão (seabra, 1987, p. 92).
Essa é a origem da área de estudo Jardim Helena, 
como designada hoje: uma planície de baixíssi-
ma declividade, em forma de concha, com 667 
hectares e população estimada de 100.000 ha-
bitantes, cujo eixo de simetria coincide com o 
Córrego Água Vermelha. A promessa de urbani-
zação, dada, em 1930, pela instalação da ferrovia 
e da atividade industrial, como se verá, não seria 
cumprida integralmente. A ausência de uma rede 
de infraestrutura urbana capaz de cobrir toda a 
área habitada e viabilizar a adequação do solo ur-
bano para o assentamento, determinaria vastas 
extensões de manchas residenciais precárias até 
os dias de hoje. 
Ao longo do século xx, o processo de adensamen-
to dessa região, seguindo o padrão de expansão 
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periférico, seria marcado por infraestruturas li-
neares que acompanhariam os antigos caminhos 
paralelos ao Rio Tietê. O Jardim Helena ilustra o 
padrão de ocupação que caracterizaria a Zona 
Leste de São Paulo, conformada a partir de tecido 
predominantemente residencial cuja organização 
seria apoiada em estruturas de transporte (trem, 
metrô e viário estrutural) que a conectavam ao 
centro da cidade, desenhando poucas e concen-
tradas linhas de infraestrutura urbana Leste/
Oeste, em lugar de uma rede urbana mais diversi-
ficada e com mais pontos de articulação.

Parque Novo Mundo e a Várzea do  
Tietê à espera da urbanização9 

Contraditoriamente, os barqueiros e tiradores de 
areia e argila que trabalhavam no Rio Tietê10, na vi-
zinhança da Vila Maria, quinze quilômetros mais 
próximos da região central do que os moradores 
de São Miguel, aguardariam algumas décadas para 
testemunhar os primeiros sinais de urbanização 
sobre o meandro de quase cinco quilômetros de 
extensão, que conformava uma grande área en-
charcada, entre a Vila Maria e o Tatuapé.

figura 4 
Parque Novo Mundo: limite da  
área de estudo, bairros existentes,  
principais referências urbanas  
e curvas mestras (5m).

área de estudo | 163 hectares
rio tietê

córrego da divisa

córrego biquinha

córrego da bicicleta

córrego novo mundo

córrego aricanduva

córrego tiquatira

córrego cabuçu de cima

rodovia presidente dutra
avenida educador paulo freire/
acesso rodovia fernão dias
ponte vila maria/ jânio quadros
ponte presidente dutra
ponte tatuapé/ ricardo izar
ponte aricanduva/ miguel arraes

ponte domingos franciulli neto
ponte imigrante nordestino
parque do trote/ da vila guilherme
parque oyeno
parque sporting novo mundo
parque do piqueri
marginal tietê
avenida nadir dias de figueiredo

avenida guilherme cotching
avenida salim farah maluf
avenida ten. amaro f. da silveira
r. sd. cristóvão morais garcia
avenida aricanduva

avenida governador carvalho pinto

ponte viária sobre rio tietê
transportadora 
cometa

ocupação douglas 
rodrigues

ctc correios comércio atacadão antiga funerária municipal/ 
ceu novo mundo

transportadora 
della volpe
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Assim como o loteamento do Parque Paulistano, 
o loteamento da Vila Maria, realizado pela Com-
panhia Predial Paulistana em 1917 (monaco, 2004, 
p. 56), foi desenhado como um tabuleiro cujo ar-
ruamento Leste/Oeste “morria” ao encontrar os 
meandros do Rio Tietê, a Leste – área que seria de-
signada posteriormente Parque Novo Mundo – e a 
Oeste – área que corresponderia à Vila Guilherme 
e Parque do Trote. Até a década de 1940, esse seria 
o único loteamento a penetrar precariamente nos 
níveis mais próximos do leito maior do Tietê, tor-
nando-se vulnerável às inundações que atingiam 
a cota 723 m11, enquanto a área correspondente 
ao meandro do Rio, a Oeste, que seria chamada 
Parque Novo Mundo, e outros trechos da Várzea 
(Coroa, Lapa, Água Branca, entre outros), em fun-
ção de sua extensão, só poderiam ser ocupadas 
após vultosas obras de drenagem, previstas na se-
quência de projetos para retificação do Rio Tietê e 
urbanização de sua Várzea, entre a Penha e Osasco.
Desde a década de 1880, a administração pública 
e reconhecidos profissionais da engenharia e do 
urbanismo vinham apresentando propostas para 
a urbanização da Várzea do Tietê, na poligonal in-
serida entre a Penha/Guarulhos e o Rio Pinheiros/
Osasco. De forma geral, as propostas buscavam 
soluções para a retificação do Rio Tietê, para a 
drenagem e ocupação da Várzea, creditando à si-
nuosidade do curso original do Rio o problema 
das enchentes e do acúmulo de esgoto. Portanto, 
ao contrário do cenário de iminente e precária ur-
banização do Jardim Helena, as possibilidades de 
urbanização do Parque Novo Mundo estavam sen-
do longamente debatidas e projetadas. Ainda que 
não houvesse sinais concretos de transformação 
urbana, a sequência de mais de 40 anos de proje-
tos, que culminava, em 1930, com a divulgação das 
aquarelas do Estudo para um Plano de Avenidas, 
mostrava a Várzea do Tietê como a nova porta de 
entrada da cidade, anunciando:

As possibilidades estéticas e utilitárias das 
nossas duas grandes avenidas fluviais são in-
finitas. Conjuntos monumentais, parkways, 
paisagismo, instalações esportivas, cir-

figura 5 
Parque Novo Mundo: limite da  
área de estudo e registro da ocupação 
em 1930. Observar o loteamento  
da Vila Maria a NO e a ocupação do 
Parque São Jorge/ Tatuapé, a SE; 
observar a extensão da lâmina  
d`água sobre a área. 
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culação rápida, linhas de alta velocidade, 
navegação, linhas férreas, cais, indústrias, 
etc., são matéria vastíssima e interconexa, 
apenas entrevista pela maioria dos muníci-
pes. Assim considerada, e não como mera 
obra de drenagem (como o Tamanduateí), 
a canalização pode tornar-se um elemen-
to importante de urbanização. Que não 
possamos daqui a 30 anos repetir o crítico 
portenho e, em vez de terrenos ganados al 
rio, dizer: possibilidades perdidas para São 
Paulo. (maia, 1930, p. 130)

Os primeiros projetos para a urbanização da Vár-
zea do Tietê não destacaram a área do Parque 
Novo Mundo, mas, as propostas de Ulhôa Cintra 
(1922) e da Comissão de Melhoramentos do Tie-
tê (1925)12, indicavam, ali, traçados viários e áreas 
livres que apagariam qualquer vestígio do resis-
tente meandro. Em 1925, previa-se, nesse trecho, 
o deslocamento do corpo principal do Tietê para 
Sul e diretrizes de desenho urbano para a área do 
meandro a abandonar. A via estruturadora corta-
ria a área em diagonal, desenhada sobre trecho do 
meandro, de SO a NE e formaria uma grande área 
livre ao cruzar uma via ortogonal, posteriormen-
te aproximada pelo traçado da Avenida Tenente 
Amaro Felicíssimo da Silveira13, ao longo do novo 
Córrego Novo Mundo. Em 1930, a versão final do 
Estudo para um Plano de Avenidas, que orientou 
a retificação do Tietê e a urbanização da Vár-
zea, mantinha o desenho geral de Ulhôa Cintra 
para o Parque Novo Mundo; mais detalhes sobre 
seu traçado viário só apareceriam novamente na 
Planta da Retificação do Rio Tietê entre Osasco 
e Guarulhos (1950), elaborada pela Comissão de 
Melhoramentos do Tietê, quando as obras de reti-
ficação do Rio já estavam em andamento.
Na planta elaborada pela Cia. Light em 1943, é 
possível já observar o loteamento então chama-
do Jardim São Manoel (hoje bairro Parque Novo 
Mundo), executado pela Companhia Predial Novo 
Mundo, no final da década de 1930. Como tantos 
outros loteamentos da época, tem limites forçados 
por acidentes naturais – o Rio Tietê a Sul e Sudoes-

figura 6 
Trecho Parque Novo Mundo: Planta do  
Rio Tietê e Projeto de Melhoramentos,  
elaborados por Saturnino de Brito em 1925.  
Observar viário principal proposto e  
áreas livres; observar representação do  
Loteamento Vila Maria a oeste. 

figura 7 
Trecho Parque Novo Mundo: Planta da  
Retificação do Rio Tietê entre Osasco e  
Guarulhos, elaborada pela Comissão  
de Melhoramentos do Tietê em 1950.  
Observar viário principal proposto. 



jordana alca barbosa zola56

te – conectando-se, a Noroeste com o loteamento 
Jardim Japão, de execução pouco posterior à da 
Vila Maria. Esse loteamento, também implantado 
sobre meandros abandonados, teve aspecto pouco 
diverso dos seus contemporâneos que fizeram da 
precariedade urbana a regra. Apesar de não haver 
dados sobre a instalação de infraestrutura de abas-
tecimento e saneamento, é possível verificar que o 
loteamento constrói um dreno, no eixo ortogonal 
Sul/Norte, que já estava esboçado em 1930, e é li-
mitado a Leste e Nordeste por uma linha, também 
representada em 1930 como linha de drenagem. 
Esses dois drenos, seriam transformados, respec-
tivamente, em Córrego Novo Mundo/Avenida 
Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira e linha de 
drenagem tamponada/Rua Soldado Cristóvão Mo-
rais Garcia, permanecendo, até hoje, como limites 
físicos do bairro de uso misto que se consolidaria 
com padrões urbanísticos de relativa qualidade 
em meio a uma área de elevada precariedade ur-
bana e habitacional. A área que correspondeu ao 
domínio do meandro registrado em 1930, entre os 
loteamentos Vila Maria e São Manoel (respectivos 
limites oeste e leste), limitada a sul pelo bairro do 
Tatuapé, originou a área de estudo Parque Novo 
Mundo, definida, neste livro, por uma poligonal de 
163 hectares.
A execução do loteamento Jardim São Manoel no 
mesmo momento em que as obras de retificação 
do Rio Tietê eram iniciadas é um indício de que a 
urbanização da Várzea seria concentrada no canal 
retificado e não em toda a extensão da planície 
alagável. Curiosamente, a área de estudo – a oes-
te do loteamento Jardim São Manoel – que viria a 
ser, em princípio privilegiada, 20 anos depois, pela 
localização junto à Rodovia Presidente Dutra e à 
Avenida Marginal Tietê não teve papel relevante 
em nenhuma das propostas de intervenção para 
o Rio Tietê e sua Várzea durante o século xx. O 
destino ao uso industrial seria indicado na Lei de 
Ruídos (1955) e cofirmado na Lei Geral de Zonea-
mento (1972)14, nas áreas junto à Rodovia Dutra, 
fortalecendo o uso do solo associado à presença 
das rodovias e às atividades logísticas.

figura 8 
Trecho Parque Novo Mundo:  
Observar o loteamento, então chamado  
Jardim São Manoel, a leste do meandro e  
a ampliação do loteamento Vila Maria.
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Jardim Helena e Parque Novo Mundo  
à espera da urbanização completa

Em 2011, o Jardim Helena e o Parque Novo Mun-
do foram identificados como duas das vinte e duas 
poligonais prioritárias para ações integradas de 
urbanização, definidas pelo Plano Municipal de 
Habitação (pmh 2011)15, em função da presença de 
risco, precariedade urbana e vulnerabilidade so-
cial. A caracterização das duas poligonais guarda 
semelhanças que demonstram a complexidade e as 
contradições resultantes das ações empreendidas 
na Várzea do Tietê, a partir de 1930: elevados graus 
de precariedade habitacional e vulnerabilidade 
social, drásticas e imprevistas alterações hipso-
métricas e hidrológicas e confinamento urbano 
por grandes estruturas metropolitanas acabariam, 
oitenta anos depois, marcando, sob mesmo signo, 
tão afastadas áreas16.

Das vinte e duas áreas prioritárias indicadas para 
intervenção, apenas essas duas eram situadas às 
margens do Rio Tietê, junto a grandes estruturas 
metropolitanas de circulação. As áreas a serem urba-
nizadas no Parque Novo Mundo são caracterizadas, 
principalmente, por favelas e, em menor número, 
por conjuntos habitacionais. No Jardim Helena, as 
áreas mais precárias a serem urbanizadas são fa-
velas sujeitas a inundação, enquanto as áreas mais 
enxutas são ocupadas pelos loteamentos irregulares 
típicos do processo de expansão periférica.
As ações integradas de urbanização são dirigidas 
a áreas informalmente ocupadas, com o objetivo 
multidisciplinar de garantir condições de habita-
bilidade e salubridade das unidades habitacionais 
autoconstruídas, eliminar eventuais riscos geotéc-
nicos decorrentes da precária estruturação do solo 
para o assentamento, garantir a cobertura integral 
de serviços urbanos, universalização do acesso 

figura 9 
Parque Novo Mundo: imagem aérea.  
Observar a concentração de construções 
informais próximas ao Córrego da  
Bicicleta, a via não pavimentada ao longo  
das margens do canal executado  
Córrego Novo Mundo e a ocupação de  
uso industrial/ logístico. 

figura 10 
Jardim Helena: imagem aérea.  
Observar a ausência de infraestrutura  
urbana e o contato das construções  
com os meandros do Rio Tietê. 
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às redes de infraestrutura de saneamento e abas-
tecimento e viabilizar a regularização fundiária 
das ocupações habitacionais, através da abertura 
de espaços públicos e da revisão da constituição 
fundiária dos assentamentos. Evidentemente, os 
graus de consolidação, precariedade e irregulari-
dade fundiária e urbanística são muito distintos 
em cada caso; o sucesso dessas intervenções de-
pende, invariavelmente, da efetiva participação da 
população moradora, da colaboração dos envolvi-
dos e de acordos intersetoriais na administração 
pública que assegurem a efetiva incorporação des-
ses territórios nas dinâmicas urbanas locais.

Jardim Helena e a periferia paulistana 
na margem esquerda do Tietê

A faixa de largura variável que correspondia à pla-
nície limitada pela margem esquerda do Tietê e 
pelo Ramal Variante efcb na década de 1930 foi 
sendo precariamente ocupada e adensada du-
rante a segunda metade do século xx. A ideia de 
retificação do Rio a montante da Barragem da 
Penha, até Itaquaquecetuba, foi definitivamen-
te descartada após a implementação do Parque 
Ecológico do Tietê (1976), que determinou áreas 
de preservação ao longo das margens do Tietê 
de Salesópolis a Santana de Parnaíba, posterior-
mente declaradas Áreas de Proteção Ambiental 
(Lei 5598/1987), mantendo o isolamento urbano 
dessas ocupações e sua suscetibilidade ao regime 
hidrológico do Tietê.
Assim, esse conjunto se consolidou como um pa-
drão característico da margem esquerda do Tietê 
no extremo leste paulistano, confinado entre a li-
nha ferroviária e o Rio, onde a precariedade e a 
convivência com o hostil meio físico tornaram-se 
regra comum. A consolidação do eixo paralelo ao 
Tietê, ao longo das faixas mais secas, inaugurado 
pela implantação da ferrovia, foi reforçada pela 
disposição linear de equipamentos urbanos e 
pela ocupação oficial e regular, enquanto as áreas 
mais baixas e molhadas, desde o início do sécu-
lo xx, foram associadas à luta individual contra 
os efeitos característicos do meio físico, uma vez 

figura 11 
Jardim Helena: 
imagem aérea. 
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que a ocupação residencial irregular avançava so-
bre o leito maior (e eventualmente menor) do Rio 
Tietê através de aterros e instalações precárias.
No trecho em que a faixa plana entre a ferro-
via e o Tietê é mais larga, no Jardim Helena, os 
principais equipamentos urbanos e referências 
paisagísticas também estão concentrados no li-
mite sul da área, dado pela ferrovia: estações de 
trem, terminal de ônibus, equipamentos públi-
cos, as instalações industriais da Nitroquímica e 
as ruínas da Fazenda Biacica compõem a frontei-
ra espacial que segmenta a ocupação urbana.
Esse padrão de urbanização definiu os terrenos 
mais suscetíveis aos efeitos naturais do solo e da 
água como aqueles a serem marginalmente ocupa-
dos pela população excluída do mercado formal/
regular, enquanto o estabelecimento industrial, 
com mais recursos, conectou-se diretamente aos 
eixos de infraestrutura. As grandes instalações, alo-
jadas em extensas glebas cuja escala sobrepunha-se 
às pequenas construções vizinhas, permitiam as 
necessárias adequações do meio físico através de 
drenagens, linhas de abastecimento, aterros, con-
tenções, etc, caracterizando um divergente cenário, 
no qual a completa infraestruturação do solo de-
senvolvia-se linearmente alcançando esses bolsões 
produtivos, mas não se podia ramificar para cobrir 
a vasta área habitada17. 
Desde o início da ocupação dessa faixa, inúmeros 
e dramáticos problemas relacionados à presença 
da água têm sido enfrentados pelos moradores. 
Em 2014, a terceira versão do Plano Diretor de 
Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê (pdmat 
iii)18, definiu que estão sob risco de inundação 
todas as áreas abaixo do nível 730,3 m, ou, apro-
ximadamente, os 15% mais orientais da poligonal, 
que coincidem com a presença de construções 
mais frágeis e com os assentamentos informais. O 
alcance da inundação é ampliado pela baixíssima 
declividade da planície que, precariamente ocu-
pada a partir da ferrovia em direção ao Rio, não 
foi construída para conviver com os inevitáveis 
impactos da presença do Tietê. Conforme a planí-
cie aproxima-se da linha ferroviária - construída 

ficura 12 
Jardim Helena: sobreposição das  
curvas de nível atuais na base hidrográfica  
de 1930. Observar o Córrego Água  
Vermelha, hoje, como o divisor de águas  
da área; observar níveis mais baixos e  
baixa declividade na porção leste da área,  
ao longo do Rio Tietê, nas imediações  
da foz do Ribeirão Lageado.
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sobre aterro, em cota enxuta, sua declividade vai 
sendo elevada, o que, curiosamente, também 
acontece ao longo do Córrego Água Vermelha, 
hoje tamponado.
A linha correspondente ao Córrego Água Ver-
melha configura-se, hoje, como um divisor de 
águas, que secciona ao meio a planície do Jar-
dim Helena, indicando que sobre a grande área 
alagada representada em 1930 foi executado um 
volumoso aterro durante o século xx, cujo pon-
to final corresponde à área de risco suscetível a 
alagamentos. O eixo do Córrego Água Vermelha 
corresponde a um divisor também da morfologia 
urbana19: a Oeste, na área inicialmente ocupada 
pelo Loteamento Parque Paulistano, encontra-se 
um tecido mais regular e consolidado, com gaba-
rito predominante de dois e três pavimentos. A 
Leste, na ocupação mais recente, o parcelamento 
gerou quarteirões de proporções mais alongadas 
(aproximadamente 50 x 200m), com vias mais 
estreitas, onde o gabarito raramente ultrapassa 
dois pavimentos. Nesse setor estão concentradas 
as zeis (Zonas Especiais de Interesse Social) de-
marcadas nos planos diretores municipais (2002 
e 2014), assentamentos informais e áreas sob risco 
de inundação, que cobrem quase todo o setor.
Desde a década de 1960, diversos planos para ge-
renciar os recursos hídricos da Bacia do Alto Tietê 
têm sido desenvolvidos para combinar ações de 
saneamento, macrodrenagem e abastecimento 
de água, mas, enquanto o adensamento constru-
tivo e populacional na margem esquerda do Tietê 
aumenta consideravelmente a cada ano, as con-
dições para manutenção das vazões de cálculo 
hidráulico variam, dificultando o cumprimento 
das metas dos planos e ampliando os impactos 
das cheias sobre as ocupações existentes, onde 
a carência de áreas livres qualificadas e equipa-
mentos coletivos para atendimento da população 
agrava a os índices de vulnerabilidade social20.
Esse cenário é recorrente em toda a faixa que 
havia sido desenhada entre o Rio Tietê e a linha 
férrea do Ramal Variante efcb, a montante da Pe-
nha, durante a década de 1930. O Jardim Helena 

figura 13 
Jardim Helena: zeis e áreas de risco  
sobre foto aérea. Observar  
correspondência entre as áreas  
mais baixas e de menor declividades  
e a marcação de zeis.

zeis (pde 2014)
risco pmsp/ defesa civil 2014 risco/ atenção pdmat III (nível 730.3m)

ponto de alagamento (geosampa 2015)
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insere-se, nesse contexto, no conjunto dos bair-
ros dessa região de São Paulo, periodicamente 
alagados, como Jardim Piratininga, Jardim Ke-
ralux, Vila Nova União, Vila Aimoré e Jardim 
Romano, entre tantos outros que se originaram 
dos loteamentos irregulares e que não tiveram 
sua urbanização integralizada.

Parque Novo Mundo e  
a Várzea do Tietê urbanizada

Ao contrário da região do Jardim Helena, onde a 
presença do risco de inundação e alagamento so-
brepõe-se na caracterização da precariedade local, 
as principais justificativas oficiais para a inclusão 
da área Parque Novo Mundo no conjunto de ações 
programadas pelo pmh 2011, sob o Programa Re-
nova SP, eram a elevada vulnerabilidade social da 
jovem e numerosa população e o isolamento urba-
no dos 14 assentamentos informais e 02 conjuntos 
habitacionais não regularizados existentes, nos 
quais eram estimados 4.604 domicílios em situa-
ção precária e irregular, próximos ao encontro de 
dois importantes eixos rodoviários do país: Rodo-
via Presidente Dutra e Marginal Tietê.
A análise da configuração urbana atual do Parque 
Novo Mundo aponta dois elementos prepon-
derantes: a existência de diversas obras viárias 
inacabadas, paralisadas desde o início da década 
de 2.000 (com destaque para a Av. Ten. Amaro 
Felicíssimo da Silveira, ao longo do Córrego Novo 
Mundo canalizado) e a presença de dois tecidos 
urbanos distintos: um parcelamento fundiário de 
caráter industrial, formalmente irregular, de uso 
logístico sobre vastas áreas impermeabilizadas 
pouco construídas e um tecido intersticial, carac-
terizado por precária urbanização, habitações com 
elevada densidade e isolamento urbano frente às 
grandes e intransponíveis glebas de uso logístico. 
A justaposição desses tecidos urbanos e sociais 
tão distintos – presença das rodovias/atividades 
logísticas e tecido residencial isolado/carência 
econômico-social – é consequência direta da cons-

trução física e espacial da área, caracterizada por 
extensas divisas fundiárias e conexões urbanas 
obstruídas, desarticuladas dos eixos de infraestru-
tura vizinhos e dos bairros adjacentes.
Essa caracterização poderia ser equivalente àque-
las que descrevem inúmeras outras áreas da 
Região Metropolitana de São Paulo, como o Jar-
dim Helena, cujo processo de ocupação urbana 
foi realizado de modo fragmentado: na escala do 
lote, por iniciativas individuais e, na escala urba-
na, pela instalação de grandes equipamentos ou 
linhas de infraestrutura que não foram conside-
radas como diretriz de desenho dos loteamentos. 
Entretanto, esse processo não deveria ser aplicado 
à Várzea do Tietê urbanizada a partir da retificação 
do Rio – onde está inserido o Parque Novo Mun-
do – pois a administração pública, a população, 
arquitetos, engenheiros e urbanistas debateram, 
por aproximadamente meio século, como seriam 
implantadas as infraestruturas de saneamento, 
abastecimento e circulação que viabilizariam o 
parcelamento e a ocupação dessa porção do sítio 
paulistano.
A sequência de imagens a seguir, que reproduz 
esquematicamente o processo de ocupação do 
Parque Novo Mundo, leva a questionamentos so-
bre o sucesso do empreendimento de urbanização 
da Várzea do Tietê, em relação à transformação 
do meio físico original e à construção de seus es-
paços urbanos. A mais clara constatação é que a 
área central do Parque Novo Mundo, onde estão 
concentrados os assentamentos informais, só foi 
ocupada a partir de meados da década de 1950, 
quando as obras de retificação do Rio Tietê já esta-
vam em estágio avançado e a execução da Rodovia 
Presidente Dutra concluída (1951). Em princípio, a 
presença da Via Dutra condicionaria a ocupação ao 
longo do Tietê, até a área mais central, nas imedia-
ções da Ponte das Bandeiras, mas, a inexistência 
de conexões equivalentes a Leste da rodovia, ainda 
não impulsionaria, com tanta ênfase a ocupação 
urbana nos trechos por drenar, junto à foz do Rio 
Cabuçu de Cima21.
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figura 14 
Parque Novo Mundo: sequência da evolução  
urbana e transformação do meio físico em  
três momentos distintos: 1924 (Planta da  
Cidade de São Paulo), 1958 (Geoportal) e  
1972 (Gegran). Observar a mancha escura que 
representa a evolução da ocupação urbana  
em direção ao Rio Tietê, conforme o meandro e  
as áreas mais encharcadas vão sendo drenadas.

figura 15 
Parque Novo Mundo: favelas, conjuntos 
habitacionais e loteamentos irregulares,  
marcados como zeis (pde 2014) sobrepostos  
à base cartográfica de 1930. Observar a 
correspondência entre o leito menor  
do Rio Tietê em 1930 e a localização dos 
assentamentos informais. 



parte 1   O projeto incompleto 63

figura 16 
Parque Novo Mundo: favelas, conjuntos  
habitacionais e loteamentos irregulares,  
marcados como zeis 1 (pde 2014),  
sobre foto aérea. Observar a ocupação  
de caráter industrial/logístico entre a  
marcação dos assentamentos informais.

figura 17 
Parque Novo Mundo: favelas, conjuntos  
habitacionais e loteamentos irregulares,  
marcados como zeis 1 (pde 2014) sobre  
hipsometria (base mdc/ 2004; faixas 5m).  
Observar a correspondência entre as  
glebas de uso logístico e a elevação  
hipsométrica interna ao antigo meandro,  
com área de risco de alagamento em 2012.  
A área marcada como zeis, na margem  
direita do Córrego Novo Mundo, que  
coincide com o alteamento da faixa  
hipsométrica, corresponde ao Conjunto  
Habitacional Vila Maria Parque Novo Mundo,  
com 620 unidades, executado pela Prefeitura  
de São Paulo, no início da década de 1990.  
Observar linha de drenagem tamponada  
paralela ao Córrego Novo Mundo que  
atravessa propriedade particular.

zeis 1 (pde 2014)

720 a 725m

730 a 735m

725 a 730m

735 a 740m 740 a 745m 745 a 750m > 750m

ponto de alagamento (SIGRC 2018)

risco alagamento (SIGRC 2018)

linha de drenagem/ córrego tamponado
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Além de vincular a ocupação urbana à execução 
das obras da retificação do Rio e das vias Marginal 
Tietê e Dutra, as imagens também exemplificam 
o processo de transformação física da planície 
até então dominada pelo Rio Tietê e explicitam a 
correspondência entre a localização e a forma dos 
assentamentos informais atuais ao corpo principal 
do Rio Tietê representado em 1930. Se a localiza-
ção e a forma dos assentamentos coincidem com 
o curso original do Rio, esse desenho também cor-
responde aos limites fundiários das propriedades 
adjacentes ou à infraestrutura viária. A constata-
ção de que essas estruturas urbanas atuais ainda 
preservam o rastro do antigo leito menor do Rio 
Tietê sinaliza um processo incompleto de urbani-
zação, pois o rastro deixado pelo antigo leito do Rio 
não é contínuo ou corresponde a algum elemento 
público estruturador da área, mas, ao contrário, 
conforma-se apenas como uma faixa intermitente 
de terreno público residual, informalmente ocu-
pado e precariamente urbanizado.
Em muitos casos paulistanos, as ocupações in-
formais foram construídas sobre área pública, 
normalmente ao longo de corpos d`água ou nas 
parcelas que seriam destinadas a áreas livres em 
loteamentos. A coincidência entre a precariedade 
urbano-habitacional e o leito menor do Rio Tietê – 
considerado área pública – deve ser analisada em 
conjunto com a constituição fundiária das novas 
terras criadas com a redução da superfície alagável 
do leito maior do Rio Tietê. As imagens elabora-
das, ainda que representem uma pequena amostra 
desse processo, ilustram como a retificação do 
leito menor do Rio Tietê exigiu uma nova orga-
nização fundiária, pois, desde o Código de Águas 
(1934), as áreas correspondentes ao domínio das 
águas (rios, córregos e corpos d`água) eram de pro-
priedade pública, enquanto os terrenos marginais 
tinham propriedade variada: algumas áreas eram 
públicas, outras particulares e outras, ainda, grila-
das. Quando o leito do rio foi deslocado, todas as 
áreas marginais precisaram ser reconfiguradas e, 
em alguns casos, o deslocamento chegava a atin-
gir 1.000 metros. Nesse processo, áreas molhadas 

e marginais foram enxutas, enquanto áreas ante-
riormente secas passaram a ser cortadas pelo novo 
canal. Como, no caso do Rio Tietê, o domínio das 
águas era uma medida imprecisa e variável, tinha-
-se clareza sobre a propriedade pública do corpo 
principal do rio; a imprecisão na demarcação dos 
limites entre as novas terras criadas acarretou 
uma série de indefinições nos registros fundiários, 
favorecendo a proliferação de ocupações irregu-
lares dos mais variados usos e dimensões22. Parte 
da história da constituição fundiária dessa área foi 
registrada no trabalho de Roberto Monaco (2004) 
que, ao investigar os processos de transferência 
das terras devolutas a particulares, identificou na 
gleba do Parque Novo Mundo/Parque do Piqueri, 
um dos maiores conjuntos de terras de titularida-
de municipal, em 1957.
Acompanhando as sequências de imagens anterio-
res, também é possível verificar como a drenagem 
dos terrenos alagadiços serviu ao estabelecimento 
industrial e logístico voltado para a Avenida Mar-
ginal Tietê e como os antigos meandros do Rio 
também definem limites de glebas industriais, esta-
belecidas em terrenos planos e alteados em relação 
ao nível registrado em 1930. O desenho desses lotes 
e seu alteamento indicam como o parcelamen-
to da área ou sua ocupação intra-lotes não foram 
objeto de projeto, regulação ou controle urbano: a 
sobreposição do desenho fundiário atual àquele da 
transformação física provocada durante o processo 
apresenta a constatação talvez mais representativa 
da debilidade da urbanização da Várzea, que se 
concentrou quase exclusivamente nas linhas de 
infraestrutura metropolitana do canal retificado e 
avenidas marginais, deixando para momentos pos-
teriores, inclusive a própria rede de saneamento 
básico, mote original de sua urbanização.
A falta de previsão de ações coordenadas para tra-
tamento da Várzea além das margens imediatas 
do canal retificado fica explícita na análise das al-
terações hipsométricas e hidrológicas provocadas 
pelo deslocamento do corpo principal do Rio Tietê, 
exemplificadas nesse trecho. É certo que a redução 
da superfície molhada era o objetivo principal das 
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obras de retificação; mas, as imagens também de-
monstram um processo lento de supressão dessas 
bolsas encharcadas, em que resistem alguns cor-
pos d`água em pontos ou trechos mais baixos cuja 
eliminação posterior não coincide com quaisquer 
estruturas urbanas identificáveis. Por outro lado, é 
possível observar a elevação do nível hipsométrico 
correspondente à maior e mais central gleba (atual-
mente ocupada pelos galpões e estacionamentos 
da Transportadora Della Volpe23) cujas divisas coin-
cidem com o antigo leito do Rio Tietê: dentro de 
seus limites, o registro cartográfico de 1930 marca 
pontos cotados entre os níveis 719,6 m e 720,6 m e 
representa a curva 720 m seccionando-a em dia-
gonal. No registro de 1980, já é possível identificar 
pequena elevação para o nível 722,3 m; na carta de 
1985, o alteamento das glebas chega ao nível 726 m; 
em 2004, é representada em segunda faixa hipso-
métrica, entre os níveis 725 e 730 m, o que indica 
um alteamento de porção considerável do sítio ori-
ginal. A esse alteamento é atribuída a ocorrência de 
alagamento no loteamento precário confrontante 
a Oeste (Loteamento Della Volpe), onde as águas 
ficam represadas também pelas glebas industriais 
ligeiramente elevadas a Sul.
Na divisa Norte desse terreno elevado também se 
pode observar a inversão do caminhamento do 
meandro original, tomado, no registro de 1972, pelo 
afluente Córrego Biquinha, que então, ao invés de 
continuar seu curso para Sul, foi bifurcado em dois 
trechos: o primeiro continuou seu curso mais “na-
tural” a Sul, enquanto o segundo, após uma inflexão 
para Norte – onde formava um ponto de estrangu-
lamento e inundação até sua canalização no início 
da década de 2000 – passou a contornar a gleba 
tomando o meandro abandonado, onde passa a se 
chamar Córrego da Bicicleta, até encontrar com o 
Córrego Novo Mundo, afluente construído do Tietê 
durante a década de 1940. Em 2004, o braço Sul do 
Córrego Biquinha, tamponado pelos moradores e 
informalmente ocupado, foi eliminado pelas obras 
de canalização, que mantêm apenas curso do braço 
fletido a Norte, direcionando todo seu volume para 
o Córrego da Bicicleta e Córrego Novo Mundo.

figura 18 
Parque Novo Mundo e Córrego da 
Bicicleta: imagem aérea.  
observar a justaposição dos tecidos 
distintos: gleba de uso logístico e 
ocupações informais ao longo do córrego. 

figura 19 
Parque Novo Mundo: trecho de uso  
residencial, próximo às grandes glebas  
elevadas, 2017. Observar como o nível das  
casas foi elevado em relação ao acesso,  
em função das periódicas inundações.
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Se a constituição fundiária do Parque Novo Mundo 
ainda não foi claramente resolvida e documenta-
da, o registro dessas drásticas intervenções físicas, 
muito menos. Para projetos e ações localizados, o 
necessário cadastro das redes de infraestrutura é 
de difícil acesso, até mesmo com a execução de de-
talhados levantamentos. O processo de ocupação 
fragmentado fica evidente, não apenas nos regis-
tros fundiários, mas, principalmente, nas precárias 
instalações existentes, que foram construídas 
pelos ocupantes e moradores, sem qualquer coor-
denação; o emaranhado de galerias de drenagem, 
de tamponamento de cursos d’água e de redes 
de esgotamento sanitário confunde-se através 
de ligações clandestinas entre as tubulações de 
esgoto e drenagem que têm o funcionamento bas-
tante prejudicado pela baixíssima declividade da 
planície e é obstruído pela presença das glebas 
impenetráveis e alteadas. Por exemplo, o caminha-
mento do esgotamento sanitário e da drenagem 
dos assentamentos informais teria, como curso 
óbvio, direcionamento ao Canal Tietê e coletores 
e galerias ali instalados; entretanto, a presença 
das glebas alteadas, configuradas como extensas 
barreiras privadas à execução da infraestrutura 
urbana, impõe que se considerem, em primeiro 
lugar, soluções técnicas injustificáveis em outros 
casos, de extensão das redes até pontos mais altos, 
instalação de bombas elevatórias e execução de 
milhares de metros de instalações até o encontro 
com outra possibilidade de caminhamento, quan-
do a solução mais simples, econômica e desejável 
seria apenas atravessá-las em direção ao ponto 
baixo, o Canal Tietê. O confronto com a proprie-
dade privada é admitido como última alternativa 
de solução, ainda que o ônus de seu bloqueio seja 
evidente. 
Assim se atesta o isolamento de algumas áreas cuja 
ocupação foi – precariamente – viabilizada pela 
retificação do Tietê. No Jardim Helena, a rigidez 
das infraestruturas se contrapõe à fragilidade das 
ocupações residenciais; no Parque Novo Mundo, 
a rigidez das infraestruturas de circulação – Mar-
ginal Tietê e Rodovia Dutra – soma-se à rigidez do 

figura 20 
Parque Novo Mundo: trecho final de viela 
e linha de infraestrutura de drenagem e 
esgoto, 2017. Observar o ponto final da rede  
de captação junto à divisa de grande gleba  
murada e como a “caixa” encontra-se em  
nível ligeiramente inferior ao greide da via.
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domínio privado de poucos proprietários de terra 
– cuja titularidade está por ser regularizada, im-
pondo custos exagerados aos recursos públicos e, 
aos moradores, a precariedade urbana.
Os relatos extra-oficiais24 que testemunham as ori-
gens dos assentamentos informais do Parque Novo 
Mundo, também declaram ter presenciado o ater-
ro dos terrenos ainda encharcados por entulho, 
material escavado e lixo, o que, com os instrumen-
tos ao alcance desse trabalho, é uma afirmação tão 
difícil de ser comprovada, quanto fácil de se presu-
mir. Esses relatos creditam as origens da ocupação 
habitacional informal no Parque Novo Mundo a 
ações públicas promovidas para relocar famílias 
removidas pela construção da Linha 01/Azul do 
Metrô na Avenida Cruzeiro do Sul, ainda no início 
da década de 1970. A execução das obras do metrô 
fornecia também parte do material que serviria de 
aterro nos, até então, terrenos ainda não comple-
tamente urbanizados da Várzea, para viabilizar o 
parcelamento regular para a construção de casas 
de madeira com tanques e banheiros para as fa-
mílias (são paulo (cidade), 2012, p. 81), realizadas 
pela Prefeitura, o que explica o desenho regular de 
alguns assentamentos informais, como Marconi 
Curuçá e São João25. 
Durante as décadas de 1980 e 1990, alguns em-
preendimentos habitacionais foram executados 
pela pmsp, em muitos em lotes até hoje irregulares 
e precariamente urbanizados, como é o caso dos 
conjuntos Vila Maria i e ii, Vila Maria Parque Novo 
Mundo e Vila Maria Nova Tietê.26 nos quais a ausên-
cia de equipamentos, áreas livres e usos mistos é 
agravada pelo isolamento urbano de seus terrenos.

figura 21 
Parque Novo Mundo: Croqui Patrimonial (pmsp),  
por volta de 1957, com registro das áreas  
públicas dominiais correspondentes ao trecho do 
“Antigo Leito do Rio”. Observar as interferências 
anotadas ao longo do “antigo leito do rio” e 
a Ponte projetada ao longo da Rua Tuiuti, que nunca 
foi executada.
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figura 22 
Parque Novo Mundo: área de estudo e  
cadastro rede de esgoto. Observar como a 
concentração de linhas coincide com os limites  
dos assentamentos informais e como a 
descontinuidade da rede nas áreas ocupadas  
pelas grandes glebas obriga o caminhamento  
das linhas em direção contrária ao ponto  
baixo do coletor tronco ao longo do Rio Tietê.

figura 23 
Parque Novo Mundo: assentamento  
identificado como favela sobre  
área pública (pmsp) Marconi Curuçá.  
Observar a regularidade do parcelamento.

bacia esgotamento

rede de esgotamento

0                              500 m
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A urbanização incompleta  
na Várzea do Tietê 

Metrópole de um país subdesenvolvido in-
dustrializado, São Paulo é, certamente, o 
melhor exemplo, no Terceiro Mundo, de 
uma situação de modernidade incomple-
ta. Nela se justapõem e superpõem traços 
de opulência, devidos à pujança da vida 
econômica e suas expressões materiais, e 
sinais de desfalecimento, graças ao atraso 
das estruturas sociais e políticas. Tudo o 
que há de mais moderno pode aí ser encon-
trado, ao lado das carências mais gritantes. 
(santos, 2009, p. 15)

O mosaico de urbanizações, que desenhava a pai-
sagem paulistana no início do século xx, expandiu 
sua diversidade junto com a mancha urbana. As 
promessas de urbanização vislumbradas com a 
inserção da atividade industrial e com o desenvol-
vimento econômico não se estenderam por todo o 
território e para toda sua população; a convivência 
de opostos anotada por Milton Santos não se ma-
terializou apenas na dicotomia centro-periferia, 
mas, também, no desenho dos tecidos – centrais 
ou não – e na sua ocupação.
A construção do espaço urbano periférico ao lon-
go do Rio Tietê, a montante da Penha, ilustrada 
no Jardim Helena, foi marcada pela heterogênea 
distribuição da infraestrutura urbana, oficialmen-
te concentrada em linhas dispersas que conectam 
bolsões produtivos e informalmente estendida 
até os domínios dos lotes habitacionais. Essa ur-
banização incompleta, que gerou uma paisagem 
marcada pela escassez de equipamentos coletivos, 
áreas livres e verdes e pela precariedade e insta-
bilidade das ocupações intra-lotes contrapostas 
à rigidez das infraestruturas metropolitanas, não 
deveria caracterizar também os espaços urbanos 
viabilizados pelo empreendimento da urbanização 
da Várzea do Tietê, que vem demandando recursos 
e ações coordenadas da Prefeitura e do Estado de 
São Paulo desde 1886, quando o projeto de trans-
formação e ocupação dessa área passou à agenda 

pública oficial. Entretanto, oitenta anos após o iní-
cio das obras de retificação do Rio Tietê e da criação 
de novas terras ao longo de seu canal, a precarie-
dade da ocupação induzida aponta como uma das 
principais intervenções de estruturação do espaço 
metropolitano de São Paulo não respondeu plena-
mente a esse objetivo, apesar da escala das obras e, 
sobretudo, dos recursos empregados. 
O planejamento e a coordenação das obras de 
infraestrutura, saneamento e drenagem, protago-
nizados pela retificação do Rio Tietê, que criaram a 
estrutura física em parte responsável pelo sucesso 
econômico e produtivo de São Paulo, não foram 
suficientes para viabilizar um padrão de ocupação 
projetado e diverso daquele replicado na perife-
ria paulistana. Os espaços criados pela instalação 
setorizada da infraestrutura, que negligencia-
ram a distribuição de equipamentos, áreas livres 
e verdes, foram marcados por uma conflituosa 
constituição fundiária, exemplificados no trecho 
do Parque Novo Mundo, formando tecidos des-
conexos e obstruídos cuja ocupação foi realizada, 
em grande parte, por iniciativas individuais que 
alteraram de maneira fragmentada e intermitente 
os níveis originais, cursos hídricos de afluentes e 
cursos hidrológicos, sem a orientação de um pla-
no mais abrangente de ações que considerasse sua 
especificidade físico-geográfica. No Parque Novo 
Mundo, as consequências da incompleta urba-
nização da Várzea do Tietê apresentam-se como 
obstáculos estruturais intransponíveis para o pro-
jeto na escala do lote, exigindo ações coordenadas 
em escala mais ampla e que considerem suas es-
pecificidades em uma eventual reconfiguração 
territorial, pois processos análogos são verificados 
em diversos trechos da várzea urbanizada a partir 
da retificação do Rio Tietê, como nas proximida-
des da atual Ponte da Freguesia do Ó e no Belém.
As elevações hipsométricas identificadas no tre-
cho do Parque Novo Mundo foram recorrentes por 
toda a extensão da Várzea do Tietê, durante seu 
processo de urbanização, e, evidentemente, não 
foram edificadas; foram executadas por aterros, 
considerados os pontos negros do enchimen-
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to dos meandros e coroas (seabra, 1987, p. 94)27. 
Desde que a “Comissão Cintra suprimiu o aterro 
da Várzea previsto por Saturnino de Brito” (silva, 
1937, pg. 11)28, as ações públicas coordenadas para 
a urbanização da Várzea concentraram-se na faixa 
do canal retificado, delegando imprudentemente 
aos proprietários, ocupantes ou grileiros o ônus de 
saneamento e drenagem de seus quintais, com con-
sequências imprevistas em conjunto, que fizeram 
o aterro desaparecer da bibliografia de referência, 
com raras menções à sua pontual execução, em ge-
ral, relacionando-o com o aterro contaminado por 
lixo e outros descartes.
O Relatório sobre Diretrizes e Planos de Urbaniza-
ção para a Várzea do Tietê, entre Penha e Guarulhos, 
produzido pela Empresa Municipal de Urbaniza-
ção (emurb), em 1973, e posteriormente publicado 
como Projeto Leste (são paulo (cidade), 1974), pre-
via, em uma área de 19.500.000m2 – área doze vezes 
maior do que a poligonal Parque Novo Mundo – a 
instalação do Centro Regional Metropolitano (Cen-
tro Administrativo Municipal e Estadual), Centro 
de Ensino, terminais rodoviários de cargas e pas-
sageiros, terminais logísticos e atacadistas, Parque 
Metropolitano, setor de comércio e serviços e setor 

habitacional. Realizado em nível de Estudo Prelimi-
nar/Viabilidade, o Relatório descrevia diretrizes e 
estimativas de custo para cada um desses setores a 
ser construído, geralmente sobre aterro, nas glebas 
não ocupadas correspondentes às áreas da Coroa, 
Vila Maria, Jardim Julieta e Penha-Guarulhos. Dos 
14.000.000m3 necessários ao preparo do terreno 
de várzea para provisão habitacional, a “estimativa 
preliminar dos investimentos” previa que metade 
deveria ser executada por “aterro comum”, ao custo 
de Cr$5,00/m3 e a metade restante por “aterro 
sanitário”, ao custo de Cr$2,70/m3 (emurb, 1973, 
p. 33). Para nenhum outro setor do ambicioso 
plano foi proposta a redução de custos pela uti-
lização de aterro sanitário. O preparo do terreno 
para o setor habitacional corresponderia a uma 
área de 195 hectares, onde eram previstas 4.300 
unidades habitacionais, com índice médio de 4,5 
moradores por unidade (são paulo (cidade), 1974,  
p. 12/13), determinando que 19.350 pessoas deve-
riam viver sobre lixo:

O preparo dos terrenos da várzea da gleba 
Penha-Guarulhos envolve a coordenação dos 
movimentos de terra decorrentes das obras 
de retificação do rio Tietê, o movimento de 

curva 725m 735 a 740m< 720m 720 a 725m 725 a 730m 730 a 735m 740 a 745m

área contaminada, sob investigação ou monitoramento (SVMA 2020) área contaminada reabilitada (SVMA 2020)

745 a 750m > 750m hidrografia zeis (pde 2014)
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terra na gleba do `morro`(setor habitacional) 
é o serviço da disposição do lixo da prefeitura 
(aterro sanitário). Essa integração contribui-
rá para reduzir sensivelmente os custos da 
recuperação da área. (emurb, 1973, p. 44)

O Projeto de Lei 0140/74, apresentado à Câma-
ra Municipal de Vereadores pelo então prefeito 
Miguel Colassuono, para aprovação da previsão 
orçamentária municipal do ano seguinte, 1974, con-
tava com a execução do Projeto Leste, destacando 
que “o Parque Metropolitano e Centro de Habita-
ção, Comércio e Serviços, a serem instalados em 
áreas recuperadas com a retificação do Rio Tietê e 
emprego de aterros sanitários” apresentava “viabi-
lidade de realização” (PL 0140/74).
Esse projeto não foi executado, mas, durante a dé-
cada de 1990, uma série de conjuntos habitacionais 
foram construídos nessa região, como o conjun-
to Chácara Bela Vista, com 950 unidades. Parte do 
Programa de Verticalização de Favelas – prover 
Cingapura –, o conjunto Zaki Narchi, que ocupa 
trecho da antiga área da Coroa, com 700 unidades 
construídas entre 1994 e 1996, está implantado sobre 
área de aterro contaminado, sendo hoje monitora-
do em tempo integral pela cetesb. Esses casos não 
podem ser lidos como regra geral para a provisão 

habitacional municipal, mas seu conjunto indica 
que, ao menos na Várzea do Tietê, foram recorrentes 
os aterros por lixo ou solo contaminado e que essas 
práticas eram comuns. Até depois de 2005, quando 
foi inaugurado o Campus USP Leste, às margens do 
Rio Tietê, nas imediações do Jardim Keralux – cujo 
processo de ocupação foi semelhante ao do Jardim 
Helena – foi constatada a contaminação do solo por 
aterro de lixo doméstico e industrial, em área que 
já havia sido declarada de preservação ambiental29. 
É importante observar que, nesses casos, a 
divulgação de áreas contaminadas por aterros 
inadequados está relacionada a ações públicas 
sobre o espaço urbano e sua visibilidade; tanto a 
construção de unidades habitacionais, quanto a 
de um campus universitário estadual, que repre-
sentam intervenções oficiais sobre a Várzea do 
Tietê, admitiram a precariedade e a contaminação 
ambiental como parte das soluções a serem 
empregadas. Nesse universo, é difícil imaginar 
que as iniciativas individuais particulares para a 
ocupação da Várzea não tenham seguido a mesma 
conduta, do que é exemplar o caso da gleba ocupada 
atualmente pelo Shopping Center Norte, sobre um 
aterro que não permite alcance ao solo natural na 
profundidade de 10 metros (cetesb, 2013).

figura 24 
Várzea do Tietê: aspectos urbanos e ambientais  
sobre hipsometria (faixas 5m) e foto aérea.  
Pontos com probabilidade de alagamento,  
zeis (favelas, conjuntos habitacionais e  
loteamentos irregulares, glebas ociosas e  
imóveis subutilizados); correspondências  
entre o leito principal do Rio em 1930 e  
estruturas urbanas atuais. Observar a  
identificação de trechos alteados (725m-730m)  
para além da faixa hipsométrica mais baixa 
(720m-725m) e a disseminação por toda  
a área de estudo, bem como a ocorrência  
de áreas contaminadas e reabilitadas  
para ocupação.

ponto de alagamento (SIGRC 2018) correspondência estruturas urbanas atuais e leito do Rio Tietê em 1930
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O que se pretende caracterizar como urbanização 
incompleta da Várzea do Tietê tem, nos alteamen-
tos e aterros contaminados, apenas parte de suas 
ações e impactos sobre os domínios intra-lotes. A 
adequação fragmentada e individual do solo para 
ocupação acarretou outras transformações no 
meio físico, para além das divisas dos lotes mais 
ou menos adequados: como ilustrado no trecho 
do Parque Novo Mundo, a alteração dos cursos 
hidrológicos sobre a planície de baixíssima decli-
vidade e a descontinuada malha viária deslocaram 
as linhas de drenagem, promovendo a criação de 
inúmeros pontos baixos de acúmulo de água, cuja 
drenagem as grandes obras de execução do Canal 
Tietê não puderam – ou não tinham como objetivo 
– assegurar. 
Se as obras de urbanização da Várzea do Tietê 
acabaram se concentrando na execução do canal 
e das avenidas marginais, seria justo supor que o 
escoamento das águas e a eficiência da circula-
ção viária seriam garantidos; mas, ao contrário, 
o dimensionamento do Canal Viário Tietê iria se 
mostrar sempre insuficiente para drenar as áreas 
ao longo do Rio, comprometendo, também, o 
funcionamento da principal estrutura viária da 
metrópole de São Paulo. 
Além dos prejuízos humanos e financeiros causa-
dos pelos recorrentes impactos das enchentes e de 
alagamentos, a negligência com a implantação dos 
serviços de saneamento, principalmente as redes 
de esgotamento sanitário, contribuiu, também, 
para o comprometimento ambiental dos recur-
sos hídricos na região metropolitana. Até o final 
do século xx, o Tietê permaneceria como a cloaca 
máxima30 da cidade, destino final de seus esgotos 
domésticos e industriais in natura, pois, apenas 
em 197131 seria proibido o lançamento de resíduos 
industrias sem adequado tratamento nas águas, 
solo ou ar do Município de São Paulo e, somente 
em 1976, seu lançamento no Tietê seria proibido 
em nível estadual32. Ações mais efetivas para a des-
poluição das águas do Tietê teriam início em 1992, 
com o lançamento do Projeto Tietê33, que previa 
investimentos de US$ 2,05 bilhões para a execução 

de obras de coleta e tratamento de esgotos na Ba-
cia do Alto Tietê.
A urbanização incompleta, disseminada por gran-
de parte da mancha metropolitana, apresenta-se 
através de uma paisagem de contrastes, na qual 
a infraestruturação do solo configurou-se linear-
mente, sobre eixos que concentram as linhas de 
circulação, saneamento e abastecimento e acabam 
acumulando grande parte dos estabelecimentos 
produtivos, dos equipamentos e serviços urbanos. 
A linearidade das infraestruturas, em detrimento 
da formação de uma rede mais homogênea e com 
mais pontos de conexão, expressa como o objeti-
vo prioritário de sua instalação não foi dar suporte 
ao estabelecimento e ao desenvolvimento social e 
urbano, mas, antes, servir à reprodução do capital 
que passaria a ser investido no setor produtivo da 
Região Metropolitana de São Paulo. Implantadas 
antes ou depois da ocupação residencial, indu-
zindo-a ou procurando sustentá-la a posteriori, 
essas infraestruturas, muitas vezes, são insuficien-
tes para comportar as demandas criadas por sua 
própria instalação, pois, ao não se configurarem 
como uma rede homogeneamente capilarizada 
pela mancha ocupada, acabam concentrando as 
necessidades de circulação, uso e escoamento, 
desenhando um espaço público sempre subordi-
nado à funcionalidade, no qual a ausência de áreas 
livres e verdes é sintomática. Por outro lado, vas-
tas áreas loteadas para a ocupação individual são 
adequadas e construídas fragmentadamente, com 
impactos imprevistos em conjunto, que passam 
a demandar, coletivamente, recorrentes ações e 
grandes recursos para remediar os cíclicos proble-
mas urbanos.
A urbanização da Várzea do Tietê, encampada 
como objetivo público, tantas vezes protelado e 
outras tantas ambiciosamente planejado, não só 
não escapou a esse processo, mas, configurou-se 
como uma unidade territorial na qual é ampli-
ficado. O fato de ter sido longamente projetada, 
demandando investimentos por mais de um sé-
culo, impõe a pergunta: qual foi o projeto para a 
Várzea do Tietê? 
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Notas 
1 O Jardim Helena é um distrito da Prefeitura Regional de São 
Miguel, no extremo Leste de São Paulo, na divisa com os mu-
nicípios de Guarulhos e Itaquaquecetuba. A área de estudo Jar-
dim Helena, aqui referida, corresponde à parcela de 667 hec-
tares desse distrito, onde estão localizados os bairros: Jardim 
Helena, Parque Paulistano, Chácara Três Meninas, Vila Seabra, 
Jardim Maia, Jardim Noemia e Jardim São Martinho. A densi-
dade demográfica distrital é de 148,4 habitantes/ hectare (IBGE 
Censo 2010), o que resulta em uma população estimada de 
quase 100.000 habitantes no perímetro de estudo. A área con-
siderada é limitada a Norte pelo Rio Tietê, a Sul pela efcb/atual 
Linha 12 Safira cptm, a Leste pela margem esquerda do Ribeirão 
Lageado (e sua foz junto à do Córrego Itaim) e, a Oeste, pela 
margem direita do Rio Itaquera.

2 Carta Geotécnica do Município de São Paulo (smdu/ pmsp, 
1992/2004). 

3 Fundada em 1560 pelo Padre José de Anchieta, a Capela de São 
Miguel Arcanjo, foi tombada em 1938 pelo Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (iphan).

4 Supostamente construída pela Ordem de Nossa Senhora do 
Carmo no final do século xvii, adornada com painéis que re-
presentavam a catequização não pacífica de indígenas durante 
o século xvi. (bomtempi, 1970, p. 70).

5 Também chamada ef sp Railway ou Estrada de Ferro Santos 
Jundiaí (efsj).

6 O loteamento aparece em diferentes documentos com as de-
nominações Parque Paulistano e Jardim Paulistano. Foi adota-
da a designação Parque Paulistano, conforme registro do Le-
vantamento sara brasil.

7 Vale mencionar as observações de Langenbuch quanto às ca-
racterísticas dessas ocupações: “Poder-se-ia argumentar em 
favor desses loteamentos suburbanos que eles preparavam o 
caminho para a futura expansão paulistana. Na realidade nem 
a tal destino os mesmos se prestaram adequadamente. Sendo 
criados, arruados e loteados ao sabor de interesses de capi-
talistas interessados, sem se inscreverem em nenhum plano 
conjunto, viriam a causar sérios problemas urbanos futuros.” 
(langenbuch, 1971, p. 137).

A ocorrência de vazios urbanos especulativos foi outra caracte-
rística desse padrão de expansão, caracterizada em camargo, 
1976 e santos, 2009.

8 Poucos anos depois, na década de 1940, a Nitroquímica – 
como ficou conhecida – teria mais de quatro mil funcionários. 
(azevedo, 1945, p. 137) e, “por si, valeria um bairro industrial” 
(azevedo, 1945, p. 60).

9 O Parque Novo Mundo é uma área do Distrito Vila Maria, na 
atual Prefeitura Regional Vila Maria/ Vila Guilherme, na mar-
gem direita do Rio Tietê, a leste do encontro da Marginal Tietê 
com a Rodovia Dutra. A poligonal de estudo foi definida com 
163 hectares. A densidade demográfica distrital é de 96,16 ha-
bitantes/ hectare (ibge Censo 2010), o que determinaria 15.674 
moradores na área de estudo. Estima-se, entretanto, que a den-
sidade demográfica da área de estudo seja bastante superior, 
em função das características de sua ocupação e da forte pres-
são por provisão habitacional. A rigor, Parque Novo Mundo é 
a designação do loteamento originalmente chamado Jardim 

São Manoel, localizado a Leste da área de estudo, hoje definida 
por Jardim Andaraí. Optou-se pela nomenclatura Parque Novo 
Mundo pois essa denominação é mais difundida e associada 
ao padrão característico de ocupação da Várzea do Tietê que se 
pretende destacar. 

10 Sobre o uso e as atividades econômicas ao longo do Tietê, ver 
seabra, 1987; janes, 2006.

11 Classificando os elementos topográficos de São Paulo, Ab`Sa-
ber definiu os níveis 722 a 724m como planícies de inundação 
sujeitas a inundações periódicas (Ab`Saber, 1957, p. 105 a 108). 
Grande parte do loteamento representado em 1930 encontra-se 
na cota aproximada 723m, atingindo pontos mais baixos, até 
721.8m. 

A passagem de 1947 reproduzida por Bonduki testemunha: “Em 
Vila Maria não há uma rua calçada. Só pó e terra, quando há sol, 
e quando chove a lama toma conta do bairro. A água invade as 
casas, as ruas se tornam intransitáveis e perigosas (…). Várias 
empresas de ônibus se desinteressaram de explorar o serviço 
para o bairro porque as ruas são impraticáveis (…). É quase 
inacreditável que um bairro situado a menos de seis quilômetros 
da principal praça de São Paulo, não tenha ainda água encanada 
nem luz elétrica. (Hoje, 4/3/1947 Apud bonduki, 1998, p. 296)”.

12 Ver Capítulo 2.

13 O eixo da Avenida Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira 
coincide com o Córrego Novo Mundo, que surgiria após a dé-
cada de 1940, cortando o meandro do Parque Novo Mundo. Ob-
jeto de intervenções municipais no início da década de 2000, 
quando foi executada a canalização do Córrego, a avenida não 
foi concluída, nem pavimentada integralmente, até a publica-
ção deste livro.

14 Lei 4805/1955 e Lei 7805/1972, respectivamente. Ver Capítulo 2.

15 O Plano Municipal de Habitação, publicado pela Prefeitura 
do Município de São Paulo/ Secretaria Municipal de Habitação 
(Sehab), em 2.011, tinha como objetivo orientar as ações e polí-
ticas habitacionais municipais no período de 2.009 a 2.024. O 
pmh identificou um universo de 278 Perímetros de Ação Inte-
grada (p.a.i.s) em todo o Município.

O Programa Renova SP, criado em 2011 a partir das determina-
ções dos Planos Diretores de Macrodrenagem da Bacia do Alto 
Tietê (ver Capítulo 3), deveria conduzir os projetos de urba-
nização para as 22 poligonais prioritárias, onde se estimavam 
84.000 domicílios. Os projetos foram selecionados a partir de 
um concurso nacional de arquitetura e urbanismo, organizado 
pelo Instituto dos Arquitetos do Brasil (iab/dn), em 2011. 

A participação da autora em alguns desses projetos deu origem 
às reflexões que resultaram neste livro.

16 A área de estudo Jardim Helena corresponde a dois períme-
tros previstos do Plano Municipal de Habitação: p.a.i. Água Ver-
melha 1, correspondente à porção ocidental e mais consolidada 
da área de estudo e p.a.i. Água Vermelha 2, correspondente à 
porção leste, com maior grau precariedade urbana e habitacio-
nal. Na primeira fase do Programa (2011 – atual), apenas o p.a.i. 
Água Vermelha 2 foi objeto de projetos de urbanização. 

A região do Parque Novo Mundo coincidia com o p.a.i. Jardim 
Japão 1, com 190 hectares. A área de estudo identificada como 
Parque Novo Mundo, neste livro, corresponde à maior parcela 
do p.a.i. Jardim Japão 1.
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Para o conjunto dessas ações, o Programa estimava, em 2011, o 
custo de R$207 milhões para o p.a.i. Jardim Japão 1 e o custo de 
R$464,5 milhões para as intervenções nos p.a.i.s Água Vermelha 
1 e 2 (pmh 2011), sinalizando que a urbanização da Várzea do 
Tietê, viabilizada pela retificação do Rio, não pôde se completar 
integralmente, apesar dos recursos empregados. 

17 A Cia. Nitroquímica instalou-se na foz do Rio Itaquera, a par-
tir da execução de um desvio da ferrovia que a abastecia (lan-
genbuch, 1971); apesar de sua situação, não foram encontrados 
relatos sobre inundações em suas instalações.

18 Terceira versão do Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia 
do Alto Tietê (pdmat iii), coordenado pelo Departamento de 
Águas e Energia Elétrica (daee).

Considera Tempo de Retorno 100 anos.

19 A divisão na morfologia urbana e na caracterização da ocu-
pação também foi identificada pelo Plano Municipal de Ha-
bitação/ 2001, pois a área a Oeste do Córrego Água Vermelha 
coincide com o Perímetro de Ação Integrada Água Vermelha 1, 
enquanto a área a Leste do Córrego coincide com o Perímetro 
de Ação Integrada Água Vermelha 2.

20 Os planos de macrodrenagem trabalham com modelagens de 
evolução da ocupação urbana e seus índices de impermeabili-
zação, contribuição à erosão do solo, ao descarte de materiais 
sedimentares, contaminação, entre outros. A estimativa desses 
índices fornece os parâmetros para os cálculos hidráulicos que 
definem as obras e ações a serem executadas. Travassos (2007) 
apontou que o crescimento urbano e populacional dos distritos 
e municípios a montante da Penha tem sido bastante superior 
às previsões de projeto. Na primeira versão do pdmat, em 1998, 
a previsão de crescimento para essas áreas era de 1,5% ao ano; 
no período de 1991 a 2000, “Guarulhos apresentou uma taxa ge-
ométrica de crescimento anual (tgca) de 3,49%; Itaquaquece-
tuba, 5,75% e Suzano, 4,13%”. (travassos, 2007, p. 7/8).  

21 Vale transcrever a passagem na qual Ab’Saber registra o pro-
cesso de ocupação da Várzea do Tietê, em meados da década 
de 1950:

“Atualmente, à medida que os serviços de retificação e cana-
lização tem progredido, as várzeas tem sido invadidas por no-
vos elementos urbanos: moradias esparsas, blocos residenciais 
populares, grandes fábricas isoladas, trechos de autoestradas 
e, até mesmo, parques cenarizados por lagunas de várzeas. A 
via Presidente Dutra em seu trecho do Jardim Novo Mundo até 
a Ponte das Bandeiras de pronto acarretou um ciclo novo de 
valorização dos terrenos varzeanos, dando possibilidades à ex-
tensão do loteamento, sob novas bases econômicas e urbanís-
ticas. Pressente-se uma grande transformação nas paisagens 
antigas das várzeas regionais.” (ab`saber, 1957, p. 158).

22 Sobre os processos de demarcação das terras alagáveis e mar-
ginais ao longo dos rios Tietê e Pinheiros, ver seabra (1987).

23 A Transportes Della Volpe S.A. é “uma das maiores empresas 
do transporte rodoviário de cargas do país”; sua sede, no Par-
que Novo Mundo, tem área de 115.133m2, conforme anunciado 
em seu sítio de divulgação (2017).

24 Depoimentos de moradores do Parque Novo Mundo cole-
tados pela equipe contratada pelo Programa Renova SP, entre 
2012 e 2014, e pelo pesquisador Vinícius Spira, entre 2016 e 2017.

25 Os relatos indicam a origem do assentamento Marconi Curu-
çá de forma um pouco diversa: nessa área, técnicos da Prefei-
tura teriam orientado mutirões de trabalhadores das transpor-
tadoras próximas. 

26 Os Conjuntos Vila Maria Promorar I e II foram regularizados 
em 2006.

27 Sobre o loteamento e aterro das várzeas dos rios paulistanos, 
ver também, delijaicov, 1998.

28 A “Comissão Cintra” faz referência à segunda fase da Comissão 
de Melhoramentos do Rio Tietê; incialmente instituída em 1924, 
sob coordenação do engenheiro Francisco Saturnino de Brito, foi 
paralisada em 1925 e oficialmente retomada em 1928, sob a coor-
denação do engenheiro João Florence de Ulhôa Cintra. 

O autor refere-se à Comissão Cintra como a Comissão de 
Melhoramentos do Tietê chefiada pelo eng. João Florence 
de Ulhôa Cintra, responsável pela condução do projeto e das 
obras de retificação do Rio Tietê até 1937.

29 APA Várzeas do Tietê (1987). Ver Capítulo 2.

30 Palavras de Victor da Silva Freire, ao se referir ao Tietê, ain-
da em 1923. boletim do instituto de engenharia (BIE), no. 19/ 
Volume 4, janeiro 1923.

31 Lei 7688/1971: Dispõe sobre a instituição do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado do Município de São Paulo - pddi- 
e dá outras providências. 

32 decreto 8.468/1976: “Aprova o Regulamento da Lei 997, de 31 
de maio de 1976, que dispõe sobre a prevenção e o controle da 
poluição do meio ambiente”.

Art.2o: “Fica proibido o lançamento ou a liberação de poluen-
tes nas águas, no ar ou no solo”.

33 O Projeto Tietê, iniciado em 1992, com previsão de término 
em 2015, tinha a missão de eliminar a poluição e a contamina-
ção das águas do Tietê e seus principais afluentes na RMSP, 
através da execução da infraestrutura de coleta e tratamento 
de esgotos, até então, majoritariamente despejados in natura 
no Rio. A primeira fase do programa (1992 a 1998) consumiu 
US$1,1 bilhão, a segunda fase (2000 a 2008), US$ 500 milhões e 
a terceira fase tinha previsão orçamentária de US$ 1,05 bilhão. 
(dados divulgados no sítio Sabesp/ Projeto Tietê < http://www.
projetotiete.com.br/projetotiete/index.asp>). As metas de uni-
versalização da coleta não foram atingidas até a publicação 
deste livro.

Sobre o Projeto Tietê, ver Capítulo 2.
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Capítulo 2



capítulo 2
A urbanização 
marginal da  
Várzea do Tietê:  
o que foi e o que 
poderia ter sido
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Preparando o terreno:  
projetos 1883 a 19211

A cronologia das propostas para a urbanização da 
Várzea do Tietê é baseada no relato de Lysandro 
Silva que indica:

A preocupação com o problema do Tietê é 
antiga. Já em 1866, o presidente da Provín-
cia de São Paulo, João Alfredo Correia de 
Oliveira, encarecia a necessidade de des-
secar, para poder ser utilizado, o terreno 
das várzeas do Tamanduateí e do Tietê.  
(silva, 1950, p. 36) 

Essa passagem, reproduzida em diversos textos 
sobre as origens da retificação do Tietê, deve ser 
corrigida, pois João Alfredo Correia de Oliveira foi 
presidente da província de São Paulo apenas em 
1885, quando foi um dos responsáveis pela criação 
da Comissão Geográfica Geológica (cgg)2.

Este livro considera a intervenção recomendada 

pela Inspetoria Geral de Obras Públicas no cur-

so do Rio Tietê, na altura da Casa Verde, a cargo 

do engenheiro Engenheiro Eusébio Stevaux, em 

1883, como o ato inaugural das ações sobre o Rio 

Tietê nos limites do Município de São Paulo. 

Nessa ocasião, o projeto indicava a necessidade 

de obras no Rio para que esse trecho deixasse de 

ser alagado e se transformasse em área fértil e 

produtiva (lucchese, 2014). A ocasião vale mais 

como registro e não como intervenção execu-

tada sobre o curso do Tietê e suas margens. O 

registro de João Alfredo Correia de Oliveira, de 

1886, marca o ano em que a administração pú-

blica reconheceu, oficialmente, a necessidade 

de retificação do Rio Tietê e de urbanização de 

sua Várzea, inaugurando a sucessão de propos-

tas analisadas a seguir. 

figura 1
“Planta do Tietê da ponte 
Grande a Vila do Parnahyba”  
(sem data; pós abril de 1894)
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1887 | Relatório sobre as observações  
efetuadas com o movimento das águas  
no vale dos rios Tamanduateí e Tietê  
durante a inundação de 1887

autores eng. Luis Bianchi Bertoldi

prefeito –

governador Conde de Parnaíba/ Rodrigues Alves

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Província de São Paulo/ Repartição de Obras Públicas da Capital

objetivos estudos hidrológicos para saneamento e urbanização das  
várzeas dos rios Tamanduateí e Tietê.

objeto principal de intervenção foz do Rio Tamanduateí/ encontro dos rios Tamanduateí e Tietê

abrangência territorial cabeceiras do Rio Tietê a montante de São Paulo, até a Serra do Mar.

execução não executado

leis relacionadas como as iniciativas estudadas não eram objeto de contrato com o governo,  
não há registro de leis a elas diretamente relacionadas, a menos que se recorra 
à legislação da época para contextualizar as questões urbanas colocadas em 
cada momento. Nesse caso, os impactos urbanos da Lei do Império no. 601,  
de 18 de setembro de 1850, vulgarmente conhecida por Lei de Terras de 1850, 
ofuscam quaisquer outras disposições sobre ações no incipiente espaço urbano.

referências a consultar bertoldi (1887); lucchese (2014).

No verão de 1887, foi registrada uma grande en-
chente na várzea do Tamanduateí e, três dias 
depois, no Tietê. O engenheiro Luis Bianchi Ber-
toldi, encarregado da Repartição de Obras Públicas 
da Capital, elaborou um relatório onde explicou a 
vinculação entre as cheias dos dois rios, avaliando 
possibilidades de minimizá-las. A ocupação paulis-
tana era concentrada nas bordas do Tamanduateí, 
que, segundo Bertoldi, teria condições de sanea-
mento desde que se seguissem as recomendações 
do chamado Projeto Revy3. A execução de um 
largo canal de escoamento para o Tamanduateí, 
viabilizaria a implantação de um grande boulevard 
(Boulevard Revy), ao longo do qual os terrenos de-
veriam ser alteados o suficiente para ultrapassar as 
cotas alagáveis em toda a área. Para o engenheiro, a 
valorização das novas terras criadas financiaria os 
custos da ambiciosa intervenção, enquanto o re-
manso das águas de cheia do Tietê seria eliminado 
através da ampliação do escoamento do Tietê a ju-
sante do Anastácio4. 

O autor apresentava-se confiante nas possibili-
dades de saneamento da várzea do Tamanduateí, 
mas era reticente quanto ao mesmo desafio para 
o Tietê, considerando que a extensão da cida-
de ainda não reclamava obras de tal magnitude 
e que o despejo dos esgotos no Rio era um fator 
de comprometimento para qualquer solução. 
Ainda assim, registrou algumas premissas que 
teriam validade por muitos anos, recuperadas 
em propostas seguintes: a ideia de uniformizar a 
declividade do canal do Tietê e desobstruir pon-
tos de estrangulamento do curso d`água seria 
conjugada à elevação dos terrenos marginais, da 
Ponte Grande/foz do Tamanduateí até Parnaíba; 
no trecho de baixíssima declividade entre a Pon-
te Grande a Ponte efsj poderia ser construído um 
lago – que, segundo o autor, já existia natural-
mente pelo regime de escoamento do Rio, apenas 
impedido pelo acúmulo do esgoto. 
Essas anotações foram contrapostas a uma outra 
e radical possibilidade de controle das cheias no 
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Tietê: o represamento de suas águas na altura de 
Mogi das Cruzes e a construção de um túnel-ca-
nal, com comprimento de 20 a 25 km, que verteria 
as águas máximas em direção ao mar. Apesar de 
não ter registrado os detalhes desse plano, é pos-
sível que a ideia de represamento das águas do 
Tietê, a montante de São Paulo, tenha servido 
de subsídio às grandiosas propostas posteriores, 
entre as quais merecem destaque aquelas formu-
ladas por Saturnino de Brito (1925) e Asa Billings 
(1927) e que seriam recuperadas quase 80 anos 
depois, com o Plano Hibrace5. Também é curiosa 
a passagem em que o autor afirmava São Paulo 
como a única cidade no mundo onde um terre-
moto de grandes proporções pudesse eliminar 
suas enchentes, ao derrubar o trecho da Serra do 
Mar que impede o Tietê de correr em direção ao 
oceano. Por fim, Bertoldi pede atenção à execu-
ção de melhorias paliativas e pouco duradouras, 
recomendando um plano completo, de grande 
vulto, “como deveriam ser quaisquer obras hi-
dráulicas” (Apud lucchese, 2014). 

As notáveis observações do engenheiro sobre as 

interfaces entre o estabelecimento urbano e o 
meio físico foram contrapostas a seus interesses 
pessoais por Lucchese (2014). Suas pesquisas in-
dicam que Bertoldi era proprietário e loteador de 
glebas na região do Anastácio, que seriam ampla-
mente beneficiadas com as retificações parciais 
do Tietê, executadas na década seguinte. Dessa 
forma, além de inaugurar algumas das premissas 
projetuais sobre a retificação do rio Tietê, o enge-
nheiro também demonstraria uma característica 
determinante nas futuras obras de retificação e 
urbanização: a subordinação das obras à valoriza-
ção imobiliária em torno dos terrenos alagadiços. 
Em 1914, o Projeto de Lei 0086/1914 da Câmara 
recomendou ao Município aceitar a doação “a 
título gratuito” de terras ofertadas pelo enge-
nheiro, na altura do Tatuapé, para a construção 
de uma rua entre a Avenida Celso Garcia e o Rio 
Tietê, para que ali se construísse um porto “para 
desembarque de materiais”; a negociação não foi 
adiante, com a retirada da proposta em 1916, mas 
comprovava a existência de terras de propriedade 
do engenheiro, ao longo do Tietê.

autores Comissão de Saneamento das Várzeas da Capital: eng. Antôno Francisco de Paula 
Souza (chefe da Seção Tietê) e eng. Teodoro Fernandes Sampaio (encarregado das 
Várzeas dos rios Tietê e Tamanduateí)

prefeito –

governador Américo B. Almeida Melo

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Estado de São Paulo/ Comissão de Saneamento das Várzeas da Capital

objetivos determinação das obras urbanísticas, sanitárias e hidráulicas necessárias  
para o saneamento e urbanização das várzeas dos rios Tamanduateí e Tietê 

objeto principal de  
intervenção 

várzeas dos rios Tamanduateí e Tietê, nas imadiações da área urbana ocupada

abrangência territorial área urbana de São Paulo e imediações sob a influência das cheias dos  
rios Tamanduateí e Tietê

execução não executado

leis relacionadas –

referências a consultar sampaio e souza (1891); campos (2014)

1891 | Estudos para o saneamento  
e aformoseamento das várzeas  
adjacentes à cidade de São Paulo
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Entre 1890 e 1892, a Comissão de Saneamento 
das Várzeas da Capital foi responsável pelo tra-
tamento das questões relativas ao saneamento e 
drenagem do estado. Uma de suas seções, a Seção 
Tietê, comandada pelo engenheiro Antonio Fran-
cisco de Paula Souza, tinha o engenheiro Teodoro 
Sampaio, membro da Comissão Geográfica e Geo-
lógica de São Paulo6, como encarregado principal 
para a elaboração de propostas para as várzeas dos 
rios Tamanduateí e Tietê.
Em 1891, os engenheiros apresentaram o extenso 
relatório Estudos para o Saneamento e Aformo-
seamento das Várzeas Adjacentes à Cidade de São 
Paulo7, talvez o primeiro consistente plano que reu-
nia detalhadas ações urbanísticas e sanitárias para 
a expansão urbana do núcleo central de São Paulo. 
Enquanto a extensão da área urbana de São Paulo 
era anotada em 593,9 hectares, os estudos hidro-
lógicos realizados pela Comissão determinaram 
que a área alagável da cidade poderia atingir 1.804 
hectares no limite máximo das cheias, até então ve-
rificadas para a cota 722,3m8, correspondendo a uma 
área três vezes maior do que a ocupada. No estudo, 
uma abrangente visão sobre o sítio urbano era asso-
ciada à execução das necessárias infraestruturas de 
drenagem e saneamento, indicadas com precisão 
quanto aos níveis de ocupação e aos custos deman-
dados, reiterando diversas vezes a necessidade de 
preparo do espaço urbano para o crescimento da 
cidade e o pleno desenvolvimento de suas ativida-
des econômicas e bem-estar da população em geral, 
inaugurando a série de recomendações – como se 
verá nas outras propostas – feitas por diversos estu-
diosos que temiam o avanço demográfico e espacial 
da cidade em condições precárias de salubridade e 
infraestruturação do solo. 

As obras urgentes tais como a canalização do 
Tietê e do Tamanduateí e a proteção da parte 
baixa e inundável da cidade não podem ser 
mais retardadas, atendendo-se que a cida-
de está aumentando muito rapidamente e 
exatamente naqueles pontos onde, por suas 
condições de inferioridade, o terreno é mais 
acessível às pequenas fortunas, terreno que 

uma vez povoado e ocupado por população 
pobre nas piores condições higiênicas mui-
to há de alterar a constituição médica desta 
capital. (sampaio; souza, 1891)

O Relatório foi dividido entre as obras urgentes a 
serem executadas e as obras secundárias de afor-
moseamento e regularização dos rios Tamanduateí 
e Tietê. Entre as obras urgentes estavam diretrizes 
para a canalização dos dois rios, seguidas de deta-
lhados cálculos de vazão e dimensionamento dos 
canais, associadas à necessidade de revisão do sis-
tema de esgotos e da coleta de lixo.
O projeto partiu dos estudos anteriores, pre-
vendo a construção de diques laterais “junto à 
cidade”, incorporando o Projeto Revy para o Ta-
manduateí. A canalização dos dois rios construiria 
o principal eixo urbano de São Paulo, da foz do 
Tamanduateí – a nova entrada da cidade9 – até 
o monumento do Ipiranga; na vertente Leste da 
colina histórica, deveriam ser instalados edifícios 
administrativos públicos cuja transição para a 
Várzea do Tamanduateí seria feita por jardins de 
retenção, responsáveis pela contenção e controle 
da vazão das cheias.
O Rio Tietê deveria ser regularizado e não apenas 
retificado, contido por um canal trapezoidal de 50 
metros de largura e 2,6 metros de altura, com di-
que lateral de 2,5 metros na margem esquerda. A 
dimensão fixada para o canal único do Tietê seria 
recorrente em outras propostas de canalização do 
Tietê, como se verá adiante. Em 1922, Ulhôa Cintra 
proporia um canal sinuoso e não apenas retifica-
do para o Tietê, o que se apresentaria como uma 
inovação para o Rio na época; não se sabe se o en-
genheiro chegou a consultar o projeto elaborado 
por Teodoro Sampaio, mas é certo que a sinuo-
sidade do canal foi incorporada nas obras que 
seriam executadas a partir de 1938.
O Relatório é bastante atento à ocupação urbana 
sobre as várzeas, não se restringindo às soluções 
hidráulicas para os canais e indicando diver-
sas ações para saneamento das terras a ocupar, 
como o aterro das depressões resultantes das ca-
nalizações e, principalmente, a necessidade de 
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elaboração de uma “planta projeto” onde seriam 
identificadas as áreas a ocupar e os logradouros 
públicos, sempre vinculando as soluções de in-
fraestrutura e saneamento ao desenho urbano e à 
definição do parcelamento e das propriedades re-
sultantes. O posterior processo de urbanização da 
Várzea do Tietê acabaria estruturando-se no con-
flito entre a caracterização das áreas destinadas ao 
domínio público e a extensão das terras destinadas 
ao domínio privado, confirmando a coerência das 
advertências antecipadas do engenheiro. Entre as 
sofisticadas recomendações escritas por Teodo-
ro Sampaio, vale transcrever a passagem sobre a 
necessidade de alteamento dos terrenos a serem 
ocupados para além do nível 722,3 m10: 

Na parte baixa adjacente ao Tietê, as obras 
de saneamento com caráter especial só se 
levarão a efeito também quando para ali 

se encaminhar a edificação; nesse tempo, 
convirá regular atentamente não só os ar-
ruamentos como a altura a que devem ficar 
as habitações, sendo conveniente que toda 
construção nova ali fique obrigada a uma 
carta de altitude, como hoje já o é para os 
alinhamentos.” (sampaio e souza, 1891) 

Como se verá adiante, o incremento de áreas li-
vres será uma constante nas sucessivas propostas 
para a urbanização da Várzea do Tietê, mas é in-
teressante notar como o termo mais recorrente 
utilizado será “áreas livres” ou “áreas verdes”; a ên-
fase dada à constituição de “logradouros públicos” 
nos escritos de Sampaio demonstra a preocupação 
com o parcelamento e a constituição fundiária das 
novas terras a criar, de forma a garantir uma dis-
tribuição equilibrada entre as terras de domínio 
privado e público.

1893/94 | Projeto de regularização  
do Rio Tietê e dique marginal

autores Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo: eng. João Pereira Ferraz (chefe da  
Comissão), eng. José Antonio da Fonseca Rodrigues (chefe da Seção Central da Comissão)

prefeito –

governador Bernardino de Campos

órgão responável pela  
contratação/elaboração

Estado de São Paulo/ Comissão de Saneamento do Estado de São Paulo (1892/97)

objetivos retificação do leito menor do Rio Tietê para saneamento e aproveitamento  
econômico e produtivo da várzea.

objeto principal de  
intervenção 

prioritariamente da Ponte Grande à ponte efsj/ Vila Anastácio; as plantas registram  
a retificação do Rio neste trecho, mas se estendem até Santana de Parnaíba, onde é 
proposto o Canal de Osasco, na altura do km 17 da EF Sorocabana.

abrangência territorial trecho do Rio Tietê, entre a ponte Grande/foz do Rio Tamanduateí e Santana de Parnaíba.

execução apenas alguns trechos: Canal do Anastácio, na Lapa (620m); Canal de Inhaúma,  
na Barra Funda (1.200m) e Canal de Osasco (1.400m).

leis relacionadas Decreto 56 A (30 de abril de 1892): Cria uma comissão de engenheiros para o  
saneamento do Estado de São Paulo.

Lei 062 /1892: Extinção da Cia Cantareira de Esgotos.

Decreto 154 (8 de fevereiro de 1893): Cria e organiza a Repartição dos Serviços Técnicos 
de Águas e Esgotos da Capital e dispõe sobre diversas obras de canalização  
e instalação de redes de esgoto.

Decreto no. 233 (2 de março de 1894): Estabelece o Código Sanitário.

referências a consultar brito (1942); silva (1937 e 1950); campos (2014); lucchese (2014).
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Após a extinção da Comissão de Saneamento das 
Várzeas da Capital (1892), o governo estadual insti-
tuiu a Comissão de Saneamento do Estado de São 
Paulo, que funcionou enre 1892 e 1897, subordina-
da à Secretaria de Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas (Lei 015/1891); até 1922, as questões sani-
tárias relativas ao Rio e sua retificação correriam 
exclusivamente a cargo da administração estadual, 
então responsável pelo saneamento das águas e 
áreas urbanas. Para comandar a Seção Central da 
Comissão, que deveria tratar da retificação do Rio 
Tietê, foi nomeado o engenheiro José Antonio da 
Fonseca Rodrigues, que seria responsável, anos 
mais tarde, em 1922, pela apresentação de novo 
projeto para a retificação do Rio.
Os esforços da administração novamente se volta-
vam para as possibilidades de retificação do Tietê, 
através da realização de uma série de levantamen-
tos e medições, executados entre 1892 e 1894, com 
o objetivo de eliminar as cheias dos rios Tietê e Ta-
manduateí a partir do aumento da velocidade das 
águas, a jusante da Ponte Grande, até Parnaíba. 
Considerando os registros gráficos que chegaram 
até os dias de hoje, a integração entre as ações sa-
nitárias, urbanísticas e geográficas presentes nos 
estudos da Comissão de Saneamento das Várzeas 
da Capital, deram lugar a projetos mais pragmáti-
cos, concentrados no canal do Tietê, sem menções 
a outras possibilidades de ocupação da várzea sa-
neada, que não seu aproveitamento produtivo e 
imobiliário. O aproveitamento funcional da Várzea 
ganharia cada vez mais protagonismo e caracteri-
zaria as intervenções executadas décadas depois.
Enquanto estavam em andamento os trabalhos 
da Comissão Geográfica e Geológica, responsá-
vel por diversos levantamentos e mapeamentos 
do território paulista, com elevado grau de preci-
são e detalhamento, também teria sido possível 
incorporar os levantamentos realizados no âm-
bito da Comissão de Saneamento das Várzeas da 
Capital. Entretanto, às seções, perfis e medições 
realizadas pela Comissão de Saneamento, opõe-
-se a notável simplicidade da representação das 
plantas de maior escala: poucos elementos to-

pográficos pontuados por rarefeitas referências 
urbanas. Em plantas da cidade do mesmo período, 
é possível encontrar mais detalhes sobre o espa-
ço urbano, apesar das raríssimas referências de 
nível. A quantidade de seções transversais e perfis 
longitudinais que chegaram aos dias de hoje não 
apresentam nenhuma consideração na extensão 
das margens e da várzea; todas essas peças grá-
ficas são concentradas no canal, sem registrar as 
características das margens. A exceção é feita às 
duas versões da Planta do Tietê da ponte Grande a 
Vila do Parnaíba: em uma delas – aqui chamada a 
primeira– existem anotações feitas a lápis sobre as 
propriedades adjacentes ao Tietê na altura do que 
viria a ser o Canal de Osasco, bem como a aferição 
do nível d`água junto ao 26km da EF Sorocabana 
e em Parnaíba, em 11/4/1891. Rigorosamente as 
mesmas anotações aparecem na segunda plan-
ta, apenas diferenciando o nível d`água medido 
em 11/4/1894 em Parnaíba, de 680,5 para 689,95; 
essas anotações contrastam com a economia na 
representação das plantas, que não mencionam 
as localidades a montante do Tamanduateí, mas 
anotam o distante nível d`água de Parnaíba, onde 
poucos anos depois a Cia. Light instalaria a Usina 
de Parnaíba.
O documento do projeto que chegou até os dias de 
hoje contem uma representação bastante simpli-
ficada do sítio urbano, com as indicações – ainda 
que imprecisas e meramente ilustrativas – do re-
levo e do alcance das águas do Tietê em cheias. 
É interessante notar que o limite das máximas 
enchentes extrapola a linha férrea e o núcleo de 
Santana. O desenho registra que o aterro da ferro-
via seccionaria a área alagável, entre o Bom Retiro 
e Água Branca. Mas é sabido que as estradas de 
ferro, em São Paulo, fugiram das cotas alagadiças, 
à distância suficiente para permanecerem na pla-
nície, na transição para o terraço fluvial (ab`saber, 
1957), sem o ônus da instalação em relevo aciden-
tado. A simplicidade do desenho também realça 
a ausência de ocupação urbana em toda a área 
alagável, com exceção ao pequeno núcleo de San-
tana, acima das cotas de inundação.
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figura 2
Planta do Tietê da Ponte Grande 
a Vila do Parnahyba. Observar 
anotações sobre o relevo mais 
acidentado e a extensão da  
Linha Sorocabana para Oeste,  
a jusante da foz do Rio Pinheiros, 
em comparação com a versão 
anterior da mesma carta.

figura 3
Seção transversal proposta para 
o canal retificado do Rio Tietê, 
entre a Ponte Grande e a Ponte 
ef sp Railway. Observar a solução 
proposta do canal assimétrico.
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A contribuição da Comissão de Saneamento foi de-
terminante no processo de retificação do Rio Tietê 
e da urbanização da Várzea. É o primeiro registro, 
em planta, de uma proposta de retificação do Rio 
e a primeira vez que intervenções no seu curso fo-
ram executadas. O projeto previa a execução de 
um canal reto e uniforme da Ponte Grande à Pon-
te efsj, com seção transversal única de 70 metros, 
com altura de 4 metros e nível d`água aproximado 
de 3,5 m. Junto à margem esquerda, a seção deve-
ria ser aprofundada em 0,5 m, conformando um 
sub-canal com largura de 20 m e altura total de 
4,5 m/nível d`água aproximado de 4 metros, para 
viabilizar a navegação. O desenho simplificado 
analisado mostra que os taludes de contenção das 
margens deveriam corresponder a 8 m em planta, 
o que leva a entender que, na margem esquerda, 
sua inclinação seria superior a 1:2, mas os diques 
laterais que deveriam acompanhar a margem es-
querda e a canalização de seus afluentes, relatados 
nos escritos de Brito (1942) e Silva (1950), não apa-
recem na seção analisada. 

figura 4
Projeto de regularização do  
Rio Tietê e dique marginal (1893). 
Observar a anotação da “zona 
inundada nas enchentes” na 
margem esquerda, até a linha  
férrea e o “corte” no perfil 
longitudinal do Rio, entre a foz do 
Rio Tamanduateí, nas imediações 
do Pari, e o Anastácio, sem 
indicação de solução para  
a “entrada” ou a “saída” das  
águas do canal proposto.
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Essas diretrizes foram empregadas para a retifica-
ção parcial do Tietê, através da construção de três 
canais: Canal do Anastácio, na Lapa, com exten-
são de 620 m; Canal de Inhaúma, na Barra Funda, 
com 1.200 m e, o mais extenso, o Canal de Osas-
co, com 1.400 m de extensão (brito, 1942), onde 
o meandro do Tietê aproximava-se dos quilôme-
tros 16 a 18 da Estrada de Ferro Sorocabana.
Lucchese (2014) aponta discordâncias internas 
na Comissão quanto às soluções dadas ao canal e 
levanta a hipótese de serem associadas a interes-
ses particulares de beneficiamento dos terrenos 
marginais, especialmente no caso do Canal do 
Anastácio, cujas propriedades lindeiras estavam 
em nome do engenheiro Bianchi Bertoldi. Segun-
do a autora, o engenheiro responsável, Fonseca 
Rodrigues, defendia um traçado mais sinuoso 
para o canal, próximo daquele defendido pelos 
estudos da Comissão das Várzeas, que não foi 
levado adiante. De fato, é curiosa a economia de 
informações referentes aos terrenos marginais, 
quando detalhados levantamentos eram rea-
lizados, mas, também é verdade que os canais 
executados – do Anastácio e de Osasco – aumenta-
vam a vazão do Rio Tietê em importantes pontos 
de passagem na época, pois esses pontos de es-
trangulamento seriam anotados como “curiosas 
anomalias da drenagem paulistana” por Ab’Saber 
(ab`saber, 1957, p. 79 e 82). A execução do Canal 
de Inhaúma traria o benefício de drenar o trecho 
alagadiço de conexão entre o núcleo central e a 
ocupação da Casa Verde11. 
De qualquer forma, a execução desses canais 
encontra consonância na série de obras de ca-
nalização e instalação de redes sanitárias na 
porção central da cidade. Nas décadas finais do 
século xix, São Paulo apresentava elevado grau 
de comprometimento dos aspectos sanitários, 
que aparecem, tanto nas iniciativas de retificação 
e secagem da Várzea do Carmo, como na elabora-
ção do Código Sanitário de 1894, que determinava 
que “todos os terrenos úmidos e pantanosos nos 
centros populosos e em suas circunvizinhanças 
deverão ser dissecados e drenados”12. A evolu-

ção da cartografia paulistana demonstra como 
as obras determinadas pela Comissão de Sanea-
mento induziram a ocupação das terras marginais 
aos canais, ao mesmo tempo que condicionaram 
todas as propostas seguintes para a retificação 
completa do Rio Tietê.
No final do século xix, as primeiras iniciativas 
para retificação do Tietê e urbanização da Vár-
zea, elaboradas dentro da administração pública, 
produziram pouca interferência na área. Fosse 
pela dimensão do empreendimento, que ainda 
não era compatível com o crescimento urbano 
de São Paulo, ou pelo conjunto das obras execu-
tadas. As justificadas preocupações sanitaristas, 
por mais que reforçassem a necessidade da exe-
cução de um sistema de saneamento, não foram 
capazes de alterar a ideia que seria predominan-
te: para o saneamento da Várzea do Tietê – e de 
São Paulo – apenas do aumento da vazão do Rio 
seria suficiente, para que se pudesse lançar mais 
rápido, para mais distante, os dejetos produzidos 
pela cidade. Essa concepção, que desprezava a 
construção de uma efetiva rede de coleta e trata-
mento de resíduos sólidos e esgoto condicionou 
o destino do trecho paulistano do Tietê até as 
primeiras décadas do século xxi. Também vale 
destacar a relação entre o saneamento da Vár-
zea e valorização dos terrenos marginais; Seabra 
(1987) e Lucchese (2014) insistem em como a 
possibilidade de drenagem das vastas áreas ala-
gáveis estimulou negociações não transparentes 
entre os proprietários e a administração pública. 
A indefinida constituição fundiária da Várzea do 
Tietê é uma das consequências mais esclarecedo-
ras desse processo.
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1901 | Usina de Parnaíba/ Edgard de Souza13

autores The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.

prefeito Antonio da Silva Prado

governador Francisco de Paula Rodrigues Alves

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.

objetivos O empreendimento privado de produção, distribuição e  
fornecimento de energia elétrica para a cidade em  
crescimento, com potencial parque produtivo não  
tinha objetivos urbanísticos ou demonstrava preocupação  
com o espaço urbano em formação. No entanto, a inserção  
da energia elétrica e da iluminação alterariam definitivamente  
o caráter e as atividades urbanas de São Paulo no início  
do século xx. 

objeto principal de intervenção aproveitamento da queda d`água de aproximadamente 12  
metros em Parnaíba para produção de energia elétrica:  
execução da barragem com represamento do Rio Tietê,  
linhas de tubo, estação geradora, linhas de transmissão  
e subestação transformadora (Rua Paula Souza).

abrangência territorial Em qualquer instalação de usina hidrelétrica,  
os impactos de sua construção são avaliados a grandes distâncias;  
o impacto da construção da usina em seu entorno imediato  
não é o objeto dessa análise. 
Ao que interessa a este trabalho, a instalação da Usina em Parnaíba,  
no Rio Tietê acabou definindo, no mínimo, o nível d`água que  
passou a ser fixado de acordo com o vertedouro da barragem,  
o que equivale dizer que também definiu o alcance de suas margens  
e o desenho da várzea, urbanizada apenas 30 anos depois.  
Além disso, os projetos posteriores realizados pela Cia. Light  
e pelo eng. Asa White Billings para a produção de energia elétrica  
na Usina de Cubatão/ Henry Borden tiveram igual impacto no  
destino dos cursos d`água e várzeas paulistanos, ao condicioná-los  
à lógica da produção da energia e da especulação imobiliária  
dos terrenos lindeiros ao Rio Pinheiros. Os principais elementos  
de infraestrutura urbana ainda hoje resistentes ao longo dos  
rios Tietê e Pinheiros são herança dessas intervenções,  
executadas até a metade do século xx.

execução inauguração em 23 de setembro de 1901

leis relacionadas Lei 304/1897: concessão por 40 anos para a sociedade Gualco e Souza 
para a exploração do serviços de bonde elétricos na capital

Lei 366/1898 e Ato Executivo no.26 (18 de outubro de 1898):  
autorizam e regulamentam a instalação de linhas de distribuição  
e postes elétricos na capital pela The Sao Paulo Railway Light  
and Power Co Ltd., que apresentava planos de construção  
de uma usina hidrelétrica em Parnaíba.

referências a consultar souza (1982); filardo (1998).
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Entre 1890 e 1920, a população de São Paulo cresceu 
quase nove vezes (de 64.934 para 581.435 habitan-
tes). Se esses números representassem apenas o 
crescimento demográfico, já se poderia deduzir 
a dimensão de seu impacto no território urbano 
em expansão. No entanto, esses números também 
eram resultado de uma completa alteração nas 
atividades urbanas e econômicas de São Paulo: a 
instalação das ferrovias, a inserção da atividade 
industrial e a crescente demanda por infraestrutu-
ras de abastecimento e geração de energia elétrica 
foram fundamentais para que a escala de reflexão 
e ação sobre o sítio urbano fosse ampliada, permi-
tindo que audaciosos projetos de transformação 
do meio físico original fossem propostos. A neces-
sidade de geração de energia elétrica através dos 
recursos hídricos alteraria o entendimento dos 
rios urbanos de São Paulo.
Nesse cenário, a associação Tietê-Tamanduateí 
foi substituída pela vinculação Tietê-Pinheiros. 
A proposta de captação das águas do Tietê para 
abastecimento e geração de energia, apresenta-
da pela Cia. Light determinaria o direcionamento 
das atenções urbanas para o eixo centro-sudoes-
te, que, ainda hoje, concentra os investimentos 
urbanos em São Paulo. Se os canais executados 
pela Comissão de Saneamento condicionariam 
quaisquer outros traçados para a retificação do 
Rio Tietê, outra intervenção, sem quaisquer obje-
tivos urbanísticos ou preocupações com o espaço 
urbano em formação, determinaria a conforma-
ção das várzeas paulistanas. A instalação da Usina 
de Parnaíba (posteriormente chamada Edgard de 
Souza), em Santana de Parnaíba, em 1901, pela The 
Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.14, pode 
ser interpretada como a primeira ação efetiva que 
desenharia a estruturação urbana daquilo que se-
ria chamado Região Metropolitana de São Paulo.
Os relatos do engenheiro Edgard de Souza (sou-
za, 1982, p. 55) sobre a localização da Usina de 
Parnaíba descrevem a busca dos engenheiros da 
Cia. Light por uma área com potencial de produ-
ção elétrica e relativa proximidade com o núcleo 
urbano. Esse lugar foi encontrado na queda da 

Cachoeira do Inferno, em Parnaíba, através dos re-
gistros elaborados pela Comissão de Saneamento, 
ilustrados pelas mencionadas plantas Planta do 
Tietê, de São Paulo a Parnaíba. 
O aproveitamento da queda d`água de aproximada-
mente 12 metros para produção de energia elétrica 
foi realizado através da execução da barragem com 
represamento do Rio Tietê, linhas de tubo, estação 
geradora, linhas de transmissão e subestação trans-
formadora no centro da cidade, na Rua Paula Souza. 
Saturnino de Brito (1942) registrou as cotas da solei-
ra da Barragem de Parnaíba em 708,65 m e 709,65 
m (após a elevação do vertedouro em 1908), ano-
tando o nível ME (máxima enchente) em 710,65m 
 (brito, 1942, p. 102). Apesar de sistematicamente 
negado pela Light e seus técnicos, o represamen-
to de Parnaíba foi apontado, durante o século xx, 
como fator agravante para o nível das enchentes a 
montante no Tietê, no centro da metrópole. Satur-
nino de Brito não recomendava a elevação da cota 
original do vertedouro, apontando a necessidade 
da instalação de um dispositivo móvel, que pudes-
se ser removido em eventos de cheia.
Durante o primeiro ano de operação da Usina, 
sua instalação parecia ociosa, pois, da capacidade 
de passagem de 65.000 m3/minuto, na enchente 
máxima, operava com apenas 17.000 m3/minuto 
(souza, 1942, p. 55). No entanto, em poucos anos, 
a demanda pelo fornecimento de energia cresceu 
exponencialmente e seguidas intervenções foram 
executadas na Usina para ampliar sua capacidade 
geradora, mas a irregularidade da vazão do Rio Tie-
tê apresentava-se como empecilho para garantir 
uma constante produção de energia. Para minimi-
zar a oscilação entre as vazões regular e de cheia do 
Rio Tietê, foi projetado o represamento das águas 
de alguns tributários do Pinheiros, a montante de 
Santo Amaro, com a execução da Represa de Gua-
rapiranga, concluída em 1908. Quando a vazão do 
Tietê fosse inferior àquela demandada pela Usina, 
a Represa liberaria o volume necessário, com con-
trole da vazão. Nesse momento, as intervenções da 
Cia. Light, além de fixarem a cota de represamen-
to do Rio Tietê, também determinavam o desenho 
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figura 5
Folha do Município da Capital 
(1908).
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das cabeceiras do Rio Pinheiros e, portanto, co-
meçavam a condicionar a ocupação paulistana 
através de seus empreendimentos. 
Esse conjunto de ações foi suficiente para o fun-
cionamento da Usina de Parnaíba apenas durante 
a primeira década do século xx; logo em seguida, 
outras duas usinas foram construídas (Itupaparan-
ga, 1911, em Votorantim e Rasgão, 1925, em Pirapora 
do Bom Jesus) para compor o sistema de geração 
de energia hidrelétrica em São Paulo. 

O Rio Tietê e a cidade em transformação

Até a década de 1920, essas ações e intervenções 
sobre a Várzea do Tietê bastariam para que as 
atenções da administração pública da capital se 
voltassem para outras áreas da cidade. Enquan-
to o empreendimento privado para geração de 
energia ia condicionando o desenho das áreas 
até então pouco ocupadas, as intervenções ur-
banas, em São Paulo, concentravam-se na colina 
histórica e na sua expansão em direção Oeste, 
atravessando o Vale do Anhangabaú para receber 
os novos programas urbanos exigidos pela elite 
cafeeira que começava a se instalar nos Campos 
Elíseos, na Avenida Paulista e em Higienópolis. 
Os documentos oficiais da Câmara afirmam que 
entre 1897 e 1921, “nada se fez de apreciável” so-
bre o Rio Tietê15, o que equivale a dizer que os 
problemas inicialmente apontados, associados 
ao saneamento e à definição urbana e fundiá-
ria da Várzea, apenas se acumulavam à medida 
que a cidade crescia. Nesse período, é possível 
imaginar que a estrutura administrativa pública 
não tivesse condições de conduzir um empreen-
dimento dessa dimensão e viabilizar grandes 
planos urbanísticos, admitindo-se que o consen-
so sobre a necessidade de retificação do Rio Tietê 
e urbanização de sua várzea apresentasse-se mais 
como uma aproximação à questão, do que como 
uma realidade iminente. Por outro lado, os em-
preendimentos da Cia. Light mostravam-se tão 
igualmente ambiciosos, quanto inversamente 
concretos, situação que só se agravaria nos anos 
imediatamente seguintes.

O registro da evolução da ocupação entre 1810 
e 1922, especialmente a planta de 1922, mostra 
como a cidade espraiava-se a partir do centro, 
mas mantinha distância dos principais rios (Tietê 
e Pinheiros), pouco destacados na representação 
gráfica. Na Várzea do Tietê, além dos núcleos en-
tão consolidados da Vila Anastácio, Freguesia do 
Ó, Santana e Penha, é possível observar o início 
do parcelamento na altura da Casa Verde, Vila 
Guilherme e Vila Maria. Este último avançaria 
sobre os níveis mais baixos do Município, o que 
condicionaria um cotidiano de luta contra a pre-
sença das águas, conforme atestaria Ab’Saber 
anos depois:

 O bairro de Vila Maria, em sua porção bai-
xa, é um dos poucos núcleos do organismo 
paulistano, que nasceram e cresceram em 
pleno domínio das várzeas (nível 721-723 
m). Foi uma grande e triste aventura a his-
tória desse bairro, que escolheu mal seu 
sítio urbano. (…) Durante as chuvas, as 
ruas não calçadas ficam intransitáveis, en-
quanto as poucas, que tiveram a sorte de 
ser pavimentadas, ficam enlameadas e en-
charcadas devido ao mau escoamento das 
águas. Os canais de escoamento, laterais às 
ruas. ficam permanentemente recobertos 
por água, durante as chuvas, invadindo as 
calçadas. Por outro lado, os humildes mora-
dores do bairro têm a péssima tradição de 
construir suas casas encostadas ao nível do 
chão, sem a menor adaptação às condições 
topográficas e hidrológicas do sítio que asila 
o bairro. (ab’saber, 1957, p. 155 a 159)

Essa passagem evoca as premissas que Teodo-
ro Sampaio havia colocado para a ocupação da 
Várzea do Tietê, ao sugerir que, ali, deveria ser 
prevista a elevação da cota das construções ou 
dos terrenos e demonstra, de certa forma, como 
a urbanização da Várzea parecia um projeto 
desproporcional à capacidade empreendedora 
paulistana no início do século xx.
Nesse período, a construção oficial do espaço ur-
bano paulistano creditava grande importância às 
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áreas livres e verdes, fosse por enxergar nelas a 
semelhança com as capitais europeias, fosse por 
força da propaganda do modelo dos bairros jar-
dins que começavam a conquistar a elite, através 
dos empreendimentos imobiliários da Cia. City16. 

figura 6 
Plantas da Cidade de 
São Paulo mostrando 
seu desenvolvimento 
1810 - 1922. Observar,  
em 1922, a expansão 
urbana em direção  
ao Rio Tietê, 
enquanto na planta 
anterior, de 1881,  
o rio não era 
enquadrado no 
perímetro urbano.

A atuação de arquitetos e paisagistas estrangei-
ros, notadamente Joseph Bouvard e Barry Parker, 
nas primeiras décadas do século xx, em São Pau-
lo, ajudava a dar forma à capital que se pretendia 
de feição europeia, pelo menos, nas áreas mais 
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figura 7
Park Ring de Barry  
Parker para São Paulo.  
Notar a indicação  
de parque público  
na gleba hoje ocupada  
pelo Campo de Marte.

centrais e ocupadas pelas classes mais abastadas. 
Esse ambiente permitiu ao arquiteto Barry Parker, 
em 1919, propor o Park Ring17, em torno da área 
ocupada de São Paulo, aproveitando-se das exten-
sas áreas municipais disponíveis ao longo dos rios 
Pinheiros e Tietê para inserir novas áreas livres em 
São Paulo, que seriam conectadas, também, aos 
parques, fundos de vale e a bairros existentes, que, 
evidentemente, seriam valorizados.
É possível que essa proposta e outras que se 
seguiriam, tendo como guia a ideia de um parque 
circular em torno da cidade, ocupando as várzeas 
dos dois rios, tenham sido motivadas pelo sistema 
de parques de Boston. Durante as décadas de 1860 
e 1870, a administração e a população da cidade 
procuraram caminhos para acompanhar o mode-
lo de Nova York e do Central Park; alguns parques 
existentes e uma grande gleba objeto de litígio 
jurídico-fundiário viabilizariam não um parque 
central, mas um sistema de parques que, conecta-
dos, formariam o que se chamou Boston Emerald 
Necklace, em referência a um “colar verde” que 
circundaria o centro da cidade e orientaria seu 
desenvolvimento urbano, projetado por Frederick 
Law Olmsted, entre 1878 e 1895.
Ainda que referências importadas de outros 
contextos guiassem algumas das concepções ur-
banísticas que procuravam ser aplicadas em São 
Paulo, é importante destacar que o conjunto das 
propostas para a urbanização da Várzea do Tie-
tê – até esse momento – pareciam ter ciência de 
que o futuro da cidade e da forma como seria ha-
bitada estava em pauta. A escassez dos registros 
que chegaram até os dias de hoje, por um lado, 
impede maior entendimento sobre os desenhos 
propostos, mas, por outro, é suficiente para que 
se compreenda que a incorporação do Tietê à ci-
dade em desenvolvimento era tema dominante. 
O grau de superficialidade dos registros gráficos 
encontrados, frente às ações concretizadas nesse 
período – desde a instalação da Usina de Parnaí-
ba, até as retificações executadas – demonstra a 
existência de um vasto campo de pesquisa a ser 
explorado.
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Alternativas de implantação:  
projetos 1922 a 1926

figura 8 
Planta da Cidade de  
São Paulo mostrando  
todo seu arrabalde e 
terrenos arruados, 1924. 
Observar a representação 
de curvas de nível e 
o crescimento dos 
loteamentos  
Vila Guilherme e  
Vila Maria, em relação  
à planta de 1922.
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A expansão da mancha urbana até o início do sé-
culo xx aponta um crescimento concêntrico em 
torno do núcleo original. A partir de então, essa ex-
tensão é limitada apenas na direção norte, à espera 
da urbanização da Várzea do Tietê, como é possível 
perceber na planta de 1924, onde se destaca o lotea-
mento Vila Anastácio, junto ao canal retificado de 
mesmo nome.
A década de 1920 foi fundamental na consolidação 
das normatizações urbanísticas. Nesse momento, 
ainda eram bastante presentes as preocupações sa-
nitaristas que regulavam a construção dos edifícios, 
mas uma visão fragmentada do espaço urbano. O 
Código de Obras Arthur Sabóia (Lei 2.437/ 1.929), 
principal documento desse período, foi elabora-
do pela Municipalidade em 1929. Em 1922, ano do 
centenário da Independência e da Semana de Arte 
Moderna, as questões urbanas – e da Várzea do Tie-
tê – passaram a ter novo enfoque em São Paulo.
Em 1921, a Prefeitura de São Paulo solicitou a cola-
boração do governo estadual para a retificação do 
Rio Tietê e execução de duas avenidas marginais. O 
apoio mútuo entre as esferas administrativas mar-
cou a transferência da responsabilidade sobre as 

obras do Tietê, no trecho entre a Penha e a Lapa, 
para a administração municipal paulistana18. Ainda 
que as propostas e obras posteriores passassem a 
contar com parcerias entre os governos municipal e 
estadual – em grau de cooperação bastante variável, 
deve-se destacar a importância desse momento, 
que inseriu, definitivamente, a retificação do Rio 
Tietê e a urbanização de sua várzea na estrutura ad-
ministrativa municipal. 
Na Prefeitura, esses projetos e obras seriam su-
pervisionados pela Diretoria de Obras Municipais, 
coordenada pelo engenheiro Victor da Silva Frei-
re19. Entre 1921 e 1922, Freire recebeu três propostas 
comerciais para desenvolvimento do projeto de re-
tificação do Rio Tietê e solicitou ao antigo chefe da 
Seção Central da Comissão de Saneamento do Es-
tado, Fonseca Rodrigues, um parecer técnico sobre 
as propostas, para subsidiar a escolha de uma delas.
Esse parecer se deu através de um novo projeto 
para o trecho do Rio Tietê, entre a Ponte Grande 
e a Ponte efsj e iniciou a leva de propostas que 
desenhariam variadas hipóteses urbanas para a in-
corporação da Várzea do Tietê ao espaço paulistano 
em desenvolvimento. 

autores eng. José Antonio da Fonseca Rodrigues

prefeito Firmiano Pinto

governador Washington Luís

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Prefeitura de São Paulo/Secretaria de Obras e Viação da Prefeitura de São Paulo

objetivos “1- obras de proteção da várzea contra as enchentes e drenagem; 2- obras de  
saneamento pela regularização do canal; 3- obras para viabilizar a navegação;  
4- obras de embelezamento; 5- obras acessórias (pontes e aterros dos braços mortos).”

objeto principal de 
intervenção

canal do Rio Tietê e margens imediatas 

abrangência territorial várzea do Rio Tietê entre as pontes Grande e efsj

execução não executado

leis relacionadas não há registros de leis ou atos executivos referentes à proposta de intervenção  
no Tietê, mas existem, nessa época, diversas leis municipais permitindo a abertura/ 
pavimentação de vias próximas à várzea do Tietê, o que demonstra a expansão  
da mancha urbana em sua direção e a urgência em urbanizar a área. 

referências a consultar Boletim do Instituto de Engenharia, no. 19, 1923; no. 127, 1937; brito (1942);  
mattes (2001); delijaicov (1998).

1922 | Melhoramento da Várzea do Tietê
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Victor Freire registrou no Boletim do Instituto de 
Engenharia, em 1923 (bie, no. 19, 1923), os gran-
des esforços da administração municipal para 
viabilizar as primeiras ações sobre o Tietê. Entre 
eles, destacou a reunião de informações cartográ-
ficas e de medições em poder da Repartição de 
Água e Esgotos (pequena parte do antigo acervo 
da Comissão de Saneamento) e, principalmente, 
em poder da Cia. Light, “preciosa série de in-
formações, cobrindo o período de 1902 para cá e 
permitindo suprir `em parte` a imprevidência do 
Estado, o qual fez sumir os órgãos de estudo do rio, 
com a extinção da Comissão [de Saneamento]”. 
A fragmentação administrativa e institucional, 
o descuido com a preservação das informações 
públicas e a ineficiente comunicação entre os di-
ferentes órgãos públicos que caracterizariam o 
processo de urbanização de São Paulo, também 
marcariam o processo de urbanização da Várzea 
do Tietê, enquanto agentes particulares produ-
ziriam e acumulariam vasto conjunto de dados 
sobre a capital e seu meio físico20.
A proposta de Fonseca Rodrigues para a canali-
zação do Rio Tietê inaugurou a série de intensos 
e profícuos debates que se estenderiam por toda 
a década de 1920 e pode ser entendida como um 
desenvolvimento de seus trabalhos na extinta Co-
missão de Saneamento do Estado de São Paulo. 
Segundo o autor, a intervenção seria dividida em: 
“obras de proteção da várzea contra as enchentes 
e drenagem, obras de saneamento pela regulari-
zação do canal, obras para viabilizar a navegação, 
obras de embelezamento e obras acessórias – 
pontes e aterros dos braços mortos” (bie, no. 19, 
1923, p. 190).
O projeto previa o redesenho de toda a planície 
do Tietê, no trecho urbano de São Paulo, ao pro-
por a retificação do canal limitado por diques que 
se estenderiam pelas margens dos afluentes até 
encontrar sua cota de topo no terreno natural, dei-
xando todos os afluentes com descarga livre para 
o rio, como antes da obra (BIE, no. 19, 1923, p. 190). 
O autor considerava um conjunto integrado de so-
luções para a retificação do rio e urbanização da 

várzea: a seção do canal limitado por diques, ao 
mesmo tempo que eliminaria os riscos de enchen-
tes, desenharia a nova planície junto com os dois 
lagos propostos, que teriam função principal de 
regularizar a vazão e permitir a navegação, além 
de fornecer a cubagem de terra necessária para a 
construção dos diques e aterro dos braços mor-
tos e cavas, para “que eles não se tornem, depois 
da regularização, viveiros de mosquitos e depó-
sitos de lixo” (bie, no. 19, 1923, p. 194). Além disso, 
a preocupação com o destino das terras sanea-
das e aterradas estava presente ao longo de toda 
a explanação, indicando que, ao redor dos lagos 
construídos, seriam estabelecidas residências 
luxuosas e que a faixa correspondente ao álveo 
aterrado seria valorizada e posteriormente ven-
dida pela Prefeitura como forma de minimizar os 
custos da obra. 
O projeto seguia a versão anterior da Comissão de 
Saneamento, com um canal reto entre as referidas 
pontes, cuja seção transversal seria assimétrica, 
composta por um canal central de 108 metros de 
largura, limitado por diques longitudinais de 4,5 m 
de altura; o canal central conteria a vazão em épo-
cas de cheia e um canal menor, junto da margem 
esquerda, com 30 m de largura e 1,4 m de altura 
conteria a vazão ordinária do rio, viabilizando a 
navegação em 8 ou 9 meses do ano. O canal na-
vegável seria limitado, à esquerda, pelo caminho 
de sirga, com 5 m de largura, junto ao dique, que 
poderia ser incorporado pela instalação de cais 
marginais e “revestimentos ornamentais”. O pro-
jeto apontava para uma maior integração entre o 
pretendido uso do canal e a ocupação mais conso-
lidada ao longo do centro de São Paulo, divulgando 
a navegação como elemento essencial, tanto como 
atividade econômica, quanto recreativa.
Apesar de considerar a ocupação das margens e 
vários aspectos urbanísticos, a defesa do canal reto 
foi baseada na necessidade de rápido escoamento 
das águas, principalmente, para o rápido escoa-
mento do esgoto despejado a jusante da Ponte 
Grande. Ou seja, a navegação e a ocupação margi-
nal, ainda que destinada a “residências luxuosas” 
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deveriam conviver com a manutenção do lança-
mento de esgotos no Tietê. A recusa do projeto por 
seu superior pode ter encontrado aí o principal 
motivo pois a crítica ao projeto foi bastante enfáti-
ca. Freire desqualificou a proposta por “delinear a 
solução hidráulica a traços largos e não encarar as 
coisas de mais alto”; mais adiante no mesmo tex-
to, condena a atitude do Estado em “prolongar a 
cloaca máxima de São Paulo”, referindo-se ao Rio 
Tietê como principal destino dos esgotos da cidade  
(bie, no. 19, 1923).

1922 | Relatório J.F. de Ulhôa Cintra

autores eng. João Florence de Ulhôa Cintra

prefeito Firmiano Pinto

governador Washington Luís

órgão responável pela contratação/  
elaboração

Prefeitura de São Paulo/Secretaria de Obras e Viação da  
Prefeitura de São Paulo

objetivos urbanização da Várzea do Tietê e regularização do Canal 

objeto principal de intervenção Rio Tietê e várzea, entre a Penha e Osasco, no Município de São Paulo

abrangência territorial Rio Tietê e várzea, entre a Penha e Osasco, no Município de São Paulo

execução não executado

leis relacionadas –

referências a consultar Boletim do Instituto de Engenharia, no. 19, 1923; no. 127, 1937;  
maia (1930 E 1945); brito (1942); mattes (2001); delijaicov (1998);  
somekh e campos (2008).

Após a recusa do projeto apresentado por Fonseca 
Rodrigues, foi solicitada uma revisão ao engenhei-
ro João Florence de Ulhôa Cintra, com limite 
ampliado, da Penha à Ponte efsj. A divulgação de 
sua proposta é imediatamente anterior ao início da 
série de artigos apresentados em co-autoria com o 
engenheiro Francisco Prestes Maia Um Problema 
Atual: os Grandes Melhoramentos de São Paulo, 
na qual a dupla exporia propostas de reestrutura-
ção para a cidade21.
Em 1922, Ulhôa Cintra ensaiava o chamado Pe-
rímetro de Irradiação para São Paulo22, mas, no 
projeto para a regularização do Tietê, ainda não 
havia incorporado a Várzea ao plano em gestação, 
o que aconteceria apenas em 1924, quando a área 
urbanizada ao longo dos rios Tietê e Pinheiros 
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também faria parte de sua proposta de reestrutu-
ração para São Paulo. No entanto, deve-se ressaltar 
como seus aprofundados estudos urbanísticos tra-
duziram-se em conceitos importantes nesse caso, 
principalmente no que se refere à importância su-
blinhada para a necessária reserva de áreas livres 
públicas ao longo do Rio, junto da água, a rainha 
das paisagens (bie, no. 19, 1923. p. 195). Ao longo 
do texto, o autor demonstra a desejada proporção 
de áreas livres urbanas por habitante, anotando 
como esse programa não fazia parte do tecido ur-
bano paulistano e deveria ser urgente sua inclusão 
na lista de prioridades municipais. 
Após sua participação na execução do Plano de 
Avenidas, a contribuição de Ulhôa Cintra ao urba-
nismo paulistano foi associada ao rodoviarismo, 
mas é necessário anotar a ênfase dada à provisão 
de áreas livres e espaços públicos neste momento, 
ao reforçar as recomendações sobre a conforma-
ção do tecido paulistano que não foram seguidas 
no processo de desenvolvimento urbano:

É que vejo aproximar-se a crise; mais alguns 
passos e a resolução do problema do rio 
poderá trazer em seu bojo verdadeiro presente 
de gregos: a perda das últimas reservas em 
terrenos da cidade e, pior ainda, perda da 
oportunidade única em a administração 
cumprir racional e economicamente um 
de seus deveres máximos; dar à população 
os encantos de inestimável valor ao ar livre. 
(…) Serão mais alguns milhares de contos 
a contar no orçamento das obras do rio, 
mas a administração que corajosamente 
os despender agora com oportunidade e 
previdência, fará juz à gratidão e respeito 
imperecíveis das futuras gerações. (bie, no. 
19, 1923. p. 195/6)

Se a proposta de Fonseca Rodrigues tinha o mé-
rito de reinaugurar a série de discussões sobre 
a urbanização da Várzea do Tietê, as conside-
rações pontuadas por Ulhôa Cintra guardariam 
o mérito de introduzir uma visão urbana mais 
abrangente que estaria presente a partir de en-
tão, especialmente nas propostas de seu sucessor 

imediato, o engenheiro Francisco Saturnino de 
Brito. A proposta de Ulhôa Cintra foi apresentada 
em contraposição àquela de Fonseca Rodrigues 
e toda a argumentação de defesa do projeto foi 
feita em base comparativa. Recusada a justificati-
va do escoamento de esgoto para a retificação do 
canal, o projeto poderia assumir um traçado mais 
sinuoso para o Rio Tietê: “regularização e não reti-
ficação”. A sinuosidade foi utilizada como recurso 
de uma concepção urbanística mais completa, 
que procurava incorporar os elementos naturais 
na construção da paisagem urbana (embora esse 
termo ainda não fosse difundido) e minimizar os 
custos com desapropriações em áreas já ocupadas.
A sinuosidade do canal também era considera-
da como elemento de desenho das margens que, 
em planta, eram representadas com extensões 
variáveis, conformadas por áreas livres e parques 
públicos, itens fundamentais nessa primeira pro-
posta de Ulhôa Cintra. A urbanização da Várzea 
do Tietê representava, para o autor, a oportuni-
dade de desenho da cidade em crescimento, com 
padrões urbanísticos testados internacionalmen-
te, no qual as margens do Tietê protagonizariam, 
então, uma nova estrutura urbana para São Paulo, 
voltada para seu principal rio. 
A semelhança entre a planta que ilustra a primei-
ra versão do Perímetro de Irradiação (1924) com 
aquela na qual Barry Parker apresentou a Park 
Ring para São Paulo (1919) é explícita. A filiação 
de Ulhôa Cintra ao urbanismo europeu é conhe-
cida, mas os textos que descrevem esse projeto e 
seus desenhos podem ser interpretados também 
como referências à concepção urbanística pro-
posta por Parker e Olmsted, considerando certo 
viés civilizatório.
Apesar das transformações pelas quais essa pro-
posta passaria nas mãos de seu próprio autor, e de 
não ter sido detalhada ou executada, guardou con-
tribuições definitivas para a sequência de debates 
sobre o Tietê: o grande parque, a sinuosidade do 
rio e o deslocamento do foco da estrutura urba-
na de São Paulo para o Tietê seriam elementos de 
projeto até os dias atuais. 
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figura 9
Primeira versão  
do perímetro de  
irradiação de 1924,  
com a indicação  
da retificação do  
Rio Tietê e  
implantação das  
áreas livres adjacentes. 
Observar a  
incorporação das  
áreas livres na  
Água Branca e no  
Campo de Marte.

figura 10
Comparação entre  
as seções transversais 
propostas por  
Ulhôa Cintra e 
Fonseca Rodrigues.
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Ulhôa Cintra também incorporou a navegação no 
Tietê, creditando sua potencialização ao espraia-
mento da ocupação ao longo da margem esquerda, 
prevendo que o crescimento do centro atingisse 
a borda do canal, onde seriam instalados diques, 
cais e outros equipamentos relacionados ao tráfe-
go fluvial. Um ponto interessante do texto, pouco 
explorado por estudos posteriores, é o questiona-
mento do autor sobre as razões das enchentes no 
Tietê. Ainda que muito brevemente, ao elaborar a 
seção transversal, reduzindo a altura dos diques 
longitudinais e ampliando o canal central, recupe-
rou os estudos e medições que indicavam elevado 
represamento a montante da Ponte efsj. Até então, 
esse represamento era creditado apenas ao aterra-
do da Ponte; Ulhôa Cintra sugeriu que poderia ser 
ocasionado por dois outros motivos: a afluência 
do Pinheiros e/ou o represamento da Barragem de 
Parnaíba, o que exigiria parâmetros de cálculo de 
vazão e soluções para o canal distintos dos que vi-
nham sendo aplicados. 

A seção assimétrica anterior foi substituída por um 
canal central, com largura de 130 m, estendido até 
176 m nas cheias, limitado por margens de, ao me-
nos, 102 m em cada lado, totalizando uma faixa de 
400 m de parques e áreas livres ao longo do canal 
regularizado. Essa larga faixa era resultado da im-
plantação de um parque marginal ao Rio, limitado, 
em cada lado, pelo dique rebaixado (sobre o qual 
seria implantada uma via local com largura de  
15m) e por uma via amplamente arborizada, com 
37m de seção. A redução dos diques eliminaria a 
necessidade da execução dos lagos e seu aspecto 
“embelezador” seria suplantado pela concepção 
geral da nova e integrada estrutura urbana.
A proposta não foi levada adiante, mas serviu 
como parâmetro para a instituição da Comissão 
de Melhoramentos do Tietê, sob a responsabilida-
de do engenheiro Francisco Saturnino Rodrigues 
de Brito, entre 1924 e 1925.

autores Comissão de Melhoramentos do Rio Tietê/  
eng. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito(chefe da Comissão)

prefeito Firmiano Pinto

governador Washington Luís/ Carlos de Campos

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Prefeitura de São Paulo/Comissão de Melhoramentos do Rio Tietê

objetivos viabilizar a navegação, o combate às cheias e o afastamento dos  
esgotos, limitando o escopo ao Rio Tietê e à várzea não saneada.

objeto principal de intervenção Rio Tietê e várzea, entre a Penha e Osasco, no Município de São Paulo

abrangência territorial Bacia do Alto Tietê

execução não executado

leis relacionadas Lei 2644/1923 e Ato 26 de janeiro de 1.924: criação da Comissão de  
Melhoramentos do Rio Tietê para:  defesa contra inundações na várzea do 
rio Tieté em frente à cidade, a fim de ser edificada; navegação nesse trecho 
do rio; afastamento para jusante das descargas dos esgotos que se fazem 
em frente à cidade, sem depuração.

Ato Municipal de 10 de agosto de 1925: institui a Seção de  
Cadastro e Urbanismo.

referências a consultar são paulo (cidade), 1926; brito (1942); silva (1950); andrade (1992);  
delijaicov (1998).

1925 | Comissão de Melhoramentos  
do Rio Tietê



parte 1   O projeto incompleto 99

A criação da Comissão e a nomeação de Saturni-
no de Brito foram concomitantes. Os incômodos 
da várzea não saneada limitavam o crescimen-
to da cidade de São Paulo, ao mesmo tempo que 
se mantinham como possibilidades urbanísticas 
e imobiliárias. A escolha do engenheiro pode ser 
compreendida como intenção de transformar 
a várzea insalubre sob modernos parâmetros 
da técnica e do desenho urbano, aplicados pelo 
engenheiro anteriormente em outras cidades 
brasileiras23, mas, também, de encarregar um pro-
fissional com experiência inconteste, dada a escala 
do empreendimento e os custos envolvidos.
A criação da Comissão de Melhoramentos do 
Rio Tietê selou o compromisso da administração 
pública paulistana em comandar a urgente urba-
nização da Várzea do Tietê, com os ambiciosos 
objetivos de defender a Várzea do Tietê contra as 
inundações, para que se pudesse edificá-la, viabi-
lizar a navegação no trecho do Tietê entre a Penha 
e Osasco e afastar as descargas de esgoto no Rio, 
para longe da cidade. Apesar de oficialmente ba-
tizada Retificação do Rio Tietê, a viabilização da 
ocupação urbana na Várzea foi o principal mote da 
prolongada empreitada pública de sua drenagem, 
ao menos em discurso oficial.
A proposta de retificação do Rio Tietê apresentada 
por Saturnino de Brito, assim como muitos de seus 
trabalhos, é divulgada, ainda hoje, como referên-
cia técnica e urbana pelo grau de detalhamento 
do estudo geográfico da Bacia do Alto Tietê e das 
disciplinas técnicas correlatas. No relatório sobre 
as atividades executadas na Comissão de Melhora-
mentos do Rio Tietê (brito, 1926), estão registradas 
análises hidrológicas e referências externas de tra-
tamento de rios e instalação de redes sanitárias em 
áreas urbanas consolidadas ou em expansão.
O grande número de informações levantadas e o 
rigor aplicado no trabalho desenvolvido levaram a 
conclusões que hoje parecem evidentes. Apesar de 
o projeto ser restrito aos limites do Município de 
São Paulo, Saturnino de Brito apontava a necessi-
dade de intervenções para além desse perímetro e 
de manutenção dos regimes hidrológicos e matas 

ao longo dos diversos afluentes do Tietê, conforme 
os engenheiros do século xix haviam indicado: 

Cumpre não esquecer (e por isso o repe-
timos) que, seja qual for a solução a dar à 
entrada das águas na Penha – os lençóis de 
inundação das várzeas, até Mogi das Cruzes, 
entrando pelos afluentes, assim como as 
matas nas vertentes, constituem reservató-
rios naturais de regularização do regime e 
devem atribuir-se-lhes menores valores nas 
descargas atuais do rio Tietê, se estes reser-
vatórios desaparecerem, se a retificação do 
rio Tietê se prolongar mais tarde para mon-
tante alterando de modo notável o regime, 
deve contar-se como certo o aumento da 
descarga do rio em São Paulo, o que obriga-
rá a maior capacidade nas obras projetadas, 
ou à construção no futuro de diques de de-
fesa da cidade que se vai edificar na várzea.24 

(brito, 1942, p. 165)
A citação sobre a necessidade de controle da vazão 
na altura de Mogi das Cruzes como um meca-
nismo de salvaguarda das margens a edificar na 
altura da cidade de São Paulo demonstra a clare-
za do autor sobre o processo de urbanização em 
curso, assim como quando define o problema das 
inundações em São Paulo, relacionando-o, já em 
1924, à precariedade da ocupação habitacional, 
que caracterizaria grande parte da mancha urba-
na paulistana. Já muito reproduzida, a passagem é 
útil para confirmar o padrão de expansão paulista-
no, retomado adiante:

As várzeas do Tieté ainda podem ser con-
sideradas como estranhas ao completo 
domínio do homem; ocupadas em escala 
relativamente pequena, são poucas as casas 
dos que se aventuram conscientemente à 
moradia em terrenos frequentemente inun-
dáveis e dos que foram iludidos na compra 
de lotes destes terrenos para habitações. 
Querer agora tomar definitivamente ao rio a 
várzea de expansão de suas águas, para nela 
edificar, é estabelecer o problema das inun-
dações. (brito, 1942, p. 130)
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A reestruturação urbana a partir da retificação do 
Rio Tietê levaria o autor a propor o deslocamento 
de um ramal das linhas férreas Sorocabana e SP 
Railway para a margem esquerda do Rio e a deri-
vação de um ramal da efcb para a margem direita, 
onde haveria entroncamento com a SP Railway, 
uma estação central e o estabelecimento de arma-
zéns, articulados por uma nova rede viária, para 
desenvolvimento do setor fabril na margem direita 
do Tietê, proposta, de certa forma, recuperada por 
Prestes Maia no Estudo para um Plano de Avenidas.
É certo que a atividade industrial vinha se instalando 
nas margens do Tamanduateí e das linhas ferro-
viárias, mas essa é a primeira menção, em um plano 
oficial, para seu estabelecimento nas margens do 
Tietê, o que, hoje, parece bastante contraditório 
com as premissas e o cuidado com o meio físico 
apresentados pela Comissão de Melhoramentos 
do Rio Tietê, que identificava o conjunto dos rios 
Pinheiros e Tietê como uma grande área livre verde, 
estruturadora do espaço urbano: 

Nos 26 km em que o rio Tietê atravessa a 
cidade de São Paulo, atual e futura, e mais 
os 14 km do rio Pinheiros, ou um total de 40 
km o espaço livre ou aberto, tomado pelos 
rios, pelos lagos e pelas avenidas marginais, 
mede mais de 9 milhões de metros quadra-
dos (930 hectares), sem contar os parques e 
os jardins acessórios: eis um farto respira-
douro, atravessando o organismo-cidade de 
leste para oeste, com uma ramificação para 
sudeste. (brito, 1942, p. 174)

A retificação do Rio Tietê foi proposta conside-
rando a interrupção da bacia pela Barragem de 
Parnaíba e a partir da adoção de uma das duas 
seções transversais desenhadas, que deveriam 
acompanhar o canal principal do rio por um traçado 
sinuoso, incorporando as retificações do Anastácio 
e Inhaúma, desde a Ponte de Guarulhos/Penha, até 
Osasco. Na altura da Ponte Grande, próximos à foz 
do Tamanduateí, dois lagos seriam executados para 
fornecer a terra necessária ao aterro dos pontos 
baixos da várzea e abrigar atividades e espaços de 
lazer. A sobreposição da planta elaborada por Sa-

figura 11 
Bacia do Rio Tietê até Parnaíba. 
Observar a representação da 
concluída Represa de Guarapiranga  
e a representação das represas  
Billings e daquelas que comporiam  
o Sistema Alto Tietê (spat), no final do 
século xx, a montante de São Paulo
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turnino de Brito às bases cartográficas do Município 
de São Paulo aproxima o limite da várzea a urbani-
zar à curva de nível 725m, compreendendo toda a 
área identificada, neste livro, como Várzea do Tietê, 
incluindo trechos então ocupados como a Vila Gui-
lherme e a Vila Maria. Durante a primeira metade do 
século xx, essa foi a única proposta que registrou tal 
extensão como área direta de intervenção, aproxi-
mando-se do que Aziz Ab’Saber (1957) definiu como 
a planície fluvial do Tietê, até a curva 724m.
Ao que parece, a instituição da Comissão de Melho- 
ramentos do Rio Tietê de fato visava a execução 
das obras. Tanto que, logo após sua criação, foi 
instituída a Seção de Cadastro e Urbanismo25, com 
o objetivo de levantar e cadastrar os terrenos mar-
ginais de posse pública ou privada. Saturnino de 
Brito previa que as diretrizes de urbanização da 
Várzea fossem estabelecidas pela Comissão, obe-
decendo às características físicas do território e 

em acordo com as necessidades técnicas das redes 
de infraestrutura que seriam instaladas, em espe-
cial, na margem direita. Dessa forma, a Comissão 
propunha a estrutura básica das ocupações mar-
ginais, que seriam urbanizadas de acordo com as 
posteriores orientações da Seção de Cadastro e Ur-
banismo. Uma de suas atribuições fundamentais 
seria o cadastro e o levantamento planialtimétrico 
de toda a área de intervenção, “de sopé a sopé dos 
morros, e desde a Ponte de Guarulhos, na Penha, 
até Osasco, entrando também pelo vale do rio 
Pinheiros”(brito, 1942, p 43), pois a falta de infor-
mações precisas e atualizadas sobre a área e seu 
regime hidrológico foi reiterada diversas vezes no 
Relatório, com longa explicação sobre as conse-
quências de sua inexistência e diretrizes para que 
fosse suplantada. É o primeiro registro enfático da 
necessidade de construção de precisas bases de 
trabalho. Nos textos, existem passagens que des-

figura 12
Planta do Rio Tietê  
entre Osasco e Penha e 
Projeto de Melhoramentos 
entre Osasco e Penha.
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tacam a falta de levantamentos e cotas precisos 
para a elaboração dos projetos, o que determinou 
a realização de levantamentos topográficos de 
toda a Várzea. A vinculação entre a necessidade 
de registro preciso do meio e o planejamento das 
intervenções hidrológicas foi anotada diversas ve-
zes, apontando sutilmente para a imprecisão dos 
trabalhos anteriores26.
Segundo o engenheiro, a solução, até então pro-
posta, de contenção do canal por diques laterais era 
decorrente da falta de levantamentos da área. Sua 
realização demonstrou que o aterro de altura média 
menor que 1 metro, seria suficiente para elevar as 
áreas adjacentes e garantir a prevenção das cheias; 
guardados os necessários cuidados de execução, a 
regularização do próprio canal, forneceria a cuba-
gem de terra necessária, sem despesas exorbitantes. 

figura 13
Seções transversais  
Tipo A e Tipo B  
propostas para a  
retificação do canal  
do Rio Tietê e  
variações topográficas  
de acordo com a  
situação de cada  
trecho da margem. 

Eliminados os diques laterais, as possibilidades ur-
banísticas de integração entre o canal e suas margens 
ampliavam-se consideravelmente. Seguindo este 
raciocínio, foram propostas duas seções tipo para o 
canal, com mesmo greide inferior e cujo regime se-
ria regulado com o auxílio de barragens e eclusas, de 
acordo com a especificação de uma ou outra seção. 
A seção Tipo A foi definida por um único canal (lar-
gura variável 90 a 120 metros), com alargamento 
da seção de vazão/alagamento nas duas margens, 
com previsão da altura molhada entre 3,5 e 4,5 me-
tros. A seção Tipo B foi definida por três leitos: dois 
leitos marginais – margem esquerda para navega-
ção em épocas de estiagem e margem direita para 
navegação e coleta dos afluentes e águas pluviais 
da margem direita – e leito central, capaz de con-
ter as vazões máximas em épocas de cheia. Os dois 
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tipos apresentavam adequações ao longo do canal, 
de acordo com as vazões esperadas e as contribui-
ções de afluentes e drenagem; sua implantação 
dependeria, ainda, de alterações topográficas em 
cada trecho. As seções projetadas e suas variações 
demonstravam como as especificidades físicas de 
cada trecho da várzea haviam sido consideradas na 
proposta final para o canal e suas margens.
O relatório final da Comissão de Melhoramentos 
do Rio Tietê também apresentava o orçamento do 
projeto preliminar e a estimativa de desapropria-
ções a serem realizadas. O projeto foi amplamente 
divulgado na época, procurando-se viabilizar sua 
execução sob a administração pública. A análise 
dos três projetos (apresentados por Fonseca Rodri-
gues, Ulhôa Cintra e Saturnino de Brito), elaborados 
em espaço de tempo tão curto, demonstra como o 
acúmulo do conhecimento sobre o Tietê foi sendo 
empregado na sucessão das propostas; é evidente 
a incorporação de algumas premissas de projeto 
por Saturnino de Brito que haviam sido elabora-
das inicialmente por Ulhôa Cintra, de forma que a 
escassez de informação do período anterior tenha 
sido, em grande parte, superada e que a proposta, 
que parecia finalmente aquela ser executada, era 
resultado de sucessivas contribuições.
Entretanto, a Comissão de Melhoramentos do Rio 
Tietê foi paralisada no final de 192527. 

figura 14
Perfil Longitudinal para  
as seções transversais  
Tipo A e Tipo B.  
Observar que a seção  
Tipo A/ Canal Central  
necessitaria de diversas  
barragens para controle  
da vazão, enquanto no  
perfil da seção Tipo B/  
Duplo Canal são  
apontadas duas barragens.



jordana alca barbosa zola104

A Várzea do Tietê e as possibilidades de 
estruturação da cidade de São Paulo

Sua atividade [olarias] vem criando pro-
blemas, que deverão ter consequências 
sérias para o futuro. Em primeiro lugar, 
queremos destacar o dos “barreiros” aban-
donados: constituindo bacias de 1m a 1,50m 
de profundidade, com diâmetros variáveis, 
transformam-se em lagoas por ocasião das 
enchentes do Tietê, complicando ainda mais 
sua rede tão cheia de meandros e influin-
do positivamente sobre seu regime. Se, por 
um lado, as cheias têm-se tornado menos 
violentas e menos prejudiciais, por outro re-
gistra-se a ampliação do domínio das águas, 
que assim roubam terras que poderiam ser 
úteis ao homem. (azevedo, 1945, p. 83)
Enquanto a cidade permanecia nas coli-
nas e por elas se expandia nas mais diversas 
direções e planos altimétricos, as várzeas 
paulistanas mantiveram-se com uma histó-
ria urbana muito modesta e marginal. Por 
muitos anos, foram uma espécie de quintal 
geral dos bairros encarapitados nas colinas. 
Serviram de pastos para os animais das anti-
gas carroças que povoaram as ruas da cidade. 
Foram uma espécie de terra de ninguém, 
onde as mais diversas corporações militares 
da cidade faziam seus exercícios bélicos. Ser-
viram de terreno baldio para o esporte dos 
humildes, tendo assistido a uma proliferação 
incrível de campos de futebol, de funciona-
mento periódico devido ao ritmo do clima 
e ao regime dos rios regionais. Durante as 
cheias, tais campos improvisados, que tão 
bem caracterizam grandes trechos das paisa-
gens varzeanas, ficam com o nível das águas 
até o meio das traves de gol e deixam entrever 
apenas as pontas dos cercados retangulares 
que limitam os campos. Mais do que isso, 
porém, as várzeas serviram para o enraiza-
mento dos primeiros clubes de beira-rio, 
aqueles mesmos que um dia se tornariam os 

grandes clubes de regatas e desportos da ci-
dade. (ab’saber, 1957, p. 153)

As passagens de Azevedo e Ab’Saber relatam o 
papel das várzeas e sua apropriação na primeira 
metade do século xx; ainda que não construídas 
sob um conjunto coordenado de ações, a expansão 
da cidade e seu cotidiano urbano apropriavam-
-se delas de diversas formas, associadas ao lazer 
ou à atividade produtiva. Em relação à Várzea do 
Tietê, as reclamações contra enchentes, esgoto e 
mosquitos misturavam-se a certa intimidade da 
população com o Rio e seu regime, afirmando-o 
como importante referencial urbano. Até a metade 
da década de 1920, é possível interpretar a sequên-
cia de propostas para a Várzea do Tietê como um 
processo de acumulação de conhecimento sobre 
suas águas, sua conformação física e sobre varia-
das possibilidades para sua transformação em 
uma construção que estruturaria o espaço urbano 
de São Paulo. Nesse contexto, projetar a transfor-
mação da Várzea do Tietê, tendo como referência 
as ousadas obras que eram empreendidas pela 
Cia. Light, os parques americanos que estrutura-
vam as prósperas aglomerações de Boston, Nova 
Iorque e Chicago e o expressivo desenvolvimento 
paulistano, significava desenhar o futuro da cida-
de, do qual participariam as áreas livres públicas e 
as águas.
Mas a cidade que era restrita às colinas e já co-
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meçava a se espalhar pela planície leste não 
encontrava meios de resolver problemas mais ur-
gentes, como a habitação e o saneamento; como 
se sabe, a expansão territorial e a incorporação da 
Várzea do Tietê apenas estenderiam e agravariam 
essas falhas, contra as quais projetos seguintes não 
poderiam fazer mais do que colecionar advertên-
cias não acatadas, como se verá.

Definição do partido e o projeto  
a executar: projetos 1927 a 1958

O ano de 1926 marcou o início da gestão do prefeito 
José Pires do Rio e da movimentação para execu-
ção das obras de retificação do Rio Tietê, apesar 
da paralisação da Comissão de Melhoramentos e 
do afastamento do engenheiro responsável, Sa-
turnino de Brito. Não foi encontrado nenhum 
registro sobre o desenvolvimento do projeto para 
a urbanização da Várzea nesse ano, mas, em 1927, 
foi apresentado um projeto de lei que submetia 
à aprovação da Câmara o Projeto Elaborado pelo 
Engenheiro F. Saturnino Rodrigues de Brito com 
as Modificações Introduzidas pela Seção de Urba-
nismo da Diretoria de Obras, para a canalização 
do Rio Tietê entre a Penha e Osasco (Projeto de Lei 
3105/1926), o que indica que a administração mu-

figura 15
Várzea do Tietê: área de  
estudo representada em 1930.

nicipal continuou debruçada sobre o projeto após 
a paralisação da Comissão. 

A aprovação do Projeto de Lei 3105/1926 resultou 
na promulgação da Lei 3.065/1927, de mesmo teor, 
e da posterior Lei 3.144/1928, que declarava de uti-
lidade pública os terrenos que corresponderiam 
ao canal e às avenidas marginais, de acordo com a 
planta incluída na Lei de 1927. A Comissão seria re-
tomada em 1927, sob a coordenação do engenheiro 
João Florence de Ulhôa Cintra.

Um marco fundamental na gestão de Pires do Rio 
foi a elaboração da base cartográfica Mapa To-
pográfico do Município de São Paulo, realizada 
por levantamentos aerofotogramétricos de vôos 
entre 1928 e 1929, conhecida como sara brasil, 
em referência ao consórcio ítalo-brasileiro que a 
produziu28. Foi o primeiro levantamento comple-
to sobre o território paulistano, que detalhava sua 
geografia e ocupação urbana, registro fundamen-
tal para a pesquisa que deu origem a este livro. É 
interessante associar a elaboração desse material 
tão valioso e inédito às inúmeras intervenções 
urbanas executadas pela administração municipal, 
a partir do final da década de 1930. 

O necessário conhecimento territorial reclamado 
por Saturnino de Brito estava à disposição.
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1926/1927 | Projeto da Serra

autores eng. Asa White Billings e F. S. Hyde/  
The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.

prefeito José Pires do Rio 

governador Carlos de Campos/ Julio Prestes de Albuquerque

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.

objetivos retificação e represamento de rios para geração de energia elétrica na  
Usina de Cubatão + urbanização e loteamento da várzea do Rio Pinheiros.

objeto principal de intervenção cabeceiras e Várzea do Rio Pinheiros; porção Sul da Região Metropolitana  
de São Paulo (área de abrangência das represas Guarapiranga e Billings)  
e Cubatão. 

abrangência territorial Região Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista

execução início das operações da Usina de Cubatão em 10 de outubro de 1926;  
as obras de retificação do Rio Pinheiros foram iniciadas em 1937 e completadas 
em 1949, com a integração do sistema de bombeamento das águas do Tietê  
aos reservatórios. Entre 1949 e 1956, esse sistema foi complementado através 
da transformação da Usina de Parnaíba em usina elevatória: foi construído  
um reservatório a jusante de Parnaíba, o Reservatório de Pirapora,  
que represava novamente as águas do Tietê para conduzí-las ao Pinheiros  
e aos reservatórios do sistema Cubatão. Após a inauguração da Usina  
de Cubatão, sucessivas ampliações nas suas instalações e na sua capacidade 
geradora foram feitas, até a conclusão de sua última ampliação em 1961.

leis relacionadas Lei 2109/1925: “Concede favores a The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.”; 
estabelece os parâmetros para a execução das obras do Projeto da Serra  
e a obrigação de reservação dos volumes excessivos, nos casos de cheias,  
de diversos rios da Bacia do Alto Tietê para evitar inundações a jusante,  
na cidade de São Paulo; autoriza desapropriações das terras que coincidam 
com a implantação da infraestrutura do complexo gerador de energia.

Decreto Estatual no.4056 (27 de maio de 1926): Autorização para execução  
das obras do Projeto da Serra, aprovando o contrato proposto pela  
The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd. em 29 de dezembro de 1925 
(versão inicial do Projeto da Serra).

Lei 2249/1927 e Decreto Estatual no.4487 (9 de outubro de 1928):  
“Concede favores a The Sao Paulo Railway Light and Power Co Ltd.”;  
permite a alteração do projeto original da Serra, inlcuindo a canalização  
dos Rios Grande, Pinheiros e Guarapiranga e elevando o nível do reservatório 
Rio Grande para 747m (igg= 749,149m), que definiria uma linha perimétrica  
de mais 2 m em planta para a necessária conservação; autoriza a construção 
do sistema de transporte de cargas entre os reservatórios e o litoral.

Decreto Estadual no. 8372 (23 de junho de 1937): atualização das cláusulas  
contratuais anteriores/ alterações projetuais e aprovação dos projetos  
de retificação dos rios Pinheiros, Grande e Guarapiranga; define a execução de 
vias marginais ao Rio Pinheiros e de pontes que possibilitem o tráfego  
de embarcações; reforça a necessidade de execução de uma barragem,  
junto à ef Sorocabana, para isolar o regime do Pinheiros do regime do Tietê.

referências a consultar ackerman (1953); ; souza (1982); seabra (1987); delijaicov (1998);  
filardo (1998); franco (2005); grinspum (2014).
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À Cia. Light cabia o monopólio da rede de bon-
des e da geração de energia elétrica em São Paulo. 
Durante 25 anos, a empresa incorporou diversas 
usinas e construiu outras, procurando servir à 
demanda em geométrica expansão. Para ampliar 
sua capacidade geradora, a Cia. Light desen-
volveu, entre 1925 e 1927, o que ficou conhecido 
como “Projeto da Serra”, elaborado pelo enge-
nheiro Asa White Kenney Billings. A necessidade 
de construção de mais usinas, potencializando 
a geração de energia encontrou, no desnível da 
Serra do Mar, as condições geográficas ideiais: os 
pequenos cursos d`água, tributários do Pinheiros 
e do Tietê poderiam ser revertidos e reservados 
no alto do Planalto e vertidos serra abaixo, dire-
to para turbinas geradoras, a serem instaladas no 
nível do mar. A primeira versão do projeto previa 
a retificação e o represamento de rios no planal-
to, a Sul de Santo Amaro, para geração de energia 
elétrica em uma usina a ser instalada em Cuba-
tão, que entrou em funcionamento em 192629.
Incialmente foi considerada a possibilidade de 
represamento dos tributários do Tietê a mon-
tante de Mogi das Cruzes e a ligação entre os 
reservatórios por canais e/ou túneis, para verter o 
volume d`água serra abaixo, na usina a ser insta-
lada. Esse represamento, como já havia apontado 
Saturnino de Brito, permitiria o controle do vo-
lume do Tietê a jusante, garantindo o controle 
e a adequação da vazão para o estabelecimento 
urbano na Várzea, em São Paulo. Essas ideias 
são registradas nos estudos iniciais da Cia. Light, 
nos quais a reversão do curso do Rio Itapanhaú – 
elemento fundamental do plano (1913) – só seria 
economicamente justificado se aliado à produ-
ção de energia elétrica (souza, 1982, p. 179). Os 
estudos comandados por A. Billings e F. S. Hyde 
concluíram que mais econômico do que condu-
zir as águas dos diversos tributários do Tietê e 

Pinheiros para o Reservatório Rio Grande seria 
conduzir as águas já concentradas do próprio Tie-
tê, a montante do Pinheiros, transformando este 
último em um ‘canal atalho’. No encontro dos 
dois rios seria instalada uma barragem (Retiro) 
que represaria a água do Tietê e controlaria sua 
condução para Sul através do canal retificado do 
Pinheiros, a ser dividido em dois trechos: inferior, 
com nível d`água máximo de 715,5 m30 e superior, 
a montante do Córrego/Barragem da Traição, 
com nível d`água máximo de 720,5 m. Com a con-
dução direta das águas concentradas no Tietê, o 
Reservatório Rio Grande31 teria sua capacidade 
de reservação ampliada para o nível 739,5 m, 1,5 
m além do inicial. Entre 1934 e 1943 o nível de ca-
pacidade máximo foi sendo elevado até atingir a 
cota 746,5 m, que extrapolava aquele dos rios de 
bacia de vertente marítima, exigindo, também, a 
construção de outras barragens. O projeto ainda 
deveria ser completado por um elaborado siste-
ma de transporte de cargas entre as represas e o 
Porto de Santos, estabelecendo um porto no alto 
da Serra do Mar, que não foi executado. 
A versão definitiva do projeto, aprovada em 1927, 
determinou a retificação do Rio Pinheiros e a ins-
talação de uma sequência de três barragens que 
controlaria o limite entre o Rio Pinheiros e o Re-
servatório: Retiro, no encontro dos rios Pinheiros e 
Tietê; Traição, na foz do Córrego da Traição, junto 
ao Pinheiros e Pedreira; as duas últimas também 
funcionariam como estações de bombeamento da 
água do Pinheiros para montante. O conjunto das 
barragens Retiro, Traição e Parnaíba isolaria a vár-
zea do Pinheiros da oscilação do nível d`água no 
Tietê, cuja variação, a montante de Parnaíba, seria 
determinada pelas barragens Retiro e Parnaíba, 
transformando o Rio Pinheiros em um “lago-ca-
nal”, um mecanismo de regulação da capacidade 
de produção elétrica serra abaixo. 
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figura 16
Carta dos  
Excursionistas/  
primeira Secção,  
1923. 
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figura 17 
Carta Edição  
Preliminar  
1905 
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figura 18
Planta Geral do  
aproveitamento  
hidrelétrico em  
São Paulo e perfis  
do Projeto da Serra,  
elaborados entre  
as décadas de  
1940 e 1950.
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Dessa forma, o meticuloso controle de vazão do Tie-
tê, entre a Penha e Osasco, através da sequência de 
barragens (para as duas seções apresentadas) pro-
posta por Saturnino de Brito, condicionaria a vazão 
junto à Estrutura do Retiro e exigiria uma compati-
bilização entre os projetos, para que se garantisse o 
volume d`água necessário ao potencial gerador de 
Cubatão32. Apesar de os acordos da administração 
pública de São Paulo com a Cia. Light terem sido 
considerados bastante permissivos desde o início 
de suas atividades no Estado33, suas operações, pelo 
menos até então, corriam exclusivamente sob seu 
domínio territorial – do que a coletânea de informa-
ções em seu poder sobre o regime hidrológico da 
Bacia do Tietê era representativa. Seria difícil imagi-
nar uma atuação conjunta entre as duas esferas, uma 
vez que os objetivos da empresa não se sujeitariam 
às oscilações políticas da administração pública ou 
ao controle externo de sua capacidade produtora.
Os números anotados pela sagmacs (1958, v.i, p. 11) 
sobre o consumo energético do parque industrial 
paulista dão ideia do poder de barganha nas mãos 
da Light: em 1954, o Estado de São Paulo consumiria 
4.728,1 milhões kw, com projeção de consumo para 
a indústria em 1965, de 14.317,8 milhões kw; ou seja, 
27 anos depois do Projeto da Serra, o maior mer-
cado consumidor nacional previa um aumento de 
302% no consumo de energia em apenas 11 anos. 
As obras de retificação do Rio Pinheiros foram 
iniciadas em 1937 e completadas em 1949, com a 
integração do sistema de bombeamento das águas 
do Tietê aos reservatórios. Entre 1949 e 1956, esse 
sistema foi complementado através da transforma-
ção da Usina de Parnaíba em usina elevatória: foi 
construído um reservatório a jusante de Parnaíba, o 
Reservatório de Pirapora, que represava novamen-
te as águas do Tietê para conduzi-las ao Pinheiros e 
aos reservatórios do sistema Cubatão. 
Assim, além da drástica transformação do meio 
físico para viabilizar a oferta energia elétrica, a ver-
são definitiva do projeto permitiria a drenagem dos 
terrenos alagadiços para valorização e exploração 
imobiliária, através da urbanização e do loteamento 
da várzea do Pinheiros, ao longo de todo o seu leito, 

dos reservatórios à foz no Tietê. A combinação dos 
dois negócios – imobiliário e geração de energia 
– acabaria desenhando grande parte do território 
metropolitano de São Paulo, em operações larga-
mente discutidas por diversos estudiosos, entre os 
quais de destacam seabra (1987) e filardo (1998).29 
Seria reducionista apontar uma poligonal de 
abrangência do projeto implantado. Para além das 
obras executadas, a instalação desse plano teria 
efeitos no meio físico e na organização das infraes-
truturas urbanas/metropolitanas por todas as 
décadas seguintes. Se se considerar a abrangência 
da Usina de Cubatão pelo setor elétrico, a partir da 
década de 1940, a integração do sistema com todas 
as usinas próximas extrapola a escala de análise, 
com impactos regionais e nacionais, que só se 
multiplicaram na segunda metade do século xx. 
Para atestar os limites que o Projeto da Serra im-
punha à ocupação paulistana, mais uma vez, é 
necessário recorrer às observações de Ab’Saber 
(1957), que, ao antecipar o “eixo de desenvolvimen-
to metropolitano Leste/Oeste”, objeto de diversos 
planos e projetos para São Paulo, equiparava as 
transformações empreendidas pela Cia. Light ao 
obstáculo geográfico da Serra do Mar para a ex-
pansão da ocupação urbana:

Para o Norte, por exemplo, a influência da 
metrópole é bem menor e cessa a uns 10 km 
de seu centro: é a zona da Cantareira, que 
tem na serra do mesmo nome uma barreira 
natural a dificultar a expansão. Para outras di-
reções a influência da cidade já vai bem mais 
longe, porque pode dispor de vias naturais de 
acesso, constituídas pelos vales fluviais (...). 
Tais passagens naturais, sem obstáculos de 
monta, foram muito bem aproveitadas pelo 
homem, que nelas construiu suas estradas, 
de ferro e de rodagem, atraindo o povoamen-
to e prolongando a influência da metrópole. 
(...) Já o mesmo não acontece para o sul, onde 
as grandes represas construídas pela “Li-
ght and Power” e a escarpa da Serra do Mar 
constituem barreiras a dificultar a marcha da 
metrópole. (ab’saber, 1957, p. 30)
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1927 | Lei 3065/ 1927 

autores promulgação da Lei “decretada” pela Câmara Municipal, pelo prefeito 
José Pires do Rio

prefeito José Pires do Rio 

governador Julio Prestes de Albuquerque

órgão responável pela contratação/ 
elaboração

Prefeitura de São Paulo

objetivos definição da área de intervenção ao longo do canal do Rio Tietê a  
regularizar 

objeto principal de intervenção canal do Rio Tietê, entre a Penha e Osasco

abrangência territorial Município de São Paulo

execução as obras de retificação do canal do Rio Tietê foram iniciadas em  
1938 e concluídas em 1968, obedecendo à Planta anexa à Lei 3065/1927. 
Na sobreposição da Planta (1925/27) à base cartográfica atual,  
o canal e as avenidas marginais coincidem em todo o trecho  
entre a Penha e a foz do rio Pinheiros.

leis relacionadas Lei 2168-B de 26-12-1926: Artigo 3o.: Fica o Governo do Estado autorizado 
a entrar em acordo com a Municipalidade para a execução das obras de 
canalização do tio Tietê e saneamento dos terrenos marginais.

Lei 3065/1927: Aprova o projeto elaborado pele engenheiro  
F. Saturnino Rodrigues de Brito, com as modificações  
introduzidas pela seção de Urbanismo da Diretoria de Obras,  
para a canalização do rio Tietê, entre a Penha e Osasco: 
Art. 1o.: Fica aprovado o projeto elaborado pelo engenheiro  
F. Saturnino Rodrigues de Brito, com as modificações introduzidas  
pela secção de Urbanismo da Diretoria de Obras, para a canalização  
do rio Tietê, entre a Penha e Osasco, conforme planta que vai  
rubricada pela Mesa e anexa à presente lei. 
Art. 2o.: Ficam declarados de necessidade pública,  
para serem desapropriados, os terrenos necessários à abertura  
do canal e às avenidas marginais, podendo também ser adquiridos  
por meio de compra ou permuta, “ad- referendum” da Câmara. 
Art. 3o.: Para o pagamento dos terrenos adquiridos,  
nos termos do Art. 2o., fica o Prefeito autorizado a emitir até  
dez mil contos de réis em apólices ao par, juros de 8% ao ano,  
prazo de 40 anos e resgates anuais, podendo, também,  
ser resgatadas em qualquer época, quando assim  
convier à Municipalidade. 
Art. 4o.: As despesas com as desapropriações judiciais,  
com a locação do canal e com outros serviços preliminares,  
correrão por conta das verbas apropriadas do orçamento,  
ficando o Prefeito autorizado a abrir créditos suplementares  
às referidas verbas, no caso de sua insuficiência. 
Art. 5o.: Revogam-se as disposições em contrário. 

Lei 3144/1928: Declara de necessidade pública as áreas de terrenos  
alagadiças ou sujeitas a inundações próximas ao Rio Tietê.

referências a consultar câmara municipal de são paulo (1927); silva (1937).
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Em entrevista ao jornal Folha da Manhã, em 193935, 
o engenheiro chefe da sub-divisão municipal de 
Rios e Águas Pluviais, Lysandro Pereira Silva, expli-
cava que as modificações no projeto de Saturnino 
de Brito haviam sido feitas pois, sob a responsa-
bilidade de Cintra, novos levantamentos puderam 
ser realizados, constatando, inclusive, os efeitos 
da famosa cheia de 1929. Essas observações teriam 
permitido a Ulhôa Cintra rever os parâmetros de 
cálculo utilizados por Brito e alterar a solução 
de projeto. As modificações feitas consistiam no 
rebaixamento do greide do canal, partindo de 
Osasco36 para montante, com inclinação constante 
(0,00015), o que determinaria o aumento do desní-
vel na futura Barragem da Penha e a supressão das 
barragens intermediárias e dos lagos, uma vez que 
o aterro da Várzea não seria mais necessário, por 
permanecer, então, em cota mais elevada do que o 
canal original. Não cabe aqui discutir a adoção dos 
parâmetros de cálculo hidráulico, mas, sim, ques-
tionar a justificativa que se apoia nos eventos de 
1929, pois, em 1927, foi encaminhado um projeto 
de lei para a Câmara para a aprovação do Projeto 
Elaborado pelo Engenheiro F. Saturnino Rodrigues 
de Brito com as Modificações Introduzidas pela 
Seção de Urbanismo da Diretoria de Obras, para 
a Canalização do Rio Tietê entre a Penha e Osasco, 
sobre o qual o parecer das comissões de Finanças, 
Obras, Justiça e Higiene defendia que:

A planta executada pelo Dr. Saturnino so-
freu pequenas modificações com o intuito 
de serem reduzidas ao mínimo as despesas 
com a desapropriação, sem, no entanto, 
afetarem a solução hidráulica adotada por 
aquele engenheiro.
Foi, assim, conservado o mesmo desenvol-
vimento do eixo do canal, de modo que as 
declividades não serão afetadas.
A largura da faixa ocupada pelo canal e ave-
nidas marginais foi, também, reduzida de 
220,0 m, na seção entre a Penha e Ponte 
Grande, para 164,0 m e 180,0 m e de 260,0 m 
para 204,0 m entre Ponte Grande e Osasco.
As larguras assim reduzidas permitem con-

servar a mesma seção do canal tipo ‘A’ e 
avenidas marginais de 40,0 m em cada uma 
das margens.
Foi adotado o canal tipo ‘A’, isto é, um ca-
nal único em qualquer altura das águas, por 
ser de conservação muito mais fácil que o de 
tipo ‘B’. (câmara municipal de são paulo, 
1927, p. 4/5)

A planta que acompanhou o texto da Lei 3065/1927 
trazia a data de 1925 e já havia incorporado as alte-
rações mencionadas por Silva, demonstrando que a 
designação “pequenas modificações”, atribuída pelo 
parecer das comissões de análise da Câmara, corres-
pondia a outro projeto que não àquele apresentado 
em 1925 pelo engenheiro Saturnino de Brito.
Enquanto se divulgava sobre o saneamento da 
Várzea

É a conquista de grandes áreas de terras que 
virão concorrer para a solução do problema 
das habitações; é a melhoria do tráfego ur-
bano com a abertura de novas avenidas; é a 
possibilidade, senão a certeza, de magnífi-
cos logradouros. (câmara municipal de são 
paulo ,1927.)

a poligonal de urbanização da Várzea do Tietê ia 
sendo estreitada, com a redução do desenho em 
direção ao canal hidráulico e às avenidas, sem 
anotações sobre o destino das terras marginais37. 
É representativa desse processo a inauguração do 
Aeroporto Campo de Marte, em 1929. 
Enquanto Prestes Maia e Ulhôa Cintra prepara-
vam-se para apresentar o Estudo de um Plano 
de Avenidas para a Cidade de São Paulo, que te-
ria na foz do Tamanduateí no Tietê a “nova porta 
de entrada da cidade”, a extensa área Oeste do 
prolongamento do eixo da Avenida Tiradentes, 
completamente vulnerável às cheias do Tietê, era 
reservada à infraestrutura aérea. Já a partir da dé-
cada de 1930, o comprometimento do Aeroporto 
pelas condições de drenagem levaria à construção 
do Aeroporto de Congonhas, sem que, com isso, a 
área passasse a ter outro uso público, consolidan-
do-se como um enclave no ponto mais central do 
que seria a Região Metropolitana de São Paulo.
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figura 19
Planta Topográfica  
Osasco a Ponte Grande e  
Ponte Grande a Guarulhos:  
Melhoramentos do  
Rio Tietê na cidade  
de São Paulo, 1925.  
Observar que a mesma  
seção transversal define  
o limite da área de intervenção,  
por toda a extensão do que  
seria o canal retificado.
Observar, também, como a  
planta com data de 1925,  
registrou mais meandros e  
braços do Rio do que o registro  
de 1930, sara brasil.  
Em 1925, o loteamento  
Vila Anastácio ainda aparecia  
circundado por um braço do Rio,  
apesar da execução canal  
de mesmo nome ter sido  
realizada ainda sob a  
coordenação da Comissão  
de Saneamento do Estado;  
também foi registrado o braço  
a Sul do Canal Inhaúma,  
executado pela mesma  
Comissão e a Sul do  
Loteamento Vila Maria.
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A Lei 3065/1927 determinava o perímetro de de-
sapropriação para as obras exclusivas do Canal e 
avenidas marginais e a faixa gravada na planta ane-
xa era compatível com os aproximados 200 metros 
a eles destinados em projeto desde 1922. Essa peça 
gráfica merece estudo mais aprofundado pois, por 
exemplo, não trazia a demarcação das terras de ti-
tularidade pública e sua eventual interseção com 
a faixa de desapropriação. Esse desenho é incom-
patível com as propostas elaboradas no conjunto 
do Estudo para um Planos de Avenidas para São 
Paulo, que, oficialmente, guiou a execução da reti-
ficação do Rio e a urbanização da Várzea. 
As ilustrações mais difundidas sobre a seção do 
canal proposto38 não são suficientes para atestar 
a importância que seu desenho teve na posterior 
ocupação da Várzea do Tietê e na transformação 
de seu meio físico. A proposta anterior previa o 
aterro de toda a várzea, em uma altura aproximada 
de 0,80 m (bie, no. 127, 1.937, p. 11). Esse aterro foi 
eliminado na versão posteriormente incorporada 

pelo Plano de Avenidas (1930) com o aprofunda-
mento do canal a ser executado, considerando, 
portanto, apenas seus limites imediatos, sem de-
finir parâmetros para as áreas baixas (antigo leito 
menor ou depressões e lagoas). A seção prevista 
correspondia apenas ao trecho proposto para o 
novo canal, que teria o eixo longitudinal ao longo 
do ponto médio da Várzea, sem informar quais 
seriam os impactos da intervenção nos pontos 
baixos deixados pela “secagem” do rio. 
A seção transversal do canal é feita por duas 
variações, ambas trapezoidais: a primeira, de 
Guarulhos até a foz do Tamanduateí, com largu-
ra de fundo de 45 m e taludes de inclinação 1:2, 
com 11,4 m em planta, até a altura de 5,7 m, consi-
derado o nível máximo das cheias, que, na maior 
parte do tempo, deveria ser próximo de 4,7 m; 
a partir da altura de 5,7 m, os taludes marginais 
têm inflexão da inclinação, passando a 2:3, até 
atingir a cota do terreno existente. A partir da foz 
do Tamanduateí, a seção do projeto divulgada é 
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assimétrica em relação ao canal proposto para 
o leito menor do rio Tietê; a largura de fundo do 
canal passa a 56,6 m, com os mesmos taludes da 
seção anterior, em 11,4 m de largura, totalizan-
do um canal de 78,8 m; na margem esquerda é 
definido um recuo de 6 m em relação à crista do 
talude, ladeado pela avenida marginal esquer-
da, com 56,6 m; na margem direita, o recuo para 
além da crista do talude é de 6,3 m, ladeado pela 
projetada faixa ferroviária de 33,5 m, seguida 
pela avenida marginal direita, com 42,8 m. Esse 
desenho fixa uma faixa de 224 m entre alinha-
mentos, ao longo do canal proposto. 
A simplificação dos desenhos – em planta e cor-
te – para a Canalização do Rio Tietê, entre a 
Penha e Osasco, segundo as determinações da Lei 
3065/1927 era coerente com o projeto pragmático 
que passariam a representar, para dar suporte ao 
desenvolvimento econômico-industrial: infraes-

figura 20
Seção transversal  
executada, \
de Guarulhos  
ao Tamanduateí.  
Observar a  
simplicidade da  
representação  
gráfica e ausência  
de informações  
sobre as áreas  
marginais.

trutura para geração de energia e circulação viária. 
A linearidade que representa as conexões mais fá-
ceis e eficientes expressava-se na simplificação da 
seção transversal imposta ao Canal Tietê.
Até o ano de 1930, haviam sido iniciadas as desa-
propriações equivalentes a “2 milhões de metros 
quadrados, até então na mão de desabusados 
grileiros” (saboya, 1930, p. 18)39, nas margens do 
Tietê, para viabilizar as obras de retificação do 
canal, que só teriam início efetivo em 1938, com a 
criação da Divisão de Rios e Águas Pluviais, subor-
dinada à Diretoria de Obras40.
A mudança na designação das seções da admi-
nistração pública responsáveis pela execução da 
urbanização da Várzea do Tietê também refle-
te o direcionamento do projeto, encarado como 
obra prioritária de drenagem, que passaria a 
desconsiderar a multiplicidade do programa de 
necessidades da urbanização.
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1930 | Estudo para um Plano de Avenidas 
para a Cidade de São Paulo

autores Eng. Francisco Prestes Maia/ Eng. João Florence de Ulhôa Cintra

prefeito José Pires do Rio 

governador Julio Prestes de Albuquerque

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Prefeitura de São Paulo/Secretaria de Obras e Viação

objetivos infraestrutura modal urbana, concentrada na malha viária,  
completada pela rede ferroviária e pela possibilidade de navegação no Rio Tietê.

objeto principal de intervenção mancha urbana de São Paulo

abrangência territorial Município de São Paulo

execução as obras de retificação do canal do Rio Tietê foram iniciadas em 1.938  
e concluídas em 1.968.Algumas obras previstas no Plano de Avenidas  
começaram a ser executadas na gestão do Prefeito Fabio Prado (1934/38),  
mas foi na gestão do Prefeito Prestes Maia (1938/45) que as obras  
foram intensificadas.

leis relacionadas Lei 2168-B /1926: Artigo 3o.: Fica o Governo do Estado autorizado a entrar  
em acordo com a Municipalidade para a execução das obras de canalização  
do Rio Tietê e saneamento dos terrenos marginais.

Ato 1413/ 1938: Criação da Divisão de Rios e Águas Pluvias, em substituição  
à Comissão de Melhoramentos do Tietê, subordinada ao Departamento  
de Obras Públicas, responsável pela condução das obras de retificação dos rios.

referências a consultar maia (1930 e 1945); leme (1990); campos (2002); somekh e campos (2008).

O Plano de Avenidas foi viabilizado dentro da 
estrutura da Prefeitura de São Paulo, pela Comis-
são de Melhoramentos do Rio Tietê, chefiada por 
Ulhôa Cintra entre 1927 e 1930. A Comisão, apesar 
de ligada à Diretoria de Obras, trabalhava com au-
tonomia na estrutura administrativa municipal e 
solicitou ao engenheiro Francisco Prestes Maia a 
elaboração de um plano geral para a cidade. En-
tre 1930 e 1945, no período Vargas, as atividades da 
Câmara Municipal de São Paulo foram suspensas, 
com intervalo entre 1934 e 1937. 
A complexa tarefa proposta pelo Plano de Ave-
nidas foi conduzida através da aplicação de um 
esquema abstrato sobre o meio físico, definido 
por um anel de irradiação em torno do centro da 
cidade do qual partiriam vias radiais em diversas 
direções; o anel do Perímetro de Irradiação seria 
repetido duas vezes, pelos segundo e terceiro cir-
cuito de parkways. 
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Só as obras do Tietê representam 50% 
dele [Plano de Avenidas]: é a um tempo 
a drenagem e o saneamento definitivo 
das várzeas, o afastamento de catástrofes 
periódicas e dum espetáculo anual incon-
cebível em qualquer capital civilizada, a 
conquista duma imensa área em pleno pe-
rímetro urbano, a criação de arruamentos 
e bairros modernos e espaçosos, o impul-
so à toda a margem direita até contrafortes 
da serra, o prelúdio duma solução radical 
ao problema ferroviário (e, indiretamen-
te, à transformação do Brás), a abertura 
duma faixa extensíssima à circulação pe-
rimetral, a constituição de 40 quilômetros 
de artérias de trânsito rápido, a localiza-
ção de núcleos industriais e, finalmente, 
o surto da navegação fluvial com todas 
as suas consequências econômicas. Vê-se 
com facilidade o alcance incalculável do 
empreendimento e porque a presente ad-
ministração dedicou-lhe especial carinho. 
(maia, 1930, p. x)

As palavras de Prestes Maia que inauguraram 
a apresentação do Plano de Avenidas são sufi-
cientes demonstrar a importância das várzeas na 
pretendida reestruturação urbana de São Paulo 
– ao longo do texto, o potencial transformador 
dessas áreas sub-utilizadas ou desocupadas é 
reiterado diversas vezes41. Assim, a até então in-
salubre várzea seria fundamental na estruturação 
do novo espaço urbano, abrigando os setores 
produtivos, as infraestruturas de circulação de 
passageiros e mercadorias, transformando-se na 
nova “porta de entrada da cidade”. É comum as 
análises sobre o Plano concentrarem-se nas ques-
tões relativas à fruição do tráfego e nos impactos 
causados pela prevalência do modal viário, mas é 
importante lembrar as diversas menções presen-
tes no Plano, quanto à necessidade e à previsão 
de áreas livres qualificadas para o recreio e salu-
bridade do ambiente urbano, elegendo as várzeas 
saneadas como lugar onde seriam ampliadas e 
estruturadas.

Tendo como referência o Rio Tietê e suas mar-
gens, é impossível analisá-lo sem verificar a 
evolução das soluções propostas desde 1922 por 
Ulhôa Cintra. A ideia das parkways percorrendo 
o canal dos principais rios paulistanos foi sendo 
somada a outras propostas de igual impacto no 
ambiente urbano, até que se chegasse à proposta 
condensada e unitária do Plano de Avenidas. A 
solução inicial de canalização dos rios ladeados 
por avenidas foi incorporada no Esquema Teó-
rico para São Paulo (1924) e, em 1930, passou a 
compor o terceiro anel viário cujos 52 quilôme-
tros de extensão conectariam diversas áreas livres 
recreativas. A incorporação da Parkway Tietê (e 
da retificação do canal) pelo Plano de Avenidas 
reforçava a importância da várzea do rio na ci-
dade em reestruturação. A definição do Sistema 
Y e do papel da radial de 1a. classe Anhangabaú-
-Tiradentes conduziu à proposta de instalação 
do maior centro modal da cidade na margem di-
reita do Tietê, na altura da Ponte Grande, para 
onde seriam deslocados trechos das ferrovias 
Central do Brasil e Sorocabana e onde eram pro-
postos uma grande estação ferroviária central, 
aeroporto e porto, além de uma linha ferroviária 
destinada exclusivamente à atividade industrial, 
como Saturnino de Brito havia esboçado em sua 
proposta.
É difícil confrontar os desenhos e textos do Plano 
de Avenidas com o cenário de fundo, marcado pela 
aprovação da Lei 3065/1927 e pelo direcionamento 
pragmático das ações municipais na construção do 
espaço urbano. A contradição entre as perspectivas 
e os objetivos apresentados é evidente e, tendo 
sido elaborados dentro da estrutura municipal 
e por ela amplamente divulgado, não se poderia 
alegar seu desconhecimento. As palavras do 
engenheiro Arthur Saboya, em 1930, diretor de 
Obras e Viação da Prefeitura Municipal, gravadas 
na introdução do volume de divulgação do Estu-
do para um Plano de Avenidas para a Cidade de 
São Paulo, reforçavam a importância dos terre-
nos marginais ao canal para a reestruturação da 
cidade:
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Um plano geral de expansão da cidade, 
com o aproveitamento das enormes vár-
zeas marginais até então inundáveis e quase 
abandonadas foi previsto e elaborado. Está, 
pois, virtualmente terminada a fase prelimi-
nar de estudos e desapropriações para que 
o problema entre, desde logo, em sua fase 
final de execução da obra. (maia, 1930, s/p)

Este livro não se propôs a fazer uma recupe-
ração histórica definitiva sobre o processo de 
construção da Várzea do Tietê sob a tutela pública; 
como já reiterado, a incompatibilidade entre as 
determinações dos documentos encontrados 
merece um estudo detalhado e, para este trabalho, 
serve como mais uma constatação das contradições 
e da complexidade que envolveram a longa – e 
ainda incompleta – urbanização da Várzea. É 
perfeitamente plausível que outros documentos 
complementares não tenham sido encontrados, 
tenham sido extraviados, que os engenheiros 

figura 21
Seção transversal  
típica Plano de Avenidas.
Observar a ferrovia na  
margem direita do Tietê,  
a possibilidade de  
navegação e as  
edificações de  
caráter industrial. 



jordana alca barbosa zola120

acreditassem na exequibilidade dos projetos a 
médio prazo e que os desenhos apresentados 
servissem como instrumento para a obtenção de 
recursos e aprovações para sua execução. O que se 
pretende destacar, mais uma vez, é a discrepân-
cia entre os objetivos sucessivamente divulgados 
e projetados para a urbanização da Várzea do 
Tietê e seu resultado construído. Também é fun-
damental mencionar que, em 1945, dezoito anos 
após a Lei 3065 e quinze anos após a divulgação 
do Plano de Avenidas, Prestes Maia continuava 
perseguindo os objetivos do Plano, como regis-
trou na palestra Melhoramentos de São Paulo, na 
qual discorreu sobre o andamento das obras que 
haviam sido projetadas em 1930.
As intervenções projetadas apenas começaram 
a ser executadas em 1938, quando Prestes Maia 
tornou-se prefeito de São Paulo, e estenderam-se 
até 1968, quando o canal retificado e as avenidas 
marginais, até a Penha, foram concluídos. Duran-
te esse longo prazo, as obras tiveram como prumo 
mais ou menos obedecido o Plano de Avenidas 
e sua concepção radioconcêntrica: o Perímetro 
de Irradiação, as avenidas radiais e perimetrais, 
entre as quais as marginais do Rio Tietê teriam 

papel primordial, desenhariam a estruturação da 
metrópole paulista no século xx, que convergiria 
para a Várzea do Tietê.
Os desenhos publicados em 1950, com as obras em 
andamento, atestam, novamente, a simplificação 
das intenções iniciais e a aproximação com o de-
senho pragmático e reduzido da planta de 1925 que 
acompanhava a Lei 3065/1927. A seção do canal, 
anteriormente apresentada como uma alternativa 
de ocupação para grande parte da seção transver-
sal da várzea, reduziu-se ao canal, sem menção 
às margens; a sinuosidade do perfil longitudinal 
foi minimizada e as diversas áreas livres verdes 
previstas foram suprimidas. Na planta, é possível 
identificar o vazio ainda não ocupado das terras 
ganhas em direção ao Rio e a malha viária que de-
senharia os bairros adjacentes, mas que não seria 
completamente executada, conforme se observa 
na planta de 2004. As áreas verdes representadas 
em 1950 seriam reduzidas ao entroncamento viário 
das pontes com as marginais e parece que teriam 
algum destaque no desenho urbano, correspon-
dendo à área alagada desde a Coroa até o Parque 
do Trote, conforme seria previsto pelo urbanista 
Robert Moses em 1951.
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figura 22
Planta da Retificação  
do Rio Tietê entre  
Osasco e a Ponte  
Guarulhos, 1950.  
Elaborada pela  
Comissão de  
Melhoramentos  
do Rio Tietê  
(sobre base  
cartográfica sara brasil).
Observar a marcação  
de áreas livres/ verdes  
e a existência de  
diversosbraços do  
Rio abandonados 
ao longo dos trechos  
retificados do Canal.
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1951 | Programa de Melhoramentos  
Públicos para a Cidade de São Paulo

autores ibec (International Basic Economy Corporation)/ direção Robert Moses

prefeito Lineu Prestes

governador Adhemar de Barros

órgão responável pela contratação/ 
elaboração

Prefeitura de São Paulo

objetivos plano de organização e estruturação da cidade a partir das artérias  
viárias existentes e a implantar e do zoneamento urbano.

objeto principal de intervenção Município de São Paulo

abrangência territorial Região Metropolitana de São Paulo

execução não executado, porém suas recomendações sobre o zoneamento  
e a reestruturação urbana a partir dos novos eixos viários em  
implantação influenciaram os planos e ações seguintes sobre a cidade.

leis relacionadas –

referências a consultar moses (1951); caro (1975); meyer (1991); feldman (1996);  
somekh e campos (2008).

O último plano para a cidade de São Paulo havia sido 
elaborado em 1930 e, nas duas décadas seguintes, 
enquanto a população paulistana quadriplicou, as 
iniciativas de controle e regulação do crescimento e 
da ocupação não compuseram um conjunto único, 
tratando de modo fragmentado as diversas questões 
urbanas que iam se tornando urgentes. A expansão 
urbana baseada em uma precária e posterior 
urbanização e na capilaridade do crescente sistema 
viário de ônibus permitiam a convivência de opostos 
na metrópole em ascensão: em meados da década 
de 1950, os 2,6 milhões de habitantes da Aglomera-
ção Paulistana esparramavam-se por 434 km2, entre 
os quais apenas 16% tinham as vias pavimentadas e 
drenadas e um quarto desse território era coberto 
por rede de água e esgoto (sagmacs, 1958).
A proposta americana de zoneamento era propaga-
da como a solução para o controle do caos urbano42, 
mas limitava o liberal e dinâmico mercado de terras 
na cidade43 e não poderia ser elaborada sem uma 
base cartográfica precisa e atualizada da Aglomera-
ção Paulistana (moses, 1951). 
No início de 1950, o engenheiro e advogado Robert 
Moses dirigia a ibec44, a quem a Prefeitura de São 
Paulo solicitou um plano para solucionar os proble-
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mas urbanos, enquanto centenas de obras viárias 
eram realizadas na cidade, acompanhando a retifi-
cação dos principais rios. 
O plano foi entregue na forma de um relatório es-
crito em inglês e português, bastante sucinto se 
comparado ao desafio colocado, com os seguintes 
temas e recomendações: a) urgente elaboração de 
uma planta geral do município em escala 1:2000 
e curvas de nível a cada metro, para que se via-
bilizassem quaisquer propostas mais amplas de 
zoneamento45; b) sistema de artérias de tráfego: 
hierarquização das vias e conexões rodoviárias; c) 
transporte coletivo: considerado o principal pro-
blema paulistano; d) a necessidade de inclusão do 
programa parques e praças de recreio no espaço 
urbano; e) retificação do Rio Tietê e saneamento e 
urbanização das várzeas e) engenharia sanitária; f) 
financiamento das obras; g); beneficiamento e ur-
banização do Canal Pinheiros.
A imagem que abre o material que ficou conheci-
do como Relatório Moses é um mapa localizando 
São Paulo em relação aos municípios vizinhos e 
ao litoral, ao que hoje se aproxima da Região Me-
tropolitana de São Paulo. É, portanto, o primeiro 
plano contratado pelo Município – e para ele – que 
o analisou a partir de sua inserção e influência 
regional. Essa visão subordinou todo o projeto e 
determinou a superação do Perímetro de Irradia-
ção, com a exclusão da segunda linha de parkways 
(somekh; campos, 2008, p. 87), em favor de uma 
nova estrutura urbana: as marginais Tietê e Pi-
nheiros. Apesar de não executado diretamente, o 
Programa de Melhoramentos Públicos para a Ci-
dade de São Paulo sacramentou o caráter expresso 
conferido, até hoje, às avenidas marginais: prin-
cipais infraestruturas rodoviárias metropolitanas, 
articuladoras das diversas rodovias que chegam à 
capital, consolidando a interpretação de Sampaio 
(1902) e Prado Jr.(1933) sobre a cidade de São Paulo 
como o centro de convergência da região Sudeste 
do país. A articulação dos diversos fluxos que che-
gavam/atravessavam a cidade, na Várzea do Tietê, 
desenharia a Artéria Expressa Tietê, elemento bá-
sico na hierarquização viária cujo protagonismo 

figura 23
Localização da  
cidade de São Paulo  
em relação aos  
municípios vizinhos  
e ao porto de Santos; 
Apresentação do  
Relatório destacando  
a cidade como ponto  
convergente de diversos  
fluxos, destacando a  
hidrografia e principais  
conexões rodoviárias. 
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seria das vias primárias/bulevares (44m de lar-
gura), apresentada como uma rodovia de ligação 
entre as rodovias Anhanguera e Dutra, então em 
fase de conclusão.
O caráter rodoviarista do plano é bastante difun-
dido e é curioso notar a proposta de convivência 
harmoniosa entre vias expressas, uso industrial 
e áreas recreativas, cuja importância é reforçada 
ao longo de todo o texto. Apesar de recomendar o 
uso industrial ao longo dos rios Tietê e Pinheiros, 
o plano indicava a faixa contínua de 54 quilôme-
tros ao longo dos dois rios “de grande importância 
para o crescimento da cidade”, uma “cinta de 
65.000.000 m2 de terras” – em alguma semelhan-
ça à leitura de Saturnino de Brito 26 anos antes 
– para servir à instalação da indústria, habitação 
e recreio (moses, 1951, p. 46). É notável a implanta-
ção da Artéria Expressa Tietê na margem esquerda 
do Rio, contrariando a simetria proposta para o 
binômio canal/avenidas marginais em execução, 
desencaixando o corpo principal do Tietê e abrin-
do inúmeras possibilidades paisagísticas, ainda 
que não estivessem expressas no texto ou em suas 
imagens. Outra proposta de desvinculação entre 
o eixo do canal e das avenidas marginais só seria 
apresentada por Oscar Niemeyer, em 1986.

figura 24
Planta da artéria  
expressa ao longo  
do Rio Tietê  
retificado, conectando  
as rodovias  
Anhanguera e Dutra.  
Localização do  
Parque Náutico  
na antiga Coroa,  
zona originalmente  
alagadiça.
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Nesse plano, a margem direita do Tietê seria de-
sobstruída para a implantação das grandes áreas 
de lazer previstas, em contato com o Rio. As áreas 
livres deveriam ocupar a maior parte dos grandes 
terrenos disponíveis ao longo do Tietê, em es-
pecial na gleba alagadiça da Coroa, extensa área 
baixa (4 milhões de m2) a ser dividida em duas 
metades: a primeira seria dragada para abrigar 
um parque náutico aberto a toda a população, 
enquanto a segunda seria aterrada para posterior 
loteamento. A proposta de incremento de áreas 
verdes e da implantação de diversos parques é lo-
calizada na várzea do Tietê pela presença de áreas 
disponíveis e pela possibilidade, no caso do Par-
que Náutico, de aproveitamento das águas para 
atividades recreativas e contemplativas. Essa pro-
posta demonstra como a urbanização da Várzea 
ainda era bastante incipiente em 1950, enquanto 
75% da retificação do canal do Tietê já estava con-
cluída (moses, 1951, p. 46).
O Relatório foi bastante econômico quanto às es-
pecificidades geomorfológicas da área de estudo, 
apenas mencionadas para tratar das recorrentes e 
prováveis enchentes. As seções apresentadas re-
feriam-se a tipos de vias, apresentando soluções 
para cada uma das ordens viárias, limitando-se 
ao leito carroçável ou, no máximo, ao alinhamen-
to dos lotes; em nenhuma seção é representado 
qualquer curso d`água. A relevância do modal ro-
doviário acabou determinando o fim dos debates 
posteriores sobre o deslocamento das linhas fér-
reas para a margem direita do Tietê, que não era 
recomendado pelo plano. 
Uma observação importante referia-se à estrutura 
e à divisão das competências administrativas entre 
estado e município; inicialmente o problema foi 
constatado pelo autor a partir da interferência das 

rodovias (estaduais) no limite municipal, deixando 
a área de conexão entre as estradas e o viário mu-
nicipal suscetíveis à atuação das duas esferas. Mais 
problemática, entretanto, era a divisão de atribui-
ções sobre o saneamento: enquanto a drenagem 
urbana era competência municipal, as redes de 
água e esgoto eram atribuição da administração 
estadual. Essa cisão, que persiste até hoje e ain-
da é sistematicamente apontada por inúmeros 
técnicos brasileiros, seria resolvida com a criação 
da Comissão Distrital Metropolitana, responsá-
vel por equacionar o saneamento (esgoto e água 
pluvial) e ampliar a cobertura das redes de infraes-
trutura urbana para viabilizar a descontaminação 
dos rios Pinheiros e Tietê, sem o quê haveria pou-
cas esperanças de êxito na ocupação das várzeas  
(moses, 1951, p. 49).
A caracterização do zoneamento para São Paulo 
foi apresentada de forma abstrata, sem base carto-
gráfica, indicando que o uso industrial não deveria 
ser concentrado na área central, mas ao longo dos 
principais rios, para distribuir o deslocamento dos 
trabalhadores e forçar a diversificação das linhas 
de transporte (moses, 1951, p. 25).
A ausência de desenhos que representassem a se-
ção transversal dos principais rios é sintomática da 
visão urbana, pouco atenta às particularidades físi-
cas e que privilegiava os fluxos viários, a velocidade 
e as conexões distantes. A forma de apresentação 
do Relatório permite que seja interpretado como 
uma peça cujo objetivo era ratificar o projeto para 
as estradas marginais em execução. A presença de 
Robert Moses, ao mesmo tempo que evidenciava 
a influência norte-americana na estruturação do 
espaço urbano brasileiro, conferia credibilidade às 
ações em curso que procuravam se identificar com 
o progresso e a eficiência técnica.
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1955 | Lei de Ruídos

autores promulgação da Lei “decretada” pela Câmara Municipal,  
pelo prefeito Juvenal Lino de Mattos 

prefeito Juvenal Lino de Mattos 

governador Carvalho Pinto

órgão responável pela  
contratação/ elaboração

Prefeitura de São Paulo

objetivos determinar a localização das atividades industriais “incômodas”  
e garantir a manutenção das zonas exclusivamente residenciais

objeto principal de intervenção Município de São Paulo

abrangência territorial Município de São Paulo, mas a localização da atividade industrial  
teria consequências em toda a estruturação metropolitana

execução aplicado até 1972 (em 1969, novo zoneamento para manchas dispersas  
na Várzea do Tietê foi proposto pela Lei 7251/1969)

leis relacionadas Lei 4805/1955: Dispõe sobre ruídos urbanos, Iocalização e funcionamento  
de indústrias incômodas, nocivas ou perigosas, e 114 outras providências. 
Regulamentada e aplicada a partir do Decreto Municipal 3962/1958,  
que vigorou até a aprovação da Lei Geral de Zoneamento de 1972.

referências a consultar câmara municipal de são paulo (1955); feldman (1996);  
somekh e campos (2008).

A década de 1950 foi marcada por muitos debates 
sobre a questão urbana em São Paulo, repetindo, 
de certa forma, o ciclo da década de 1920, quan-
do o crescimento “vertiginoso” da cidade passava 
a tema de conversa informal e exigia de técnicos 
e poder público soluções urgentes e complexas. O 
período foi marcado pela aceleração exponencial 
do crescimento, o incremento de novas relações 
produtivas, novos programas urbanos e, princi-
palmente, pelo advento da escala metropolitana. 
A concepção sacramentada por Moses – São Paulo 
como nó das grandes infraestruturas de circulação 
– adquiriu nova dimensão, extrapolando o papel 
de conector de eixos, transformando a Várzea do 
Tietê em um dos principais corredores nacionais, 
por onde grande parte da produção e da riqueza 
brasileiras passariam. 
Os sucessivos projetos de zoneamento, entre os quais 
apenas a Lei 4805/1955, foi concretizada, procura-
vam ordenar e controlar o crescimento enquanto a 
necessidade de um plano geral para o Município era 
reclamada por todos os estudiosos afins. 
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figura 25
Zoneamento industrial  
a partir da Lei de Ruídos.  
Observar concentração  
do uso industrial na  
Várzea do Tietê.

Novamente, para além dos debates urbanísticos, 
o que desenharia a Várzea do Tietê seria a pro-
mulgação de uma lei específica, a chamada Lei 
de Ruídos. Ao contrário da Lei 3065/1927, a Lei de 
Ruídos não tratava exclusivamente da Várzea do 
Tietê, mas assim como aconteceu com o Projeto 
da Serra, apesar de o Tietê e sua várzea paulistana 
não serem diretamente o objeto de intervenção/
plano, as consequências das decisões consolida-
das nesse período determinariam a configuração 
da área até os dias de hoje, ainda que sem o im-
pacto das ações da década de 1920. O texto da Lei 
determinava quatro zonas principais: zona ex-
clusivamente residencial, predominantemente 
residencial, mistas e fabris. Os parâmetros de 
incomodidade de atividades e usos, principal-
mente associados ao ruído, definiam as zonas 
onde atividades incômodas seriam permitidas. O 
texto descrevia detalhadamente os perímetros 
das áreas exclusivamente residenciais, onde não 
poderia ser instalada a atividade fabril incômo-
da e condicionava a localização de instalações 
industriais à aprovação da Prefeitura e aos “es-
tudos sobre o plano de zoneamento industrial do 
Município”( Capítulo II, Seção 1a., Art. 18); seus 
parâmetros vigorariam até a aprovação da Lei Ge-
ral de Zoneamento de 1972.
A evolução das propostas da lei de zoneamento 
consolidou as várzeas do Tietê e do Tamandua-
teí como áreas de fixação dos setores industriais 
e logísticos, reforçando a relação ferrovia/várzea/
indústria (langenbuch, 1971). Apesar de muitos 
autores apontarem como principal objetivo do 
zoneamento de 1955 a preservação das áreas re-
sidenciais e mais nobres, a Lei de Ruídos acabou 
definindo, a partir da concentração do setor in-
dustrial nas várzeas, não só o parcelamento e o 
tecido desses territórios, mas, também, o cotidia-
no paulistano de grandes deslocamentos diários, 
enquanto as áreas de moradia menos privilegiada 
afastavam-se do centro. 
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A Várzea do Tietê a ser ocupada 

735 a 740m< 720m 720 a 725m 725 a 730m 730 a 735m 740 a 745m 745 a 750m > 750m hidrografia várzea do tietê lagoa/ meandro brejo
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figura 26
Várzea do Tietê,  
1930.  
Hipsometria,  
Parcelamento e  
Ocupação

parcelamento registrado em 2004 (MDC) construção registrada em 2002 (MDC) 0               1.000m
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A primeira observação que o Levantamento sara 
brasil (1930) provoca sobre o registro da área de es-
tudo é relacionada à extensão da área ocupada em 
São Paulo. Nele, é possível observar como o espraia-
mento da ocupação central já chegava às margens 
do Tietê, enquanto o restante da área representada 
permanecia apenas espaçadamente povoada, salvo 
por núcleos mais consolidados na Lapa, Santana e 
Penha. Entretanto, inúmeros loteamentos projeta-
dos são representados, o que indicava sua iminente 
ocupação, principalmente, para além da margem 
direita do Tietê. A margem esquerda, a jusante da 
área central, por outro lado, permanecia apartada 
do tecido em vias de consolidação, claramente 
limitado pelas ferrovias SP Railway e Sorocabana.
Apesar de esse trabalho considerar o leito do Tie-
tê original aquele representado em 1930, é possível 
notar as intervenções antrópicas tanto em seu curso 
principal, quanto na várzea alagável. Os meandros 
aterrados junto à foz do Pinheiros e do Tamanduateí, 
na Vila Anastácio, junto à Estrada de Santa Marina e 
na Vila Maria Baixa dão a dimensão do quanto essa 
área, em tese então desabitada, era utilizada. Para 
além das retificações executadas pela Comissão de 
Saneamento do Estado no final do século xix, as in-
terferências sobre a Várzea continuavam associadas 
à extração de argila e areia e começavam a apresentar 
os impactos da instalação industrial, como é possível 
identificar no reservatório que servia à indústria San-
ta Marina, a montante da Ponte efsj.
A malha, o parcelamento e o tipo da ocupação regis-
trados em 1930 sofreriam poucas alterações durante 
o século xx, que guardaria as grandes transforma-
ções para a área cuja ocupação seria viabilizada 
pela, ainda que incompleta, urbanização da Várzea. 
Com a clara exceção da área correspondente ao 
atual Aeroporto Campo de Marte, muitas áreas não 
ocupadas até 1930 seguiriam vazias, à espera de dre-
nagem, até a década de 1960, quando outro tecido 
seria desenhado.
A comparação entre a mancha ocupada, a hidrogra-
fia e o relevo demonstra como a ocupação urbana 
ainda era condicionada pelas características físicas 
da área de estudo. Com exceção da porção centro-

-sul – extensão da região central de São Paulo as 
áreas ocupadas em 1930 coincidem com aquelas 
onde a topografia não exigia grandes intervenções 
de adequação ao estabelecimento urbano. Tan-
to os trechos mais planos e alagadiços, quanto os 
maciços mais inclinados, braços da Cantareira que 
chegam até o limite Oeste do Município, ainda se 
mostravam inoportunos à expansão urbana, então 
caracterizada pelo espraiamento horizontal. 
Enquanto a Várzea do Tietê aguardava a retificação 
do Canal e a drenagem da planície, o contato das 
construções com a água era regra - e não apenas 
nas cheias. Assim como observado nos loteamentos 
que dariam origem ao Jardim Helena, a interrupção 
da malha de comunicação, muitas vezes, coincidia 
com o corpo principal do Rio Tietê, indicando a pre-
sença constante da água no cotidiano ribeirinho, 
fosse através da atividade extrativista, do transporte 
ou do lazer46. Mesmo permeada pelos indesejáveis 
efeitos das cheias, do esgoto, do lixo e das pestes, a 
relação de proximidade com a água do Tietê, regis-
trada em mapa, fez parte, até a década de 1940, da 
vida paulistana47.
O afastamento da população do Rio Tietê – e, de 
modo geral, das águas paulistanas – seria represen-
tado pelo desenho do novo canal e das avenidas 
marginais, síntese de um novo modo de produção 
e apropriação do espaço, marcado, por um lado, 
pela disseminação da ideologia do saneamento e, 
por outro, pelas exigências do desenvolvimento eco-
nômico e produtivo. Deve-se ter sempre em mente 
que, enquanto o “aproveitamento do Tietê como 
eixo de lazer e áreas verdes caía para segundo plano” 
e “emergiam condicionantes mais fortes, de cará-
ter viário, imobiliário e industrial” (campos, 2002,  
p. 302), a rede de esgoto da capital continuaria des-
pejando seus dejetos no canal retificado até o século 
xxi e não havia menção oficial sobre o destino dos 
braços mortos do Rio, desde o século xix, apontados 
como um dos grandes problemas urbanos e sanitá-
rios a serem tratados pela urbanização da Várzea.
Enquanto a transformação urbana da Várzea do 
Tietê ainda demoraria alguns anos para se concre-
tizar, o projeto que a promovia – de transformação 
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da cidade de São Paulo em maior centro industrial 
e econômico do país – seguia em execução através 
de inúmeras obras para promover o crescimento e a 
instalação do setor produtivo. O sucesso do projeto 
podia ser medido pela contínua expansão territorial 
e demográfica da Aglomeração Paulistana, para onde 
convergiriam milhões de trabalhadores entre as dé-
cadas de 1940 e 1980. À crescente mancha periférica 
e precária iam sendo justapostos eixos de infraes-
trutura (principalmente de circulação viária) para a 
formação da rede que garantiria a conexão e o fun-
cionamento dos setores produtivos, entre os quais, 
o Canal Viário do Tietê seria o elemento principal 
e o exemplo máximo. Em 1958, Aroldo de Azevedo 
contabilizava a importância dos canais de circulação 
paulistanos e a escala das intervenções necessárias 
para manter o assentamento em ritmo crescente:

Algumas cifras bastam para dar uma peque-
na da ideia da importância do abastecimento 
alimentar da Capital paulista: os três milhões 
de paulistanos consomem, diariamente, em 
média, 360.000 quilos de arroz, 315.000 qui-
los de carne, 120.000 quilos de feijão… Mas 
nem sempre o consumidor paulistano tem 
presente, no espírito, que o Planalto Pau-
listano é pobre, vindo de longe, às vezes de 
muito longe, os produtos alimentares que lhe 
são vitais: de todo o interior do estado, de Mi-
nas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Paraná, Rio 
Grande do Sul, da própria Argentina. (azeve-
do, 1958, p. 21)

Ainda assim, já na década de 1940, era apontado o 
comprometimento do ciclo de produção urbana 
baseada em poucos eixos concentrados de infraes-
trutura, sobretudo viários, que deixariam vastas 
manchas ocupadas sem cobertura de serviços ur-
banos básicos e sem controle das transformações 
impostas ao meio físico. No cenário de permanente 
crescimento e aumento da precariedade urbana, 
duas correntes urbanísticas eram mais explícitas: 
a primeira, na qual a velocidade, o crescimento e 
as grandes realizações técnicas da engenharia ilus-
travam o poder de realização paulistano e uma 
segunda, que não enxergava tantas virtudes no 

crescimento expansivo baseado na precariedade 
urbana, pois o que mede a qualidade [urbana] é o 
índice de integração moral e social, não o número 
de habitantes (mello, 1954, p. 18).
As pretensões urbanísticas compatíveis com a 
decisão de urbanização da Várzea do Rio Tietê fo-
ram descartadas no momento da concretização 
das ações, centradas na execução e tratamento 
axial das grandes infraestruturas metropolitanas. 
Quando a salubridade e a conquista de novos ter-
renos motivavam a urbanização dos rios e seus 
domínios naturais, a ocupação das áreas marginais 
seria protagonista das intervenções urbanas. No 
momento em que a retificação dos rios passou a 
ser traduzida como eixo de instalação da neces-
sária infraestrutura, o desenho dessas terras foi 
subordinado à premência dos novos traçados e sua 
ocupação realizada, em grande parte, por iniciativas 
individuais que alterariam de maneira fragmentada 
e intermitente os níveis originais, cursos hídricos de 
afluentes e cursos hidrológicos, sem a orientação de 
um conjunto de ações mais coeso que considerasse 
sua especificidade físico-geográfica ou sua amarra-
ção com os tecidos adjacentes.
A década de 1950 se encerraria após a elaboração 
da base cartográfica vasp/cruzeiro (1954-58) e 
com a apresentação do trabalho A Estrutura Ur-
bana da Aglomeração Paulistana48. As meticulosas 
anotações sobre as condições urbanas e a oferta de 
serviços e equipamentos públicos apresentavam 
um quadro altamente deficitário para, aproxima-
damente, 85% da população paulistana. Segundo o 
estudo, em 1958, 84% das vias paulistanas não eram 
pavimentadas ou possuíam sistema de drenagem; 
75% dos domicílios não tinham adequada instala-
ção de água e esgoto e 58% das vias públicas não 
eram iluminadas. Nesse momento, os impactos 
desse modo de produção urbana baseado em ações 
fragmentadas eram evidentes; para lidar com o es-
paço urbano que tinha extrapolado o alcance do 
Plano de Avenidas, surgiriam novas abordagens 
que proporiam novos esquemas para a estrutu-
ração paulistana e metropolitana, incorporando 
outras agendas ambientais e urbanas.
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Alternativas ao projeto em execução: 
projetos 1959 a 199049

figura 27
Várzea do Tietê:  
área de estudo  
representada  
em 1954.

Experiências urbanísticas tão diversas quanto 
a construção de Brasília (1960), o Seminário de 
Habitação e Reforma Urbana (1963) e a elaboração 
do Plano Hibrace50 forneceriam novos elemen-
tos e subsídios teóricos para o enfrentamento das 
questões metropolitanas em São Paulo, enquanto 
a execução de grandes obras, promovidas pelo re-
gime ditatorial, ao mesmo tempo que desenhava o 
território brasileiro, reforçava a segregação espacial 
nas cidades. A escala dos assentamentos brasileiros 
e seus problemas exigiam uma integração crescente 
entre as diversas áreas do conhecimento na busca 
pela então palavra de ordem – integração territorial. 
Nesse contexto, os trabalhos de geografia e geo-
morfologia que, na década de 1950, relacionavam o 
meio físico de São Paulo e suas características urba-
nas, passaram a influenciar as análises e propostas 
urbanas elaboradas pelos engenheiros e arquitetos, 
exigindo sofisticados raciocínios projetuais.
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Nesse período, a princípio de maneira contra-
ditória com a ideia de integração territorial e 
multidisciplinar que a ampliação das questões 
urbanas apresentava, as grandes e unitárias pro-
postas territoriais não se apresentariam como no 
período anterior, no qual o desenho urbano e o 
desenho das infraestruturas seguiria sob mesma 
diretriz; seja pela ampliação da escala de leitura e 
intervenção, seja pela especialização das diversas 
disciplinas associadas ao ambiente urbano, en-
tre as quais se destacavam a circulação viária, o 
transporte, a drenagem, o saneamento e o abaste-
cimento, o detalhamento dos “projetos urbanos” 
correria paralelo ao desenvolvimento dos proje-
tos setoriais, com decrescente poder de decisão 
no momento da concretização das ações físicas; 
o peso que os planos sem projeto (villaça, 2004) 
teriam nessa fase demonstrava a transição pela 
qual a finalidade dos projetos urbanos passaria. O 
único projeto executado nesse período, o Parque 
Ecológico do Tietê (1976), originou-se de uma de-
manda do Plano Hibrace.
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1967 | Plano Urbanístico Vale do Tietê

autores Jorge Wilheim Arquitetos Associados/ Waldemar Cordeiro Paisagismo

prefeito José Vicente Faria Lima

governador Laudo Natel/ Abreu Sodré

órgão responsável pela contratação/ 
elaboração

Prefeitura de São Paulo

objetivos reestruturação metropolitana: Vale do Tietê como eixo  
de desenvolvimento metropolitano

objeto principal de intervenção Vale do Tietê/ Município de São Paulo

abrangência territorial Região Metropolitana de São Paulo/ Vale do Tietê

execução não executado; alguns elementos do plano foram desenvolvidos  
em outros contextos e incorporados por planos seguintes,  
como o Parque Anhembi, o Terminal Rodoviário  
e a área livre para recreação a Leste da Penha.

leis relacionadas Lei 7085/1967: Dispõe sobre a concessão de uso do imóvel  
situado entre as avenidas auxiliar e Marginal Direita do Rio Tietê  
e dá outras providências. Regulamenta a concessão de uso  
do terreno para a construção do Parque Anhembi, prevendo edifícios 
para exposições, feiras, convenções, hotel, recinto cívico, restaurante, 
estacionamentos, apoio e parque público com áreas de recreação ativa, 
a ser executado pelo Centro das Industrias do Estado de São Paulo e 
Federação das Industrias do Estado de São Paulo.

referências a consultar wilheim (1965 e 1967); delijaicov (1998); bonilha (2002); santos (2014). 

O Plano Urbanístico Vale do Tietê partiu da com-
binação de uma análise física do sítio de São 
Paulo com as principais tendências de expan-
são urbana, identificando o Vale do Tietê como 
um vetor Leste/Oeste de crescimento ilimitado 
para onde convergiam, transversalmente, os va-
les tributários do Tietê/bairros e centros locais, 
que consolidariam o esquema “espinha de pei-
xe”, a partir da ideia de cidade linear aberta. A 
encomenda para um plano de urbanização e sa-
neamento da Várzea do Tietê tornava-se, mais 
uma vez, um plano de reestruturação de toda a 
Região Metropolitana de São Paulo. 
A cidade linear também correspondia à fle-
xibilidade dos parâmetros e ações a serem 
empreendidos, desvinculando-se das estruturas 
administrativas existentes e respectivos procedi-
mentos que pudessem inviabilizar sua realização. 
A compartimentação administrativa no trata-
mento das questões urbanas apontada por Moses 
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e pela sagmacs deveria dar lugar a outro tipo de 
esquema administrativo, compatível com o novo 
esquema de estruturação urbana. Jorge Wilheim 
vinha ensaiando propostas e metodologias de 
ação para a cidade, compiladas no livro Metró-
pole 65: Subsídios para seu Plano Diretor (1965). 
Algumas delas foram desenvolvidas e aplicadas 
neste plano que, apesar de não executado, serviu 
como ponto de partida para os seguintes Plano 
Urbanístico Básico/pub (1968), Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado/pddi (1970) e Plano 
Metropolitano de Desenvolvimento Integrado/
pmdi (1971).
Enquanto as pragmáticas obras de canaliza-
ção do Tietê e execução das avenidas marginais 
aproximavam-se de sua conclusão, a principal 
contribuição desse plano é o fato de resultar da 
análise conjugada entre as características físicas 
e urbanas da Região Metropolitana, procurando 
nas estruturas existentes novas possibilidades de 
organização urbana e espacial, nas quais a trans-
posição das escalas e elementos metropolitanos 
e locais pudessem ser integrados. A preocupação 
com os “sistemas de vida urbana” é simbolizada 
pelo zoneamento por predominância de uso, des-
cartando zonas exclusivas e monofuncionais. 
O plano partiu da compreensão do Vale do Tie-
tê como uma unidade físico-territorial entre as 
cinco identificadas pelo autor: o canal do Tietê; 
o maciço da Cantareira; o mar de morros a les-
te; as estradas de ferro e as rodovias de acesso e 
penetração (wilheim, 1967, p. 3). A proposta apre-
senta o Vale do Tietê como uma estrutura única 
ao longo de todo o Alto Tietê, a ser retificado en-
tre Mogi das Cruzes e Santana de Parnaíba, para 
servir de apoio ao desenvolvimento linear da Re-
gião Metropolitana de São Paulo, e favorecer a 
descentralização de recursos, atividades e opor-
tunidades urbanas. 
O plano pode ser lido como duas camadas so-
brepostas: a primeira, de escala metropolitana, 
apoiada no Vale do Tietê (Leste/Oeste), no qual 
a concentração das infraestruturas de circulação 
(fluvial, ferroviária e rodoviária) determinaria a 

figura 28 
Plano Urbanístico  
do Vale do Tietê:  
esquema de  
desenvolvimento  
aberto.
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instalação/consolidação das atividades produ-
tivas (zonas predominantemente industriais) e 
equipamentos metropolitanos coletivos (cen-
tros de compras e atividades terciárias, centros 
recreativos e culturais, centro de feiras, exposi-
ções e convenções, equipamentos esportivos, 
parques náuticos, parque aeronáutico, centro 
administrativo municipal, terminais de transbor-
do de passageiros e cargas, postos de triagem e 
armazenamento e parques). A instalação desses 
equipamentos ao longo do eixo Leste/Oeste do 
Vale do Tietê deveria reestruturar o cotidiano ur-
bano dos habitantes, diversificando os fluxos ao 
minimizar as viagens centro-periferia, alterando 
as distâncias dos bairros então periféricos a cen-
tros e equipamentos urbanos. 
A segunda camada corresponde às estruturas de 
escala local/bairro e seria implantada transver-
salmente ao Tietê (Norte/Sul), apropriando-se 
do conjunto dos centros de bairro organizados 
pelos eixos das avenidas e pontes existentes so-
bre o Vale. O zoneamento predominantemente 
comercial cobriria uma faixa de 400m ao longo 
desses eixos, de modo a fortalecer a diversidade 
de atividades em cada centro existente. A cada 
4km, foi proposta uma via rápida suspensa que 
conectaria os bairros existentes pela cota eleva-
da, sem conexão com o Vale do Tietê, procurando 
eliminar parte do tráfego de veículos ao longo 
do Rio e sobre as pontes existentes. Seriam 7 as 
vias chamadas Trans-Tietê: Carapicuíba/Osasco, 
Estrada de Campinas/Jaguaré-Ceagesp (Av. Gas-
tão Vidigal), Mandaqui-Vila Nova Cachoeirinha/
Sumaré-Pinheiros (túnel sob o espigão central), 
Tucuruvi-Santana/Centro-abc (Av. Cantareira/
Av. Estado/Av. 9 de Julho), Vila Maria/Vila Pru-
dente (Fernão Dias/Av. Aricanduva), Guarulhos/
Ermelino Matarazzo e Guarulhos/São Miguel (Av. 
Jacu Pêssego). 
No Vale do Tietê, o uso do solo seria composto por 
cinco categorias principais: predominantemente 
industrial, predominantemente comercial, predo-
minantemente residencial, áreas livres públicas e 
zonas especiais. As últimas corresponderiam a 

zonas ao longo do Rio onde seriam instalados os 
diversos equipamentos propostos, devendo ser 
objeto de projetos específicos. As atividades das 
áreas industriais deveriam ser compatíveis com 
os outros usos e atividades urbanos, manten-
do a indução ao uso industrial (6.183 ha/60% do 
Vale do Tietê); a ela seriam contrapostas as zonas 
predominantemente comerciais, limitadas pelas 
áreas predominantemente residenciais, onde era 
proposta uma densidade de até 200 habitantes/
hectare (3.844 ha/40% do Vale do Tietê). 
As vastas áreas então desocupadas ao longo do 
Tietê seriam consolidadas como áreas livres pú-
blicas, de caráter e abrangência variável, cujo 
conjunto comporia a grande massa verde metro-
politana, comparável ao maciço da Cantareira e 
das áreas sobre a Serra do Mar. Nesse esquema, 
longitudinalmente, a cada centro de bairro seria 
consolidada uma grande área livre/parque na 
margem oposta, desenhando o eixo metropolita-
no a partir da alternância das áreas adensadas e 
verdes. 
A estimativa para o incremento das áreas livres 
públicas era da ordem de 1.500 hectares, distribuí-
dos de acordo com a matriz espacial e fundiária 
existente no momento: aproximadamente 200 
hectares seriam distribuídos nos centros de bair-
ro, 100 hectares nos bairros já consolidados; 591,5 
hectares comporiam as áreas livres de setor (áreas 
livres em contraponto às zonas adensadas dos 
centros de bairro). A a interseção do eixo Leste/
Oeste metropolitano com os eixos Norte/Sul –
bairros – seria sempre anotada na paisagem como 
uma grande área livre pública de uso diverso. 
Quantidade de área equivalente também compo-
ria as chamadas áreas livres públicas regionais, 
destinadas a abrigar os equipamentos metropoli-
tanos ao longo do eixo do Tietê (parques náuticos, 
etc) e áreas de proteção junto às outras unida-
des paisagísticas metropolitanas: Cantareira e 
Reservas ao Sul. Em direção Norte, uma via pa-
ralela ao Tietê, na altura dos córregos do Bananal 
e Tremembé balizaria a ocupação urbana em 
parâmetros compatíveis com determinações de 
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preservação da Cantareira; essa faixa se estende-
ria até a via panorâmica, ao longo da curva 850 m, 
125 metros acima do nível máximo do Tietê, onde 
seriam instalados equipamentos de recreação e 
belvederes. 
A Via Áquea, ao longo do canal existente do Rio 
Tietê era o ponto central da proposta, mas o deta-
lhamento do canal não foi registrado no volume 
de divulgação do projeto; mais importante eram 
suas bordas ampliadas e sua possibilidade de 
conversão em extensa área livre pública, uma vez 
que o projeto admitia o transporte fluvial, mas 
não considerava sua viabilidade financeira. Ao 
reorganizar o tráfego metropolitano através dos 
anéis rodoviários e das vias Trans-Tietê, o autor 
apostava na intensa apropriação recreativa das 
margens, associadas ao pedestre, aos trens e ao 
transporte viário – essa era a descrição genéri-
ca da seção transversal do canal resultante da 
proposta. Apesar de o memorial de projeto con-
siderar os aspectos físicos e geográficos do Vale 

do Tietê, detalhes dos níveis da planície ou defi-
nição das cotas alagáveis não foram anotadas. A 
planície do Tietê é apresentada como uma larga 
faixa permeável ao longo do canal com dimensão 
capaz de absorver eventuais cheias, que seriam 
controladas pelos dispositivos de regulagem nas 
cabeceiras da bacia. O Plano Urbanístico do Vale 
do Tietê não indica uma seção transversal típica; 
o Vale é desenhado em planta e longitudinalmen-
te, o que determinou seções transversais bastante 
diversas: existem as seções junto às Trans-Tietê, 
aquelas que cortam os 400 m de centros de bair-
ro, ora na margem esquerda, ora na direita, com 
a respectiva massa verde oposta e as seções sobre 
os equipamentos metropolitanos instalados. 
O Plano não foi executado, mas alguns de seus 
elementos seriam posteriormente desenvolvidos 
em outros contextos e incorporados por planos 
seguintes, como o Parque Anhembi, o Terminal 
Rodoviário e a área livre para recreação a Leste 
da Penha. 

1968 | PUB: Plano Urbanístico Básico

autores Prefeitura de São Paulo/gep  
(Grupo Executivo de Planejamento)

prefeito José Vicente Faria Lima

governador Abreu Sodré

órgão responável pela contratação/  
elaboração

Prefeitura de São Paulo/gep  
(Grupo Executivo de Planejamento)

objetivos reestruturação metropolitana: pólos e eixos  
de desenvolvimento/ zoneamento

objeto principal de intervenção Município de São Paulo

abrangência territorial Região Metropolitana de São Paulo

execução não executado

leis relacionadas Decreto Municipal 6942 (7 de abril de 1967):  
Institui o Grupo Executivo de Planejamento (gep)  
subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito.

referências a consultar são paulo (cidade), 1969; feldman (1996); somekh e campos (2008).



jordana alca barbosa zola138

Dez anos após o estudo A Estrutura Urbana da 
Aglomeração Paulistana, elaborado pela equipe 
sagmacs, a população de São Paulo quase havia 
dobrado carregando as carências urbanas apon-
tadas na década anterior. Segundo dados do pub 
(1968), em 1968, 45% da população não era abas-
tecida por rede de água, e 63% das pessoas não 
tinham seu esgoto coletado por rede pública; 60% 
das vias não eram pavimentadas e em 76% delas 
não havia sido instalada iluminação pública. 
Nesse contexto, o Plano Urbanístico Básico apa-
recia como o tão reclamado plano geral para a 
cidade, com a vantagem de apresentar-se como 
fruto de uma concepção integrada do Município, 
Região Metropolitana51 e estrutura administra-
tiva. O fato de ser desvinculado da Secretaria de 
Obras, subordinado diretamente ao prefeito – em 
um regime ditatorial – dava ao Grupo Executivo 
de Planejamento (gep) o trânsito e os insumos 
necessários para levar adiante, ao menos em 
teoria, as premissas de 1958: descentralização ad-
ministrativa, fortalecimento dos centros regionais 
e fomento à qualificação das relações entre mora-
dia, transporte e emprego, de modo a equalizar as 
oportunidades urbanas e promover a desconcen-
tração dos equipamentos coletivos. 
A consolidação e a dimensão da Aglomeração 
Paulistana haviam promovido a criação do Grupo 
Executivo da Grande São Paulo (gegran) em 1967, 
para caracterizar, levantar e direcionar o cresci-
mento e a ocupação do que se passava a designar 
por Grande São Paulo. Subordinado à esfera es-
tadual, o gegran era reflexo da vinculação entre 
as questões urbanas de São Paulo com os mu-
nicípios vizinhos e com os aspectos ambientais 
que extrapolavam as divisas administrativas; essa 
concepção também seria incorporada pelo pub e 
condicionaria os planos seguintes.
Apesar de o pub ter introduzido uma agenda urbana 
mais democrática em um contexto político auto-
ritário, seu legado como o exemplo máximo dos 
super-planos municipais não executados (villaça, 
2004) aproximou-se daquele deixado pelos traba-
lhos da sagmacs: grande contribuição no campo 

das propostas e estudos urbanos, mas pouca ou 
nenhuma consequência efetiva na construção do 
espaço urbano paulistano, para o qual suas metas 
tinham o horizonte de 1990. Para a unidade terri-
torial Vale do Tietê, consagrada por Jorge Wilheim, 
foram mantidas ou desenvolvidas muitas propos-
tas presentes no Plano Urbanístico Vale do Tietê, 
com a manutenção dos aspectos paisagísticos e 
ambientais então esboçados. 
A proximidade temporal entre o Plano Urbanístico 
do Rio Tietê e o pub permite a leitura de premissas 
muito semelhantes, embora o segundo relativize 
a importância da Várzea do Tietê, em um plano 
muito mais abrangente do território da Grande 
São Paulo. A correspondência mais clara é associa-
da à visão da Região Metropolitana de São Paulo 
como unidade territorial, na qual o Vale do Tietê 
permanecia como unidade paisagística entre ou-
tros elementos equivalentes, como a Cantareira e 
as represas ao Sul. Dessa forma, o eixo Leste/Oes-
te de desenvolvimento metropolitano foi mantido 
como uma grande espinha verde, concentrando 
equipamentos e áreas de lazer, recreação e pre-
servação ambiental. Assim como em 1922, quando 
Ulhôa Cintra reivindicava o aumento dos índices 
de áreas livres/verdes por habitante, em 1968, o 
pub pretendia elevar de 30 para 52 m2/hab tal pro-
porção. Na altura de Mogi das Cruzes (Alto Tietê), 
deveriam ser instaladas represas para controle da 
vazão e das enchentes a montante, que acumula-
riam também a função recreativa, recuperando as 
orientações já presentes desde o final do século xix. 
A essa coluna verde seriam justapostas as zonas 
predominantemente industriais, em um arco 
que se estenderia da Cidade Universitária/Jagua-
ré até Itaquaquecetuba, aproveitando o parque 
industrial já instalado e as infraestruturas de abas-
tecimento e escoamento existentes. Os mapas 
elaborados mostravam uma série de terras ainda 
desocupadas ao longo do Tietê que deveriam ser-
vir, principalmente ao incremento das áreas livres, 
após a instalação das estações de tratamento de 
esgoto, previstas para viabilizar a despoluição das 
águas do Tietê. 
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Considerando o Vale do Tietê a unidade paisa-
gística de onde se avistavam os dois maciços - a 
Sul do Espigão Central e a Norte, da Cantareira, 
o plano propõe um uso coletivo intensivo dessa 
coluna verde ao longo do Rio, através da implan-
tação de diversos equipamentos coletivos, de 
abrangência metropolitana, com baixa taxa de 
ocupação para que as visuais a partir da planície 
fossem garantidas. 
Essa relação espacial seria potencializada no 
chamado centro metropolitano, onde seriam 
instalados o centro administrativo municipal, o 
terminal rodoviário e um centro de feiras e expo-
sições, que conformariam o grande eixo entre o 
Tietê e o Espigão Central. O encontro entre os rios 
Tietê e Tamanduateí seria novamente considera-
do o centro da metrópole reestruturada. 
As terras desocupadas ou subutilizadas dariam lu-
gar, na altura de Guarulhos a um centro regional 
onde seriam instalados equipamentos educacio-
nais e de saúde. A diversidade de usos deveria ser 
regulada em cada caso através de legislação e 
restrições urbanísticas capazes de garantir a con-
vivência de atividades e fluxos distintos. 
O mapa que registra o volume de passageiros em 
modais públicos, em 1967, demonstra como as 
avenidas marginais, Pinheiros e Tietê, não tinham 
nenhuma função como eixo de transporte cole-
tivo. Sua atribuição elementar na estruturação 
metropolitana prescindia da circulação coleti-
va de passageiros, servindo de suporte apenas à 
circulação de carga ou ao transporte individual. 
O transporte coletivo, sempre apontado como 
uma das maiores carências urbanas de São Paulo, 
agravada pelo espraiamento da mancha, não 
tinha lugar na principal estrutura de circulação 
da metrópole. A ideia da cidade linear aberta ao 
desenvolvimento metropolitano contrastava com 
a real função das avenidas marginais. As propostas 
de Wilheim e do pub procuravam ampliar o 
contato entre o canal e a população, mas não 
chegaram a apresentar um desenho localizado 
que viabilizasse a permanência das infraestruturas 
viárias e a aproximação das margens.

figura 30
Volume de  
passageiros em  
ônibus e ferrovias 
em 1967.  
Observar a pouca  
relevância das  
avenidas marginais  
Tietê e Pinheiros  
no transporte  
coletivo. 

figura 29
Parques Urbanos e  
Reservas Florestais  
e malha de vias  
expressas propostas.  
Observar “vias  
panorâmicas” como  
limite das principais  
áreas de preservação  
e recreação. 

NÚMERO DE PASSA-
GEIROS DIÁRIOS
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Ainda que não tenha sido colocado em prática, o 
pub também contribuiu para a consolidação do Rio 
Tietê como eixo de desenvolvimento; a prevalência 
da concepção de linhas estruturais sobre o tecido 
mais ou menos precário que vinha desenhando a 
Várzea do Tietê, consolidava-se. A ideia, aparen-
temente antagônica, da justaposição de grandes 
áreas livres às zonas industriais defendida desde a 
década de 1920, mostrava-se consensual pois fora 
recuperada por Wilheim e reforçada no pub.

1969 | Lei 7251/1969

autores promulgação da Lei “decretada” pela Câmara Municipal,  
pelo prefeito José Vicente Faria Lima

prefeito José Vicente Faria Lima

governador Abreu Sodré

órgão responável pela contratação/  
elaboração

Prefeitura de São Paulo

objetivos definir as zonas predominantemente comercial,  
zonas especiais e áreas verdes

objeto principal de intervenção Várzea do Rio Tietê, no Município de São Paulo

abrangência territorial Município de São Paulo

execução aplicado até 1972

leis relacionadas Lei 7251/1969 (10 de janeiro de 1969): Fixa diretrizes de  
zoneamento de áreas situadas às margens do Rio Tietê.

Lei 7085/1972: Lei Geral de Zoneamento.

referências a consultar câmara municipal de são paulo (1969).

Há pouco material disponível sobre a Lei que fixa-
va diretrizes de zoneamento de áreas situadas às 
margens do Rio Tietê, e que poucos anos depois 
seria alterada pela Lei Geral de Zoneamento (1972). 
Ao contrário do que seu título dá a entender, a lei 
apenas especificava o zoneamento para peque-
nas manchas dispersas pela Várzea do Tietê, sem 
compor um conjunto urbano coeso ou apresentar 
um objetivo claro. A tentativa de transposição do 
texto para a base cartográfica atual mostrou-se im-
precisa e incompleta, pois nomes de ruas e limites 
físicos foram alterados; como seu efeito a longo 
prazo foi eclipsado pela promulgação da Lei de Zo-
neamento (1972), sua menção aqui vale mais como 
registro histórico.
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A Lei 7251 estabeleceu perímetros onde deveriam 
vigorar três categorias de uso: predominantemente 
comercial, zonas especiais e áreas verdes, relativiza-
dos pelo que a Lei classificava, em cada caso, como 
usos predominante, permissível e não conforme.
As dez zonas predominantemente comerciais52 
coincidiam com áreas já consolidadas, onde a pre-
sença da atividade comercial já existia, em maior ou 
menor grau. Entre essas zonas, merecem destaque 
aquelas afastadas do Rio Tietê, como as zonas da 
Luz (junto à ferrovia, nas imediações da Rua João 
Teodoro) e do Parque Novo Mundo (junto à Rodo-
via Dutra, próxima à divisa com Guarulhos). Nessas 
poligonais seria admitido o coeficiente de aprovei-
tamento de até 6 vezes a área do terreno para o uso 
predominante comercial ou para os usos permissí-
veis, incluindo a habitação uni e multifamiliar.
As 5 zonas especiais dividiam-se em três zonas es-
peciais de esportes (área que englobava o Canindé/
Zona Ponte Pequena, Parque São Jorge e Tatuapé), 
uma zona para terminal de cargas (entre a Margi-
nal Tietê e a Rodovia Anhanguera) e a zona Centro 
de Atividades Santana, nas imediações da Avenida 
Santos Dumont e Cruzeiro do Sul.
Foram definidas 8 zonas verdes que admitiriam 
usos recreativos, equipamentos educacionais e a 
“função paisagística recreativa”. Essas áreas tam-
bém tinham dimensões bastante variáveis; algumas 
já coincidiam com áreas non aedificandi, como 
a Zona Verde de Pirituba, sob trecho da linha de 
transmissão da Cia. Light. Apesar de determiná-las 
como zonas verdes e restringir consideravelmente 
suas possibilidades de ocupação através da restri-
ção dos índices urbanísticos, não havia menção 
sobre sua titularidade.
A fixação desse zoneamento, aprovado pela Câ-
mara Municipal, parece deslocada no contexto 
das discussões urbanas do final da década de 1960 
e mereceria estudo mais aprofundado sobre seus 
objetivos. A comparação com os mapas de zonea-
mento posteriores, principalmente com aqueles 
que integravam a Lei Geral de Zoneamento de 1972, 
mostra diversas correspondências com essas pro-
postas de 1969.
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1970 a 1972 | PDDI, PMDI e  
Lei Geral de Zoneamento

autores pddi/ Lei Geral de Zoneamento: cogep (pmsp)/ pmdi: Gegran(esp)

prefeito José Carlos de Figueiredo Ferraz

governador Laudo Natel

órgão responável pela contratação/  

elaboração

pddi/ Lei Geral de Zoneamento: Prefeitura de São Paulo/  

pmdi: Governo do Estado de São Paulo

objetivos “assegurar a concentração e a oferta equilibrada de atividades,  

recursos e pessoas no território da Região Metropolitana de São Paulo” 

(são paulo/cepam, 1971), através da estruturação, regulação e  

zoneamento do espaço metropolitano.

objeto principal de intervenção pddi/ Lei Geral de Zoneamento: Município de São Paulo/  

pmdi: Região Metropolitana de São Paulo

abrangência territorial pddi/ Lei Geral de Zoneamento: Município de São Paulo/  

pmdi: Região Metropolitana de São Paulo

execução As diretrizes dos planos pddi e pmdi foram incorporadas nas  

administrações municipais e estaduais; apesar de muitas propostas 

não terem sido concretizadas, um de seus legados é a Lei Geral de  

Zoneamento de 1972, que vigorou no Município de São Paulo até 2002.

leis relacionadas Lei 7670/1971: Autoriza a constituição da Empresa Municipal  

de Urbanização emurb.

Lei 7688/1971 (30 de dezembro de 1971): Dispõe sobre a instituição  

do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de  

São Paulo - pddi- e dá outras providências.

Lei 7805/1972: Dispõe sobre o parcelamento e o uso do solo no  

Município e dá outras providências, posteriormente conhecida  

como Lei Geral de Zoneamento.

Lei 898/1975: Disciplina o uso do solo para proteção dos mananciais, 

cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse 

na Região Metropolitana de São Paulo. 

Em 1978, a Lei Estadual 1817/1978 (“Estabelece os objetivos e as  

diretrizes para o desenvolvimento industrial metropolitano e  

disciplina o zoneamento industrial, a localização, a classificação e  

o licenciamento de estabelecimentos industriais na Região  

Metropolitana da Grande São Paulo e dá providências correlatas”), 

gravou as zonas industriais na rmsp (definindo três categorias:   

i - zona de uso estritamente industrial - zei;   

ii - zona de uso predominantemente industrial - zup,  

dividida nas subcategorias zupi-1 e zupi-2;   

iii - zona de uso diversificado - zud), incorporando as  

determinações da Lei Geral de Zoneamento para o  

Município de São Paulo.

referências a consultar são paulo/cepam, (1971); são paulo/ gegran (1971); feldman (1996); 

villaça (2004); somekh; campos (2008).
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O Plano Diretor de Desenvolvimento Integra-
do (pddi), desenvolvido na Prefeitura de São 
Paulo em 1970, o Plano Metropolitano de Desen-
volvimento Integrado (pmdi), desenvolvido pelo 
gegran em 1971 e a Lei 7805/1972 (Lei Geral de Zo-
neamento), em que pesem as diferenças formais e 
metodológicas, divulgavam, como objetivos gerais 
assegurar a concentração e a oferta equilibrada 
de atividades, recursos e pessoas no território da 
Região Metropolitana de São Paulo, tendo como 
referência os índices sociais, econômicos e urba-
nos do Município. Os dois planos compartilhavam 
o discurso de que procuravam incorporar outras 
ações em andamento e recuperavam, em grande 
parte, os trabalhos apresentados no Plano Urba-
nístico do Vale do Tietê e no Plano Urbanístico 
Básico de São Paulo. 
Apesar da dificuldade para implantação de mui-
tas diretrizes e ações compiladas nos planos, esses 
volumes abriram a década de 1970 consolidando a 
agenda multidisciplinar na qual as questões am-
bientais passariam a ter peso crescente, até em 
função dos prejuízos econômicos que a expansão 
desregulada e poluidora ia acumulando. Entre a se-
gunda metade da década de 1960 e a década de 1970, 
foram criadas novas instâncias na administração 
pública: o Grupo Executivo da Grande São Paulo/
gegran foi a primeira iniciativa para o estabeleci-
mento de instâncias de decisão mais vinculadas à 
realidade territorial da ocupação paulistana do que 
às estruturas administrativas existentes. 
Os planos pddi e pmdi propunham ações interdis-
ciplinares que envolviam diversos atores públicos, 
exigindo, também, a criação de novas instâncias 
administrativas. Nesse contexto, as propostas 
apresentadas configuravam-se como diretrizes a 
serem desenvolvidas de acordo com as especifi-
cidades de cada caso. Assim, esses planos devem 
ser analisados de maneira relativamente distan-
te do terreno e da intervenção concreta (villaça, 
2004). Enquanto o pddi concentrava-se nos as-
pectos urbanísticos, na distribuição do uso do 
solo e no parcelamento fundiário, resultando no 
zoneamento de 1972, o pmdi concentrava-se nas 

questões metropolitanas de circulação, abaste-
cimento, saneamento e distribuição dos setores 
produtivos. Os dois planos reconheciam o eixo 
Leste/Oeste como o grande eixo de desenvolvi-
mento metropolitano, procurando resguardar as 
áreas de proteção ambiental da Cantareira e dos 
mananciais a Sul, reforçando a concepção do Vale 
do Tietê como o eixo de desenvolvimento metro-
politano prioritário. 
Uma das contribuições do pmdi refere-se aos 
longos escritos sobre a ideia de ambiente me-
tropolitano, como síntese da sobreposição das 
paisagens natural e artificial. A abordagem paisa-
gística do espaço urbano vinha sendo introduzida 
nas discussões urbanísticas e, desde a década de 
1960, passou a orientar decisões de projeto para 
a construção da paisagem a ser percebida. Essa 
abordagem pode ser associada à concomitante ins-
tituição de órgãos/ações metropolitanos com foco 
principal nas questões ambientais e paisagísticas, 
como a Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (cetesb), criada em 1968, e seria conjugada 
às reflexões sobre a infraestrutura metropolitana. 
Nesse contexto, o pmdi indicava a manutenção de 
áreas livres e desocupadas como forma de conten-
ção da expansão da mancha urbana, onde seriam 
consolidados extensos parques, prevendo a des-
tinação de 20% das terras do Governo do Estado 
para a instituição de áreas livres metropolitanas 
e determinava que essas áreas deveriam ser “ele-
mentos integrados ao espaço urbano e não uma 
zona específica e apartada” (são paulo/ gegran, 
1971). O pddi também reforçava a necessidade de 
inserção do programa de áreas livres e verdes no 
tecido urbano, propondo um acréscimo de 1.845 
hectares de áreas verdes distribuídas em várias ca-
tegorias e escalas.
As principais recomendações do pmdi com im-
pacto direto na Várzea do Tietê respondiam à 
circulação e fluxo metropolitanos e a ações de 
saneamento e abastecimento, incorporando as 
diretrizes do Plano Hibrace. A perspectiva de ca-
nalização do Rio Tietê até Mogi das Cruzes como 
apoio à rodovia que deveria desafogar as vias pa-



jordana alca barbosa zola144

ralelas à efcb (Corredor Avenida Assis Ribeiro/
Marechal Tito), era mantida, consolidando o vetor 
leste de expansão. As obras de drenagem/combate 
a enchentes deveriam se concentrar no desasso-
reamento dos rios Tietê, Pinheiros e Tamanduateí 
e na construção das barragens no Alto Tietê, como 
recomendado pelos diversos planos até a déca-
da de 1960, quando a implementação do Plano 
Hibrace, finalmente, levaria à construção dos re-
servatórios a montante de São Paulo53. 
As recomendações do pmdi também incluíam uma 
observação mais atenta sobre as causas do reman-
so das águas do Tietê, entre a foz do Tamanduateí 
e a barragem Edgard de Souza, trecho com maior 
ocorrência de inundações; a polêmica em torno 
da cota da barragem e as causas das enchentes em 
São Paulo voltava à tona. Mais uma vez, também, 
a necessidade de ampliação e adequação da rede 
de coleta e tratamento de esgoto figurava entre as 
recomendações planejadas. Nesse momento, o 
sistema de esgoto seria baseado na conclusão das 
estações de tratamento Pinheiros e Vila Leopol-
dina, onde seria realizado o tratamento primário 
dos dejetos, posteriormente encaminhados para 
a lagoa de estabilização e tratamento final junto 
ao Reservatório de Pirapora, de onde seriam final-
mente encaminhados para o reservatório Billings. 
Para a circulação de cargas e abastecimento era 

proposta a gradativa substituição dos terminais da 
Barra Funda e Pari pelos terminais em Presidente 
Altino (Osasco), Imigrantes/Anchieta e um termi-
nal na Várzea do Tietê, entre Itaquaquecetuba e 
Penha, junto à efcb e à nova rodovia projetada. 
Apesar da pequena defasagem cronológica entre 
os planos, a compatibilidade entre as recomen-
dações metropolitanas e municipais era clara. 
Em relação à Várzea do Tietê, o pddi mantinha 
as premissas do pub quanto ao padrão de ocu-
pação de baixas taxas de ocupação e coeficientes 
de aproveitamento. Algumas glebas foram mar-
cadas como “uso especial”, correspondendo aos 
equipamentos metropolitanos já instalados ou 
em vias de implantação, incluindo a proposta de 
construção do Centro Administrativo Municipal. 
O zoneamento industrial, normalmente associado 
à conformação fundiária e à paisagem da Várzea 
do Tietê, não predominava em sua extensão, gra-
vada, predominantemente, como zona residencial 
de baixa densidade
Como atesta o Mapa Lei Geral de Zoneamento, o 
uso industrial, normalmente associado à confor-
mação fundiária e à paisagem da Várzea do Tietê 
não foi predominante em sua extensão, gravada 
como zona predominantemente residencial de 
baixa densidade.

1976 | Parque Ecológico Tietê

autores ecourbs Ecologia e Urbanismo, estudos e projetos Ltda./ coordenação  
Arq. Ruy Ohtake. Para a completa equipe de projeto, ver ecourbs (1977).

Principais autores: Arquitetos Ruy Ohtake (coord.), Haron Cohen,  
Alfredo Talaat, Dalton de Luca, Helio Pasta, José Roberto Graciano,  
Léo Bonfim Junior, Maria Teresa Furuiti, Ricado Ohtake.  
Paisagismo: Roberto Burle Marx, José Tabacow, Klara Kaiser Mori,  
Koiti Mori. Geomorfologia: Aziz Ab’Saber, Helmut Troppmair.

prefeito Olavo Setubal

governador Paulo Egydio Martins

órgão responável pela contratação/
elaboração

Governo do Estado de São Paulo/Secretaria de Obras e Meio Ambiente

objetivos criação do Parque Ecológico Tietê para gerenciamento dos recursos  
hídricos do Alto Tietê e preservação ambiental das várzeas do rio.
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objeto principal  
de intervenção 

parque e áreas de lazer junto ao Rio Tietê não canalizado.

abrangência territorial Região Metropolitana de São Paulo: 140 km2 distribuídos ao longo de 134km, 
entre Salesópolis e a Barragem Edgard de Souza. O Parque Ecológico do Tietê 
é divido em 6 trechos, dos quais, até então, apenas dois tinham o projeto 
em fase de conclusão: o chamado Trecho A, a Leste de São Paulo, da Ponte 
Gabriela Mistral a Itaquaquecetuba) e o Trecho i a iv, a Oeste de São Paulo, 
entre Osasco e Edgard de Souza.

execução o projeto do Parque Ecológico Tietê foi iniciado em 1974, resultando na 
execução de apenas dois restritos trechos: Tamboré e Engenheiro Goulart, 
concluídos em 1981. O projeto sofreu intervalos e alterações e,  
no final da década de 2000, outros núcleos foram retomados e executados: 
Jacuí, Jardim Helena, Any Jaci e Itaim Biacica; todos esses núcleos,  
no extremo leste do Município de São Paulo, executados ou com obras  
em andamento, foram incorporados pelo Parque das Várzeas do Tietê,  
plano de tratamento e preservação das várzeas da Bacia do Alto Tietê. 

leis relacionadas Decreto Estadual 7.868 (30 de abril de 1976): autoriza a desapropriação  
de uma área aproximada de 65.000.000 m2 distribuída nos municípios de 
Santana do Parnaíba, Barueri, Carapicuíba, Osasco, São Paulo, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Poá, Suzano, Mogi das Cruzes e Biritiba-Mirim para ser 
urbanizada com a retificação do Rio Tietê, construção de Sistema Viário, 
Urbanização e implantação do Parque Ecológico.

Lei 898/1975: Disciplina o uso de solo para a proteção dos mananciais,  
cursos e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da 
Região Metropolitana da Grande São Paulo e dá providências correlatas. 

Lei 1172/ 1976: Delimita as áreas de proteção relativas aos mananciais,  
cursos e reservatórios de água, a que se refere o Artigo 2.º da Lei n. 898,  
de 18 de dezembro de 1975, estabelece normas de restrição de uso do solo  
em tais áreas e dá providências correlatas.

Decreto n° 21.955 (13 de fevereiro de 1984): Revoga parcialmente a declaração 
de utilidade pública, para fins de desapropriação, de área de terra do  
Parque Ecológico do Tietê; revoga o decreto de utilidade pública para as 
áreas que ainda não haviam sido objeto de intervenção para consolidação.

Lei 5598/1987: Declara área de proteção ambiental regiões urbanas e/ou  
rurais dos Municípios de Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Suza-
no, Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, São Paulo, Osasco, Barueri,  
Carapicuíba e Santana do Parnaíba.

Decreto Estadual nº42.837 (03 de fevereiro de 1998): Regulamenta a  
Lei nº 5.598, de 06/02/87, que declara área de proteção ambiental regiões 
urbanas e rurais ao longo do curso do Rio Tietê: Salesópolis, Biritiba Mirim, 
Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, S. Paulo,  
Osasco, Barueri, Carapicuiba e Santana do Paraíba.

referências a consultar ecourbs (1977); ecourbs e ab’saber (1976); ecourbs e marx (1976);  
ecourbs e troppmair (1976); ohtake (1977); santos (2014).
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O Parque Ecológico Tietê (pet) apresentava-se 
como uma nova resposta aos desafios colocados 
pela metrópole na década anterior, resultado de 
uma visão mais integrada, na qual o uso múlti-
plo das águas, o desenho urbano, a apropriação 
pública e a convivência com o meio-ambien-
te passavam a ser considerados de modo mais 
abrangente. O contexto colocado pela sequência 
de planos de saneamento, que procuravam tratar 
as águas e o saneamento básico de modo integra-
do, teve na divulgação do Parque Ecológico Tietê 
um marco importante, a partir do qual as obras de 
urbanização seriam solicitadas pelo saneamento. 
Esses planos que, desde o pub, já extrapolavam os 
limites administrativos municipais, agora passa-
riam a obedecer outras poligonais, subordinadas 
ao meio físico, em especial, quando relacionadas 
às questões hídricas, como colocado pela Lei de 
Mananciais de 1976. 
O objetivo central, vinculado às obras de sanea-
mento e retificação do Rio Tietê a montante e a 
jusante de São Paulo, era a criação de um gran-
de parque metropolitano que abrigasse diversos 
equipamentos comunitários e resguardasse as 
margens do rio da ocupação urbana mais intensi-
va, procurando o fortalecimento da combinação 
rios/áreas verdes/áreas de preservação ambiental. 
A proposta do Parque Ecológico Tietê foi elaborada 
no âmbito do Plano Hibrace para regular o plano 
de aproveitamento múltiplo das águas da Bacia 
do Alto Tietê. Com 140 km2, distribuídos ao longo 
de 134 km, entre Salesópolis e a Barragem Edgard 
de Souza, o pet foi divido em 6 trechos, dos quais 
apenas dois foram executados imediatamente: 
Tamboré e Engenheiro Goulart, concluídos em 
1981. O projeto sofreu intervalos e alterações e, no 
final da década de 2000, outros núcleos seriam re-
tomados e executados: Jacuí, Jardim Helena, Any 
Jaci e Itaim Biacica. Todos esses núcleos, no extre-
mo leste do Município de São Paulo, atualmente 
executados ou com obras em andamento, seriam 
incorporados pelo Parque das Várzeas do Tietê, 
parte do plano de combate a enchentes e preser-
vação das várzeas da Bacia do Alto Tietê.54 

O recorte definido pela poligonal de intervenção 
do Parque Ecológico Tietê atravessava diversas 
cidades e situações urbanas; para os diferentes 
trechos, foram apresentadas propostas com grau 
de intervenção variável, de acordo com o estágio 
de consolidação de cada tecido. Assim, as maiores 
intervenções localizaram-se nos trechos onde o 
Rio ainda não havia sido retificado e a ocupação de 
suas margens era incipiente ou precária, como nos 
trechos de São Miguel. Deve-se ponderar, entre-
tanto, que a encomenda do projeto – com intenções 
claras de execução – obrigava o atendimento a 
um programa de necessidades mais factível, que 
não permitiria grandes transformações estrutu-
rais. Ainda assim, o Parque Ecológico do Tietê era 
divulgado como um possível elemento de reorga-
nização da estrutura metropolitana, ao longo da 
direção Leste/Oeste, consolidada pelo padrão de 
expansão da cidade de São Paulo. Essa reorgani-
zação seria realizada através do Parque e das áreas 
livres a serem desenhadas ao longo dos principais 
afluentes, recuperando a espinha de peixe como 
elemento articulador da metrópole, não mais in-
tegrada primordialmente por vias expressas. As 
imagens que situam o Parque Ecológico Tietê jun-
to das demais áreas verdes significativas da rmsp 
confirmam os dados de apresentação do projeto: 
nas áreas de impacto direto, 28% da população 
metropolitana seria beneficiada pela inserção dos 
140km2 de áreas verdes, que elevariam a relação de 
área verde/habitante de 1,5 para 10m2. 
As margens do Rio Tietê teriam amplitude e uso va-
riável. A Leste, o curso meândrico do Rio daria lugar 
a uma extensa faixa do Parque, enquanto a Oeste, 
esse desenho seria reduzido, ampliando-se apenas 
pontualmente, como no trecho da Ilha do Tam-
boré. Apesar de contar com uma grande equipe 
multidisciplinar, os relatos do projeto são bastante 
econômicos em relação às soluções de drenagem 
e saneamento, o que induz ao entendimento de 
que as soluções técnicas dessas disciplinas seriam 
convencionais e não explorariam as possibilida-
des projetuais decorrentes de um projeto dessas 
dimensões e com tamanho apelo ambiental. Por 
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outro lado, o desenho dos canais retificados as-
sumia a hidrovia no Tietê, com a inclusão de 
pequenas eclusas, prevendo sua extensão para a 
hidrovia Tietê-Paraíba do Sul. 
As seções transversais consideradas variavam de 
acordo com o trecho da intervenção. No trecho 
a montante da Penha/Cabuçu de Cima, a seção 
considerada era encerrada por duas vias margi-
nais, afastadas por uma distância média de 800 
metros. Entre essas vias, diversos programas de 
escala local e metropolitana deveriam servir aos 
moradores próximos e à população metropoli-
tana em ocasiões especiais; apesar de não haver 

figura 31
Parque Ecológico Tietê:  
mapa com a localização das 
intervenções, entre  
Salesópolis e Santana do 
Parnaíba, incluindo o  
Rio Pinheiros e a indicação  
das áreas verdes mais  
significativas da rmsp. 

detalhamento sobre a seção do rio, é possível 
atestar sua variação até desenhar lagos mais ex-
tensos onde estariam implantados os pontos de 
embarque do tráfego fluvial. 
Diretamente na área de estudo da pesquisa, a 
Várzea do Tietê, o projeto pouco interferia, pois 
considerava o conjunto das avenidas marginais Pi-
nheiros e Tietê bastante consolidado, com poucas 
áreas disponíveis, para onde era proposto paisa-
gismo sem o incremento de novos equipamentos e 
construções, apesar da ocorrência de muitos vazios 
urbanos ao longo do Tietê, entre a Penha e Osasco, 
que poderiam ser incorporados pelo Parque.
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Entre os grandes planos urbanísticos para o Tietê 
da segunda metade do século xx, o Parque Eco-
lógico do Tietê foi o único executado. Além de 
oficialmente fixar a área de preservação ao longo 
do Tietê, a montante da Penha, contribuiria para 
consolidar a apa Várzea do Rio Tietê. Desde as pri-
meiras iniciativas concretas para a retificação do 
Rio Tietê e execução das avenidas marginais, foi 
a primeira obra em que se garantiu o afastamen-
to das rodovias do leito do Rio. Entretanto, esse 
recurso não foi capaz – e nem poderia ser – de im-
pedir a ocupação das margens. A faixa resultante 
entre as infraestruturas viárias e ferroviárias e o 
leito continuou a ser ocupada por loteamentos 
irregulares e habitações autoconstruídas, repli-
cando a gênese de ocupação do Jardim Helena 
por a extensão da mancha metropolitana. Se, por 
um lado, conseguia-se estabelecer um padrão 
mais adequado para a instalação da infraestrutu-
ra vária, por outro, a manutenção dos processos 
desiguais de urbanização continuaria a compro-
meter os recursos naturais disponíveis e a colocar 
milhares de moradores em risco e em precárias 
condições de habitação.

figuras 32 e 33
Parque Ecológico Tietê:  
Seções transversais típicas  
e esquemas de equipamentos  
sociais associados aos  
portos da hidrovia a ser  
criada ao longo do Tietê  
e tipos de embarcações  
adequados às seções  
dos canais existentes e  
propostos.  
Observar a proposta de  
aproximação e apropriação  
das margens dos lagos e  
canais e a ideia da  
incorporação do tráfego  
hidroviário no cotidiano urbano.

E TÍPICO - Avenida Marginal Rios Tietê - PInheiros

E TÍPICO - Avenida Marginal Rios Tietê - Fios de Alta Tensão
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1986 | Parque do Tietê: Plano de  
reurbanização da margem do Rio Tietê

autores Haron Cohen, Helio Pasta, Helio Penteado, Julio Katinsky,  

Maria Cecilia Scharlach, Oscar Niemeyer (Coord.), Ruy Ohtake,  

Walter Makhol

prefeito Jânio da Silva Quadros

governador André Franco Montoro

órgão responável pela contratação/  

elaboração

Prefeitura de São Paulo/Empresa Municipal de Urbanismo (emurb)

objetivos revisão da ocupação ao longo das marginais do Rio Tietê

objeto principal de intervenção margem esquerda Rio Tietê/ Parque público

abrangência territorial margem esquerda do Tietê, entre Ponte reffsa e Penha

execução não executado

leis relacionadas Decreto 22.319 (19 de junho de 1986): Declara de utilidade pública,  

para fins de desapropriação ou aquisição mediante acordo,  

áreas situadas ao longo da margem sul do Rio Tietê,  

necessárias ao projeto do Parque Tietê. 

referências a consultar são paulo (cidade), 1986; delijaicov (1998); bonilha (2002); santos (2014).

O Plano de Reurbanização da Margem do Rio 
Tietê surgiu após o arrefecimento das discussões 
colocadas para a elaboração do pddi ii, entre 1983 
e 1985, impulsionadas por temas como as possi-
bilidades de alteração do modo de produção do 
espaço urbano, fortalecimento da participação 
popular, aspectos ambientais e atenção ao déficit 
habitacional, que foram distorcidas e minimiza-
das na versão final do plano, aprovada em 1988. 
Diferentes versões sobre o contexto que justificou 
a encomenda do projeto têm em comum o fato 
de que o objeto da proposta – a Várzea do Tietê 
– ainda adquiria relevância simbólica nos deba-
tes urbanos paulistanos, apesar da poluição, das 
enchentes, do trânsito e das inúmeras promessas 
não cumpridas de reversão do degradante quadro 
ambiental e urbano. 
Esse projeto pode ser interpretado como uma 
evolução das questões ambientais levantadas 
pelo Parque Ecológico Tietê e concentrava-se em 
um trecho de seu intervalo espacial, entre a Lapa 
e a Penha. Assim como o pet, propunha uma 
matriz alternativa para a ocupação marginal ao 
longo do Tietê. O Parque do Tietê apesentava uma 
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proposta para a reversão estrutural do padrão de 
produção do espaço paulistano, propondo a de-
sapropriação e desocupação de 10.000.000m2 ao 
longo da margem esquerda do Tietê, devolvendo 
à cidade as terras do antigo leito que haviam sido 
loteadas, aterradas e negociadas. 

Sua presença [Parque do Tietê] altera as 
características essenciais da cidade, ao es-
tabelecer uma nova referência paisagística, 
e inspira outras metas de reformulação de 
seu espaço na medida em que conscientiza 
sua população para o significado das áreas 
verdes enquanto elemento de equilíbrio da 
estrutura urbana. Há que atentar ainda, às 
transformações na esfera de valorização 
dos imóveis vizinhos e processos intensos 
de reurbanização e adensamento das áreas 
lindeiras. (são paulo (cidade), 1986; trecho 
do memorial de projeto)

O Parque do Tietê previa o afastamento e a eleva-
ção da via marginal esquerda, criando uma grande 
faixa permeável com largura variável (300 a 1.000 
m). Nesse grande parque seriam implantados 
usos habitacionais, comerciais, administrativos e 
equipamentos coletivos de cultura, saúde a lazer. 
O Centro Cívico Municipal, junto à foz do Taman-
duateí, recuperava a ideia presente em planos 
anteriores de um grande centro municipal/ me-
tropolitano no encontro dos dois rios, dessa vez, 
conjugado a um grande setor comercial e de servi-
ços. O plano ainda previa a construção de 30.000 
unidades habitacionais, distribuídas em dois se-
tores – Água Branca e Penha – e a instalação de 
um Centro Cultural de escala metropolitana na 
altura do Tatuapé. A dimensão dos equipamen-
tos a serem instalados e o aproveitamento da via 
fluvial do Tietê deveriam reestruturar as relações 
urbanas com vistas para o Rio.
As críticas posteriores a essa proposta con-
centram-se, basicamente, em dois aspectos: a 
localização da intervenção apenas na margem 
esquerda e a aplicação de um modelo espacial 
ideal – uma extensa área livre pontuada por edi-
fícios de uso setorizado. Esquivando-se desse 

debate, propõe-se aqui a análise da proposta a 
partir de suas premissas, claramente expressas 
nos sucintos desenhos publicados: a alteração 
estrutural do modo de produção do espaço ur-
bano. A implantação de um parque público, com 
10.000.000m2, para 1 milhão de usuários, ao lon-
go da margem esquerda do Tietê propunha uma 
nova constituição fundiária para a Várzea, através 
da desapropriação dos lotes e glebas conquista-
dos sobre o leito maior do rio durante o obscuro 
processo de loteamento da área.
A escolha da margem esquerda foi justificada 
principalmente pela sua rarefeita urbanização 
até a cota do terraço fluvial, limitada, na porção 
oeste, pelo atual eixo Ermano Marchetti/Marquês 
de São Vicente, alcançando a ferrovia na altura da 
Pompéia, com a ocorrência de diversos vazios 
urbanos. Na porção Oeste da Várzea, até a altu-
ra da foz do Tamanduateí, as duas margens do 
Rio guardam diferenças topográficas que podem 
ajudar a explicar a ocorrência de vazios urbanos 
ao longo da margem esquerda: nessa porção, a 
planície da margem oposta tem distância menor 
até a elevação que anuncia a vertente sul da Ser-
ra da Cantareira, onde os terrenos mais enxutos 
puderam ser ocupados com maior facilidade, 
através da extensão dos tecidos dos bairros a nor-
te até as glebas industriais marginais ao Rio. Por 
outro lado, a planície correspondente à margem 
esquerda é bastante extensa e sua primeira eleva-
ção para terrenos originalmente enxutos coincide 
com o eixo da linha ferroviária (nível 725 m); a 
tardia ocupação urbana desta margem foi refém 
do limite histórico dado pela ferrovia em relação 
às áreas encharcadas do Tietê, criando uma faixa 
plana de difícil articulação com o consolidado te-
cido central a sul da ferrovia. 
O material publicado não apresentou uma seção 
transversal da Várzea em detalhes; foram apre-
sentadas hipóteses de ocupação/liberação da 
margem esquerda para conformação do Parque. 
Ainda que se possa questionar a homogeneidade 
do projeto, ao longo de seus 18km, sobre tecidos 
historicamente diversos, foi a primeira leitura 
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efetiva das avenidas marginais como causa da 
separação entre o Rio e o cotidiano urbano da 
cidade. A proposta procurou responder aos as-
pectos físicos, urbanos e fundiários da Várzea, 
ao apontar a implantação do Parque na margem 
esquerda como a única possibilidade viável de 
prevenção às enchentes e recuperação ambiental, 
com considerável acréscimo de área permeável. A 
liberação da margem possibilitaria a recuperação 
parcial do leito maior do rio, que seria destinado 
a atividades e equipamentos de lazer ao ar livre, 
pontuado por cais e infraestruturas de manuten-
ção e dragagem do canal existente. O que se intui 
dos desenhos publicados é uma seção assimétri-
ca da várzea, na qual a margem esquerda poderia 
ser levemente rebaixada em relação ao nível das 
avenidas marginais direitas, funcionando como 
canal para vazão das cheias, sem comprome-
timento das infraestruturas e equipamentos a 
serem instalados. 
Um aspecto da proposta raramente comentado é 
a ausência do uso industrial justamente na faixa 
da Várzea destinada a essa atividade desde a déca-
da de 1940. Antecipando proposições urbanísticas 
para o Tietê que surgiriam com força mais de uma 
década depois, a transformação fundiária estava 
associada à eliminação do padrão de ocupação 
industrial como forma de garantir a integração 
entre os tecidos consolidados a sul e as margens 
do Rio. Na sequência de projetos para o Vale do 
Tietê, até então, também é a primeira vez em que 
o eixo do Rio como vetor de desenvolvimento me-
tropolitano não aparece como objeto primordial 
de projeto; a ideia da substituição da Várzea do 
Rio por um parque, tornava-o ponto de conver-
gência e não de deslocamento. Apesar de muitas 
propostas terem feito referência à construção de 
áreas livres públicas, elas sempre disputavam es-
paço com avenidas, canais de circulação ou com 
a indústria, ganhando maior ou menor peso em 
cada caso. 
Nessa proposta, as áreas livres dividiriam espaço 
apenas com o Rio.

figura 34
Parque do Tietê:  
premissa de projeto -  
liberação da várzea  
para parque.
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A Várzea do Tietê à espera da ocupação

Em 1930, a área marcada como ocupada correspon-
dia às áreas loteadas, com loteamento projetado 
ou efetivamente ocupadas por construções. O que 
se observa entre 1930 e 1954 é a aglutinação des-
ses loteamentos residenciais e o adensamento 
construtivo dessas manchas, especialmente nas 
cotas altas da Zona Norte; o pequeno acréscimo 
de área, em extensão, entre os dois períodos deve 
considerar a edificação nesses lotes, como se pode 
verificar nos mapas originais.55 
Mesmo com as obras de retificação do Tietê avan-
çadas em 1954, as características da ocupação 
urbana registradas em vasp/cruzeiro (1954) ain-
da eram mais semelhantes àquelas encontradas 
em 1930. Nos registros de 1930 e 1954, embora a 
proximidade com a superfície d`água fosse bas-
tante comum – em grandes construções ou em 
loteamentos de caráter residencial –, o “hiato” da 
ocupação na faixa ao longo do Rio Tietê permane-
cia, e é possível arriscar que as dinâmicas urbanas 
cotidianas tenham se consolidado internamente 
nos diferentes bairros e loteamentos, ainda que a 
região central, em 1954, polarizasse de modo abso-
luto as viagens diárias de trabalho. 

Recentemente, após as grandes mudan-
ças artificiais provocadas no regime dos 
rios, alguns bairros ousaram penetrar nas 
áreas varzeanas do Pinheiros e do Tietê; 
mas permanecem engastados aos bairros 
que possuem sítios melhores, na forma de 
apêndices de extravasamento. (ab`saber, 
1957, p. 155)

Os loteamentos registrados entre 1930 e 1954, em 
maioria, seguem o padrão baseado no parcela-
mento de glebas dispersas, conectadas ao tecido 
existente por poucas vias de comunicação. Os limi-
tes dos loteamentos que não se comunicavam com 
a malha existente – ou seja, grande parte de seus 
perímetros – não eram claramente desenhados, 
apenas “acabavam” quando eram interceptados 
por algum obstáculo natural cuja transposição 
exigia obras mais sofisticadas (em geral, corpos 
d`água) ou atingiam o limite da propriedade.

figura 35
Várzea do Tietê, 1954. Hipsometria,  
Parcelamento e Ocupação

735 a 740m

< 720m 720 a 725m 725 a 730m 730 a 735m

740 a 745m 745 a 750m > 750m



parte 1   O projeto incompleto 153

hidrografia várzea do tietê parcelamento registrado em 2004 (MDC) construção registrada em 2004 (MDC)lagoa/ meandro brejo 0                1.000m
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Interpretação equivalente pode ser aplicada às 
obras de retificação do Rio Tietê. Enquanto avan-
çavam, acompanhados pelas avenidas marginais, 
os limites da poligonal de intervenção mais distan-
tes do eixo do Canal eram deixados em segundo 
plano, pois os braços mortos do Rio e as bolsas 
encharcadas persistiam e continuariam nesse es-
tágio até que a ocupação intra-lotes tratasse de 
drená-los ou aterrá-los. 
A incorporação da urbanização da Várzea do Tie-
tê pelo Plano de Avenidas acabou subordinando 
o tratamento e o saneamento dos terrenos mar-
ginais, protelados indefinidamente. A prioridade 
dada à execução das infraestruturas lineares e o 
lugar secundário que a urbanização completa da 
Várzea teria no processo de execução das obras foi 
explicitada pelo Engenheiro Chefe da Sub-Divi-
são da Prefeitura de São Paulo, Lysandro Silva, ao 
explicar as obras mínimas para evitar a as inunda-
ções na Várzea: 

Somente após a desobstrução do Rio abaixo 
de Osasco, a abertura do canal entre Osasco 
e Penha e respectivas avenidas marginais e 
reconstrução das pontes em lugar corres-
pondente às atuais travessias da várzea e 
outras pequenas obras complementares 
inadiáveis, poderá começar a urbanização 
da várzea, isto é, a abertura de vias principais 
e o respectivo arruamento (silva, 1937, p. 11)

Os registros da base cartográfica gegran, de 1972, 
ratificam a hipótese de que as glebas desenhadas 
a partir da retificação do canal foram adequadas 
à ocupação pelo empreendimento particular, pois, 
na área de estudo, foram anotadas inúmeras áreas 
“sujeitas à inundação” e “brejos”. Ou seja, mesmo 
com as obras de retificação do Tietê e das avenidas 
marginais oficialmente concluídas, o “rastro” do 
corpo principal do Rio e de suas depressões ala-
gáveis não haviam sido eliminados no incompleto 
processo de urbanização da Várzea.
O reforço das infraestruturas lineares de cir-
culação, centralizadas nas marginais dos rios 
Pinheiros e Tietê, ia ganhando importância e 
condicionando o desenho dessas estruturas à ne-

cessidade de fruição do trânsito e das exigências 
da engenharia de tráfego. Em 1966, foi criado o 
Departamento de Estradas de Rodagem do Mu-
nicípio de São Paulo (dermu/sp)56, responsável 
por elaborar planos rodoviários para o Município 
e gerenciar as obras a eles relacionadas. A cria-
ção do dermu consolidaria a visão das principais 
vias metropolitanas – entre elas a Marginal Tietê – 
como estruturas rodoviárias, o que lhe conferiria 
caráter expresso, afastando a ocupação intra-lo-
tes de sua margem imediata. 
O esforço público para dar suporte ao desenvol-
vimento econômico e produtivo era, portanto, 
acompanhado com cautela pelo empreendimento 
privado, que demoraria para ocupar a Várzea do 
Tietê. Os trechos não ocupados demonstravam 
uma certa contradição entre o grande eixo de cir-
culação e os vazios marginais, que permaneceram 
como terras residuais em um processo de urbani-
zação incapaz de saneá-las. O ônus da adequação 
desses terrenos para ocupação – drenagem, sanea-
mento e acomodação topográfica – recairia sobre 
os ocupantes, nem sempre dispostos a incorporá-
-lo. Assim, a ocupação mais consolidada, anterior 
à retificação do Rio, não foi imediatamente es-
tendida em direção ao canal; permaneceu onde 
estava, e passou a ser conectada pelo prolonga-
mento das novas pontes, mantendo-se afastada 
do Rio que tinha sido levado para longe e não mais 
batia à porta. 
Esse período de espera favoreceu todo tipo de 
especulação sobre os terrenos e o projeto, difi-
cultando sua execução, também em função dos 
elevados custos do empreendimento, conforme 
anotado por Lysandro Silva, no momento ante-
rior ao início das obras; em algumas passagens, 
é possível perceber a contradição do projeto que, 
apesar de longamente debatido e planejado,  
não apresentava, às vésperas da obra, viabilidade 
financeira:

Apesar das aparências em contrário, somos 
obrigados a reconhecer que a cidade ainda 
não está ‘madura’ para realizar a retificação 
do Rio Tietê como solução de um problema 
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de urbanização. Esta ‘maturidade’ se atingi-
ria com a elevação do nível dos valores dos 
terrenos e com o aumento da respectiva 
procura.
Mas, a retificação do Rio Tietê não é apenas 
um problema de urbanização: é um proble-
ma de saneamento, de embelezamento, de 
salvaguarda de terrenos que estão sendo 
hoje destruídos pelos exploradores de areia, 
etc. Sob tais fundamentos, seria possível 
justificar-se um grande sacrifício da Admi-
nistração Pública. (silva, 1937, p. 14)

Se o período anterior pode ser caracterizado pela 
predominância de um único projeto, no qual a 
estruturação rodoviária e a expansão territorial 
estavam associadas, o contexto do período que 
se iniciou com os questionamentos colocados 
pela sagmacs e estendeu-se até o final da década 
de 1980 é bastante diverso. A agenda ambiental, 
as novas instâncias administrativas e os cumu-
lativos problemas urbanos apontariam planos 
e soluções com diversas ênfases: saneamento, 
abastecimento, circulação e novos modais metro-
politanos. A diversidade de ações sobre o território 
em construção permitia a coexistência entre planos 
multidisciplinares e pragmáticas ações setoriais 
que teriam impacto direto no ambiente urbano. A 
prática autoritária de se responder à escala e à su-
cessão dos problemas urbanos através de grandes 
obras de infraestrutura, apoiadas nas recomenda-
ções do planejamento urbano ou territorial – em 
todo o país – pode ser ilustrada no processo de 
construção da Várzea do Tietê: enquanto se dis-
cutia uma nova estrutura metropolitana (pub) 
e a desapropriação de 6.500 hectares para im-
plantação de um parque (pet), as determinações 
 viárias para o Vale do Tietê condicionariam, de-
finitivamente, seus aspectos urbanos e espaciais. 
Entre os projetos que envolviam a Várzea do Tietê, 
até 1976, o consenso mais evidente era em torno 
do eixo de desenvolvimento Leste/Oeste, centra-
lizado no Rio. A busca por uma estrutura física 
capaz de organizar e hierarquizar o ambiente me-
tropolitano encontraria no Tietê seu suporte ideal; 

figura 36
Foto aérea Canal Tietê  
nas imediações da Lapa,  
entre a Ponte efsj e a  
Avenida Santa Marina,  
em 1965. Observar o  
Canal e a Ponte do Piqueri 
recém executados e a 
permanência do braço  
do Tietê nas glebas 
que seriam ocupadas.  
Também é possível  
identificar o edifício  
da Editora Abril.
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ao mesmo tempo que reforçaria um eixo de circu-
lação histórico, limitaria a ocupação das áreas de 
preservação ambiental a Norte e Sul. No espaço 
construído, esse eixo de desenvolvimento ia sendo 
construído de forma mais ou menos nítida, pois os 
planos eram apenas o primeiro estágio do longo 
percurso que terminaria – ou não – com a concre-
tização das ações propostas.
Nesse contexto, a constituição do Parque Eco-
lógico do Tietê pode ser interpretada como rara 
ocasião em que um plano regional foi aproveita-
do para desenhar outras possibilidades espaciais 
e urbanas para a concretização do então inques-
tionável eixo de desenvolvimento Leste/Oeste; a 
ampliação das áreas públicas e a desvinculação 
das avenidas marginais do Rio Tietê apresenta-
vam uma alternativa de desenho diametralmente 
contrária àquela que havia construído o canal reti-
ficado e a Várzea à espera de ocupação.
Essa alternativa também seria incorporada pelo 
último grande projeto urbanístico para a Várzea 
do Tietê. A designação Plano de Reurbanização da 
Margem para o Parque do Tietê demonstra o obje-
tivo principal do projeto, mas a tentativa de aplicar 
os mesmos princípios do pet na área mais central 
da metrópole não logrou, encerrando a sequência 

das propostas que, de alguma forma, questiona-
ram as premissas de urbanização da Várzea do 
Tietê. Nos períodos seguintes, propostas para suas 
questões urbanas e ambientais continuariam 
a participar do debate paulistano, mas seriam 
mais complacentes com a sua estrutura urbana e 
fundiária, concentrando-se em tentar remediar, 
pontualmente, os danos acumulados nas déca-
das anteriores, subordinados às determinações de  
objetivos setoriais.

Reformas no projeto executado:  
ações 1991 a 1999

O contexto da redemocratização, em nível na-
cional, e do esgotamento das infraestruturas 
instaladas, em São Paulo, levou à elaboração das 
propostas dos planos diretores de 1985 e 1991. As 
versões preliminares dos planos creditaram grande 
importância à participação popular e às questões 
ambientais, relacionando precariedade habita-
cional a processos de degradação do ambiente 
natural e urbano57. Entretanto, essas versões não 
lograram; a proposta de plano de 1985 foi bastante 
modificada e reduzida em sua concepção original, 
dando origem ao Plano Diretor 1988, que vigorou 
até 200258. 
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figura 37
Várzea do Tietê:  
área de estudo  
representada  
em 2004.

Nesse período, é importante registrar o surgimen-
to do instrumento jurídico-urbanístico Operação 
Urbana, que regulamentava a associação entre 
a administração pública e agentes privados para 
viabilizar intervenções urbanas em perímetros pré-
-determinados59. Esse ponto merece atenção, em 
relação à Várzea do Tietê, pois, a partir da década de 
1980, seria identificada a obsolescência e a ociosida-
de das ocupações marginais ao Tietê, dando origem 
a uma série de propostas de revisão de sua ocupação, 
que se seguiriam até as primeiras décadas do século 
xxi. Ao contrário do período anterior, quando as pro-
postas para a Várzea do Tietê ainda a identificavam 
como uma unidade territorial, as propostas, a partir 
da década de 1990, seriam desenhadas pela concep-
ção presente no instituto das “operações urbanas”, 
ou seja, seriam definidos perímetros menores, onde 
a possibilidade de revisão completa da ocupação 
(ou de sua ociosidade) fosse viável ao investimento 
do capital privado, fragmentando, assim, a unidade 
projetual consolidada no período anterior.
A essa fragmentação projetual seriam justapostas 
grandes intervenções setoriais de circulação e dre-
nagem, especialmente no final da década de 1990, 
sobre as quais eventuais determinações urbanísti-
cas teriam pouco poder de decisão. 
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1991 e 1992 | Documento IAB e  
Projeto Tietê

autores Documento IAB: IAB/SP (org: Alexandre Delijaicov, Carlos José Dantas Dias, 

Miriam Elwing, Nahum Hertzel Levin, Sergio Sandler; Projeto Tietê: sabesp

prefeito Luiza Erundina

governador Luiz Antonio Fleury Filho

órgão responável pela  

contratação/ elaboração

Documento IAB: IAB/SP ; Projeto Tietê: Governo do Estado de São Paulo

objetivos Documento IAB: divulgação e discussão pública dos aspectos ambientais  

e urbanos do Rio Tietê; Projeto Tietê: coleta e tratamento de esgotos  

para saneamento da Bacia do Alto Tietê

objeto principal de intervenção Rio Tietê/ Bacia do Alto Tietê

abrangência territorial Bacia do Alto Tietê; o impacto da poluição ou da descontaminação das  

águas do Tietê no trecho da rmsp estende-se até o Médio Tietê,  

nas imediações do Município de Barra Bonita.

execução Projeto Tietê executado, mas as metas de universalização de coleta  

de esgotos não foram atingidas.

leis relacionadas Lei Estadual 5598 (6 de fevereiro de 1987): Declara Área de Proteção  

Ambiental regiões urbanas e/ou rurais dos Municípios de Salesópolis,  

Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, 

São Paulo, Osasco, Barueri, Carapicuíba e Santana do Parnaíba.

Lei 7.663/1991: Estabelece normas de orientação à Política Estadual de  

Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento  

de Recursos Hídricos.

Decreto Estadual 33862 (25 de setembro de 1991): Cria Comissão Especial  

para o Programa de Despoluição do Rio Tietê e dá outras providências.

Decreto Estadual 37619 (6 de outubro de 1993): Aprova o Regulamento  

da Área de Proteção Ambiental de que trata a Lei n. 5.598,  

de 6 de fevereiro de 1987. Determina restrições para ocupação  

e construção na Área de Proteção Ambiental do Tietê.

referências a consultar IAB/SP (1991); bonilha (2002); sabesp (2008 e 2015).
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O Documento IAB Projeto Tietê foi uma publicação 
que acompanhava a exposição de mesmo nome – 
Projeto Tietê – realizada no IAB/SP no início da 
década de 1990, sob a coordenação dos arquite-
tos Alexandre Delijaicov, Carlos José Dantas Dias, 
Miriam Elwing, Nahum Hertzel Levin e Sergio 
Sandler. A relevância dessa publicação deve-se à 
reunião de diversos arquitetos e urbanistas em tor-
no das questões dos rios paulistas, principalmente 
do Rio Tietê. Muitos textos recuperavam o percur-
so histórico do Rio Tietê para o desenvolvimento 
do Estado de São Paulo, enquanto outros concen-
travam-se nas relações entre a retificação do Rio 
nos limites paulistanos e a construção do espaço 
e do cotidiano urbanos. Outros arquitetos, como 
Marcos Acayaba, Decio Tozzi e Roberto Loeb par-
ticiparam apresentando propostas conceituais de 
intervenção nas marginais e na cidade. As propos-
tas foram apresentadas de forma bastante sucinta: 
um ou dois desenhos ilustravam conceitualmen-
te seus principais aspectos, que não tinham a 
pretensão de tornarem-se projetos executivos. 
É interessante notar como as três propostas desta-
cadas previam o adensamento com uso misto ao 
longo da Marginal Tietê, eliminado, assim como no 
Parque do Tietê, o uso industrial. A ideia principal, 
nas propostas de Acayaba e Tozzi, era a consolida-
ção do Rio Tietê como grande eixo metropolitano, 
mais uma vez, reforçando a concepção da linha de 
desenvolvimento ao longo do vetor Leste/Oeste60.
Esse evento marcou a aproximação da análise e 
da proposição no espaço urbano voltadas para 
a escala do pedestre e do espaço construído, es-
quivando-se da abordagem dos grandes planos e 
projetos não executados. Logo após a publicação 
do documento, em 1992, um abaixo-assinado com 
1,2 milhões de assinaturas exigia a despoluição do 
Rio Tietê, tendo como consequência a elaboração 
e execução do Projeto Tietê, sob responsabilidade 
da Sabesp e tutela do Governo do Estado de São 
Paulo. O Projeto Tietê, dividido em três etapas de 
implantação, foi iniciado em 1992, com previsão 
inicial de conclusão em 201561. 

Em 1991, a Revista dae, editada pela sabesp, trazia 
na capa de seu número 16162, uma foto da nascente 
do Rio Tietê, com o texto: “Aqui nasce o Tietê: sua 
sobrevivência custa US$2,6 bilhões”. As cifras alar-
deadas com orgulho pelo periódico correspondiam 
ao valor previsto para diminuir em 80% a polui-
ção do Rio Tietê na Região Metropolitana de São 
Paulo63, que recebia 90% das cargas poluidoras da 
região metropolitana (revista dae, no. 161, p. iv ).
O Projeto Tietê foi elaborado como uma revi-
são dos planos Hibrace (1964) e Sanegran (1976), 
apresentando um plano de coleta e tratamento 
de esgotos, a ser executado em três etapas. À am-
pliação das ligações domiciliares de esgoto, era 
prevista a construção de três estações de trata-
mento de esgoto (etes), abc, Novo Mundo e São 
Miguel, a ampliação da ete Barueri64 e a execução 
de quilômetros de coletores, troncos e intercepto-
res (principalmente o sistema de interceptação do 
Pinheiros). O balanço de 2015 sobre as metas do 
programa (sabesp, 2015) demonstrava os resulta-
dos obtidos até então, apesar de a universalização 
da coleta e do tratamento de esgotos não ter sido 
atingida: em 1992, 70% do esgoto metropolitano 
era coletado, dos quais, 24% eram tratados; em 
2015, quando o programa deveria ter sido concluí-
do, 87% do esgoto passou a ser coletado, dos quais, 
84% passaram a ser tratados nas únicas cinco es-
tações de tratamento de esgoto (etes) da rmsp: 
Suzano, São Miguel, Novo Mundo, Barueri e ABC.
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1995 | Operação Urbana Água Branca65

autores Prefeitura de São Paulo

prefeito Paulo Maluf

governador Mario Covas

órgão responável pela contratação/ 

elaboração

Prefeitura de São Paulo/Empresa Municipal de Urbanismo (emurb)

objetivos intervenção urbana para desenvolvimento imobiliário e urbano:  

adensamento populacional e construtivo, diversificação de usos e  

atividades, incremento de áreas livres e verdes

objeto principal de intervenção 496 hectares na região da Água Branca, a nordeste da Estação Barra Funda, 

no Município de São Paulo. Em 2013, sua abrangência passou ao chamado 

“perímetro expandido”, de 4.200 hectares. 

abrangência territorial 4.200 hectares em torno dos bairros Água Branca e Barra Funda,  

envolvendo bairros da Zona Norte e Zona Oeste do Município de São Paulo. 

execução aplicado, revisado em 2013; em andamento.

leis relacionadas Lei 11.774/1995: Estabelece diretrizes e mecanismos para a implantação  

da Operação Urbana Água Branca, define programa de melhorias previsto 

para a área objeto da Operação, e dá outras providências.

Lei 10.257/2001: Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,  

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

(Estatuto da Cidade)

Lei 13.430/2002: Plano Diretor Estratégico.

Lei 15.893/2013: Estabelece novas diretrizes gerais, específicas e mecanismos 

para a implantação da Operação Urbana Consorciada Água Branca e define 

programa de intervenções para a área da Operação; revoga a Lei 11.774/ 1995, 

e altera a redação do § 2º do art. 3º da Lei nº 15.056/ 2009.

Lei 16.050/2014: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei 13.430/2002.

referências a consultar montandon; souza (2007); canutti (2008); são paulo (cidade), 2016.

A ociosidade e a obsolescência das estruturas urba-
nas associadas ao uso industrial junto ao Rio Tietê, 
na região da Barra Funda/Água Branca, foram en-
tendidas como oportunidade de desenvolvimento 
imobiliário e urbano em meados da década de 
1990. A baixa densidade demográfica e as vastas 
áreas disponíveis para reocupação definiram o pe-
rímetro de 496 hectares da Operação Urbana Água 
Branca (ouab), que previa a associação entre o po-
der público (administração municipal) e agentes 
privados (moradores, proprietários, empreende-
dores) para financiar e alavancar transformações 
no uso e na configuração fundiária da área central 
e servida de infraestrutura urbana. Os objetivos da 
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ação eram promover o adensamento demográfico 
e a diversificação de usos, garantindo a ampliação 
dos serviços de infraestrutura urbana, equipamen-
tos coletivos e a qualificação urbana e paisagística 
do perímetro de intervenção.
A flexibilização da legislação urbanística admitiria 
novos usos e ocupações, enquanto a elevação dos 
coeficientes de aproveitamento do solo poderia ser 
atingida mediante contrapartida financeira que se-
ria aplicada, pelo poder público, em intervenções 
na área da Operação. Foram disponibilizados 1,2 
milhões de metros quadrados adicionais para o 
adensamento construtivo, que seriam distribuídos 
em usos residencial e não residencial. Para viabi-
lizar as transformações pretendidas, o texto da Lei 
definia as obras públicas a serem executadas, con-
centradas na qualificação da malha viária existente 
e na abertura de novas vias e linhas de comunicação 
(uma ponte sobre o Rio Tietê, posteriormente cha-
mada Julio de Mesquita Neto, e uma transposição 
sobre a linha férrea na altura da Av. Santa Marina).
A ouab acompanhava a concepção de intervenção 
urbana baseada na definição de perímetros prio-
ritários de ação, onde a flexibilização da legislação 
deveria ser aplicada para incentivar a participação 
de agentes privados; para além das discussões sobre 
os benefícios desse mecanismo, o fato é que selou o 
fim dos projetos urbanos que tinham a Várzea do 
Tietê como objeto íntegro; nas décadas seguintes, a 
definição de unidades territoriais seria mais abran-
gente, condicionada por planos e legislações gerais, 
com previsão de projetos urbanos mais pontuais.
Até 2013, quando houve uma atualização da lei 
da ouab, para adequá-la aos novos instrumentos 
jurídicos e urbanísticos previstos no Estatuto da 
Cidade66 e que ajudariam a compor o Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo (2014), 67,6% do potencial 
construtivo adicional disponibilizado haviam sido 
consumidos por grandes empreendimentos imo-
biliários residenciais e não residenciais (são paulo 
(cidade), 2016). O maior empreendimento lançado 
na área, chamado Jardim das Perdizes, destina-
ria 50.000m2 no centro do conjunto a um parque 
público cujo “desenho segue o conceito de pátios 

internos cercados por edificações”, de acordo com 
o sítio de divulgação do empreendimento67. Os 
edifícios em torno do pátio, 25 torres residenciais, 
distribuídas em 11 condomínios, circundam a área 
livre e desenham uma implantação que inibe o 
acesso público ao parque68; o único franco acesso 
público é feito por apenas um dos vértices (Norte) 
da peculiar forma dada à área livre (figura 38).

figura 38
Trecho da área Operação Urbana  
Consorciada Água Branca:  
Imagem Aérea, 2017. Observar a  
justaposição entre tecidos de  
ocupação industrial/ logística,  
a dimensão das glebas existentes  
e alguns empreendimentos  
imobiliários recentes, caracterizados  
por lotes extensos e edifícios de  
elevado gabarito, viabilizados após  
o lançamento da Operação Urbana.
O empreendimento imobiliário  
Jardim das Perdizes e a  
área livre pública disponibilizada  
pelo loteamento destacam-se  
no centro da imagem.
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A Lei 15.893/2013 introduziria uma série de alte-
rações na Operação Urbana Consorciada Água 
Branca (oucab) cuja nova designação foi prevista no 
Estatuto da Cidade em função da comercialização 
de Certificados de Potencial Adicional de Constru-
ção (cepacs)69. As principais alterações incluiriam a 
apresentação de um plano urbanístico específico, a 
definição de um perímetro expandido (4.200 hecta-
res) e a destinação de recursos para a provisão de 
habitação de interesse social, garantindo a constru-
ção de equipamentos públicos (são paulo (cidade), 
2016). Em 2015, foi realizado o Concurso Público 
Nacional para o Plano de Urbanização do Subse-
tor A170, para a substituição da ocupação das glebas 
chamadas Setor A1, de propriedade municipal. O 
Termo de Referência do Concurso descrevia as pre-
missas para a urbanização da gleba cujo programa 
deveria contemplar equipamentos públicos, áreas 
livres, uso misto e habitações de interesse sócia.
Antes de sua revisão oficial em 2013, a oucab passa-
ria a integrar o perímetro coberto pelo projeto Arco 
Tietê (2012)71, mais um plano municipal que procu-
raria apontar caminhos para a revisão da ocupação 
de trechos da Várzea do Tietê, que não se efetivou 
até a publicação deste livro.

1999 | Concurso estruturação urbana e 
paisagística das marginais

autores equipe coordenada pelo arquiteto Bruno Padovano

prefeito Celso Pitta

governador Mario Covas

órgão responável pela  

contratação/ elaboração

Prefeitura de São Paulo/Secretaria das Administrações Regionais da  

Prefeitura de São Paulo e IAB-SP (org.)

objetivos revisão da ocupação ao longo das marginais do Rio Tietê

objeto principal de 

intervenção 

paisagismo, mobiliário urbano e uso do solo

abrangência territorial Plano Diretor para 45 km correspondentes às avenidas marginais Tietê e  

Pinheiros e planos localizados para 4 áreas:  

Marginal Tietê entre pontes Gabriela Mistral (Imigrante Nordestino)/Aricanduva,  

Marginal Tietê entre pontes Casa Verde/ Júlio de Mesquita Neto,  

Marginal Pinheiros entre pontes Cidade Universitária/ Eusébio Matoso e 

Marginal Pinheiros entre Ponte João Dias/ confluência rios Jurubatuba e Guarapiranga 

execução não executado

leis relacionadas –

referências a consultar bonilha (2002); rodrigues (2007); lodi (2008).
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Enquanto a nova leva de grandes obras de in-
fraestrutura avançava, representada pelo Projeto 
Tietê e pelo Rodoanel Mario Covas72, os instru-
mentos urbanísticos de ação localizada, como 
as Operações Urbanas, ganhavam espaço em 
São Paulo. Nesse universo, o concurso para rees-
truturação urbana e paisagística das marginais 
assumia a impossibilidade de ações estruturais 
para reverter espacialmente o ambiente construí-
do ao longo dos rios, concentrando-se em ações 
mais conformadas com o meio existente, ainda 
que se ressaltasse a importância da recuperação 
ambiental e da permeabilidade das várzeas. 
O edital do concurso solicitava dois produtos: o 
primeiro, um Plano Diretor para a faixa de 45 km 
ao longo das avenidas marginais Tietê e Pinheiros, 
onde deveriam ser elaboradas propostas quanto 
ao uso e ocupação do solo vinculadas à estrutu-
ração paisagística e aos sistemas de circulação 
existentes e/ou propostos. Também deveriam ser 
elaborados projetos – repercussão localizada do 
plano diretor – para grandes glebas ainda deso-
cupadas junto às marginais, cuja ocorrência era 
testemunha da incompletude da urbanização das 
várzeas paulistanas. Nesses trechos deveriam ser 
propostos equipamentos e atividades de alcance 
metropolitano em acordo com as infraestruturas 
instaladas e fluxos existentes.
Assumindo como ponto de partida a permanên-
cia das avenidas marginais, o concurso previa a 
adequação do espaço urbano a novos usos que, 
aliados à reestruturação paisagística das várzeas, 
poderiam viabilizar a transformação urbana ao 
longo das marginais. A consolidação do discur-
so sobre as marginais e não mais sobre os rios é 
sintomática do papel que os corredores metropo-
litanos assumiram e não abandonariam tão cedo, 
mesmo no contexto de execução do Rodoanel 
Mário Covas.
As propostas deveriam responder à instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano específi-
cos para as marginais, considerando os sistemas 
de iluminação pública, sinalização, mobiliário 
urbanos, circulação local e equipamentos de 

atividades coletivas. O projeto vencedor do con-
curso, propunha, ao contrário das propostas 
reunidas no Documento IAB Projeto Tietê, uma 
faixa de restrita ocupação e gabarito adjacente ao 
canal, cujos índices seriam ampliados, em faixas 
gradativas, até a ocupação consolidada, às quais 
correspondiam categorias paisagísticas distintas. 
A área mais distante do centro – trecho Gabrie-
la Mistral/Aricanduva, receberia equipamentos 
relacionados às grandes infraestruturas de cir-
culação: turismo, hospedagem e instalações de 
recreação ligadas ao Parque Ecológico do Tietê 
e ao tráfego fluvial; a área da Água Branca, con-
forme preconizado pela Operação Urbana, era 
destinada à concentração de uso misto. Entre-
tanto, sem compromisso de contratação e com 
pouco material legado até os dias de hoje, esse 
concurso encerra a série de propostas analisadas 
até o final do século xx sem responder, efetiva-
mente, aos problemas construídos ao longo de 
sessenta anos de retificação do Tietê, deixando 
para o período seguinte a formulação de novas 
questões e abordagens capazes de reverter os co-
nhecidos problemas urbanos e ambientais das 
várzeas paulistanas. 
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A Várzea do Tietê ocupada

No registro de 2004, é possível verificar que o hia-
to urbano correspondente à Várzea do Tietê foi 
ocupado, predominantemente, por um padrão 
urbano bastante diverso daquele observado até a 
década de 1950. As glebas à espera de drenagem 
em 1954 permaneceram como unidades fundiárias 
pouco parceladas, mantendo a descontinuidade 
da malha dos loteamentos anteriores. Assim, ao 
invés de promover a extensão dos loteamentos até 
o Rio e às novas infraestruturas urbanas construí-
das, a urbanização da Várzea do Tietê decretou o 
afastamento da ocupação de uso misto das mar-
gens do Rio, mantendo, com nova configuração, 
o limite da antiga várzea não urbanizada e “as 
fronteiras entre a área efetivamente urbanizada 
e as áreas de baldios e brejais abandonados”, ini-
cialmente marcadas com “exatidão surpreendente 
pelas planícies aluviais e os sopés das baixas coli-
nas e terraços fluviais” (ab`saber, 1957, p. 159).
A construção do novo canal para o Rio Tietê exi-
giu novas transposições, em lugar dos antigos 
aterrados que estruturavam os bairros existentes. 
As novas pontes foram construídas perpendicu-
larmente ao novo canal, com os menores vãos 
possíveis (zmitrowicz; borghetti, 2009, p. 10), 
relativizando o papel que os antigos acessos de-
sempenhavam na organização dos assentamentos 
próximos ao Tietê. Esse processo eliminou algu-
mas conexões anteriores e exigiu a reorganização 
dos bairros junto às cabeceiras das avenidas e 
pontes, que passaram a ser envolvidas pela ocu-
pação de aspecto industrial, voltada às avenidas 
marginais, desestimulando a aproximação do uso 
misto e dos tecidos consolidados em direção ao 
canal retificado.73 
Nas áreas próximas ao Tietê, o avanço urbano cor-
respondeu a um parcelamento mais extensivo, 
com um sistema de vias rarefeitas e desconectadas 
que buscavam o concentrado canal de circulação 
das avenidas marginais ao Rio. Desse parcela-
mento resultaram glebas extensas, ocupadas por 
tipologia construtiva típica do uso industrial, 
sem, no entanto, estarem condicionadas a esse 
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figura 39
Várzea do Tietê, 2004. Hipsometria, 
Parcelamento e Ocupação

hidrografia várzea do tietê parcelamento registrado em 2004 (MDC) construção registrada em 2004 (MDC)lagoa/ meandro brejo 0                1.000m
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figuras 40 e 41
Imagens aéreas das imediações da Ponte 
Vila Maria, em 1965, durante sua execução 
e em 2016. Observar, em 1965, a nova ponte 
ortogonal ao canal, a existência de grandes 
vazios nas áreas próximas ao Tietê e o “rastro” 
do braço morto do Rio junto à ancoragem 
Sul da ponte. Observar, também em 1965, 
a ausência de hierarquia viária no regular 
loteamento da Vila Maria, que foi modificada 
através da execução da Avenida Guilherme 
Cotching, no prolongamento Norte da ponte.
Em 2016, as áreas então vazias em 1965 são 
ocupadas sob mesmo padrão fundiário 
e tipológico, ainda que de usos variados: 
grandes lotes e construções horizontais, de 
uso institucional ou comércio extensivo. 
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zoneamento. Terrenos ligeiramente alteados em 
relação às vias de acesso, quase integralmente 
impermeabilizados por pavimentação asfáltica 
(estacionamentos e pátios de manobra) e galpões 
de dimensões variadas com uso industrial, logís-
tico ou de comércio extensivo estabeleceram um 
tipo, que, associado ao tecido de difícil transpo-
sição e à ausência de áreas verdes e espaços de 
apropriação pública, deu à urbanização incom-
pleta, na Várzea do Tietê, uma forma própria – a 
urbanização marginal.
A ocupação predominante da Várzea do Tietê, ob-
servada em 2016, demonstra a recorrência de um 
uso extensivo, de tipologia industrial, mas que ca-
racterizou as zonas demarcadas, principalmente, 
como “de uso especial”, em 1972. O que se verifica, 
portanto, não foi um padrão de ocupação impos-
to pelo zoneamento industrial, mas um tipo de 
ocupação condicionado pela existência de vastas 
áreas disponíveis – e residuais – durante as décadas 
de 1960 e 1970, ao longo da principal estrutura de 
circulação viária metropolitana, a Marginal Tietê. 
O caráter expresso e rodoviário decretado para a 
Marginal Tietê incentivou, mais do que o zonea-
mento, a presença de usos industriais, logísticos 

figura 42
Avenida Marginal Tietê/  
pista direita e aspectos  
gerais da ocupação na  
margem esquerda, 2015:  
galpões de armazenamento  
e comércio extensivo  
nas imediações da Ponte  
Julio de Mesquita Neto.  
Observar o distanciamento  
entre a ocupação  
e o Canal Tietê,  
bem como a distância  
da lâmina d’água  
do observador;  
observar a verticalização  
dos edifícios de  
empreendimentos mais  
recentes, em segundo plano.
(Área que corresponde  
a trecho da Operação  
Urbana Consorciada  
Água Branca). 
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e de comércio extensivo, que, sobre áreas mistas, 
“especiais” ou residenciais, ocupou as glebas resi-
duais do processo de incompleta urbanização da 
Várzea do Tietê, marginais ao canal executado ou 
aos meandros abandonados. O aspecto residual e 
marginal das terras cuja ocupação seria viabilizada 
pela retificação do Rio fica explícito no mapea-
mento das Áreas Impactadas por Resíduos Sólidos 
(cetesb, 1992) para o Projeto Tietê: ao longo do tre-
cho de estudo do Tietê, na região mais central da 
metrópole, foram anotadas quatro “favelas sobre 
lixão”, dois “lixões em operação a céu aberto”, um 
“aterro sanitário”, um “incinerador”, uma “usina 
de compostagem” e uma “estação de transbordo”. 
As propostas de transformação parcial da Várzea 
do Tietê, presentes nas discussões dos planos di-
retores desde 1985, atestam, de certa forma, como 
a ocupação tardia dessas terras já se implantou 
de modo obsoleto, quando a visão associada ao 
aproveitamento múltiplo dos recursos urbanos e 
ambientais colocava-se em pauta e quando outras 
perspectivas para a atividade industrial já a des-
vinculavam da necessidade de proximidade dos 
rios ou das avenidas marginais.
O que se verifica na Várzea do Tietê, após a con-
clusão da retificação do canal e das avenidas 
marginais, é a predominância de uma ocupação 
residual que mais serviu como apoio técnico e 
logístico ao setor produtivo, sobre terras pouco 
parceladas e precariamente urbanizadas. Essas 
terras que, em grande parte, coincidiam com as 
áreas mais hostis à ocupação, pela presença da 
água ou pela inaptidão do solo para o estabeleci-
mento urbano, não foram objeto das sucessivas 
iniciativas públicas sobre o centro da metrópole 
e seu principal rio. A urbanização marginal traduz 
a forma específica que a urbanização incompleta 
assumiu na Várzea do Tietê, a partir da ocupação 
dos terrenos marginais ao leito do Rio registrado 
em 1930, incorporando, também, seu significado 
residual, à margem das ações que construíram o 
principal canal de circulação metropolitano e, 
principalmente, à margem das recomendações 
projetadas.

figura 44
Exemplo de ocupação  
residual de uso industrial  
extinto: estacionamento  
de automóveis nas  
imediações do  
Terminal Rodoviário Tietê,  
2017.

figura 43
Exemplo de ocupação de  
uso comercial extensivo e 
pavimentação asfáltica  
para estacionamento de 
automóveis: complexo  
comercial Shopping  
Center Norte, 2017.
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O projeto que se perdeu:  
a urbanização marginal  
da Várzea do Tietê

figura 45
Várzea do Tietê:  
hipsometria e evolução  
da transformação do  
meio físico  
(1930, 1954 e 2004). 735 a 740m

< 720m 720 a 725m 725 a 730m 730 a 735m

740 a 745m 745 a 750m > 750m
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hidrografia várzea do tietê lagoa/ meandro brejo 0                1.000m
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hidrografia várzea do tietê lagoa/ meandro brejoparcelamento registrado em 2004 (MDC)
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figura 47
Várzea do Tietê:  
sobreposição construções  
mdc (2004) e área ocupada  
em 1930, 1954 e 2004.

hidrografia várzea do tietê lagoa/ meandro brejoconstrução registrado em 2004 (MDC)
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Nas porções enxutas da planície do Tietê, 
assim como nos terraços aluviais marginais 
e nas zonas de transição entre os terraços 
e os flancos mais suaves das colinas terciá-
rias (seguindo “grosso modo” a orientação 
E-W do Tietê), alinham-se as instalações 
ferroviárias e as áreas principais da cidade. 
As ferrovias seguiram as zonas de transição 
entre as planícies aluviais e as colinas mais 
suaves, superpondo-se, muitas vezes, nos 
principais tratos de terraços fluviais que a 
região de São Paulo apresenta. Essas áreas 
baixas e mal drenadas, que por muito tempo 
permaneceram abandonadas, isolando as 
principais colinas urbanizadas, constituem, 
hoje, o sítio básico do parque industrial 
paulistano. Nota-se imediatamente, que a 
maior porcentagem dos bairros residenciais 
coincide com os diversos níveis das colinas, 
ao passo que a grande maioria dos bairros 
industriais e operários justapõe-se aos ter-
raços e planícies aluviais do Tietê e alguns 
de seus afluentes. (ab’saber, 1957, p. 103) 

A distribuição do setor industrial e das principais 
vias de circulação metropolitanas sobre as grandes 
planícies aluviais de São Paulo é evidente. Pouco 
explorado, entretanto, é o processo de transforma-
ção do meio físico que permitiu o estabelecimento 
dessas estruturas em áreas, a princípio, inaptas 
à sua implantação devido às suas características 
geomorfológicas. A localização das ferrovias no 
nível imediatamente acima da cota alagável con-
dicionou a fixação das indústrias na faixa entre os 
rios e a linha férrea, ou seja, nas faixas hipsométri-
cas mais baixas do sítio paulistano. Por um lado, 
esse lugar facilitou a produção e o armazenamento 
pela presença da água e do trem; por outro, exigiu 
a drenagem e o preparo dos terrenos para garantir 
que o funcionamento das instalações produtivas 
não fosse interrompido pelas periódicas cheias. 
A decisão de que a Várzea do Tietê – e o conjun-
to das várzeas paulistanas – deveria ser suporte ao 
desenvolvimento do setor produtivo exigiu a exe-
cução de grandes infraestruturas, principalmente 

para circulação, que, sob o discurso da urgência e 
da escassez de recursos para sua própria implanta-
ção, foram sendo concentradas exclusivamente em 
seus eixos, delegando aos ocupantes a drenagem e 
adequação dos terrenos criados. A incompatibili-
dade técnica entre o projeto para a urbanização da 
Várzea elaborado pela Comissão de Melhoramen-
tos do Tietê (1925) e o Projeto da Serra (1926/27), 
elaborado pela Cia. Light, foi resolvida através da 
recusa do primeiro, em favor do segundo. A es-
truturação da Várzea do Tietê projetada em 1925, 
associada à criação de espaços públicos, à nave-
gação fluvial e à implantação de dispositivos de 
controle de vazão para permitir a ocupação dos 
níveis mais inferiores da cidade, foi preterida para 
que se viabilizasse o projeto de máximo aprovei-
tamento hidráulico para geração de energia, para 
o qual o destino das novas terras criadas ao longo 
do Tietê não importava. Na Várzea do Tietê, esse 
processo provocou a transformação fragmentada 
e intermitente dos níveis originais, cursos hídricos 
de afluentes e cursos hidrológicos, sobre uma con-
fusa base fundiária que favoreceu a proliferação 
de ocupações irregulares dos mais variados usos 
e dimensões, admitindo a contaminação do solo 
e a precariedade urbano-habitacional, produzin-
do tecidos isolados e imprevistas transformações 
ambientais que têm exigido interminável sucessão 
de planos e ações para seu completo saneamento.
É possível verificar a transformação física provo-
cada pelo processo de urbanização da Várzea do 
Tietê através da sequência de mapas que mostra 
a redução da superfície dágua, a drenagem das 
áreas conquistadas sobre o leito maior do Rio e o 
surgimento de níveis elevados – 725 a 730m – den-
tro da faixa hipsométrica 720 a 725m (não raro, 
são encontrados exemplos de glebas ligeiramente 
alteadas, dentro da mesma faixa hipsométrica). 
Esses alteamentos são exemplos da incompleta 
urbanização da Várzea, que não viabilizou a ne-
cessária infraestruturação do solo para a ocupação 
além do canal retificado e das avenidas marginais. 
A permanência de áreas alagadas junto a trechos 
então já retificados (1954), à espera de decisões 
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alheias às obras do canal e suas margens imediatas 
também foi anotada por Ab’Saber que caracterizou 
a paisagem da Várzea do Tietê por extensos terre-
nos baldios, pastos, matagais, águas empoçadas 
pertencentes a antigos braços do rio e meandros 
abandonados e, sobretudo inumeráveis campos 
de futebol (ab’saber, 1957, p. 156), onde, posterior-
mente, seriam instaladas atividades industriais e 
logísticas que exigiriam grandes extensões planas, 
enxutas e compactadas. 
A irregularidade desses alteamentos e sua coinci-
dência com as áreas ainda encharcadas em 1954 
indica que foram realizados através do empreen-
dimento individual, de forma fragmentada e não 
observada em conjunto. A área alagada conheci-
da como Coroa, próxima ao Córrego Carandiru, 
talvez seja o exemplo mais emblemático desse 
processo: hoje está ocupada por um complexo co-
mercial e de convenções construído sobre aterro 
contaminado e corresponde à maior mancha con-
tínua de nível hipsométrico elevado na Várzea em 
2004; um grande aterro viabilizou a construção de 
imensos galpões sobre extensa área impermeabi-
lizada, refletindo um padrão de ocupação que se 
repetiu – ainda que sem a mesma dramaticida-
de – para as outras áreas encharcadas registradas 
em 1954. O padrão de ocupação, caracterizado 
pela urbanização marginal, provocou inúmeras 
intervenções físicas que alteraram drasticamente 
a conformação de uma das principais unidades 
geomorfológicas do sítio paulistano, promovendo 
a precariedade urbana (sobreposição de proprie-
dades, irregularidade fundiária, baixa densidade, 
alterações topográficas e hidrológicas) e o com-
prometimento do solo e das águas (inundações, 
poluição e contaminação) por toda a Várzea do 
Tietê.
O aterro da Várzea, ou a preparação do terreno 
para ocupação, medida anotada como fundamen-
tal por diversos autores, como Teodoro Sampaio 
(1891), Saturnino de Brito (1926) e Aziz Ab’Saber 
(1957), foi uma das ações suprimidas no momento 
de concretização das obras concentradas no eixo 
do canal. O aterro da Várzea não seria a única so-

lução técnica necessária para a ocupação desse 
solo, tampouco se admite que sua execução fosse 
garantir a implantação integral do programa de 
urbanização, mas, sua recusa reiterada, apesar de 
tantas vezes recomendada, permite que se afir-
me que a Várzea do Tietê não foi integralmente 
urbanizada. Mais preciso é afirmar que o canal e 
as avenidas marginais foram executados e que as 
terras criadas com o confinamento do Rio foram 
loteadas sem a necessária provisão de infraestru-
tura urbana. Enquanto os meandros abandonados 
foram preenchidos de acordo com os recursos 
individuais dos ocupantes, as redes de comuni-
cação, saneamento e equipamentos não foram 
completadas, subordinando o desenho e o uso de 
uma imensa área à existência do eixo central do 
Canal Viário Tietê.
Os três registros analisados (1930, 1954 e 2004) 
mostram que as áreas mais encharcadas e hostis à 
ocupação só foram definitivamente incorporadas 
no período mais recente, pois as adiantadas obras 
de retificação do Rio Tietê representadas em 1954 
ainda mantinham o mesmo hiato físico registrado 
em 1930. O acréscimo de área construída, registra-
do entre 1930 e 1954, é creditado, majoritariamente, 
ao preenchimento dos loteamentos esboçados em 
1930, por construções e parcelamentos semelhan-
tes àqueles que caracterizavam o espaço urbano 
em 1930: pequenas construções em pequenos lotes. 
As vastas glebas, em princípio conquistadas sobre 
a área encharcada do Tietê, ainda não pareciam 
disponíveis à ocupação na década de 1950, quando 
os meandros e braços mortos mais extensos ainda 
aguardavam sua drenagem, que não foi viabiliza-
da com a construção do canal. O preenchimento 
desse hiato só foi realizado nas décadas finais do 
século xx, por um padrão de ocupação caracteri-
zado por extensos lotes e quarteirões, conectados 
diretamente às vias expressas de circulação.
Enquanto as bordas imediatas do canal retificado 
foram parceladas em grandes glebas, conectadas 
aos eixos de infraestrutura metropolitana, os an-
tigos meandros mais afastados do canal foram 
ocupados através da extensão dos loteamentos 
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anteriores, mantendo a cicatriz territorial da Vár-
zea não urbanizada e, definitivamente, afastando 
os bairros consolidados do Rio.
A matriz sobre a qual a cidade de São Paulo foi sen-
do estendida, baseada no loteamento de núcleos 
dispersos, menos ou mais afastados do centro, 
com posterior instalação da infraestrutura urbana, 
definiu vastas áreas precariamente urbanizadas, 
de uso predominantemente residencial, conec-
tadas a rarefeitos eixos onde estão concentradas 
as infraestruturas modais e de serviços urbanos. 
O modelo de infraestruturação do solo aplicado 
na construção da Várzea do Tietê, e em extensa 
parte da mancha metropolitana, concentrado em 
grandes eixos, em detrimento de uma rede mais 
homogênea de cobertura, carrega outra caracte-
rística intrínseca: o desequilíbrio entre o espaço 
público e o espaço privado. 
A constituição das redes de comunicação e de in-
fraestrutura urbana, desenhadas em acordo com o 
parcelamento do solo, são vinculadas à distribui-
ção das áreas de domínio público. Ao concentrá-las 
em poucos eixos, admitiu-se o prolongamento do 
domínio privado por vastas extensões, impedindo 
a consolidação de uma matriz fundiária que via-
bilizasse a distribuição dos serviços urbanos e das 
áreas públicas pelo tecido. Contrariando a premissa 
fundamental “que a terra seja mantida como pro-

figura 48
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priedade pública” (mello, 1954, p. 41), na Várzea 
do Tietê, as desapropriações mínimas significa-
ram o encolhimento das áreas públicas frente à 
majoração das terras privadas. O domínio públi-
co, que não pôde se configurar como apropriação 
pública74, foi reduzido ao trânsito rodoviário e ao 
escoamento insuficiente das águas, em um pro-
cesso que desenhou o modelo do que se designou 
“canal viário”: avenida expressa de mão dupla, 
centralizada em relação a um curso d’água, indis-
criminadamente replicado pela mancha urbana. 
A imagem mais representativa da Várzea do Tietê 
é associada à canalização dos rios, encerrada por 
sistema viário. Essa solução tipo foi replicada, sob 

a designação avenidas de fundo de vale, com duas 
únicas variáveis: tamponamento ou não do cor-
po d`água e maior ou menor número de pistas de 
rolamento em cada margem. Ou seja, a seção trans-
versal que desenhou cada canalização/execução 
de avenida, em São Paulo, foi a mesma implan-
tada ao longo de toda a extensão do rio/avenida, 
sempre com canais e calçadas de seção reduzida 
em favor do alargamento das faixas de rolamento. 
Nessas seções, a concentração da infraestrutura 
urbana ao longo dos principais cursos d`água não 
se traduz, em proporção equivalente, em área de 
domínio e uso público, apresentando-se, ao con-
trário, como obstáculo a ser atravessado, simétrico 

figura 49
Canal Viário Tietê a  
partir da Ponte Tatuapé,  
2017.
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em relação ao eixo do córrego/rio: quanto a maior 
a largura desses obstáculos, mais difícil é a cone-
xão e a integração dos tecidos marginais, cortados 
pelos canais viários.
A seção do Rio Tietê retificado tem pouquíssima 
variação em de seus 25 quilômetros, sem calçadas 
ao longo das bermas ou cristas do talude que de-
senham o canal. O Rio e suas linhas laterais são 
apenas atravessados pelas pontes viárias que ultra-
passam sua seção em cota bastante elevada (para 
permitir o tráfego de veículos pesados nas margi-
nais) e são ancoradas, pelo menos, uma centena 
de metros para além das margens. Por sua vez, a 
acomodação das pontes exigiu a elevação topo-
gráfica dos pontos de ancoragem, em função da 
cota alta do tabuleiro, o que construiu um perfil 
longitudinal das margens marcado por elevações 
em relação ao nível do Rio, na cabeceira de cada 
ponte, que impede a travessia em nível nas fai-
xas mais próximas do Canal. Essa solução típica, 
não só acabou eliminando a foz dos afluentes do 
Tietê da paisagem urbana, reduzidas ao encon-
tro ortogonal de suas galerias, mas também as 
fez coincidir com os pontos altos, resultantes da 

articulação do tabuleiro com o canal viário se-
cundário, ao longo do afluente. Esse sistema de 
grandes fluxos concentrados é alimentado por 
uma rede viária secundária com maior ou menor 
capilaridade, de acordo com o padrão da ocupa-
ção adjacente. 
A segunda fase do “Projeto de Melhoria Hidráu-
lica do Rio Tietê e Canalização do Rio Cabuçu 
de Cima” (2002-2005) executou o rebaixamento 
da calha do Tietê, como forma de prevenção de 
enchentes e aumento da vazão do Rio. No trecho 
de estudo, o canal foi rebaixado em aproximada-
mente 2,5 metros, ampliando também a largura 
da calha (base e álveo), o que, não só diminuiu as 
faixas livres ao longo dos taludes do canal, como 
também, exigiu a adequação do desemboque dos 
afluentes ao novo nível, em uma obra que afas-
tou ainda mais a superfície da água – do Tietê e 
afluentes – da percepção visual e da paisagem, 
dominada pelo canal e não pela água.

Mas não é apenas a lentidão destas obras, 
cobrindo mais de meio século que desespe-
ra; é o aspecto parcial de suas soluções. Do 
ponto de vista meramente sanitário, não se 
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fizeram as reservas para as 4 ou 6 estações de 
tratamento de esgoto que necessitaríamos. 
Nunca houve aproveitamento das áreas 
inundadas, para obtenção de recursos; e, 
no entanto, já Saturnino de Brito calcula-
ra estes valores em seu orçamento. Não se 
fez estudo urbanístico algum dessa imensa 
área urbana, abandonando-se a mesma ao 
espontaneísmo e à especulação imobiliária. 
(wilheim, 1965, p. 110/111)

A recuperação do longo processo de construção 
da Várzea do Tietê e de seus debates explicita a 
dissonância entre as propostas e recomendações 
elaboradas por arquitetos, urbanistas e enge-
nheiros e o resultado no espaço construído, que 
desenhou os 40 quilômetros quadrados mais cen-
trais da metrópole como a principal área técnica 
de São Paulo. A faixa de intensa circulação viária 
comprimindo, ao mínimo, o principal canal flu-
vial do Estado, ladeada por terras precariamente 
ocupadas pelo domínio privado, tem demandado 
recursos públicos há mais de 130 anos para a cris-
talização de um modelo de ocupação defasado e 
ineficiente.

Por um lado, não se pode tirar o mérito do dese-
nho pragmático, reduzido à função exclusiva de 
maior canal viário da metrópole, que, com todas 
as suas contradições, serviu ao desenvolvimen-
to econômico e produtivo. Mas, ao negligenciar 
quaisquer outras alternativas e possibilidades de 
uso e ocupação e, de certa forma, ao contentar-se 
com o pouco que havia executado, o projeto que 
lhe deu origem perdeu-se entre tantos anos, obje-
tivos e interesses, abrindo a porta à desordem do 
destino (argan, 2004) e admitindo uma urbaniza-
ção marginal. 
Até mesmo o eixo de desenvolvimento ao longo 
do Tietê, reinterpretado tantas vezes, persistiu 
em forma, sem que se tenham encontrado meios 
efetivos para sua plena realização: o potencial da 
Linha Leste/Oeste acabou sendo reduzido a um 
canal de circulação viária mais ou menos eficien-
te, enquanto a destacada presença do Canal Viário 
Tietê, ao mesmo tempo, reitera o modelo urbano 
concentrado em linhas dispersas pelo território e 
seu próprio esgotamento. 
Mas, a partir do acúmulo das experiências projeta-
das e realizadas, o que ainda pode ser feito?

figura 50
Canal Viário Tietê:  
Seção Típica e elevação  
longitudinal ponte viária  
existente. Observar a  
dificuldade de acesso  
ao Canal Tietê e a altura  
da ponte sobre o  
nível d’água médio. 
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Notas
1 Em 1913, o engenheiro Osvaldo Pacheco Silva elaborou um novo 
projeto para a retificação do Rio Tietê, para o trecho entre a Pe-
nha e a Lapa, no qual o novo canal seria margeado por avenidas 
e parques laterais. Esse projeto não foi registrado neste livro, 
pois foram registrados apenas os planos e projetos pesquisados 
em fontes primárias. O material referente ao projeto de Osvaldo 
Pacheco era guardado pelo Instituto de Engenharia (ie), em São 
Paulo, e foi extraviado por volta do ano 2000. Nesse período, o 
ie mudou de sede para a Avenida Dante Pazzanese e muitos ar-
quivos e documentos estavam guardados em um depósito, em 
outro imóvel, à espera de organização; funcionários do ie rela-
taram, em 2015, que uma chuva comprometeu o depósito e os 
documentos que estavam guardados. 

Para o estudo desse projeto, consultar delijaicov, 1998.

2 Maria Cecília Lucchese, pesquisadora sobre a história da retifi-
cação do Rio Tietê tem incorporado a retificação da data de 1886 
em seus trabalhos.

É possível que essa afirmação atribuída a João Alfredo de Oliveira 
tenha sido feita por volta de 1866, uma vez que as primeiras inter-
venções para minimizar as enchentes do Tamanduateí ocorre-
ram a partir da década de 1840; restaria saber em qual contexto. 
É mais provável que essa especulação simplesmente se resuma a 
um erro de grafia, devendo-se substituir 1866 por 1886; o provável 
erro também foi registrado no parecer da Comissão de Finanças, 
Obras, Justiça e Higiene da Câmara de Vereadores, em 1927, so-
bre a Lei 3065/1927, relatado como o ano em que o presidente da 
província encarregou ao engenheiro francês Jules Revy um plano 
para o saneamento das várzeas do Tamanduateí e Anhangabaú.

3 Plano elaborado pelo engenheiro Jules Revy, em 1886, para dre-
nagem e “aformoseamento” da Várzea do Tamanduateí.

4 Área na margem esquerda do Tietê, a jusante do aterrado da 
Estrada de Ferro SP Railway/ Ponte efsj (Estrada de Ferro San-
tos Jundiaí); hoje corresponde ao trecho entre as linhas férreas 7 
Rubi (antiga Sorocabana) e 8 Diamante (antiga ef SP Railway) da 
cptm, bairro Vila Anastácio, no distrito da Lapa.
A ponte construída para a passagem da Estrada de Ferro Santos 
Jundiaí, pela São Railway Company, aqui chamada Ponte efsj, 
adquiriu diversas nomenclaturas durante o século xx e xxi: Pon-
te SP Railway ou “da Ingleza” (em referência à companhia que a 
executou), Ponte refesa, Ponte Nova fepasa e Ponte da Comu-
nidade Húngara. O texto seguirá nomeando-a como Ponte efsj.

5 Plano para desenvolvimento global do Alto Tietê, conduzido pelo 
daee e concluído em 1964; foi elaborado pelo consórcio chamado 
hibrace, formado pelas empresas Hidroservice Serviços Técnicos 
de Hidrologia, Hidrografia e Hidráulica Ltda, cesa Consultores de 
Engenharia Sanitária Ltda. e Brasconsult Engenheiros Projetistas e 
Consultorias Técnicas e Administrativas S. C. Ltda. 

6 1886 a 1931.

7 O Relatório é um manuscrito do acervo da Seção de Obras Raras 
da Biblioteca Mario de Andrade. Segundo seu sumário, duas plan-
tas, seções transversais, perfis longitudinais e o desenho para uma 
ponte metálica tipo para o Tamanduateí comporiam o volume, 
mas os desenhos não foram localizados durante a pesquisa.

8 Em 1957, o geógrafo Aziz Ab`Saber definiria a cota máxima ala-
gável como o limite da planície fluvial do Tietê, no nível 724 m.

9 Em 1930, no Estudo para um Plano de Avenidas para São Paulo, 
os engenheiros Francisco Prestes Maia e João Florence de Ulhôa 
Cintra também definiriam a foz do Tamanduateí como a “nova 
porta de entrada da cidade de São Paulo”.
10 A necessidade de elevação dos terrenos também seria indica-
da, 34 anos mais tarde, pelo engenheiro Saturnino de Brito.
11 Fonseca Rodrigues apresentaria nova proposta para a retifi-
cação d Rio Tietê, em 1922, contraditoriamente, indicando um 
canal retificado entre a Ponte Grande a Ponte efsj.
12 Cap. 1, Art. 22. Decreto no. 233/ 1894: Estabelece o Código  
Sanitário.
13 Em 1949 passou a se chamar Usina Edgard de Souza.
14 The Sao Paulo Tramway, Light and Power Company, posterior-
mente, Brazilian Traction Light and Power Co. Ltd., era a empre-
sa canadense autorizada a executar e explorar os serviços gera-
ção e distribuição de energia elétrica e a operação dos sistemas 
de bondes em São Paulo e Rio de Janeiro. A obra que inaugurou 
suas atividades em São Paulo foi a construção da Usina de Par-
naíba. Em diante, chamada Cia. Light.
15 Parecer no. das comissões de Finanças, Obras, Justiça e Higie-
ne sobre a Lei 3065/ 1927.
16 Segundo Andrade (1998, p. 223), em 1918, a cidade de São Paulo 
dispunha de 66 hectares de parques públicos, jardins e praças, 
sendo que destes, 46 hectares haviam sido construídos na gestão 
do Prefeito Washington Luis, entre 1914 e 1919.
17 Ver andrade, 1998.
18 A troca de ofícios entre o Prefeito de São Paulo, Firmiano Pinto, 
e o Secretário de Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Heitor 
Penteado, entre novembro de 1921 e junho de 1922, está registra-
da no boletim do instituto de engenharia (bie), no. 19/ Volume 
4, janeiro 1923. p. 181 a 183.
19 Diretor de Obras Municipais da Prefeitura de São Paulo entre 
1899 e 1926..
20 A falta de informações precisas e, portanto, de conhecimento 
detalhado do problema a ser enfrentado também seria anotada 
por Saturnino de Brito em 1924.
21 Divulgados entre 1924 e 1926.
22 Fundamentado teoricamente nas produções conceituais de 
urbanistas europeus, entre os quais vale destacar Eugene He-
nard e Joseph Stubben. 
23 Por exemplo, Vitória (1895/96), Santos (1905/10) e Recife (1910/17).
24 A Barragem da Penha entrou em operação apenas em 1983.
25 Ato Municipal de 10 de agosto de 1.925.
26 A falta de informações está registrada, com detalhes, na carta 
enviada ao prefeito Firmiano Pinto, de 18 de outubro de 1924, na 
qual o engenheiro descreve os levantamentos em andamento e 
por se fazer. (compõe arquivo do Ofício Municipal 0146/1924).
27 Em 1925, o Diretor da Seção de Urbanismo, Victor da Silva Frei-
re aposentou-se, no último ano da gestão do prefeito Firmiano 
Pinto, sucedido por José Pires do Rio.
28 “s.a.r.a. brasil s.a. – Instituto Brasileiro de Levantamento Ae-
rophotogrammetrico ‘Metodo Nistri’ “. Empresa formada pela 
romana sara, responsável técnica pelos levantamentos e por in-
vestidores paulistanos e ítalo-brasileiros.
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29 É provável que essas conclusões tenham sido possíveis pela di-
vulgação das cartas topográficas em elaboração pela Comissão 
Geográfica e Geológica, que anotavam com relativa precisão a 
área do litoral até Jundiaí, utilizadas como guia para a exploração 
mais detalhada dos pontos mais adequados ao empreendimento, 
como lembra Souza: “sem mapas da região, a não ser uma exce-
lente planta da Comissão Geográfica e Geológica do Estado de São 
Paulo, mas em escala muito grande para o caso, apresentou Hyde, 
como melhor solução que encontrava, a diversão para o mar das 
águas represadas do Rio Grande, um afluente do Tietê, pelo leito 
do Córrego das Pedras que corre para o mar.”(souza, 1982, p. 101) 
A Usina de Cubatão passaria a se chamar Usina Henry Borden.

30 Sobre as cotas de nível marcadas pela Cia. Light, acrescentar 
1,15 metros para nível igg.
As referências montante e jusante para o Rio Pinheiros referem-
-se a seu curso original, em direção ao Tietê.

31 Posteriormente chamado Reservatório Billings.

32 Ver campos, 2002, p. 300. 
Filardo (1998, p. 61) aponta que, em 1951, 55% da energia produ-
zida em Cubatão era resultado da condução da vazão do Tietê. 

33 Ver seabra, 1987.

34 São muito divulgados os desacordos entre a Cia. Light e as pre-
missas do Plano de Avenidas. Em 1927, a empresa apresentou um 
plano para a implantação do sistema de metrô em São Paulo que 
foi recusada pelo Município, sob a alegação que a adequação do 
meio urbano ao transporte rodoviário seria mais rápida e menos 
custosa; o projeto de retificação do Rio Pinheiros, desde 1927, en-
tretanto, possibilitava a inclusão de suas vias marginais nos anéis 
viários que formariam o circuito de parkways perimetrais apre-
sentados por Prestes Maia e Ulhôa Cintra entre 1924 e 1930, e se 
transformaria no principal elemento de circulação metropolitana.

35 4/1/1939. O teor da entrevista faria parte do “Relatório apresen-
tado pelo engenheiro chefe da Comissão de Melhoramentos dos 
Rios Tietê e Tamanduateí, ao Secretário de Obras da Prefeitura 
Municipal de São Paulo”, compreendendo os estudos e os traba-
lhos realizados até 1 de janeiro de 1950 / Comissão de Melhora-
mentos do Rio Tietê, elaborado pelo engenheiro em 1950.

36 Onde havia um desnível natural de 1,80m cujo nível inferior foi 
aproveitado para estabelecer o nivelamento do greide.

37 A planta que acompanhava a Lei 3065/1927 também acompa-
nhava a Lei 3144/ 1928.

38 Reproduzidas em silva, 1950.

39 “A área abrangida pelas obras do canal e das avenidas mar-
ginais, nos 27 quilômetros de extensão de Osasco à Penha é de 
5.105.934 m2, área que pode ser considerada como totalmente 
adquirida” (saboya, 1930, p. 18).

40 Ato no. 1413/1938.

41 Entre tantas citações, destacam-se:

“Não possuimos, como as velhas cidades europeas, fortificações 
e muralhas que proporcionem rings espaçosos pela simples de-
molição. Em troca deu-nos a natureza os dois rios que banham a 
cidades, dos quaes é mistér tirar o melhor partido.”(p. 129).

“São Paulo possui igualmente a sua zona congestionada (Brás, 
Bom Retiro) os cortiços de Caetano Pinto e adjacências, o grande 
movimento central de veículos de carga, e a mesma tendência 

descentralizadora das outras cidades (São Caetano, São Bernar-
do). Mas ainda possuímos, para provocar um desenvolvimento 
racional, todas as várzeas e a faixa das estradas.”(p. 305).

42 Expressão que seria cada vez disseminada para caracterizar 
o crescimento da cidade de São Paulo, como se a antecipação 
dos problemas urbano-ambientais não tivesse sido apontada em 
etapas anteriores do processo de urbanização.

43 Durante a década de 1940, técnicos municipais dedicaram-se 
a elaborar propostas de zoneamento urbano que não chegaram 
a ser aprovadas na Câmara Municipal (somekh; campos, 2008, 
p. 91).

44 Financiada pelo norteamericano Nelson Rockfeller. Entre suas 
atribuições, a ibec prestava consultoria sobre desenvolvimento 
urbano a países latino-americanos com o Brasil e a Venezuela.

45 A recomendação resultaria na elaboração da base cartográfica 
vasp/cruzeiro (1952 a 1957). O voo que deu origem ao levanta-
mento foi realizado em 1954, o “voo do iv Centenário”.

46 A base cartográfica gegran registraria, ainda em 1972, a existên-
cia de inúmeros campos de futebol na Várzea do Tietê.

47 A literatura sobre os aspectos positivos da presença do Rio Tie-
tê na vida urbana paulistana até o início do século xx é vasta. 
Destacam-se os trabalhos de azevedo (1945 e 1958); bruno (1954); 
seabra (1987); janes (2006).

48 O trabalho foi encomendado pela Prefeitura de São Paulo à 
sagmacs (Sociedade para Análise Gráfica e Mecanográfica Apli-
cada aos Complexos Sociais), sob a coordenação do francês 
Louis-Joseph Lebret, vinculado ao movimento Economia e Hu-
manismo. O estudo apresentado, em 1958, tinha como objetivo a 
compliação de informações para subsidiar um plano geral para a 
cidade, que só seria elaborado 10 anos mais tarde.

Sobre o trabalho da sagmacs em São Paulo, ver: sagmacs (1958); 
meyer (1991); feldman (1996); somekh; campos(2008).

49 O chamado Projeto Leste, elaborado pela Empresa Munici-
pal de Urbanização (emurb) em 1972, não foi incluído na lista 
das propostas para a Várzea do Tietê deste Capítulo, pois já foi 
discutido no Capítulo 1; ver item “A urbanização incompleta na 
Várzea do Tietê”.

50 Plano Diretor de Aproveitamento Múltiplo das Bacias do Alto 
Tietê/Cubatão. Elaborado pelo Consórcio Hidroservice-Bras-
consult-Cesa, sob supervisão do daee, entre 1964 e 1968. O plano 
elaborou diretrizes para combater as cheias nos municípios da 
“Aglomeração Paulistana”, através da construção de barragens 
a montante de São Paulo, ações de desassoreamento dos prin-
cipais rios (Tietê, Pinheiros, Tamanduateí e afluentes) e obras 
para a destinação final dos esgotos da região. o Plano também 
incorporou as necessidades de ampliação do sistema de capta-
ção e abastecimento de água, reunindo, sob mesma supervisão, 
todas as ações que envolviam os recursos hídricos em São Paulo. 
A concepção do sistema de esgotos e abastecimento da rmsp e 
da Bacia do Alto Tietê, adotada pelo Plano Hibrace que concen-
trava o sistema de coleta e tratamento de esgotos, foi desenvolvi-
da e ampliada em 1995 pelo chamado hidroplan, elaborado pelo 
Consórcio Coplasa-Etep-Figueiredo Ferraz-Hidroconsult-Mau-
bertec, com horizonte de ação o ano de 2020. A terceira e atual 
versão do plano inicial é chamada Plano Diretor de Aproveita-
mento dos Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulista, 
desenvolvida pelo daee e outras secretarias estaduais.



jordana alca barbosa zola184

51 A Constituição de 1967 previa o estabelecimento de regiões me-
tropolitanas, “constituídas por Municípios que, independente-
mente de sua vinculação administrativa, integrem a mesma co-
munidade socioeconômica, visando à realização de serviços de 
interesse comum”, o que foi regulamentado pela emenda consti-
tucional no.1/69. Apenas em 1973, o governo federal estabeleceria 
as primeiras regiões metropolitanas brasileiras.

52 Parque Novo Mundo, Penha, Tuiuti, Vila Maria, Catumbi, Luz, 
Santana, Barra Funda, Casa Verde e Freguesia do Ó.

53 Inicialmente previstos apenas para o controle das cheias na 
área urbana, os reservatórios acabaram sendo incorporados ao 
Sistema Produtor Alto Tietê (spat) para abastecimento em 1992.

54 O Parque das Várzeas do Tietê foi concebido pelo Plano Diretor 
de Macrodrenagem da Bacia do Alto Tietê (pdmat), nas suas su-
cessivas versões (1998, 2009 e 2014). Ver Capítulo 3.

55 As observações de Langenbuch (1971), sobre as características 
da expansão urbana paulistana entre 1915 e 1940 confirmam a de-
fasagem temporal entre a implementação dos loteamentos pau-
listanos e sua edificação: “O surgimento desse extenso ‘cinturão 
de loteamentos residenciais suburbanos’ constitui outra carac-
terística marcante do período 1915/1940. O mapa da sara brasil, 
de 1930, mostra a escassez de ocupação da maior parte dos lotea-
mentos, apresentando em geral não mais de uma ou duas deze-
nas de casas. Alguns, de localização mais privilegiada – junto às 
ferrovias – conheceram melhor sorte. Na realidade, esse imenso 
cinturão excedia, várias vezes, às necessidades imediatas e próxi-
mas da Capital que, pelos motivos já examinados, não ocupava, 
de modo intenso, sequer os vários loteamentos abrangidos no 
âmbito propriamente urbano. É interessante notar que a espe-
culação imobiliária, por um lado, expulsava parte dos moradores 
potenciais da cidade para a periferia externa enquanto por outro 
lado aqui encontrava novo campo de ação, provocando tal proli-
feração exagerada e desordenada de loteamentos.” (1971, p. 137).

56 Lei 6838/1966: ”Cria, como entidade autárquica, o Departa-
mento de Estradas de Rodagem do Município de São Paulo e dá 
outras providências.”
Ver zmitrowicz e borghetti, 2009.

57 Sobre o Plano Diretor do Município de São Paulo 1985-2000, 
ver são paulo (cidade) e sempla, 1985; sobre Plano Diretor do 
Município de São Paulo de 1991, ver anotucci, 1999. 

Sobre a sequencia dos planos diretores, entre as décadas de 1980 
e 1990, ver somekh e campos, 2008.

58 Lei 10676/1988: “Aprova o Plano Diretor, institui o Sistema de Pla-
nejamento do Município de São Paulo e dá outras providências.”

59 As Operações Urbanas existiam na proposta do Plano Dire-
tor 1985, foram transformadas em “operações interligadas” no 
Plano Diretor de 1988, retornariam como “operações urbanas” 
no Plano Diretor 2002 e seriam definidas e regulamentadas, em 
nível federal, em 2001, com a promulgação do Estatuto da Cida-
de, quando passariam a ser chamadas “operações urbanas con-
sorciadas” e seriam incorporadas, também, pelo Plano Diretor 
Estratégico 2014.

60 1. Os Edifícios-Ponte de Marcos Acayaba:

A proposta foi fundamentada no reforço dos eixos tranversais 
ao Rio Tietê que coincidiriam com as pontes viárias existentes; 
essas estruturas seriam transformadas em grandes edifícios (e 

eixos) de uso misto, conectando os tecidos e bairros além-vár-
zea; longitudinalmente, as marginais teriam seu caráter alterado, 
configurando-se como avenidas de uso múltiplo, como a “espi-
nha-dorsal” do eixo metropolitano, servida por via expressa, 
transporte fluvial e metrô, recuperando, de certa forma, os mes-
mos princípios colocados por Jorge Wilheim no Plano Urbanís-
tico do Vale do Tietê. 

2. O Metrô Aéreo de Roberto Loeb:
A ideia descomprometida de um metrô aéreo, pontuado por 
torres de uso misto de 60 pavimentos - as estações - vale ser re-
gistrada como especulação paisagística e possibilidade técnica. 

3. O Projeto do Rio Novo de Decio Tozzi:
A intervenção seria baseada na eliminação das avenidas margi-
nais e a conformação do parque metropolitano, limitado, trans-
versalmente por grandes edifícios. 

61 Apesar de grande parte das obras terem seguido o cronograma 
previsto pelo Projeto Tietê, notadamente, as obras de maior por-
te, como a construção e ampliação das estações de tratamento 
de esgoto, o objetivo de universalizar a coleta e o tratamento de 
esgotos está, em 2021, distante de ser alcançado, sobretudo pela 
persistência dos processos de exclusão e manutenção da preca-
riedade habitacional na rmsp.

62 revista dae, no. 161, vol. 51, julho e agosto 1991. São Paulo: sa-
besp, 1991.

63 revista dae, no. 161, vol. 51, julho e agosto 1991, p. iv.

64 A ete Suzano, inaugurada em 1982 também fazia parte do 
sistema.

65 Lançada pela Lei 11.774/1995 como Operação Urbana. Em 2013, 
foi aprovada uma lei complementar (Lei 15.893/2013), para atu-
alização da Operação Urbana Água Branca aos parâmetros es-
tabelecidos pelo Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) e ao que 
seriam as determinações do Plano Diretor Estratégico de São 
Paulo, aprovado em 2014.

66 Lei 10257/ 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Cons-
tituição Federal. O Estatuto da Cidade define “operação urbana 
consorciada o conjunto de intervenções e medidas coorde-
nadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transforma-
ções urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental.” (Art. 32).

67 Sítio de divulgação do empreendimento < http://www.jardins-
dasperdizes.com.br/bairro-planejado.php>.

68 Em 2004, A Prefeitura de São Paulo, através da Empresa Mu-
nicipal de Urbanização (emurb) promoveu o concurso público 
nacional “Bairro Novo – Concurso Nacional para um Projeto 
Urbano”, organizado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil / De-
partamento de São Paulo (IAB/SP), para selecionar um projeto 
urbano para uma gleba de aproximadamente 1 milhão m2, com-
posta pela área posteriormente ocupada pelo empreendimento 
Jardim das Perdizes. 
A equipe vencedora do concurso era composta pelos arquitetos 
Arquitetos Euclides Oliveira, Dante Furlan e Carolina de Carva-
lho, contratados pela Prefeitura de São Paulo para desenvolver o 
plano, em um controverso processo que terminou com o cance-
lamento do contrato, na gestão municipal seguinte. 
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69 Sobre os instrumentos de comercialização de cepacs, ver ins-
tituto pólis, 2001 e montandon; souza, 2007. A partir das deter-
minações do Estatuto da Cidade, as “operações urbanas consor-
ciadas” devem ser objeto de lei municipal específica, elaborada 
a partir de um plano urbanístico inicial, no qual são definidos os 
parâmetros de ocupação e as principais intervenções públicas a 
serem financiadas pelos recursos obtidos com a venda de poten-
cial construtivo. 

70 Entidade promotora: SP Urbanismo/ pmsp e entidade organi-
zadora: Departamento de São Paulo do Instituto de Arquitetos 
do Brasil (IAB/SP); lançado em 12/03/2015. O Concurso foi venci-
do pela equipe Estudio 41; em 2016, o contrato para a elaboração 
do projeto estava em andamento.

71 Projeto de Intervenção Urbana Arco Tietê (2012-2017). Ver Ca-
pítulo 3.

72 Anel rodoviário em torno do Município de São Paulo, com, 
aproximadamente, 180 quilômetros de extensão de vias segrega-
das que conectam as principais rodovias que alcançam a rmsp.

Apesar de uma rodovia circular em torno de São Paulo ter sido 
uma idéia recorrente, os estudos e projetos para sua execução 
iniciaram-se em 1992 e sua execução, por trechos, em 1998. Em 
2021, três dos quatros trechos do Rodoanel estavam concluídos, 
restando o trecho Norte, em execução.

73 Principalmente durante as décadas de 1960 e 1970, essas pontes 
foram completadas pela ligação a vias de trânsito rápido, conso-
lidadas sobre eixos já existentes, como no caso da Ponte Grande/
Ponte das Bandeiras/Avenida Tiradentes ou construídas sobre 
afluentes do Tietê, transformados nas típicas avenidas de fundo 
de vale, como foi o caso da Avenida Inajar de Souza/Ponte Fre-
guesia do Ó/Córrego Cabuçu de Baixo. A execução das inúmeras 
avenidas fundo de vale, entre as décadas de 1970 e 1980, foi pro-
movida, em parte pelo Plano Nacional de Saneamento/ planasa 
(1971-1986).

74 Em 2014, apenas 2,05% dos 4.016 hectares da Várzea do Tietê 
(82,40 hectares) foram identificados como parques públicos: cin-
co Parques Municipais Urbanos e dois Parques Estaduais Urba-
nos. (pde 2014).

Fontes das imagens

figura 1 e 2   Arquivo do Estado, elaborada por Comissão de  
Saneamento do Estado de São Paulo/ Seção do Tietê. 

figura 3   brito, 1942.

figura 4   silva, 1950, elaborado por Comissão de Saneamento 
do Estado de São Paulo/Seção do Tietê/José Antonio da Fonseca 
Rodrigues (chefe da Secção Central).
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Geográfica e Geológica
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figura 12   bie, 1937 elaborado por Comissão de Melhoramentos 
do Rio Tietê. 

figura 15   sara brasil (1930).

figura 16   Arquivo do Estado, elaborada pela Comissão Geográ-
fica e Geológica/ Eng. João Pedro Cardoso. 

figura 18   souza, 1982. 

figura 19   Câmara Municipal de São Paulo, elaborada por Pre-
feitura Municipal.

figura 20, 21, 22, 23 e 24   silva, 1950. 

figura 25   somekh e campos, 2008.

figura 26   sara brasil (1930) e sobreposição parcelamento cons-
truções mdc (2004) e área ocupada sara brasil (1930).

figura 27   vasp/cruzeiro (1954/58).

figura 28   pmsp - reprodução de wilheim, 1967.

figura 29 e 30   são paulo (cidade), 1969.

figuras 31, 32 e 33   ecourbs, 1977.

figura 34   são paulo (cidade), 1986

figura 35   vasp/cruzeiro (1954) e sobreposição parcelamento/ 
construções mdc (2004) e área ocupada vasp/cruzeiro (1954).

figura 36   zmitrowicz e borghetti, 2009.

figura 37   mdc (2004).

figura 38   google earth (2016).

figura 39   mdc (2004) sobreposição parcelamento/ constru-
ções mdc (2004) e área ocupada mdc (2004).

figuras 40 e 41   zmitrowicz; borghetti, 2009/ google earth 
(2016).

figura 45, 46 e 47   sara brasil (1930)/ vasp/cruzeiro (1954)/ 
mdc (2004).



parte 2
O pro 

a re



parte 2

jeto
tomar



Canal Viário do Tietê,  
a partir da  
Ponte das Bandeiras,  
2017.





capítulo 3
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Cenário de intervenção:  
a oportunidade de retomar a  
urbanização da Várzea do Tietê
O processo de reestruturação econômico-territo-
rial da Região Metropolitana de São Paulo (rmsp) 
tem sido acompanhado por planos e projetos que 
ultrapassam a escala da unidade administrativa 
municipal, com consequentes impactos no espa-
ço urbano de São Paulo. Em nível metropolitano, 
os projetos dos anéis rodoviário, hidroviário e 
ferroviário permitem considerar a superação do 
modelo de estruturação territorial baseado na 
concentração viária das avenidas marginais, ain-
da que, a médio prazo, não se possa imaginar sua 
completa supressão. A consolidação da Macrome-
trópole Paulista (mmp) é resultado da distribuição 
das atividades e dos setores produtivos que foram 
concentrados na capital em meados do século xx. 
Esse processo é articulado pela implantação de 
novas linhas e redes de transporte de carga e pas-
sageiros e tende a ser fortalecido pela execução dos 
anéis metropolitanos para circulação de cargas e 
passageiros; entre eles, o primeiro a ser executa-
do, com obras em andamento, é o Rodoanel Mario 
Covas que, com poucas conexões viárias urbanas, 
a médio prazo, deve ser o principal organizador 
do tráfego de cargas do Estado que contornam 
o Município de São Paulo e buscam o Porto de 
Santos. Essa estrutura é completada pela consoli-
dação da Hidrovia Tietê-Paraná e pela ampliação 
dos serviços aeroportuários regionais dos princi-
pais municípios envolvidos. Ainda em estágio de 
estudo/projeto, os anéis ferroviário e hidroviário 
têm como objetivo aliviar a estrutura rodoviária 
metropolitana do trânsito de cargas públicas e 
comerciais, favorecendo a criação de novos pon-
tos de conexão/parada em seus percursos, como 
previsto também nos estudos em andamento para 
a implantação dos Trens Regionais: Regional San-
tos, Expresso Jundiaí e Regional Sorocaba; os dois 
últimos com projeto de parada final na Estação 
Água Branca, no limite sul da Várzea do Tietê. A 
reestruturação produtiva e a dispersão dos polos 
de trabalho exigem, consequentemente, novas 

estruturas de circulação e abastecimento, me-
nos concentradas e mais diversificadas do que 
aquelas que caracterizaram a urbanização/in-
dustrialização paulistana, concentrada sobre os 
trilhos e viários do Município de São Paulo, acom-
panhando movimentos análogos, desde o final do 
século xx, em diversas cidades do mundo.
A execução, por trechos, do Rodoanel foi iniciada 
em 2002 e tinha previsão de conclusão em 2018. O 
único trecho ainda em obras, Trecho Norte, teve 
o desenho adaptado para comportar uma linha 
férrea lateral, projetada como Ferroanel Norte, 
linha dedicada ao transporte de cargas, entre Ita-
quaquecetuba (Estação Manoel Feio) e São Paulo 
(estação Perus), para deslocar o trânsito de cargas 
que atravessam o Município de São Paulo e ainda 
compartilham as linhas com o transporte de pas-
sageiros. Apesar de o trecho Rodoanel Norte estar 
em fase adiantada de obra, a implantação do Fer-
roanel ainda não tem cronograma previsto.
Enquanto os anéis rodoviário e ferroviário pro-
curam completar estruturas e modais existentes 
para agilizar o trânsito de cargas na metrópole 
de São Paulo, a proposta do Hidroanel Metropo-
litano pretende incluir a navegação fluvial como 
principal modal de cargas públicas na rmsp. Car-
gas resultantes das ações de desassoreamento dos 
rios, rejeitos das estações de tratamento de água 
e esgoto, resíduos sólidos e entulhos, deverão 
circular pelo anel hidroviário a ser implantado, 
com longo cronograma de execução, ainda não 
iniciado. À circulação prioritária de cargas pú-
blicas, seriam somadas cargas de mercadorias e 
passageiros, a partir da instalação de uma série de 
programas associados à navegação e à presença da 
água no ambiente urbano, afirmando a proposta 
de reestruturação metropolitana pela infraestru-
tura de navegação fluvial.
Nesse caso, é possível prever que grande parte das 
cargas e fluxos que cortam a cidade, principalmen-
te pelo modal rodoviário, devam ser transferidos 
para outros modais e eixos, relativizando o papel 
da Várzea do Tietê – e da Marginal Tietê – como 
principal canal de circulação da metrópole pau-
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listana. Apenas considerar a diminuição dessa 
função e, portanto, das atividades correlatas ins-
taladas (uso industrial, plataformas logísticas e 
entrepostos de abastecimento), permite novas 
perspectivas para seu papel no espaço urbano e, 
portanto, para sua ocupação.
A distribuição das atividades econômicas pelos 
municípios da mmp também fomentou projetos 
para a diversificação do transporte de passageiros, 
entre os quais se destacam os Trens Regionais Jun-
diaí, Sorocaba e Santos e o Trem de Alta Velocidade 
(tav). As três linhas regionais citadas deveriam 
funcionar em caráter expresso, em conjunto com 
a estrutura atual da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos (cptm), reduzindo o tempo de via-
gem direta entre as principais cidades, com poucas 
paradas intermediárias. O projeto do Trem de Alta 
Velocidade, que conectaria Rio de Janeiro, São 
Paulo/Cumbica e Campinas/Viracopos teria sua 
parada em São Paulo, nas imediações do Campo 
de Marte, mas seus estudos foram interrompidos e 
não há perspectiva de que sejam retomados.

figura 1
Município de São Paulo:  
Rede de transporte coletivo  
(metrô, trem e corredores de ônibus) 
existente (2015) e planejada (2028). 
Observar incremento e  
diversificação  
de eixos de transporte para  
além do centro expandido.
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Enquanto os demais municípios e aglomerações 
urbanas da mmp definem políticas de incentivo ao 
setor produtivo e investem em infraestrutura lo-
gística e de abastecimento (reservatórios, distritos 
industriais, estradas regionais, etc), as estruturas 
de circulação tendem a promover a dinamiza-
ção das relações socioeconômicas para além dos 
limites municipais de São Paulo, com efeitos di-
retos na conformação territorial do Município de 
São Paulo. A migração das unidades industriais 
carrega a migração da atividade logística e colo-
ca São Paulo não como o centro produtor, mas 
como centro consumidor e de serviços. Nessa 
perspectiva, a cidade poderia prescindir da ocu-
pação urbana estabelecida ao longo dos antigos 
eixos industriais (Tietê, Tamanduateí e Pinhei-
ros), hoje caracterizada pela obsolescência e 
degradação de muitas construções e pelo abrigo a 
atividades logísticas e de comércio extensivo, mais 
adaptadas à estrutura urbana e fundiária rema-
nescente. Exemplos desse processo são a criação 
do Polo Logístico Fernão Dias (divisa de São Pau-
lo e Guarulhos) e a proposta de deslocamento do 
ceagesp (da Marginal Pinheiros/Vila Leopoldina 
para Perus1). A essa perspectiva de transformação 
somam-se os planos de expansão da rede metro-
viária concentrada no Município de São Paulo, 
aos quais devem ser incorporados os planos de 
corredores de ônibus e melhoramentos viários2. 
Dessa forma, imaginar a transformação ou a reto-
mada da urbanização da Várzea do Tietê a partir 
da manutenção do papel atual das avenidas mar-
ginais é incoerente com o contexto que sugere a 
revisão de sua ocupação. Atualmente, as avenidas 
marginais de São Paulo têm a função de transição 
entre o tráfego rodoviário e o tráfego urbano, atu-
ando como o lugar principal dos entrelaçamentos 
viários. À medida que a ocupação foi sendo es-
praiada em direção aos limites municipais e que 
os trechos finais das rodovias que chegam às mar-
ginais já atravessam trechos urbanos, é possível 
considerar que essa zona de transição do tráfego 
(rodoviário/urbano e vice-versa) possa ser direcio-
nada para os trechos iniciais/finais das rodovias, 

figuras 2 e 3
Imóveis ociosos e  
sub-utilizados ao  
longo do Canal  
Viário Tietê, 2015.
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onde os fluxos poderiam começar a ser distribuídos 
pela malha urbana. Apesar de a premissa de proje-
to do Rodoanel, que estabelece poucos pontos de 
conexão com as aglomerações adjacentes, deter-
miná-lo como um desvio de tráfego de São Paulo, 
sua implantação é suficiente para que se compre-
enda a extensão da mancha urbana metropolitana 
e o encurtamento das distâncias entre seus diver-
sos pontos; ou seja, a faixa interior ao perímetro 
do Rodoanel poderia abrigar o entrelaçamento vi-
ário hoje realizado nas avenidas marginais, o que 
definiria a alteração do caráter rodoviário das ave-
nidas marginais e exigiria obras e adequações para 
além de sua envoltória mais imediata.
O processo de revisão das estruturas instaladas 
nas várzeas paulistanas que identificam a ociosi-
dade e obsolescência de sua ocupação industrial 
teve como precursora oficial a Operação Urbana 
Água Branca (1995), que identificava potencial de 
transformação urbana e adensamento populacio-
nal na região da Barra Funda, então ocupada por 
galpões industriais, com vastas áreas disponíveis3. 
A sequência dos planos diretores elaborados pelo 
Município (2002 e 2014) identifica o conjunto das 
orlas fluviais e ferroviárias de São Paulo como a 
região prioritária para a reestruturação metropoli-
tana, associando as ocupações de caráter industrial 
a problemas ambientais de contaminação e im-
permeabilização excessiva do solo, elevação da 
temperatura e formação de ilhas de calor. Nessas 
áreas, incentivos ao adensamento populacional e 
à diversificação de usos e modais também deve-
riam contribuir para a redução do modelo centro 
de empregos x periferia dormitório e os grandes 
deslocamentos a ele associados.
O Plano Diretor Estratégico 2002-2012 apresentou 
diversas inovações na política urbana e nos me-
canismos de participação popular, incorporando 
instrumentos do então recém-aprovado Estatuto 
da Cidade. As maiores transformações urbanas 
previstas seriam determinadas pelo instrumento 
das Operações Urbanas Consorciadas, que tinham 
papel relevante no conjunto das propostas e co-
bririam grande parte da Várzea do Tietê. Para cada 

operação prevista próxima ao Tietê – Vila Leopol-
dina, Diagonal Norte, Água Branca, Carandiru/
Vila Maria, Celso Garcia e Tiquatira – eram refor-
çadas as vantagens da infraestrutura de circulação 
instalada (viária e ferroviária), as oportunidades 
de desenvolvimento urbano e imobiliário pela 
existência de áreas ociosas e, no caso da Opera-
ção Urbana Consorciada Carandiru/Vila Maria, as 
qualidades urbanas dos consolidados bairros resi-
denciais (são paulo (cidade), 2004, p. 161). Para esta 
última, a desativação do Complexo Penitenciário 
do Carandiru e a criação de um parque, posterior-
mente chamado Parque da Juventude, seriam uma 
das alavancas da Operação4. A disponibilidade de 
terras públicas no perímetro de aproximadamente 
1.800 hectares da Operação era apresentada como 
oportunidade para a execução de intervenções 
estruturais que induziriam as demais transforma-
ções pretendidas, de forma a articular uma nova 
rede de comunicação sobre a descontínua malha 
resultante do processo de ocupação fragmentada 
da Várzea do Tietê, após a retificação do Rio (oli-
veira, 2005). 
Com exceção da Operação Urbana Água Branca, 
que já estava em andamento e seria revista em 
2013, as demais operações que integravam o pla-
no de 2002 não foram efetivadas. No histórico dos 
planos municipais, esse conjunto de propostas 
também contribuiria para definição, em 2012, do 
Arco do Futuro, divulgado pelo sítio da Prefeitura 
de São Paulo (2014) como “um território estratégico 
para alterar o modelo de desenvolvimento urbano 
de São Paulo em direção a uma cidade mais equi-
librada dos pontos de vista urbanístico, ambiental, 
econômico e social”5. Seu trecho central, a Várzea 
do Tietê, era composto por dois subsetores: Arco 
Tietê e Arco Leste, poligonais significativamen-
te mais extensas do que aquelas previstas para as 
anteriores operações urbanas. Os subsetores se-
riam objeto de diversos estudos para definição do 
desenho e dos mecanismos de incentivo e financia-
mento das intervenções pretendidas. O subsetor 
Arco Tietê foi o primeiro a se tornar objeto de aten-
ção da administração municipal, a partir de ações 
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propostas pela iniciativa privada, entre 2012 e 2016, 
o que resultou em projeto de lei que condensava 
várias propostas apresentadas por grupos parti-
culares6. As complexas associações entre agentes 
privados e a administração pública, que marcaram 
a urbanização da Várzea do Tietê, apresentam-se, 
hoje, através de processos de participação institu-
cionalmente legitimados, o que, entretanto, não 
garante que os objetivos e os programas de neces-
sidade propostos coincidam integralmente com o 
interesse coletivo. Em meados de 2017, o Projeto de 
Lei foi arquivado pela administração municipal, 
que passava a privilegiar o Arco Jurubatuba, na 
Zona Sul da cidade, ponta do vetor de desenvolvi-
mento e valorização sudoeste.
O Projeto de Intervenção Urbana Arco Tietê, que 
abrangia 5.380 hectares, divididos em diferentes 
Áreas de Intervenção Urbana e Projetos Estraté-
gicos, foi elaborado a partir de um chamamento 
público7, com diversas etapas de desenvolvimento 
e seleção, junto a discussões e assembleias pú-
blicas. Embora a versão inicial de alguns projetos 
apresentasse ações mais drásticas para a reestru-
turação da área, como a desativação do Campo de 
Marte ou a reconfiguração do sistema de circulação 
baseado nas avenidas marginais, a versão defini-
tiva do projeto, com intenção de implementação 
a médio prazo manteve parte da estrutura fundi-
ária existente, assim como as avenidas marginais 
ao Tietê. No volume final de divulgação do proje-
to, o minucioso diagnóstico urbano, fundiário e 
ambiental da área foi completado com o detalha-
mento das ações a serem executadas, para cada 
área e projetos estratégicos desenhados. De modo 
geral, ao incremento das áreas livres e à diversifi-
cação da rede de mobilidade, seriam incorporadas 
algumas premissas do pde 2014, como o incentivo 
ao adensamento demográfico e à verticalização ao 
longo dos principais eixos de circulação (novos e 
existentes) e o controle dos gabaritos de acordo 
com a localização e as características do tecido em 
cada trecho.
Um dos principais projetos incorporados pelo 
Arco Tietê foi o projeto dos Apoios Urbanos Norte 

e Sul. A ideia de aliviar o tráfego da Marginal Tietê 
a partir de vias paralelas, a Norte e a Sul, era uma 
hipótese de projeto recorrente, desde a década de 
19708. O pde 2014 designou-as como o Apoio Urbano 
Sul e Apoio Urbano Norte, vias paralelas à Margi-
nal Tietê, sobre ampliação de viário existente ou 
a abrir, que serviriam como eixo para automóveis, 
transporte coletivo e veículos não motorizados, ao 
longo dos quais seriam incentivados o uso misto e 
o adensamento populacional, configurando novas 
frentes de desenvolvimento urbano e imobiliário. 
O Apoio Urbano Norte seria traçado acompanhan-
do trecho da linha de alta tensão que atravessa 
longitudinalmente a Zona Norte, de Pirituba ao 
Parque Novo Mundo9, enquanto o Apoio Urbano 
Sul acompanharia o eixo existente do corredor Av. 
Ermano Marchetti/Marquês de São Vicente, pro-
longado até as imediações da Avenida Aricanduva.
O conjunto das análises e propostas elaboradas 
para o Arco Tietê reforça o consenso sobre a ne-
cessidade de revisão das estruturas instaladas na 
Várzea do Tietê e identifica os problemas ambien-
tais decorrentes de sua ocupação. Entretanto, se as 
várzeas dos principais rios paulistanos foram o lu-
gar do estabelecimento industrial e hoje deveriam 
ter sua ocupação revisada, não se pode descon-
siderá-las como unidade ambiental apartada do 
contaminado meio físico metropolitano. Se seus 
problemas urbanos e ambientais apresentam-se 
como grandes obstáculos à sua recuperação na 
escala do lote e do empreendimento individual, a 
extensão de seu conjunto sugere que ações na es-
cala dessa unidade podem apontar um caminho 
para seu tratamento.
A partir da década de 1970, a necessidade de recu-
peração e preservação dos recursos naturais levou 
à consolidação de uma série de regulamentações 
e instâncias administrativas10 que têm procurado 
minimizar os impactos ambientais da ocupação 
metropolitana. Uma das importantes ações nesse 
campo foi a instituição do Parque Ecológico do Tie-
tê (1976), que contribuiu para a definição da Área 
de Preservação Ambiental Várzeas do Tietê11. Essa 
área tornou-se peça fundamental para as ações 



jordana alca barbosa zola196

de controle e preservação ambiental na Bacia do 
Alto Tietê (bat), bem como para o gerenciamen-
to de seus recursos hídricos. Para além do cenário 
municipal, a bat é objeto de legislações e projetos 
específicos que procuram preservar as áreas ain-
da desocupadas e recuperar as águas das áreas 
precariamente urbanizadas. A consolidação das 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos corresponde ao fortalecimento da concepção 
de uso múltiplo das águas, na qual os campos de 
infraestrutura urbana, drenagem, abastecimento 
e saneamento devem estar associados na elabo-
ração de propostas para o uso, a recuperação e a 
preservação do ambiente. Uma das consequências 
desse processo foi a constituição do Parque das 
Várzeas do Tietê (pvt), iniciada em 2010, através 
da incorporação do Parque Ecológico Tietê e do 
Parque Nascentes do Tietê, que criou uma faixa de 
75 quilômetros de extensão, a montante da área de 
estudo, para controle da vazão e instalação de dis-
positivos hidráulicos, com previsão de conclusão 
em 2022.

figura 4
Localização Apoios Urbanos 
Norte e Sul sobre viário 
existente e a abrir. Em destaque, 
as manchas correspondentes 
aos setores da Macroárea de 
Estruturação Metropolitana 
(pde 2014). A mancha mais 
escura corresponde à área da 
Operação Urbana Consorciada 
Água Branca. Observar o 
distanciamento da Marginal 
Tietê e as conexões e novos 
fluxos propostos.
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Assim como o contexto do Plano Hibrace (1964) 
deu origem ao Parque Ecológico Tietê, ao indicar 
a necessidade de preservação da área de várzea 
parcialmente desocupada a montante da Penha, 
a sequência dos Planos Diretores de Macrodre-
nagem da Bacia do Alto Tietê (pdmat) I (1998), II 
(2009) e III (2014)12, notadamente suas duas pri-
meiras versões, ensejaram a criação do PVT, onde 
hoje estão sendo executadas obras de prevenção 
e combate a enchentes, a montante da Barragem 
da Penha. Os Planos Diretores de Macrodrenagem 
da Bacia do Alto Tietê foram elaborados sob a co-
ordenação do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica (daee) para equacionar os problemas rela-
cionados à macrodrenagem metropolitana. Desde 
a primeira versão, a concepção das soluções hi-
dráulicas desenhadas têm sido objeto de críticas, 
que questionam a validade das grandes e custosas 
ações estruturais previstas13, sem que isso tenha 
impedido que suas determinações orientem o 
planejamento dos municípios envolvidos. Ao des-
tacar o papel das sub-bacias que compõem o Alto 
Tietê, por exemplo, fundamentaram os critérios de 
priorização do Programa Renova SP, que deu ori-
gem à pesquisa para este livro.
Apesar do desenvolvimento das políticas de pre-
servação e recuperação ambiental, sua integração 
com o desenvolvimento urbano ainda não alcan-
çou um estágio no qual as ações multidisciplinares 
e integradas seriam acumuladas. A transição da 
concepção urbana mais pragmática que desenhou 
a Várzea do Tietê em direção a um modelo mais 
diversificado e ambientalmente mais equilibrado 
é marcada por uma trajetória oscilante, na qual 
intervenções setoriais, que reforçam o padrão das 
estruturas concentradas, ainda persistem. En-
quanto os planos em desenvolvimento apontam 
– em teoria – para uma concepção mais integra-
da de construção do ambiente urbano, as grandes 
intervenções físicas mais recentes na Várzea do 
Tietê caminham na direção oposta e, a princí-
pio, ultrapassada, reforçando os eixos existentes 
e as grandes obras como as únicas alternativas 
de infraestrutura urbana. Exemplos representati-

vos desse processo são as obras de rebaixamento 
do leito do Rio Tietê (1987-1993 e 2000-2005) e da 
Nova Marginal Tietê (2006-2010).
Entre 1987 e 1993, o Governo do Estado de São 
Paulo gerenciou as obras de rebaixamento do lei-
to do Tietê, entre as barragens Penha e Edgard de 
Souza. O rebaixamento de 2,5 metros do leito do 
Rio foi uma das principais ações de combate às 
enchentes ao longo do Tietê. Eventos chuvosos 
posteriores e o incessante assoreamento do Rio 
e de seus afluentes demonstraram que essa ação 
era insuficiente e ensejaram a elaboração da sequ-
ência dos Planos Diretores de Macrodrenagem da 
Bacia do Alto Tietê. O primeiro pdmat tinha como 
princípio básico a retenção da vazão de cheias, a 
ser alcançada, principalmente, através da constru-
ção de noventa “piscinões”, que, combinada com 
o rebaixamento da calha do Tietê em 2,5m, entre 
as barragens da Penha e Edgard de Souza, deveria 
ser capaz de conter o volume de água das cheias. 
Desses reservatórios, apenas 44 foram constru-
ídos; combinados ao leito rebaixado do Tietê, 
entretanto, não foram suficientes para solucionar 
os problemas colocados14. 
O terceiro pdmat (2014) revisou os parâmetros de 
cálculo e indicou que tais ações eram insuficientes, 
propondo um novo rebaixamento da calha do Tie-
tê, também em 2,5m, entre as barragens da Penha e 
Móvel, além de prever o mesmo rebaixamento até 
a Barragem Edgard de Souza, acrescido do aumen-
to da declividade do canal de 0,00015m/m (atual) 
para 0,0004m/m (daee, 2014, R12, p. 26). As obras de 
Aprofundamento da Calha do Tietê, previstas pelo 
primeiro pdmat, foram concluídas em 2005; se-
gundo as recomendações do terceiro pdmat, nove 
anos depois, já era necessária sua re-execução. O 
cálculo da vazão de projeto, em macrodrenagem, 
corresponde a um valor máximo de vazão possível 
em determinado Tempo de Retorno (tr), dimen-
sionado a partir da caracterização geotécnica, de 
previsões climáticas, pluviométricas e das condi-
ções de ocupação, absorção e vegetação da bacia. 
O pdmat i trabalhou com tr 25 anos, enquanto os 
parâmetros do pdmat iii definiram tr 100 anos; 
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ou seja, a execução dessas obras é prevista para 
mitigar os impactos de um evento chuvoso com 
probabilidade de ocorrência a cada 100 anos, mas 
que, entretanto, não têm sido capazes de impedir 
recorrentes inundações na bacia. Não se trata de 
admitir os impactos causados por eventos espo-
rádicos – que, entretanto, não têm se mostrado 
tão eventuais –, mas de procurar alternativas 
mais integradas de solução e construção do am-
biente urbano.

No pdmat 1, as análises de benefício-custo 
levaram à recomendação de tr=25anos para 
os rios e córregos da rmsp. Entretanto, fo-
ram também estimadas as obras necessárias 
para atingir tr=100 anos. Nos casos analisa-
dos, os custos decorrentes da garantia com 
recorrência centenária foram bastante su-
periores, próximos do dobro dos valores 
obtidos para a recorrência de 25 anos. A con-
clusão foi recomendar o escalonamento das 
obras de forma a obter gradualmente riscos 
cada vez menores nas diversas sub-bacias 
e aumentar o nível de segurança de ma-
neira homogênea em toda a bacia. Deve-se 
ressaltar que a introdução de medidas não 
estruturais também leva à redução dos ris-
cos, o que poderia significar um incremento 
na recorrência obtida. (canholi, 2009, p. 181)

Enquanto os planos municipais indicavam a ne-
cessidade de revisão do padrão de ocupação na 
Várzea do Tietê, as ações concretas fortaleciam a 
concepção do canal viário ao combinar as obras de 
macrodrenagem previstas pela sequência pdmat à 
execução de novas pistas nas avenidas marginais 
ao Tietê, sob o projeto denominado Nova Margi-
nal Tietê15. A ampliação da capacidade viária da 
Marginal Tietê foi desenhada através da criação de 
mais quatro pistas (há trechos com cinco pistas), 
sobre o antigo canteiro que dividia as vias local e 
expressa, em cada sentido, e da execução de quatro 
novas pontes viárias cujo desenho não permite o 
tráfego não motorizado. A pavimentação do antigo 
canteiro central correspondeu à impermeabiliza-
ção de, aproximadamente, 19 hectares e à remoção 

figura 5
Várzea do Tietê:  
ocupação marginal ao rio,  
a partir da Ponte  
Imigrante Nordestino, 2017.  
Observar a diferença de  
nível entre o tabuleiro  
da ponte e a cota de  
implantação das  
construções.
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de parte da vegetação existente; uma das medidas 
de compensação ambiental acordada foi a neces-
sidade de plantio de 176 mil árvores (fiorani, 2016, 
p. 112), das quais a maioria comporia o Parque das 
Várzeas do Tietê.
Assim, enquanto o discurso sobre as possibilida-
des de transformação e qualificação urbana da 
Várzea do Tietê incorpora visões mais integradas 
e multidisciplinares sobre o espaço urbano, as 
ações que ainda a desenham continuam apegadas 
ao modelo do “canal viário”, da concentração dos 
fluxos em poucos eixos e da realização de grandes 
e vistosas obras. Um simples exercício de observa-
ção sobre o desenho das pontes que atravessam o 
Canal Tietê atesta como sua seção foi sendo con-
dicionada exclusivamente ao tráfego motorizado, 
cada vez mais elevada em relação à lâmina d’água 
e cada vez menos adaptada a outras formas de 
circulação que não o automóvel, o que, também 
reforça o distanciamento entre as duas margens do 
Canal, limitadas pelas alças de acesso às pontes.
Paralelas a essas ações contraditórias, as atua-
ções conjuntas entre sabesp e cetesb têm obtido 
resultados para completar a rede de esgotamento 
sanitário e reduzir o lançamento das cargas po-
luidoras na água, apesar de suas metas estarem 
distantes do horizonte de eliminação da conta-
minação dos corpos d’água por esgoto e resíduos 
sólidos. O lançamento de rejeitos industriais não 
tratados tem sido significativamente reduzido, 
colocando, oficialmente, o esgoto domiciliar e 
o descarte irregular de resíduos sólidos como os 
principais agentes poluidores das águas que têm 
destino final no Rio Tietê. O Projeto Tietê, em an-
damento desde 1992, ainda tem como objetivo a 
despoluição e recuperação ambiental das águas 
da Bacia do Alto Tietê, apesar de não ter atingido 
as metas de universalização da coleta de esgoto. 
Como ação complementar, em 2007, foi instituído 
o Programa Córrego Limpo16, com previsão ini-
cial de conclusão em 2012, que previa a criação 
de parques junto a cursos d`água e a urbanização 
de assentamentos informais como forma de libe-
rar área para a instalação de coletores até então 

inexistentes e como instrumento de execução da 
capilarização da rede de coleta domiciliar. Em 
2014, 89% da população da Bacia do Alto Tietê con-
tava com rede de coleta de esgoto, dos quais 50% 
eram tratados (cetesb, 2015).
Ainda que o cronograma dessas ações siga bas-
tante atrasado, com a prorrogação indefinida 
de sua conclusão, e que os programas existentes 
encontrem críticas e obstáculos, a destinação de 
recursos para o saneamento e o gerenciamento 
dos recursos hídricos parece consolidada e deve 
viabilizar o desenvolvimento de ações capazes 
de eliminar os históricos déficits da urbanização 
metropolitana e recuperar, ao menos parcialmen-
te, seus recursos ambientais17. A despoluição das 
águas da Bacia do Alto Tietê é imprescindível. O 
saneamento tantas vezes evocado para justificar 
vultosas obras no Rio Tietê, na área por onde cir-
cula grande parte da riqueza do país, não pode 
servir apenas como discurso e atalho para grandes 
obras, deve ser integral, permitindo, ao menos, 
um estágio de despoluição em que a proximidade 
do observador com a água do Rio Tietê ou de seus 
afluentes seja possível.
Se é certo que muitas dessas ações têm posterga-
do suas metas finais, também é justo considerar 
que a existência de seu conjunto desenha um ce-
nário de intervenção bastante diverso daquele 
encontrado durante a segunda metade do século 
xx, quando os projetos elaborados para a Várzea 
do Tietê tiveram pouco impacto na construção 
efetiva do meio urbano, apesar de terem colocado 
premissas de intervenção hoje reivindicadas por 
diversos atores. O que se chamou de oportunidade 
de retomar a urbanização da Várzea do Tietê, ou, 
o momento atual de revisão das estruturas urba-
nas ali instaladas, não tem o objetivo de se inserir 
no contexto das chamadas renovações urbanas 
sobre áreas tornadas obsoletas, mas, reforçar o es-
gotamento de seu padrão de ocupação, desde sua 
origem, e evidenciar, no espaço até agora precaria-
mente construído, a possibilidade de construção 
de um outro modelo, no qual a relação entre as in-
fraestruturas urbanas e a ocupação, sinalize maior 
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equilíbrio ambiental e a universalização de cober-
tura dos serviços urbanos. 
Essa leitura é decorrente da contradição observa-
da entre o caráter precário e não permanente das 
ocupações intra-lotes na Várzea do Tietê e a ten-
dência de perpetuação da Marginal Tietê como 
elemento estrutural na Região Metropolitana de 
São Paulo. A investigação de alternativas para a 
supressão desse padrão urbano, deve, ao mesmo 
tempo, admitir e contribuir para os processos de 
transformação em curso e suas necessidades pro-
gramáticas:
• diversificação do transporte de cargas através 
da execução dos anéis metropolitanos rodoviário, 
ferroviário e hidroviário;
• diversificação dos modais para circulação de 
passageiros: trens regionais, expansão da rede me-
troviária (Linha 6, Linha 19 e Linha 15);
• universalização das redes de coleta e tratamento 
de esgotamento sanitário;
• despoluição das águas da Bacia do Alto Tietê e 
ações de recuperação ambiental dos corpos d’água 
e do solo;
• consolidação unidade de preservação apa Várze-
as do Tietê/Parque das Várzeas do Tietê.
Mais uma vez, o processo de desenvolvimento das 
cidades apresenta uma oportunidade de revisão 
das escolhas que construíram o ambiente metro-
politano atual. O espaço urbano excludente, de 
urbanização incompleta, que desprezou as áreas 
livres, a moradia e a cobertura homogênea dos 
serviços públicos, deve ser superado para corrigir 
erros passados e para, coletivamente, criarem-
-se novos modos de habitar a cidade. O tecido 
urbano tão característico do modo de produção 
paulistano do século xx tende à transformação, 
abrindo novas perspectivas para a ressignificação 
dos lugares da cidade associados à etapa indus-
trial do desenvolvimento socioeconômico; entre 
eles, a área mais central da metrópole, a Várzea 
do Tietê, não pode deixar de desempenhar pa-
pel fundamental na reestruturação territorial  
metropolitana. 
A pergunta que se coloca, então, é: a partir da es-

trutura urbano-ambiental já construída, qual pode 
ser o papel da Várzea do Tietê na futura estrutura-
ção metropolitana?

Objetivos 

A primeira parte deste livro foi concentrada em 
evidenciar a Várzea do Tietê, entre as barragens 
Penha e Móvel, como uma unidade territorial. Sua 
caracterização foi apresentada a partir de duas 
abordagens principais – meio físico e meio cons-
truído – cuja interseção determinou um padrão 
de ocupação típico em São Paulo, de incompleta 
urbanização, identificado com tantos problemas 
urbanos e ambientais, como inundações e alaga-
mentos, deficitário saneamento, comprometimento 
ambiental e irregularidade fundiária.
Resultado da estruturação do solo para o estabele-
cimento produtivo industrial, no mais importante 
entroncamento de fluxos da Região Sudeste, esse 
padrão de ocupação e uso do solo apresenta, hoje, 
sinais de obsolescência em vários aspectos: a 
transformação da atividade industrial e sua migra-
ção para áreas mais afastadas dos centros urbanos, 
a baixa densidade demográfica em áreas urbanas 
infraestruturadas e o questionamento sobre a via-
bilidade ambiental de suas estruturas físicas junto 
a cursos d`água e áreas de várzea. Uma vez que 
as estruturas físicas tendem a ser alteradas, a pri-
meira pergunta a responder, portanto, é “em quê 
transformar?”
A difusão da visão que afirma a obsolescência do 
padrão de ocupação da Várzea do Tietê e a ne-
cessidade de sua revisão ainda não se traduz em 
um projeto preciso de transformação. Nos pla-
nos e projetos recentes para a Várzea do Tietê, os 
objetivos aspirados, por inquestionáveis que se 
apresentem, são buscados, ao menos em médio 
prazo, através da manutenção da estrutura de cir-
culação metropolitana fundamentada nos canais 
viários dos rios Pinheiros e Tietê e de algumas 
unidades fundiárias que impedem a ampliação 
da malha de comunicação, do que é exemplar, 
nos planos atuais, a manutenção do Aeroporto 
Campo de Marte, imensa área pública, no centro 
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geográfico da metrópole, desfrutada por poucos e 
abastados usuários.
O propósito da segunda etapa deste livro é con-
tribuir para a construção de um caminho de 
transformação, em que os ganhos da urbanização 
da Várzea do Tietê sejam mais disseminados para 
a população metropolitana e seu cotidiano. Pre-
dominância de usos extensivos, carência de áreas 
livres públicas e equipamentos de presença pro-
longada e periódica, rede de comunicação viária 
e de mobilidade obstruída, baixíssima densidade 
demográfica, infraestruturas de circulação super-
concentradas e poluição ambiental (água e solo) 
são algumas das razões que afastaram a população 
do Rio e da Várzea do Tietê, onde grande parte de 
terras ainda é pública. 
A princípio, um desenho definitivo parece uma 
tarefa ambiciosa e de pouca ajuda no enfrenta-
mento de nosso complexo universo urbano. A 
leitura que qualifica a urbanização da Várzea do 
Tietê – que pode ser estendida a grande parte da 
mancha metropolitana – como incompleta tem 
raízes difíceis de serem sintetizadas e respondi-
das com uma decisão de projeto. Para buscar a 
reversão desse cenário, é necessário recuar para 
encontrar na passagem de Caio Prado Jr., os obje-
tivos que ainda estão à espera de conclusão, desde 
o início do século xx:

São Paulo é uma cidade que ainda espera ser 
urbanizada, no sentido integral da palavra; 
espera ser organizada, que todas suas partes 
se integrem num sistema geral de comunica-
ção e vias públicas, onde os melhoramentos 
e serviços, como seria elementar, se esten-
dam homogeneamente sobre toda a área 
ocupada. Está aí, certamente, o maior pro-
grama de obras urbanísticas que São Paulo 
hoje apresenta. (prado jr., 1983, p. 141. Texto 
originalmente publicado em 1935)

A ideia de cobertura integral dos benefícios urba-
nos, para toda a população pode soar vulgar, mas, 
em São Paulo, ainda não foi conquistada. Consi-
derando a localização central e o papel estrutural 
da Várzea do Tietê na conformação de São Paulo, 

quaisquer ações sobre seu espaço ganham reper-
cussão metropolitana e devem também contribuir 
para a qualificação urbana para além de seus limi-
tes. Ou seja, admitem-se, nesta proposta, a Várzea 
e o Rio Tietê como elementos estruturais da metró-
pole, mas a serem projetados sob outras premissas 
que não mais aquelas que os desenharam e cons-
truíram uma cidade incompleta, sempre à espera 
da urbanização integral.
A urbanização marginal da Várzea do Tietê é análo-
ga à urbanização incompleta observada em grande 
extensão da mancha paulistana, onde a infraestru-
turação do solo e a cobertura dos serviços urbanos 
instalaram-se em grandes e esparsos eixos, sem 
conformar manchas extensas e homogêneas; não 
alcançando vastas superfícies, que foram ocu-
padas e adequadas através do empreendimento 
individual, a limitada rede de infraestrutura aca-
bou definindo grandes extensões ininterruptas de 
domínios privados cujo uso e conformação fundi-
ária impedem a disseminação de outras atividades 
e possibilidades de apropriação. Esse processo 
também ocultou os recursos naturais e, em es-
pecial, as águas, que tomam a paisagem apenas 
quando associados a eventos dramáticos e ino-
portunos; qualquer revisão das premissas dessa 
urbanização deve, obrigatoriamente, considerá-
-los como elementos fundamentais na construção 
de um outro padrão de ocupação. 
Evidentemente, a concretização desses objetivos é 
distante e só possível como projeto coletivo, o que, 
ao mesmo tempo, justifica a rejeição a um desenho 
definitivo e demanda um caminho flexível, capaz 
de incorporar as sucessivas discussões, ações e de-
sejos sobre o ambiente urbano, sem a expectativa 
de um horizonte estático de chegada, ou rumo a 
uma finalidade que todavia não é propriamente 
um fim, nas palavras Giulio Argan (2005, p. 52).
Por isso, abrir o uso da Várzea e do Rio Tietê para 
a maltratada população metropolitana é um 
princípio de projeto válido, obrigatoriamente fun-
damentado na ampliação das áreas de domínio 
público e na superação do sistema de circulação 
concentrado nos canais viários, dos quais a Marginal 
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Tietê é o exemplo máximo. No desenho do espaço 
urbano, a eliminação do vazio metropolitano e a 
manutenção da unidade territorial/projetual da 
Várzea do Tietê são premissas que devem orientar 
o projeto, respondendo a quatro pontos funda-
mentais: adensamento populacional, ampliação 
das áreas livres públicas e recuperação ambiental, 
diversificação dos fluxos, modais e formas de circu-
lar e diversificação dos usos e atividades.

Adensamento populacional

Os índices de densidade demográfica na Várzea do 
Tietê (2010)18, correspondem aos níveis demográ-
ficos mais baixos do Município (<50 hab/ha). Os 
pequenos trechos com índices de densidade mais 
elevados (>145 hab/ha) correspondem a assenta-
mentos informais e aos conjuntos habitacionais 
construídos, sobretudo, na década de 1990. A dis-
crepância entre a localização central da Várzea do 
Tietê e a baixíssima densidade demográfica é su-
ficiente para justificar a proposta de incremento 
habitacional e adensamento populacional, o que 
deve servir não apenas para otimizar os recursos 
construídos existentes, mas, sobretudo, contribuir 
para minimizar a precariedade habitacional que 
atinge 15% da população do Município19. 
Alguns planos para a Região Metropolitana de São 
Paulo adotam uma densidade demográfica média 
desejável em torno de 230 hab/ha: o Plano Inte-
grado de Transportes Urbanos (pitu 2025) indica 
como fator de modelagem a densidade de 230 hab/
ha, enquanto o Projeto de Lei para a Operação Ur-
bana Consorciada Bairros do Tamanduateí aponta 
a densidade final desejada em 235 hab/ha (Projeto 
de Lei 723/201); o Estudo de Pré-Viabilidade Técnica 
para o Hidroanel Metropolitano trabalha com índi-
ces desejáveis, para a população metropolitana, de 
225 a 300 hab/ha (grupo metrópole fluvial, 2011, 
p. 66). O Projeto de Lei para a intervenção urbana 
do Arco Tietê considerou, para sua área direta de 
intervenção, a densidade demográfica atual de 65 
hab/ha, prevendo atingir 150 hab/ha, com acrés-
cimo de quase 450 mil novos moradores (são 
paulo (cidade), 2016, p. 48).

sem info <50hab/ha 50 a 82,2hab/ha 82,2 a 115hab/ha 115 a 145hab/ha
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A densidade média em São Paulo de 75 hab/ha 
(ibge, 2010) raramente ultrapassa 200 hab/ha, o que 
acontece apenas nos distritos mais consolidados e 
verticalizados (Bela Vista 267,15 hab/ha; Repúbli-
ca 247,74 hab/ha; Santa Cecília 214,66 hab/ha) ou 
naqueles onde a alta densidade é vinculada à pre-
cariedade habitacional (Cidade Ademar 222,23 hab/
ha; Sapopemba 210,76 hab/ha). Isso significa que 
uma densidade bruta para área de 200 hab/ha seria 
um índice relativamente elevado dentro do Municí-
pio e representaria um acréscimo de 600.000 novos 
moradores na Várzea do Tietê. Por outro lado, é 
consensual que densidades mais elevadas, até 600 
hab/ha, reduzem o custo relativo da urbanização, 
pois a infraestrutura de abastecimento e saneamen-
to necessária para essa população é semelhante 
àquela que atende densidades mais baixas, com a 
vantagem de amior compartilhamento dos custos 
de implantação (acioly; davidson, 1998). 
Como hipótese de projeto, admite-se a densidade 
bruta de 300 hab/ha, o que significa estimar quase 
1 milhão de novos moradores habitando a Várzea 
do Tietê, obrigando o redimensionamento da in-
fraestrutura de abastecimento e saneamento, a 
ampliação dos serviços e equipamentos urbanos e 
das áreas livres.

figura 6
Várzea do Tietê: 
Densidade 
Demográfica. 
Observar como os 
menores índices 
predominam na 
área de estudo. 
Os trechos em 
que os índices 
são mais elevados 
correspondem a 
assentamentos 
informais, 
loteamentos 
irregulares 
e conjuntos 
habitacionais 
produzidos pela 
pmsp.

>145hab/ha hidrografia várzea do tietê
0              1.000m
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Ampliação das áreas livres públicas e 
recuperação ambiental 
As áreas livres públicas merecem especial atenção 
por duas razões. A mais evidente está relaciona-
da à ampliação das áreas de domínio público e à 
qualificação daquelas existentes para viabilizar 
a apropriação e o uso coletivo do espaço urbano. 
Uma quantificação preliminar do parcelamento 
do solo na Várzea do Tietê indicou que aproxima-
damente 25% de sua área corresponde a áreas de 
vias e logradouros públicos. Esse índice poderia 
significar uma cobertura satisfatória de áreas de 
uso público, uma vez que os parâmetros de par-
celamento do solo exigem a destinação mínima 
de 20% para sistema viário e 5% para áreas livres20. 
Entretanto, quase metade (45%) das áreas públicas 
da Várzea do Tietê coincidem com os 466 hectares 
ocupados pelo Canal Viário Tietê que, atualmente, 
serve exclusivamente ao tráfego viário, com diver-
sas travessias restritas a veículos, o que demonstra 
o descompasso entre os dados quantitativos e sua 
plena caracterização como espaço de domínio e 
apropriação públicos.
Além disso, e apesar de comporem qualquer 
programa de necessidades de urbanização, as 
áreas livres públicas são o suporte essencial das 
áreas verdes, que foram sistematicamente negli-
genciadas no processo de expansão da cidade, com 
ocorrência significativa apenas nos loteamentos 
dos bairros-jardim, parcela muito pequena do solo 
metropolitano. Grande parte da mancha urbana, 
densamente construída e impermeabilizada, não 
apresenta extensões consideráveis de cobertura 
vegetal e área permeável21. A percepção espacial da 
escassez de cobertura vegetal na Várzea do Tietê é 
verificada no mapeamento produzido para o Pla-
no Municipal de Conservação e Recuperação da 
Mata Atlântica (pmma), que registra fragmentos de 
vegetação significativos em apenas 1,86% (74,9 ha) 
dos 4.016 ha da Várzea do Tietê. Apesar de o índice 
oficial de áreas verdes por habitante no Município 
de São Paulo se aproximar de 75m2/hab, a confor-
mação urbana impõe realidades espaciais muito 
diferentes para cada região. A cobertura vegetal 

parques urbanos municipais e estaduais (PDE 2014) vegetação “campos gerais” (PMMA 2016)
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por habitante, para alguns dos distritos munici-
pais que compõem a Várzea do Tietê, por exemplo, 
tende a zero22.
As referências para indicar a adequada proporção 
de áreas verdes no espaço urbano são bastante 
variadas, de acordo com a metodologia emprega-
da. A Sociedade Brasileira de Arborização Urbana 
(sbau) recomenda um índice de 15 m2/habitante. 
A incorporação de quase 1 milhão de novos habi-
tantes na área exigiria a liberação de quase 40% da 
extensão da área de estudo, para que se atingissem 
os 1.452 hectares de áreas verdes indicados pela 
sbau, considerando os índices apenas para novos 
moradores. 
A necessidade de recuperação e qualificação am-
biental da Várzea do Tietê, sempre associada ao 
incremento de áreas verdes, foi reconhecida pelo 
pde 2014, que a delimita como Perímetro Ambien-
tal/PA 1, onde os índices exigidos para a aplicação 
do instrumento quota ambiental são os mais 
restritivos123. A identificação oficial da Várzea do 
Tietê como principal área municipal a receber 
ações de qualificação ambiental reconhece os 
danos decorrentes de seu processo de urbaniza-
ção e sua importância para o equilíbrio ambiental 
e microclimático metropolitano.

figura 7
Várzea do Tietê:  
Parques urbanos  
municipais e estaduais  
e cobertura vegetal  
significativa. Observar  
a escassez de áreas  
vegetadas consideráveis  
na área de estudo.

vegetação “bosque heterogêneo” (PMMA 2016) vegetação “mata de várzea” (PMMA 2016) hidrografia várzea do tietê 0                1.000m
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Ações de recuperação ambiental24 são difíceis de 
mensurar e especificar em larga escala, pois de-
pendem de estudos criteriosos em cada caso, de 
acordo com o grau de comprometimento e polui-
ção do ar, do solo e das águas. O projeto assume 
sua necessidade como princípio básico e como 
elemento determinante na elaboração das solu-
ções a serem implantadas; sendo a Várzea do Tietê 
o destino final das águas da Bacia do Alto Tietê, é 
necessário apontar que ações regulares de controle 
da emissão de cargas poluidoras e do descarte ina-
dequado de resíduos sólidos possam cobrir toda 
a extensão da bacia. O Hidroanel Metropolitano 
trabalha com o horizonte de controle absoluto dos 
resíduos metropolitanos, especialmente daqueles 
cujo descarte compromete o funcionamento da 
navegação e a qualidade das águas. A proposta de 
reestruturação urbana e ambiental da Várzea do 
Tietê deve, também, assumir horizonte semelhan-
te a longo prazo.

Diversificação dos fluxos,  
modais e formas de circular

De modo geral, as infraestruturas de saneamento 
e circulação, presentes na Várzea do Tietê, são ba-
seadas em elementos centralizados, onde os fluxos 
são encaminhados para grandes pontos e canais 
de convergência. 
A consolidação da Várzea do Tietê como nó de ar-
ticulação do sistema rodoviário estadual, tendo o 
Canal Viário Tietê como elemento estruturador, 
desenhou uma faixa de 25 km, com largura vari-
ável (400 a 3.000 m), que é organizada de forma 
ortogonal a seu eixo, pois as linhas de comuni-
cação paralelas ao canal viário são intermitentes, 
obstruídas pelos grandes terrenos industriais ou 
pelos eixos viários transversais, prolongamentos 
das pontes sobre o Rio Tietê. Essa malha de co-
municação interrompida localmente e conectada 
regionalmente, associada a seu parcelamento fun-
diário, consolidou o vazio metropolitano central, 
cuja transposição diária impõe um elevado custo 
urbano e ambiental aos moradores e à cidade.

metrô/ trem existente metrô/ trem planejado estação metrô/ trem existente

corredor de ônibus existente intervenção viária planejada
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O desmanche do Canal Viário Tietê e a transforma-
ção do vazio metropolitano exigem, de imediato, 
duas ações com impacto direto na estrutura me-
tropolitana atual. A primeira é a necessidade de 
distanciamento do viário estrutural das margens 
do Rio Tietê e, portanto, de afastamento dos pon-
tos de conexão com as rodovias existentes, em um 
primeiro nível dado pela conclusão do Rodoanel. 
A segunda, mais complexa, é o redirecionamento 
dos fluxos para a Várzea do Tietê, não como área 
de passagem e conexão metropolitana, mas como 
destino, o que requer a inserção de novos pólos de 
atração/dispersão e a diversificação dos modais e 
formas de circular. 
Para isso, é imprescindível a construção de novos 
suportes modais e novas redes de comunicação 
que, entretanto, seriam inócuas sem a revisão da 
ocupação e do uso do solo.

figura 8

Várzea do Tietê:  
Principais eixos de  
transporte público e  
intervenções viárias  
planejadas.  
Observar que a  
Marginal Tietê não  
faz parte da rede de  
transporte público,  
apesar de ser  
o principal canal  
de circulação  
metropolitano. 

hidrografiaestação metrô/ trem planejada

terminal ônibus existente

várzea do tietê

terminal ônibus planejado

0               1.000m
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Diversificação das atividades  
e instalação de equipamentos coletivos

A diversificação dos usos, o incremento das ati-
vidades produtivas, de comércio e serviço e a 
instalação de equipamentos coletivos e institucio-
nais são fundamentais não apenas para promover 
novos fluxos e possibilidades de ocupação, como, 
também, para atender as demandas dos novos 
moradores. 
Na Várzea do Tietê, os eixos de transporte público 
ainda estão bastante associados ao modal viário, 
com linhas interrompidas que não formam um 
sistema de comunicação articulado. Especialmen-
te a Norte da margem direita do Tietê, os eixos de 
transporte – e circulação – que atravessam as cen-
tralidades existentes não são conectados entre si; 
uma rede de comunicação mais diversificada deve 
criar essas ligações, para reforçar as centralida-
des existentes e favorecer o surgimento de outras 
novas, a exemplo do que propõe o plano Apoio Ur-
bano Norte.
Os equipamentos coletivos de saúde, educação, 
lazer, cultura e esporte devem ser classificados 
por escala de abrangência, o que é determinante 
para indicar sua localização e as condições ne-
cessárias para sua implantação, de acordo com a 
organização do tecido urbano. Equipamentos de 
abrangência local devem cobrir a área, enquanto 
aqueles de abrangência municipal/regional devem 
ser destacados no tecido, preferencialmente junto 
a pontos intermodais, reforçando centralidades 
existentes ou a serem criadas. Os equipamentos 
metropolitanos, menos numerosos, devem ser 
localizados em pontos específicos, nos entronca-
mentos das principais linhas de circulação. 

Os objetivos de projeto refletem o papel que se 
pretende para a Várzea do Tietê, no cenário de 
intervenção. Se, nesse contexto, a pergunta pri-
mordial foi “em quê transformar?”. A questão que 
se coloca, imediatamente em seguida é “o que 
transformar?”.

parques urbanos municipais e estaduais (PDE 2014) uso sem informação
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Terreno de intervenção:  
uma leitura da Várzea do Tietê 

Admitir a necessidade de revisão da ocupação da 
Várzea do Tietê parece uma consequência lógica 
do processo de reestruturação urbana e produti-
va. Esse cenário e os objetivos gerais reivindicados 
pelos planos em desenvolvimento, considerados 
neste trabalho, parecem consensuais: dificilmente 
haveria oposição, por exemplo, à ideia de ampliar 
a rede de mobilidade na área ou de aumentar sua 
densidade demográfica. Por outro lado, é difícil 
enxergar com clareza quais são as estruturas obso-
letas que deveriam dar lugar às novas áreas livres, 
à nova rede de comunicação, aos novos usos e 
unidades habitacionais. Os objetivos finais e o ce-
nário idealizado parecem mais definidos do que os 
caminhos que farão com que sejam conquistados. 
A obsolescência identificada nas estruturas carac-
terísticas de uma etapa do processo produtivo e 
industrial não significa, necessariamente, a nega-
ção ao uso industrial, mas, antes, a um padrão de 
ocupação específico cujas caracterização, locali-
zação e leitura são necessárias para a construção 
de uma base de projeto mais precisa.
A análise física e urbana da Várzea do Tietê de-
monstrou como o padrão de ocupação de grandes 
glebas de uso industrial e logístico caracterizou as 
terras criadas a partir da retificação do Rio. Esse 

figura 9
Várzea do Tietê: Uso 
predominante por quadra  
(maior ou igual a 60%), 2013. 
Foram transpostos apenas os  
usos indicados, para facilitar  
a leitura da área como local em 
que os usos ligados a indústria, 
logística e comércio extensivo  
são recorrentes e caracterizam  
a ocupação urbana e seus fluxos. 
Grande parte dos equipamentos 
públicos indicados não têm livre 
acesso público, com uso restrito 
a usuários credenciados, como, 
por exemplo, o Aeroporto Campo 
de Marte (Santana) e o conjunto 
de instalações esportivas da 
Polícia Militar (Belém). A base 
do Uso Predominante do Solo 
Fiscal (smul-sempla/ 2013) foi 
reproduzida integralmente. 
Apesar de suas inconsistências 
(por exemplo: a área Jardim das 
Perdizes, gravada como garagem), 
optou-se pelo critério de mantê-la 
como o documento original, pois, 
em que pesem essas diferenças, 
considerou-se que ainda vale 
como caracterização dos usos e 
atividades predominantes na  
área de estudo, sobretudo,  
pela sua extensão territorial.

equipamentos públicos garagens comércio e serviços/ indústrias e armazéns residencial/ comercial/ vago/ outros hidrografia várzea do tietê 0               1.000m
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figura 10 
Várzea do Tietê:  
Evolução da ocupação  
(1930, 1954 e 2004)  
e dimensão das  
quadras ocupadas.  
Observar predomínio  
de grandes glebas  
na ocupação  
registrada em 2004,  
viabilizada após a  
retificação do rio  
Tietê, a partir da  
década de 1960.

< 1.5 ha  1.5 a 5 ha  5 a 10 ha  10 a 20 ha >20 ha
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hidrografia várzea do tietê parcelamento registrado em 2004 (MDC)
0                 1.000m
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tecido, resultado da urbanização marginal, foi 
identificado como uma estrutura urbana que im-
pôs severas transformações ao meio físico natural 
e impede a ampliação dos serviços urbanos ao 
conjunto da população. Considera-se, portanto, 
que a diferença de parcelamento corresponde à 
diferença no padrão de ocupação existente e a sua 
maior ou menor possibilidade de transformação.
Para espacializar e dimensionar essa leitura, os 
quarteirões da Várzea do Tietê foram classificados 
quanto a sua dimensão: até 1,5 ha; 1,5 a 5 ha; 5 a 
10 ha; 10 a 20 ha; >20ha. Essa categorização foi ba-
seada nas dimensões mais comuns resultantes de 
seu parcelamento e dos tecidos a ela adjacentes. 
Admitiu-se que os quarteirões com até 5 hecta-
res são característicos de tramas mais regulares, 
podendo abrigar usos diversificados e, quando se 
aproximam dos 5 hectares, estão normalmente 
associados a equipamentos urbanos de maior por-
te ou usos institucionais. No tecido ordinário, as 
dimensões para um quarteirão de 5 a 10 hectares 
correspondem a exceções na trama urbana cujo 

Várzea do Tietê:  
Evolução do 
parcelamento  
na área de estudo 
(4016 ha)e  
definição das 
unidades de  
leitura “quadras 
mistas”  
e “grandes  
glebas”,  
a partir  
das bases  
cartográficas.

1930 1954 2004

área ocupada 1,005.000 2,125.080 4,016.000

área ocupada % 25.02% 52.92% 100.00%

área lotes 923.724 1,705.660 2,995.753

área lotes % 23.00% 42.47% 74.60%

quadra até 1.5ha 230.011 415.060 562.208

% 5.73% 10.34% 14.00%

quadra 1.5 a 5.0ha 320.928 447.780 703.213

quadras mistas % 7.99% 11.15% 17.51%

quadra 5.0 a 10.0ha 72.919 164.070 357.877

% 1.82% 4.09% 8.91%

total 15.53% 25.57% 40.42%

quadra 10 a 20ha 81.189 142.140 410.471

grandes glebas  % 2.02% 3.54% 10.22%

industriais/ quadra > 20ha 207.696 531.950 959.858

logísticas % 5.17% 13.25% 23.90%

total 7.19% 16.79% 34.12%

uso, normalmente, é associado a um grande equi-
pamento regional ou a infraestruturas (estações 
de tratamento, pátios de manobra, etc), enquanto 
os quarteirões maiores do 10 hectares, na Várzea 
do Tietê, caracterizam-se pela reunião de algumas 
glebas de uso industrial ou logístico, sem possibili-
dade de transposição. 
A base cartográfica mdc (2004) indica que, dos 4.016 
ha da área de estudo, aproximadamente 25% (1.020 
ha) correspondem a áreas de domínio público (vias 
e córregos, predominantemente) e 75% (quase 3.000 
ha) a áreas parceladas ou quarteirões, passíveis de 
ocupação. O registro da ocupação em 2004 foi so-
breposto às manchas de ocupação em cada período, 
resultando na tabela que registra a evolução e a carac-
terização da ocupação em 1930, 1958 e 2004. Entre as 
chamadas áreas de lotes – áreas a ocupar intra-lotes 
– foi avaliada a proporção de cada uma dessas classi-
ficações, demonstrando que, nos últimos períodos, o 
parcelamento mais espaçado, pouco permeado por 
vias públicas, teve crescente protagonismo na ocu-
pação da Várzea do Tietê.
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Essa leitura da ocupação urbana da Várzea do Tietê 
condicionou a definição de duas unidades básicas 
de projeto, chamadas quadras mistas e grandes 
glebas. As quadras mistas foram definidas como 
as unidades do parcelamento menores do que 10 
hectares, enquanto as grandes glebas, maiores do 
que 10 hectares, não correspondem, necessaria-
mente, a lotes ou propriedades, mas a extensões 
sem possibilidade de transposição. Se a fluidez 
não é uma categoria técnica, mas sócio-técnica 
(santos, 2014, p. 275), a ausência de transposição é 
entendida como ausência de área e infraestrutura 
pública, refletindo a extensão do domínio priva-
do no tecido urbano. Entende-se que as unidades 
de projeto grandes glebas, pela sua extensão e 
por apresentarem maiores obstáculos à transfor-
mação empreendida pela ação individual, devem 
obedecer a outra matriz fundiária que possibilite 
maior articulação do tecido e, portanto, a inserção 
de áreas públicas.

Quadras Mistas

Os quarteirões de ocupação mista, normalmente 
correspondem às áreas ocupadas até a década de 
1950, quando a retificação do Rio Tietê ainda não 
havia sido concluída. Essas unidades são resulta-
do de loteamentos para uso predominantemente 
residencial, como a Vila Maria e o Parque Novo 
Mundo, ou loteamentos apêndices de bairros mais 
antigos, como o Pari ou Bom Retiro. Correspon-
dem a uma ocupação mais consolidada e associada 
ao uso misto, apesar de não conformarem uma 
peça homogênea, distribuída por toda a Várzea 
do Tietê. Seu uso, ocupação e acessos são muito 
diversificados, dependendo de suas dimensões ou 
do local em que se situam: podem ser quadras com 
dimensões mais próximas das convencionais (1 a 2 
hectares), com uso predominantemente residen-
cial de casas, com até 3 pavimentos (Vila Maria, 
Casa Verde, Vila Anastácio) ou quarteirões com 
dimensão de até 5 hectares, onde as construções 
predominantes são pequenos galpões (com ele-
vada taxa de ocupação) de gabarito baixo, com 
uso de pequena indústria/manufatura (gráficas, 

marcenarias, oficinas) ou vinculados a atividades 
logísticas de (relativo) pequeno impacto ao en-
torno (transportadoras de valores, correios). Nos 
quarteirões maiores, é comum a presença de equi-
pamentos regionais institucionais ou comerciais. 
Nessas áreas também há ocorrência de condomí-
nios de edifícios residenciais de gabarito elevado, 
especialmente nas áreas em que há transformação 
recente, empreendidos pelo mercado imobiliário 
(Barra Funda, Belém, Vila Leopoldina). Apesar de 
apresentarem-se como fenômeno de rápida trans-
formação do uso do solo, não são considerados, 
ainda, como elementos que caracterizam, predo-
minantemente, a paisagem da Várzea do Tietê. 
Ainda que algumas dessas unidades apresentem 
ocupação bastante consolidada ou verticalizada, 
considera-se que seu conjunto pode admitir signi-
ficativo adensamento construtivo e demográfico, 
através de processos de transformação urbana 
já conhecidos, como o estabelecimento de perí-
metros de incentivo à atuação particular para a 
verticalização, o adensamento e a diversificação 
de usos e atividades. Os 1.623 hectares das qua-
dras de ocupação mista compõem 54,19% da área 
parcelada da Várzea do Tietê, onde se considera o 
nível de cobertura da infraestrutura instalada sa-
tisfatório, assim como o grau de permeabilidade 
do tecido urbano. 
Os quarteirões com dimensão entre 5 e 10 hecta-
res podem ser considerados muito extensos para 
processos mais simplificados de transformação 
do uso do solo, mas, além de representarem uma 
porcentagem menor dessas unidades (aproxima-
damente 22%), na conformação urbano-fundiária 
da Várzea do Tietê, estão muito distantes das gle-
bas que chegam a ultrapassar os 60 hectares, como 
demonstrado a seguir.
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figura 11
Várzea do Tietê:  
Parcelamento registrado  
em 2004 (mdc).  
Destaque para as  
quadras mistas  
(até 10 hectares).

figura 12
Ocupação de uso 
residencial e comercial na 
Vila Maria, 2017. Observar 
dimensão do arruamento 
e o alinhamento das 
construções junto à divisa, 
característicos do antigo 
parcelamento do bairro.

< 1.5 ha  1.5 a 5 ha  5 a 10 ha hidrografia várzea do tietê parcelamento registrado em 2004 (MDC)
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figura 13
Ocupação ao longo da 
Avenida Aricanduva, junto à 
Marginal Tietê, 2017. Observar 
a ocupação por pequenos 
galpões e construções de baixo 
gabarito e elevada taxa de 
ocupação.

figura 14
Padrão de transformação 
urbana recente na Várzea do 
Tietê, 2017: empreendimentos 
residenciais verticalizados 
sobre glebas extensas, 
características da estrutura 
fundiária da área. Observar 
a presença dos tipos de 
ocupação: estacionamento/ 
comércio extensivo, pequenas 
construções de uso misto e 
condomínios residenciais.

0                        1.000m
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Grandes glebas

A unidade fundamental na leitura da ocupação da 
Várzea do Tietê, resultado de sua urbanização mar-
ginal, é o que se identificou como grande gleba: tipo 
de unidade do tecido caracterizado por extensas 
barreiras intransponíveis, ocupada pela atividade 
logística, industrial ou comércio extensivo, inte-
gralmente pavimentada. Conectadas ao canal de 
abastecimento/escoamento da Marginal Tietê, fo-
ram constituídas e ocupadas, predominantemente, 
a partir da década de 1970, sobre áreas que restaram 
encharcadas após a retificação do Rio Tietê, carac-
terizando a faixa mais baixa e central de sua planície 
fluvial. Isoladamente ou em conjunto, os lotes cor-
respondentes às grandes glebas caracterizam o 
padrão de ocupação que alterou a topografia e o re-
gime hidrológico da Várzea através do alteamento 
de terrenos e da impermeabilização de extensas e 
contínuas áreas. A quase totalidade dessas glebas é 
encerrada por fechamentos na divisa dos lotes, que 
impedem a extensão ou a conexão da infraestrutu-
ra urbana viária ou de abastecimento/saneamento; 
também é recorrente a presença de galerias de 
córregos tamponados junto a seus limites ou até in-
ternas a suas divisas. A gleba Transportadora Della 
Volpe e as propriedades vizinhas, no Parque Novo 
Mundo, como apontado no Capítulo 1, exemplifi-
cam essa unidade de leitura, recorrente em toda a 
Várzea do Tietê.

figuras 16, 17 e 18
Caracterização da ocupação 
urbana nas grandes glebas da 
Várzea do Tietê, 2016: Imagens 
aéreas das imediações da Ponte 
efsj, Shopping Center Norte 
e Parque Novo Mundo/ Della 
Volpe. Observar a diferença entre 
tecidos urbanos e ocupações 
de caráter misto/ residencial 
– resultado de intervenções 

figura 15
Várzea do Tietê:  
Parcelamento registrado  
em 2004 (mdc).  
Destaque para as  
grandes glebas  
(maiores do que 10 hectares).

 10 a 20 ha >20 ha hidrografia várzea do tietê parcelamento registrado em 2004 (MDC)
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impermeabilização do solo 
por pavimentação asfáltica 
e a extensão das divisas 
fundiárias intransponíveis; 
observar, no Parque Novo 
Mundo, a proporção de 
dimensão entre os ônibus 
em pátios de manobra e 
garagens e as habitações em 
assentamentos informais.

e loteamentos realizados, 
predominantemente, até a 
década de 1950 – e aquele 
característico do uso industrial/ 
logístico, resultado da ocupação 
a partir da década de 1970. 
Observar a elevada taxa de 
ocupação de galpões (Ponte 
efsj e Parque Novo Mundo/ 
Della Volpe) e a excessiva 

0                 1.000m
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Atualmente, grande parte dessas glebas é destina-
da à atividade logística e ao comércio extensivo, 
configurando-se como estacionamentos e gara-
gens, cobertas por pavimentação asfáltica integral. 
Esse uso é um dos resquícios da estruturação ro-
doviária metropolitana que ainda tem como eixos 
fundamentais as marginais Tietê e Pinheiros. As 
estruturas fundiárias que representam foram ab-
sorvidas pela atividade logística e de comércio 
extensivo, desenhando um processo no qual o uso 
das várzeas se atualiza, mas não altera a lógica que 
vem pautando a forma de ocupação dessas áreas 
(franco, 2005, p. 213). 
A imagem síntese da Várzea do Tietê é associada ao 
canal do Rio, confinado pelo sistema viário, mas, a 
integridade de sua paisagem é caracterizada pelo 
conjunto formado pelo Canal Viário Tietê e pe-
las unidades urbanas e fundiárias a ele adjacentes 
e por ele conectadas. Essas glebas, seu uso e sua 
ocupação são indissociáveis do modelo canal viá-
rio. A linha de infraestrutura, que conecta diversos 
pontos e serve de principal canal de circulação me-
tropolitano, induz a permanência dessas atividades 
ao longo de seu eixo, desenhando a unidade terri-
torial da Várzea do Tietê. A paisagem de várzea, tão 
característica da ocupação paulistana, associada ao 
distanciamento do observador, à velocidade do au-
tomóvel, aos canais viários e à aparição inoportuna 
da água de cheias é completada pela onipresença 
de galpões, mais ou menos próximos, e do tráfego 
de veículos pesados. Essa paisagem, como pers-
pectiva do observador, é inóspita e distante; como 
resultado construído da urbanização marginal da 
Várzea do Tietê, é o que lhe confere unidade.
A possibilidade de superação desse modelo de ocu-
pação permite que se considere a redução dessas 
atividades na Várzea do Tietê e seu deslocamento 
para áreas mais afastadas do centro metropolitano, 
abrindo a oportunidade de reversão estrutural do 
padrão de ocupação ao longo do Rio Tietê e, por-
tanto, de reconstrução de sua paisagem. A reunião 
dos 1.370 hectares de grandes glebas, corresponde 
a, aproximadamente, um terço da área de estudo; 
considerar a mudança do uso e da paisagem para 

figura 19
Tipo de ocupação  
de comércio extensivo,  
recorrente na Várzea do Tietê, 
2017. Observar a excessiva 
impermeabilização do solo  
por pavimentação asfáltica. 

figura 20
Ocupação residual ao longo  
da Marginal Tietê, a partir  
da Ponte Julio de Mesquita  
Neto, 2015. Observar a  
acomodação de nível do  
terreno na ancoragem 
da ponte e o tipo de  
ocupação residual junto  
à cabeceira da Ponte e  
ao longo da Marginal Tietê.
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esse conjunto, significa decidir sobre as possibilida-
des de transformação de uma área equivalente ao 
Município de São Caetano do Sul. Enquanto a es-
trutura urbana e fundiária das quadras mistas pode 
admitir as transformações que buscam o adensa-
mento populacional e a diversificação dos usos e 
atividades, as grandes glebas, por suas característi-
cas, dimensões e localização, apresentam-se como 
oportuno suporte para a ampliação das áreas livres 
públicas, para a recuperação ambiental e para di-
versificação dos fluxos, modais e formas de circular. 
Essas intervenções exigiriam grande extensão de 
terras públicas, não apenas para sua implantação 
imediata, mas, também, para possibilitar futuras 
adaptações e ampliações nas novas redes a cons-
truir. A conversão do conjunto das grandes glebas 
em área de utilidade pública forneceria o suporte 
físico para essas ações, sobretudo para a inserção 
de áreas de uso coletivo e do programa sistemati-
camente negligenciado na urbanização paulistana 
– áreas verdes –, permitindo, ainda, a conexão do 
tecido interrompido através da abertura de novas 
vias de comunicação e pontos de cruzamento. 
 Considerar o reparcelamento ordinário do Terre-
no de Intervenção identificado significaria recusar 
a unidade paisagística da Várzea do Tietê e, em 
certa medida, conferir-lhe algum valor de troca. 
A existência do conjunto dessas terras – e seu po-
tencial valor de uso –deve ser compreendida como 
rara oportunidade para a reestruturação urbano-
-ambiental da Região Metropolitana de São Paulo. 
Assume-se que, de forma improvável, o processo 
de urbanização marginal fez chegar, aos dias atuais, 
um inestimável e potencial patrimônio público. 
Essa é uma leitura possível, mas sempre contra-
posta pela realidade e resistência dos processos 
que têm construído a Várzea do Tietê. Ao mesmo 
tempo que se discutem novas possibilidades de ha-
bitá-la, práticas arcaicas continuam desenhando 
seu espaço, cada vez mais comprimido e esgotado. 
A busca por alternativas a seu padrão de ocupação 
confronta-se, invariavelmente, com a cristalização 
das estruturas urbanas e fundiárias que o definem 
e impedem sua revisão. 

figura 21
Pista da Marginal Tietê  
nas imediações do Pari,  
2017. Observar a distância  
do observador do Canal  
Tietê e a falta de contato  
visual com a lâmina d`água.
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A construção desta proposta para retomar a urba-
nização da Várzea do Tietê apoiou-se no consenso 
“em quê transformá-la”, procurando, a partir de 
uma leitura de sua ocupação, esclarecer “o quê 
transformar”. O estágio seguinte – “como trans-
formar” – parece intransponível considerando-se 
a manutenção das estruturas atuais, pois sempre 
há outras e urgentes prioridades e os custos en-
volvidos parecem demasiados. Não se trata de 
ignorar as carências de nosso incompleto processo 
de urbanização ou de aplicar, irresponsavelmen-
te, capital público em obras urbanísticas. Trata-se 
de procurar um caminho – além daquele já testa-
do – para que a Várzea do Tietê assuma um papel 
metropolitano mais ambicioso do que ser eterni-
zada como uma calha viária sempre insuficiente; 

figura 22
Várzea do Tietê: Proposta de conversão 
das glebas maiores do que 10 hectares no 
Parque Metropolitano Tietê. 

um papel mais compatível com a escala dos recur-
sos coletivos lá investidos por mais de um século. 
Trata-se de investigar hipóteses para que um erro 
tão primário – como Oscar Niemeyer descreveu o 
Canal Viário Tietê – possa, enfim, começar a ser 
corrigido. 
Ao impasse colocado pelas resistentes estruturas 
atuais, procura-se discutir uma hipótese diversa, 
em que essa obsoleta e ociosa ocupação dê lugar 
a uma grande área pública. O Parque Metropolita-
no Tietê, no centro da região metropolitana, será 
a nova estrutura urbana capaz de abrigar as ações 
e infraestruturas físicas responsáveis pela recu-
peração ambiental e urbana da Várzea do Tietê, à 
disposição da população que, por tantos anos, tem 
sustentado sua existência.
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Notas

1 O deslocamento do geagesp da região da Vila Leopoldina é 
associado a processos de valorização imobiliária e exclusão de 
parte da população moradora de seu entorno. O Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo (2014) instituiu o ins-
trumento Plano de Intervenção Urbana (piu), que consiste na 
definição de um perímetro de intervenção, onde a legislação 
urbanística é flexibilizada, em geral, para que se obtenha maior 
potencial construtivo e se viabilizem intervenções de qualifica-
ção urbano-ambiental. Esse instrumento apresenta uma lógi-
ca semelhante àquela das Operações Urbanas Consorciadas, 
porém, sua regulamentação é feita para cada caso particular e 
não está contemplada no Estatuto da Cidade. Dois processos 
atrelados ao deslocamento do ceagesp, estão em desenvolvi-
mento em São Paulo, sob o instrumento piu: piu nesp e piu Vila 
Leopoldina.

2 No início da década de 2020, três novas linhas de metrô são 
programadas, com diferentes estágios de projeto ou obra, e de-
vem cortar a Várzea do Tietê: Linha 6 Laranja (Brasilândia/São 
Joaquim), Linha 19 Celeste (Campo Belo/Guarulhos) e Linha 15 
Branca (Vila Prudente/Tiquatira-Dutra). 

3 Também sob o mesmo signo, em 1998, foi apresentado, no 
Município de Santo André, o Projeto Eixo Tamanduatehy. No 
Município de São Paulo, a ideia de transformar os usos ao lon-
go desse Rio e da linha férrea efsj daria origem à sequência de 
planos Operação Urbana Diagonal Sul (pde 2002-2012) e Ope-
ração Urbana Mooca-Vila Carioca (2012/2013), que não foram 
implantados, e à Operação Urbana Consorciada Bairros do Ta-
manduateí, em discussão pública em 2017.

A Operação Urbana Consorciada Bairros do Tamanduateí foi 
prevista pelo pde 2014, dentro do perímetro para transforma-
ção urbana designado como Arco Tamanduateí, setor da Ma-
croárea de Estruturação Metropolitana; seu projeto urbanísti-
co foi elaborado durante 2015 e o respectivo projeto de lei foi 
apresentado (PL 723/ 2015) para discussão pública, de acordo 
com as determinações dos mecanismos de participação po-
pular vigentes.

4 Sobre o plano urbanístico para a Operação Urbana Carandi-
ru-Vila Maria, ver oliveira (2005) e montandon e souza (2007). 
A Operação não foi levada adiante, mas a desativação do Com-
plexo Penitenciário Carandiru deu lugar ao Parque da Juven-
tude, projetado pelo escirtório Aflalo Gasperini Arquitetos em 
parceria com a arquiteta paisagista Rosa Grena Kliass, inaugu-
rado em 2003.

5 O Arco do Futuro correspondia ao “arco” formado pelo Cór-
rego do Cordeiro (Corredor Avenida Cupecê/Vicente Rao), Rio 
Pinheiros, Rio Tietê e Córrego Jacu (Avenida Jacu-Pêssego).

6 Projeto de Lei no. 581/2016: Projeto de Intervenção Urbana 
Arco Tietê. Sobre o projeto, ver são paulo (cidade), 2016. Em 
meados de 2017, o Projeto de Lei foi arquivado pela administra-
ção municipal.

7 No primeiro chamamento público, foram apresentadas 23 
propostas, das quais 17 foram habilitadas para as fases seguin-
tes de desenvolvimento.

8 Em 1975, a Coordenadoria Geral de Planejamento (cogep) ela-
borou o plano Sistema Viário do Vale do Rio Tietê, proposta de 

vias longitudinais, paralelas ao Canal Viário Tietê. O plano não 
foi executado integralmente, mas serviu como referência para 
ações posteriores, entre as quais, por exemplo, se destaca o tra-
çado dos Apoios Urbanos Norte e Sul. Na década de 1970, ape-
nas o trecho do plano correspondente à atual Avenida Ermano 
Marchetti foi executado.

9 Traçado definido na Lei 16.541/2016.

10 A regulamentação da Lei 1172/76 (Lei de Proteção aos Manan-
ciais - lpm) e o Decreto 8468/1976, sobre a prevenção e o contro-
le da poluição do meio ambiente, que finalmente proibia o “o 
lançamento ou a liberação de poluentes nas águas, no ar ou no 
solo”, atribuindo à cetesb a competência de controlar e punir a 
atividade industrial poluidora são alguns dos instrumentos le-
gais que representam a entrada da agenda ambiental na rmsp. 

Em 1990, a cetesb, sabesp e o Governo do Estado de São Paulo, 
através da Secretaria de Meio Ambiente lançaram o Plano de 
Despoluição que previa ampliar o controle, a coleta e o trata-
mento de rejeitos industriais. (revista dae,1991, p. vii). 

No início da década de 1990, a Lei 7663/1991, que estabelecia 
“normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos 
bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos”, criou as “unidades de gerenciamento de recursos 
hídricos” (ugrhis), geridas a partir de comitês correspondentes 
a cada uma das 22 unidades hidrográficas estaduais. À Bacia do 
Alto Tietê, ugrhi 6, corresponde o Comitê da Bacia Hidrográfi-
ca do Alto Tietê (cbh-at), composto por cinco subcomitês: Alto 
Tietê-Cabeceiras, Cotia-Guarapiranga, Juqueri-Cantareira, 
Billings-Tamanduateí e Pinheiros-Pirapora.

A ugrhi 6 corresponde à área da bacia de 5985km2, na qual os 
principais contribuintes do Tietê são os Rios Tietê Claro, Pa-
raitinga, Biritiba-Mirim, Jundiaí e Taiaçupeba-Mirim; Rios 
Embu-Guaçu e Embu-Mirim; Rio Cotia; Rios Baquirivu-Guaçu, 
Tamanduateí, Pinheiros e Juqueri, e Córregos Aricanduva e Ca-
buçu de Baixo. Dos 39 municípios da rmsp, 34 fazem parte da 
bat.

11 Lei 5598/1987, regulamentada pelo Decreto Estadual 42.837/1998, 
que estabeleceu o zoneamento ambiental, as diretrizes para uso 
dos recursos naturais da área e o respectivo Conselho Gestor, 
com o objetivo de proteger e preservar as várzeas e planícies 
aluvionares do Rio Tietê. A apa Várzeas do Tietê abrange áreas 
dos municípios de Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, 
Suzano, Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, São Paulo, Osasco, 
Barueri, Carapicuíba e Santana do Parnaíba.

12 Sobre a sequência dos pdmats, ver daee (2010; 2014).

O pdmat i foi elaborado pelo Consócio enger/promon/ckc; o 
pdmat ii foi elaborado por hidrostudio; o pdmat iii foi elabo-
rado pelo Consórcio cobrape/engecorps/maubertec.

13 Na sequência dos pdmat, ações estruturais são aquelas asso-
ciadas diretamente às estruturas de condução e controle vazão 
da água, como canais, reservatórios de retenção ou detenção 
e barragens, normalmente, tratadas setorialmente. Ações não 
estruturais são relacionadas ao controle do uso do solo e das 
condições de permeabilidade, percolação e erosão da bacia e 
ao gerenciamento e monitoramento dos riscos e emergências. 

14 Também foram previstas as construções das barragens de Pa-
raitinga e Biritiba, que foram executadas.



jordana alca barbosa zola222

15 Coordenado pelo Governo do Estado, em parceria com a Pre-
feitura de São Paulo, através da dersa. O projeto foi iniciado e 
as obras das pistas concluídas em 2010. As obras da Nova Mar-
ginal Tietê tiveram custo divulgado, à época, nos órgãos oficiais 
e imprensa de R$1,3 bilhões e foram alvo de denúncias de irre-
gularidade e superfaturamento.

16 Segundo a sabesp, até 2015, o programa havia despoluído 148 
córregos da bat (sabesp, 2016, p. F-33), mas a falta de manuten-
ção do programa e suas recorrentes paralisações comprome-
tem o êxito dos números oficiais.

17 Por exemplo, através da Lei 14.934/2009, a Prefeitura de São 
Paulo instituiu o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura (fmsai) junto à Secretaria Municipal de Habita-
ção (sehab), destinado a apoiar e suportar ações de saneamento 
básico e ambiental e de infraestrutura no Município, com desti-
nação de recursos que correspondem a 7,5% da receita bruta da 
sabesp no Município de São Paulo, obtida a partir da exploração 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A complexidade envolvida na destinação e aplicação de recur-
sos para saneamento ambiental pode ser ilustrada pelo Progra-
ma Renova SP, que se viabilizou pelo recurso fmsai e que, 10 
anos após seu lançamento (2011), não executou nenhuma inter-
venção projetada. 

18 Em 2010, a Barra Funda, um dos distritos mais servidos por 
infraestrutura de mobilidade na Várzea do Tietê, apresentava 
o quarto menor índice demográfico do Município, com 13,98 
hab/ha.

Desde meados da década de 2000, diversos empreendimen-
tos residenciais vêm sendo implantados nos limites da área de 
estudo e, eventualmente, têm atingido seu perímetro interno. 
Não se considera que esses empreendimentos, até o momento, 
tenham força para alterar significativamente o quadro apresen-
tado, pois, apesar de apontarem para a alteração de seu padrão 
de ocupação, ainda mantem baixas densidades em função das 
dimensões das unidades habitacionais.

19 Dados do Censo ibge 2010 e do Centro de Estudos da Metró-
pole (cem), publicados no Plano Municipal de Habitação (2016).

20 Notadamente Lei 6.766/1979.

21 É interessante reproduzir trecho da passagem de Jorge Wi-
lheim (1964). Ao defender o incremento de áreas verdes em São 
Paulo, no memorial de projeto “Nova Paulista”, o arquiteto ex-
plicava o lugar desse “equipamento” na urbanização paulistana:

“O nosso déficit em áreas verdes é grande; em estudo de 1949 a 
Prefeitura previa a necessidade de expropriar 3.000.000 km2 para 
que em 1970 as 4,6 milhões de habitantes paulistanas pudessem 
usufruir de 2 a 6 m2 de áreas verdes cada um (média recomen-
dável: 16 m2/hab.). No entanto, pouco ou nada foi feito. Pratica-
mente todos os parques existentes em São Paulo são anteriores 
a 1930; depois desta data foram incorporados apenas o da Acli-
mação e do Hipódromo, utilizando-se também o Ibirapuera, 
cujo ajardinamento, porém, nunca foi concluído. O que piora a 
situação não é tanto a área total (1,3 m2/hab.) como a localização 
(deixada ao arbítrio dos loteadores) e o mau uso. A zona urbana 
do espigão é relativamente bem dotada de equipamentos, entre 
os quais “áreas verdes”. Não ocorre aí, por exemplo, o incrível 
caso de Vila Prudente, cujos 200.000 habitantes não gozam de 
parque ou área verde alguma!” (wilheim, 1964, p. 114).

22 O Relatório Final Diagnóstico e Bases para a Definição de Po-
líticas Públicas para as Áreas Verdes no Município de São Paulo 
(pmsp, 2002) aponta que a cobertura vegetal por habitante atinge 
o índice de 73,65 m2 em São Paulo, considerando cobertura vege-
tal aquela presente em Parques e Bosques Urbanos, Zona Rural 
e regiões intensamente arborizadas (bairros Jardins e áreas de 
expansão urbana). A leitura do Relatório não traduz a percepção 
do ambiente urbano, pois considera as áreas de preservação a 
Sul e Norte e não a homogeneização da cobertura vegetal pela 
mancha urbana O próprio relatório faz essa ressalva, indicando 
índices parciais para os distritos municipais. Nos distritos Penha, 
Santa Cecília e Limão, que compõem a Várzea do Tietê, esse ín-
dice é menor do que 1m2/hab (pmsp/Infocidade 2010).

23 O pde 2014 dividiu o msp em duas macrozonas: Macrozona 
de Proteção e Recuperação Ambiental e Macrozona de Estrutu-
ração e Qualificação Urbana. A “quota ambiental” é uma ação 
de qualificação ambiental para a área urbanizada e, portanto, 
não se aplica nas manchas de proteção e recuperação ambien-
tal, que têm legislações mais restritivas para a ocupação. Esse 
mecanismo prevê ações de compensação/ qualificação am-
biental dentro dos lotes, incentivando ações que contribuam 
para a drenagem a diminuição da temperatura urbanas. Para 
estabelecer seus parâmetros, foram delimitados os “perímetros 
de qualificação ambiental”, que hierarquizam a necessidade de 
aplicação das cotas ambientais em cada zona. 

24 Desde 2001, a cetesb tem coletado amostras de solo no Estado 
de São Paulo para aferir índices de contaminação do solo por 
metais e agrotóxicos nas unidades de gerenciamento hídrico do 
Estado. O Relatório de 2008, para a ugrhi 6/Bacia do Alto Tietê/
rmsp (cetesb, 2008), registra a aferição da presença e da quan-
tidade dessas substâncias em 108 pontos de coleta de amostra 
de solo, com ocorrência de índices toleráveis ou elevados. Apesar 
de o Relatório não ter como objetivo caracterizar manchas lo-
calizadas de contaminação (os pontos de coleta abrangem uma 
área de 75 km2), no que diz respeito imediato à área de estudo, o 
texto traz uma correspondência importante entre a ocorrência 
de chumbo no solo e o transporte aéreo. Para além das reconhe-
cidas cargas poluentes no solo e nas águas da Várzea do Tietê, 
pode-se assumir que essa informação indica que a atividade do 
Aeroporto Campo de Marte, no centro da Várzea do Tietê é mais 
um elemento no comprometimento ambiental da área.
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capítulo 4
A Várzea do Tietê: 
como poderia ser
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A ideia de que a Várzea do Tietê deveria abrigar um 
grande conjunto de áreas livres e verdes públicas 
não é nova e sempre esteve presente nos sucessivos 
projetos. Em 1913, Osvaldo Pacheco Silva previa a 
implantação de parques marginais ao Rio Tietê re-
tificado. Na década de 1920, as distintas visões dos 
engenheiros Ulhôa Cintra e Saturnino de Brito não 
os impediu de propor um sistema de áreas livres e 
verdes que acompanhassem o canal a retificar.
Mesmo as propostas iniciais de Prestes Maia e 
Robert Moses previam, ainda que sob a forma de 
parkways, um corredor arborizado como estrutu-
rador da Várzea do Tietê. Entre as décadas de 1960 
e 1980, os projetos conduzidos por Jorge Wilheim, 
Ruy Ohtake e Oscar Niemeyer recomendavam 
um sistema de áreas públicas livres marginais 
como elemento básico para a reestruturação da 
área. Ainda que de diferentes formas, a contribui-
ção do Rio Tietê como área de domínio público, 
associada à presença da água e do verde para a 
estruturação da cidade de São Paulo foi recorren-
te desde que a urbanização dessa área tornou-se 
objeto de reflexão. Nesse contexto, não se pode 
propor a conversão de extensas áreas em busca de 
uma nova unidade territorial e paisagística para a 
metrópole, sem que se faça referência à proposta 
Parque do Tietê, coordenada por Oscar Niemeyer, 
em 1986. Ao ser definido como plano de reurbani-
zação da margem do Rio Tietê, o projeto conferiu 
à área um papel urbanístico e metropolitano dis-
tinto daquele até hoje construído, desvinculado de 
outras funções que não o saneamento ambiental, 
a apropriação pública e a presença da água e do 
verde. Essa é a perspectiva que se propõe para a 
retomada do projeto de urbanização da Várzea do 
Tietê. 
Fundamentada na criação do Parque Metropo-
litano Tietê, no equipamento e na construção 
espacial da Várzea do Tietê, a proposta aqui apre-
sentada configura-se como uma hipótese para a 
revisão de seu papel, creditando à sua escala, à sua 
localização e ao seu significado simbólico, uma 
possibilidade de reorientar, também, a estrutura-
ção e o cotidiano metropolitanos.

O consenso que atualmente marca a necessida-
de de transformação de seu uso do solo e que, 
entretanto, ainda não encontrou caminhos 
para se viabilizar territorialmente, é admitido 
parcialmente, pois se defende que a cidade ex-
plore sua unidade territorial e paisagística. Em 
poucas ocasiões, a geografia e o espaço urbano 
de São Paulo são marcados e perceptíveis na 
paisagem; o fato de se identificar uma unidade 
geográfica e espacial na Várzea do Tietê (e que 
talvez possa ser estendida ao conjunto das vár-
zeas paulistanas) deve ser explorado como rara 
oportunidade de projeto, o que significa que sua 
paisagem, caracterizada em grande parte por sua 
estrutura fundiária, não deve ser simplesmente 
reparcelada e reocupada como tecido recorrente 
na cidade, mas, servir à afirmação de sua integri-
dade física e espacial.
O projeto foi elaborado em duas frentes comple-
mentares, cuja implantação deve ocupar lugares 
destacados e que podem ser objeto de promotores 
distintos. Adensamento populacional e diversifi-
cação dos usos, associados ao espaço intra-lotes e 
ao empreendimento privado, devem ser dirigidos 
para as quadras mistas, com atenção aos instru-
mentos de participação, gestão da valorização 
do solo e regulação urbanística específica. O re-
dimensionamento da infraestrutura urbana, os 
equipamentos coletivos, as ações de recuperação 
ambiental e a ampliação das áreas livres e verdes 
públicas devem concentrar os esforços públicos, 
nas grandes glebas, pois seu parcelamento e cons-
tituição fundiária, ao mesmo tempo que dificultam 
intervenções de pequena escala, caracterizam a 
paisagem da Várzea do Tietê.
A primeira frente visa promover a diversificação 
dos usos comercial e de serviços, de abrangência 
local e regional, bem como o incremento popula-
cional na área. Para tanto, as diretrizes dos planos 
e projetos em desenvolvimento para novas in-
fraestruturas de circulação e mobilidade foram 
incorporadas, como forma de viabilizar o aden-
samento demográfico e minimizar as distorções 
habitacionais do Município. 
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A provisão habitacional e a instalação das atividades 
de uso misto são associadas ao empreendimento 
privado intra-lotes. Embora o Estatuto da Cidade 
(Lei 10.257/2001) tenha regulamentado a função 
social da propriedade urbana e os instrumentos de 
participação e discussão coletiva sobre os processos 
de transformação das cidades brasileiras, exemplos 
recentes de reurbanização de trechos metropo-
litanos, que tiveram na parceira público-privada 
sua âncora de modelagem, ainda não consegui-
ram minimizar os efeitos perversos dessas ações 
sobre o espaço urbano e seus moradores menos 
prevenidos. Ao contrário, essas experiências têm 
reforçado a tendência de concentração dos ganhos 
entre os proprietários fundiários e incorporadores, 
reduzindo a democratização dos benefícios para 
o conjunto da população1. Áreas com grande in-
cidência de irregularidades jurídico-fundiária e 
problemas ambientais – como a Várzea do Tietê 
– são mais embaraçadas à atuação do empreen-
dimento particular para ações de reestruturação 
urbana, sem que largas contrapartidas sejam ofe-
recidas pelo poder público. Retomar um projeto 
para a Várzea do Tietê deve ser um trabalho co-
letivo de reversão dos problemas decorrentes das 
etapas anteriores do processo de urbanização, o 
que significa, também, o aperfeiçoamento de ins-
trumentos efetivos de participação e deliberação 
sobre o solo urbanizado.
A segunda frente de projeto, que fundamenta a pro-
posta, refere-se às ações e intervenções que devem 
ser dirigidas para as áreas extra-lotes. A ampliação 
das áreas livres públicas, a recuperação ambiental e 
a diversificação dos fluxos, modais e formas de cir-
cular devem ser conduzidas sob a tutela pública e 
sobre solo público. Para isso, a extensão das áreas 
públicas – e a consequente diminuição das áreas 
privadas/intra-lotes – deve ser realizada, priorita-
riamente nos tecidos nos quais a grande extensão 
das propriedades e quarteirões, ao mesmo tempo, 
dificulta sua transformação ordinária e disponibili-
za a quantidade de área necessária para tais ações. 
Essa alteração na matriz fundiária é o princípio 
básico de sua reestruturação ambiental e urbana, 

pois a oportunidade de reestruturação da ocupa-
ção da Várzea do Tietê não pode ser admitida como 
mais um ciclo que direciona os escassos recursos 
brasileiros para poucos proprietários fundiários, 
mantendo os danos urbanos e ambientais acumu-
lados por décadas. Como projeto, há uma intenção 
espacial íntegra, através da criação do Parque Me-
tropolitano Tietê, desenhado a partir da conversão 
do conjunto das grandes glebas, que deve funcionar 
como sistema de áreas públicas verdes, livres e de 
lazer, articuladas pelo Canal Tietê, no centro da Re-
gião Metropolitana de São Paulo.
A Várzea do Tietê, no recorte proposto para este 
livro, pode ser interpretada como o intervalo do 
Parque Ecológico Tietê (pet) que não sofreu inter-
venções durante sua implementação, cujas ações 
concentraram-se a montante e a jusante do trecho 
de estudo. Essa condição, agora, é revista com a 
perspectiva de reestruturação da área, admitindo-se 
a hipótese de continuidade do parque existente em 
direção Oeste, através da criação do Parque Metro-
politano Tietê (pmt). Conceitualmente, imagina-se 
a extensão do Parque das Várzeas do Tietê, com a 
inserção de extensas áreas verdes públicas cujo 
conjunto consolida a unidade paisagística da Vár-
zea do Tietê como grande parque metropolitano2. 
Admite-se, também, o pmt como lugar de abrigo 
das infraestruturas de saneamento que têm, na Vár-
zea do Tietê, seu ponto de convergência. Além da 
necessária ampliação das áreas públicas, estações 
de coleta e tratamento de drenagem ou esgoto po-
dem integrá-lo, contendo infraestruturas urbanas 
que também funcionem como equipamentos edu-
cacionais ou culturais, no qual as infraestruturas 
construídas devem ser associadas a atividades e/ou 
equipamentos de educação, lazer e cultura3.
O Parque Metropolitano Tietê faz referência ao 
conceito explorado no Parque Ecológico Tietê, 
que, através da desapropriação de extensa área, 
definiu a unidade de projeto formada pela reunião 
de alguns fragmentos ambientais, contínuos ou 
não, vinculados ao Rio Tietê. Algumas premissas 
do Hidroanel Metropolitano também são incor-
poradas, como a revisão do sistema de circulação 
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figura 1
Parque Metropolitano 
Tietê e Parque  
Ecológico Tietê:  
reunião das  
grandes glebas  
existentes na  
poligonal de  
projeto, como  
articulação entre  
os trechos Leste  
e Oeste do Parque 
Ecológico Tietê  
e Parque das Várzeas  
do Tietê, criando  
um parque que  
percorre toda a  
Bacia do Alto Tietê.

metropolitana de cargas públicas e a instalação de 
equipamentos e infraestruturas associadas à nave-
gação fluvial, ao saneamento ambiental e ao uso 
múltiplo das águas. 
Essas referências foram projetadas em contex-
tos muito distintos, com diferentes objetivos. O 
Parque Ecológico Tietê nasceu de uma demanda 
infraestrutural para o controle de cheias em São 
Paulo, servindo, também, como área de preserva-
ção ambiental. O Hidroanel Metropolitano propõe 
a reestruturação metropolitana a partir de uma 
infraestrutura de navegação circular na Bacia do 
Alto Tietê. Admitir um longo prazo para a imple-
mentação dos projetos significa, também, assumir 
que devem ser apresentados como um conjunto 
de diretrizes a serem detalhadas e adaptadas de 
acordo com as sucessivas demandas coletivas de 
cada etapa do desenvolvimento, para o qual se 
preveem revisões de escopo e programa. A con-
cepção de um projeto a longo prazo, apresentado 

bacia do alto tietê/ ugrhi 6
hidrografia principal

barragem existente
parque metropolitano tietê

0         5       10km
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incialmente como um conjunto de diretrizes a se-
rem desenvolvidas pontualmente, também define 
o caráter desta hipótese de projeto para a Várzea 
do Tietê. Além dos objetivos a cumprir, algumas 
premissas que orientarão seu desenvolvimento 
devem ser esclarecidas.
Um marco fundamental é admitir os recursos na-
turais – a água e o verde – como infraestruturas 
necessárias à vida urbana, cujas recuperação e ma-
nutenção são indispensáveis ao desenvolvimento 
equilibrado do ambiente urbano. O entendimento 
desses recursos como infraestrutura, nos termos 
adotados por este livro, e, portanto, como bens 
públicos que devem ser disseminados por toda 
a área ocupada para dar suporte ao desenvolvi-
mento social, coloca-os como protagonistas na 
construção do espaço urbano, conferindo ao dese-
nho extra-lotes a função de estruturar a ocupação 
urbana. Ao recuperar o percurso de construção da 
Várzea do Tietê, o termo infraestruturas urbanas/
metropolitanas foi recorrentemente empregado 
como referência às instalações viárias, ferroviá-

rias e de abastecimento/saneamento, necessárias 
à reprodução econômica, não incorporando ou-
tros elementos necessários à integridade do 
programa de urbanização, como áreas livres e 
praças. Neste projeto, esse termo corresponderá 
ao conjunto dos elementos urbanos empreendi-
dos coletivamente, para além das divisas internas 
dos lotes, contemplando as áreas públicas verdes, 
livres e de lazer, que devem conformar o solo in-
fraestr uturado a partir de outra matriz que não 
aquela voltada exclusivamente à funcionalidade 
setorial.
Outro ponto fundamental refere-se à transição 
de escalas e à adequação dos elementos urba-
nos – infraestruturas e equipamentos – ao tecido 
existente, que devem explorar, como desenho, as 
possibilidades espaciais e urbanas dadas por sua 
implantação. Atualmente, os elementos públicos 
presentes na Várzea do Tietê relacionam-se, qua-
se exclusivamente, com a escala do automóvel, 
em dimensão e velocidade de acesso e observa-
ção. A predominância da seção típica dos canais 
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viários é exemplar dessa concepção sobre o espa-
ço urbano; admitir outras formas de circular e de 
acesso significa admitir outras escalas de dese-
nho e velocidades de uso e observação.
Por fim, a consolidação da unidade ambiental, 
urbana e paisagística da Várzea do Tietê deve 
destacar suas características físicas, assumindo 
a presença da água no espaço urbano e contra-
riando a concepção de fortalecimento dos limites 
entre a área ocupada e a área sob domínio natural 
das águas, que não têm livrado a cidade edificada 
dos efeitos das cheias.
Essas premissas transformaram-se em duas deci-
sões de projeto, com mesmo grau de importância, 
sobre as quais toda a proposta de intervenção foi 
construída. A primeira delas corresponde à seto-
rização da Várzea do Tietê entre áreas intra-lotes/
uso misto e habitacional e áreas extra-lotes pú-
blicas/Parque Metropolitano Tietê; a segunda, 
ao desmanche do modelo de canais viários, so-
bretudo do Canal Viário Tietê, o que significou 
distanciar as vias de tráfego mais intenso das 

figura 2
Destinação e  
Uso do Solo:  
Proposta para  
destinação Setor  
Misto e Parque 
Metropolitano  
Tietê, através da  
transformação do  
tecido existente. 

margens do Canal, redimensionar e redesenhar a 
malha de fluxos e fortalecer as conexões transver-
sais à Várzea, considerando a navegação fluvial.
Para organizar o memorial de projeto, foram 
definidos três aspectos cuja interseção deve 
contemplar a integridade do programa de urba-
nização da Várzea do Tietê e que, de certa forma, 
correspondem ao cronograma das etapas a serem 
efetivadas: definir o uso (Destinação e uso do 
solo), seu programa (Equipamento do Solo) e de 
que forma deve ser implantado (Infraestrutura-
ção do solo e conformação espacial). 

Destinação e uso do solo

A leitura espacial e fundiária da Várzea do Tietê 
definiu duas unidades básicas: quadras mistas, 
quarteirões com área menor do que 10 hectares, e 
grandes glebas, quarteirões de área maior do que 
10 hectares. A essas duas unidades são atribuídas 
destinações complementares na urbanização e 
que devem desenhar uma nova estrutura urbana 
e fundiária.

ET 4
CANINDÉ-PQ.JUVENTUDE

ET 5
PQ. BELÉM-PQ. TROTE

ET 6
PQ. PIQUERI-NOVO MUNDO

SM 3
PENHA

0                       1.000               2.000m



jordana alca barbosa zola230

As quadras mistas são o suporte da reestruturação 
urbana da Várzea do Tietê associada aos usos e 
atividades intra-lotes, que se configuram, predo-
minantemente, como domínio privado, ainda que 
contemplem o uso coletivo – habitação, comércio, 
serviços, equipamentos locais, entre outros – e po-
dem, ou não, ser vinculados ao empreendimento 
privado. Apesar de se prever a qualificação das áre-
as de domínio público que conectam as quadras 
mistas (vias, passeios, praças, etc.), considera-se 
que a extensão do domínio privado é predomi-
nante nesses trechos e, portanto, incorpora grande 
parte das áreas verdes, livres e de lazer. 
As grandes glebas são o suporte da reestrutura-
ção urbana da Várzea do Tietê associada aos usos, 
atividades e ações extra-lotes e públicas, que se 
configuram, predominantemente, como domínio 
ou recurso público, mesmo que exijam controle de 
acesso e uso. Ampliação das áreas verdes públicas, 
diversificação das redes de infraestrutura urbana, 
transporte coletivo, recuperação ambiental, en-
tre outros, devem ser vinculados à propriedade 
pública, ainda que sua gestão possa admitir a par-
ticipação privada. A unidade resultante da reunião 
das grandes glebas é concebida como grande área 
pública, na qual o acesso e a apropriação públi-
cos devem ser garantidos, apesar das restrições 
pontuais das edificações (novas e existentes) com 
uso determinado. Assim, considera-se que, nessas 
áreas, a extensão do domínio público prevalece 
significativamente, abrigando a maior parcela das 
áreas públicas verdes, livres e de lazer. 
Uma das referências de projeto recuperadas na 
elaboração desta proposta foi o Parque Ecoló-
gico Tietê, constituído a partir de um decreto 
de desapropriação de aproximadamente 6.500 
hectares. Embora a desapropriação seja um dos 
instrumentos básicos de intervenção urbana 
em nosso contexto, a reestruturação fundiária 
da Várzea do Tietê deve considerar a criação e a 
utilização de outros mecanismos de rearranjo 
do tecido que não dependam exclusivamente da 
compra de terras pelo poder público. Uma vez 
que esta proposta tem por objetivo expor outros 

caminhos para a urbanização da Várzea do Tietê, 
seria incoerente contar apenas os mecanismos 
de ação jurídico-legais existentes. Considerando 
sua completa execução em longo prazo, devem 
ser viabilizados instrumentos de discussão e de-
liberação coletiva entre o conjunto da população 
e dos proprietários fundiários, para que os ganhos 
do processo de sua urbanização sejam comparti-
lhados e disseminados para além das intervenções 
físicas. Experiências internacionais, em diversos 
países do capitalismo central ou não, podem ser-
vir como orientação na criação de instrumentos 
próprios, adequados à legislação brasileira e à 
situação urbana e fundiária da área de interven-
ção. Em contextos urbanos tão diversos quanto 
em Medellín, Kyoto ou Mumbai, mecanismos de 
transferência de titularidade associados à recon-
figuração fundiária de extensas áreas têm sido 
implementados para viabilizar transformações 
territoriais urbanas ou rurais (montandon; souza, 
2007)4. A partir da proposta de intervenção, po-
dem ser definidas poligonais menores, objetos de 
projetos específicos, responsáveis, também, por 
desenhar alternativas de rearranjo fundiário ou de 
titularidade e viabilizar a regularização fundiária 
para as parcelas a serem consolidadas ou criadas.

Quadras Mistas: Setor Misto

As quadras mistas devem abrigar as transforma-
ções relativas ao uso intra-lotes que pode contar 
com o empreendimento particular. Considerou-
-se o conjunto de 1.825 hectares como suporte 
do adensamento demográfico e da diversificação 
dos usos comerciais, de serviços e institucionais5. 
Estimando-se a futura densidade demográfica 
bruta da Várzea do Tietê em 300 habitantes por 
hectare (hab/ha), e considerando-se sua densida-
de atual em 50 hab/ha, são previstos 968.750 novos 
moradores, totalizando 1.162.500 habitantes no pe-
rímetro. A densidade líquida nas quadras mistas 
pode se aproximar de 600 hab/ha.
Estima-se que a demanda por unidades habi-
tacionais no Município de São Paulo seja de 
aproximadamente 370.000 domicílios. Conside-
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rando-se 3,15 a média de moradores por domicílio 
no Município de São Paulo (ibge, 2010), são pre-
vistas 307 mil novas unidades habitacionais, que 
podem fazer frente a esse déficit (são paulo (cida-
de), 2011). Para tanto, é estipulada a área construída 
média bruta das novas unidades em 90m2, resul-
tando em, aproximadamente, 27.500.000m2 de 
área a construir para uso residencial, o que equi-
vale a um coeficiente de aproveitamento médio de 
1,5 para o que se designou como Setor Misto.
A proposta de adensamento e diversificação dos 
usos e atividades é fundamental para a reestru-
turação da Várzea do Tietê, mas os parâmetros 
urbanísticos para a ocupação mista (gabaritos, 
recuos, taxa de ocupação, etc.) são definidos, nes-
te trabalho, apenas parcialmente6; os números 
indicados ilustram possibilidades de ocupação, 
que devem ser detalhadas localmente, de acordo 
com a especificidade dos tecidos. Entende-se que 
essas transformações podem ser promovidas por 
marcos regulatórios e instrumentos urbanísticos 
específicos, dentro do quadro legislativo atual, 
pois, em geral, as quadras da Várzea do Tietê, ori-
ginadas por um parcelamento mais fracionado, 
não apresentam tantos empecilhos jurídico-fundi-
ários quanto as grandes glebas existentes na área. 

Grandes Glebas:  
Parque Metropolitano Tietê
A ampliação da infraestrutura metropolitana pre-
vista pelos planos e projetos em desenvolvimento 
foi modelada para o cenário atual de uso do solo 
metropolitano e suas tendências de expansão. 
Incorporar quase 1 milhão de novos moradores e 
outras atividades na área de intervenção significa 
alterar drasticamente esse cenário e a própria es-
trutura metropolitana. Para abrigar a instalação 
de novas infraestruturas e o programa sistemati-
camente desprezado no crescimento da mancha 
urbana – as áreas públicas verdes, livres e de lazer 
– propõe-se a substituição das atuais grandes gle-
bas (quarteirões > 10 hectares) por áreas públicas e 
de uso público. 
O conjunto dos 1.434 hectares das grandes gle-
bas internas à Várzea do Tietê, conectadas pelo 
Rio Tietê e suas margens imediatas, combinadas 
com a reconfiguração das avenidas marginais 
através da supressão do Canal Viário Tietê, deve 
preencher o intervalo espacial que segmenta o 
Parque Ecológico Tietê (pet), consolidando a 
unidade geográfica e paisagística da Várzea nos 
níveis inferiores à cota 725 m, através do Parque 
Metropolitano Tietê.

figura 3
Destinação do solo Setor 
Misto, para onde são previstos 
adensamento populacional, 
diversificação dos usos e 
atividades, habitação, comércio, 
serviços, usos institucionais e 
equipamentos de escala local.
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A incorporação dessas glebas significa a substi-
tuição de seu padrão de ocupação baseado na 
impermeabilização e cobertura de vastas áreas 
ambientalmente comprometidas, induzindo a 
migração das atividades logísticas, industriais e 
comerciais de grandes plantas para regiões mais 
periféricas da metrópole, sob outros modelos 
de ocupação urbano-ambiental. É importante 
ressaltar que a transposição dessas glebas é funda-
mental para a interligação e conexão das linhas de 
infraestrutura urbana na Várzea do Tietê, mas, não 
é suficiente para abrigar sua ampliação e diversifi-
cação na escala pretendida. Uma vez que a, ainda 
que precária, estruturação urbana da área prescin-
diu desses vazios para a instalação das linhas de 
comunicação, essas áreas devem corresponder 
primordialmente aos pontos de conexão/parada 
dos eixos existentes e propostos. 
Se, conceitualmente, o novo trecho urbano do 
Parque Ecológico Tietê – o Parque Metropolitano 
Tietê – conforma uma unidade territorial e paisa-
gística, sua dimensão espacial e a diversidade de 
equipamentos e infraestruturas aí instalados tor-
nam necessária a hierarquização das glebas que o 
compõem, para que o sistema proposto de áreas 
públicas verdes e livres não se configure apenas 
como o agrupamento de áreas mais ou menos 
separadas. A localização das grandes glebas a 
serem convertidas em fragmentos do pmt foi de-
terminante para a organização do novo sistema, 
baseado em 4 categorias: Setores Metropolitanos, 
Eixos Transversais, Glebas Equipamentos a Incor-
porar e Glebas isoladas.

Setores metropolitanos

O Parque Metropolitano Tietê será ancorado em 
três setores principais, chamados Setores Me-
tropolitanos cuja implementação deve garantir a 
continuidade de execução do projeto: Setor Me-
tropolitano Pinheiros, Setor Metropolitano Penha 
e Setor Metropolitano Tamanduateí. As glebas 
identificadas como os três setores foram assim 
reunidas, pois, além de marcarem três pontos 
fundamentais da Várzea do Tietê – cabeceiras e 

centro, que coincidem com a foz dos principais 
afluentes – e, oportunamente, incorporam as duas 
margens do Rio, permitindo que esses parques 
mantenham a continuidade espacial entre as por-
ções Sul e Norte do Canal. Nesses setores, prevê-se 
significativo incremento de vegetação (densidade 
e caracterização diversificadas) e serão instala-
dos equipamentos de abrangência metropolitana, 
que, associados à diversificação das infraestrutu-
ras de mobilidade. 
Como maior conjunto de glebas disponíveis e de 
propriedade púbica, o complexo formado pelo 
atual Campo de Marte, Parque Anhembi, Parque 
do Gato e imediações da foz do Rio Tamandua-
teí deve garantir o uso de aproximadamente 300 
hectares de terras públicas pela população me-
tropolitana, através da desativação do Aeroporto. 
A localização central da área é fundamental para 
a instalação das infraestruturas de mobilidade 
e para possibilitar o acesso da população a um 
dos locais mais significativos e, ao mesmo tem-
po, maltratados do sítio paulistano. Os edifícios e 
equipamentos já existentes no local serão incor-
porados, associando-se a novos equipamentos 
metropolitanos educacionais e culturais, em subs-
tituição ao seletivo e privado uso do Campo de 
Marte. Nesse trecho, a reconfiguração do viário 
assume grande importância para que se conectem 
as margens do Tietê e Tamanduateí, estendendo 
a área central até a planície de Santana através 
da abertura de canais para a ligação dos dois rios. 
De certa forma, recuperam-se as ideias sucessi-
vamente visitadas nos planos para São Paulo que 
indicavam a área como o centro ora intermodal, 
cívico ou administrativo metropolitanos. As áreas 
públicas desse trecho representam 23% das glebas 
a serem convertidas para a implantação do Parque 
Metropolitano Tietê, o que reforça a necessida-
de de encerramento das operações do Aeroporto 
Campo de Marte para viabilizar a instalação do 
principal setor do pmt, democratizando o acesso à 
vasta e central área pública.
A ocupação industrial a Oeste, junto à foz do Rio 
Pinheiros e às barragens Móvel e do Retiro, nas 
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imediações da Estação Imperatriz Leopoldina, 
deve dar lugar ao Setor Metropolitano Pinheiros, 
contando com a expansão e a recuperação am-
biental da antiga ete Leopoldina/atual Parque 
Orlando Villas-Bôas, fechado por problemas de 
contaminação ambiental. Esse trecho é funda-
mental para a amarração da nova estrutura de 
circulação com os eixos viários e linhas ferroviárias 
a Sul e Oeste da foz do Pinheiros. O diâmetro do 
semicírculo formado pelo encontro dos rios, que 
corresponde à ferrovia, apresenta-se como opor-
tuno atalho para o deslocamento da via marginal 
esquerda, liberando a margem sul do Tietê na foz 
de seu principal afluente paulistano para a instala-
ção de equipamentos de lazer e cultura. A Norte do 
Canal Tietê, são incorporadas as glebas industriais 
junto à Rodovia Anhanguera, que devem dar lugar 
a vasta área vegetada, desenhando a transição en-
tre o tecido adjacente à rodovia e o futuro Parque.
Na extremidade Leste e também na margem es-
querda do Tietê, encontra-se uma das maiores 
concentrações de grandes quarteirões intranspo-
níveis, junto à foz do Córrego Tiquatira. A faixa de 

figura 4
Destinação do solo  
Parque Metropolitano Tietê/ 
Setores Metropolitanos Pinheiros, 
Tamanduateí e Penha: áreas 
de transição entre as rodovias 
e o pmt, onde são previstos 
equipamentos metropolitanos, 
instalações de macrodrenagem, 
recuperação ambiental e 
incremento significativo de 
vegetação.
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terreno originalmente encharcado, encerrado pelo 
Ramal Variante da efcb/Linha 12 Safira cptm é 
hoje ocupada por comércio extensivo, indústrias, 
habitação e equipamentos esportivos e educa-
cionais e atravessada por grandes pontes viárias 
que conectam a Zona Leste de São Paulo com o 
Município de Guarulhos. Seguindo o mesmo ra-
ciocínio aplicado para a extremidade Oeste, o 
viário metropolitano deve ser deslocado para jun-
to da ferrovia, liberando a margem do rio para a 
extensão dos usos coletivos existentes e para a am-
pliação das áreas livres públicas em local com forte 
demanda por equipamentos públicos e habitação. 
Nesse trecho, é de especial interesse a instalação 
de novas travessias sobre o Rio que conectarão os 
equipamentos esportivos, os grandes conjuntos 
habitacionais e os bairros adjacentes, localizados 
nas duas margens do Tietê, atualmente isolados 
pelas estruturas viárias metropolitanas. A reunião 
das glebas em torno da foz dos rios Tiquatira, na 
margem esquerda do Tietê, e Cabuçu de Cima, na 
margem direita, no limite municipal com Guaru-
lhos, deve dar lugar ao Setor Metropolitano Penha.

figura 5
Conjunto Habitacional Parque 
do Gato, a partir do acesso pela 
Avenida Marginal interna, 2018. 
A qualificação das áreas livres 
existentes deve estar associada 
à conformação do pmt/ Setor 
Metropolitano Tamanduateí, 
através da reconfiguração dos 
limites e áreas verdes.

figura 6
Sambódromo/ Polo Cultural 
Grande Otelo, 2017. Observar 
extensa área livre que deverá 
ser incorporada ao pmt/ Setor 
Metropolitano Tamanduateí.



parte 2   O projeto a retomar 235

Eixos Transversais

Em seis ocasiões é possível identificar conjuntos 
de grandes glebas que se distribuem transversal-
mente ao Canal Tietê, aproximando-se dos limites 
Sul e Norte da Várzea (curva 725 m). Apesar de suas 
formas e dimensões não estabelecerem um padrão 
espacial ou fundiário, a possibilidade de servirem 
como eixo de conexão transversal da Várzea, defi-
niu-os como o que se designou Eixos Transversais, 
que incorporam trechos do Canal Tietê e alguns 
equipamentos existentes. 
Os eixos transversais, distribuídos nos intervalos 
entre os setores metropolitanos, assumem pa-
pel fundamental na estruturação da Várzea do 
Tietê pois devem se configurar como novo eixo 
de mobilidade afastado dos canais afluentes, re-
alizando a conexão não motorizada, articulando 
equipamentos existentes e pontos intermodais 
existentes e propostos. Esses eixos conformam-se 
como parques locais de proporções alongadas, 
com distâncias aproximadas de 2 quilômetros en-
tre os limites Sul e Norte da Várzea, que servem de 
suporte físico para a instalação de equipamentos 
coletivos de alcance municipal e para a implanta-
ção de infraestruturas de drenagem urbana. 

figura 7
Destinação do solo Parque 
Metropolitano Tietê/ Eixos 
Transversais: áreas que  
destacam a conexão transversal 
da Várzea, onde são previstos 
equipamentos de escala 
municipal e local, instalações  
de macrodrenagem,  
recuperação ambiental e 
incremento de vegetação/área 
permeável.

ET 1: Anastácio-Piqueri

ET 2: Lapa -Ó

ET 3: Água Branca-Limão

ET 4: Canindé-Parque da 
Juventude (incorpora Associação 
Portuguesa de Desportos/
Canindé, Clube cmtc e Parque da 
Juventude)

ET 5: Parque Belém-Parque do 
Trote (incorpora Parque Belém, 
Associação Desportiva da Polícia 
Militar -adpm e Parque do Trote)

ET 6: Parque Piqueri- Novo 
Mundo (incorpora Parque do 
Piqueri e ceu Novo Mundo)
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Aproveitando-se de sua configuração fundiária, 
são sempre limitados longitudinalmente – a Les-
te e Oeste – por viário existente a qualificar, cujo 
prolongamento através de pontes viárias define 
o trecho incorporado do Canal Tietê. Esses limi-
tes longitudinais são caracterizados por vias onde 
a diversificação dos usos deve ser concentrada, 
consolidando eixos de uso misto associados a 
habitação, como forma de garantir o uso de suas 
áreas livres; sua largura variável, limitada por vias 
de uso diversificado desenha eixos visuais que 
atravessam a Várzea do Tietê transversalmente, 
pontuando a paisagem da planície até seu limi-
te topográfico, na curva 725 m, conformando um 
percurso sem interrupção, que atravessa o Canal 
Tietê, onde as avenidas marginais são eliminadas. 

Glebas Equipamentos a incorporar

Foram identificadas cinco glebas ocupadas por equi-
pamentos institucionais e esportivos que devem ser 
incorporadas ao Parque Metropolitano Tietê. Esses 
equipamentos estão localizados junto ao atual Canal 
Viário Tietê e, portanto, a reconfiguração das mar-
gens do Rio deve exigir adequações de seus limites e 
acessos para compatibilizá-los com a reconfiguração 
da Várzea do Tietê e do Canal. Nessas áreas deve ser 
avaliada a possibilidade de incremento de vegetação 
e abertura das instalações a novas travessias sobre o 
Canal. O grau de intervenção em cada equipamento 
deve variar em função das características atuais da 
edificação e implantação. 

Glebas isoladas 

As glebas isoladas mais distantes do Rio são enten-
didas como áreas de transição entre o tecido mais 
consolidado do terraço fluvial (níveis acima 724 
m/725 m) que devem marcar a transição paisagística 
e geográfica para a Várzea (níveis inferiores a 725 m) 
como parques de abrangência local; parcelas dessas 
áreas serão destinadas à inserção de áreas densa-
mente vegetadas, raras nos tecidos consolidados 
próximos à Várzea, e a infraestruturas de controle da 
drenagem urbana, associadas a equipamentos co-
munitários e educacionais de pequeno porte.

figura 8
Eixo Transversal e 
Rio Tietê. Observar 
limite do Setor 
Misto. 
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figura 9
Destinação do solo Parque 
Metropolitano Tietê/ 
Equipamentos a incorporar: 
áreas nas quais se propõe 
a integração entre os 
diversos setores do pmt 
com equipamentos que 
serão incorporados, onde 
são previstos equipamentos 
de escala municipal e 
local, incremento de 
vegetação/ área permeável 
e o predomínio de usos 
institucionais, de esportes, 
lazer e cultura.

figura 10
Destinação do solo 
Parque Metropolitano 
Tietê/ Glebas isoladas: 
áreas nas quais se prevê 
a transição espacial 
entre a Várzea e o tecido 
consolidado, onde são 
previstos equipamentos 
de pequeno porte e 
escala municipal e local, 
além do incremento 
de vegetação/ área 
permeável.
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As glebas isoladas adjacentes ao Tietê devem ser 
incorporadas ao Parque, possibilitando o alarga-
mento do Canal, nos trechos em que deve haver 
acomodação de sua seção para permitir o acesso 
não motorizado aos níveis inferiores e às novas 
infraestruturas de circulação e travessia. Nesses 
pontos devem ser instalados equipamentos e en-
trepostos de serviços urbanos e abastecimento, 
vinculados ao transporte fluvial de cargas públicas.
A interpretação do processo de construção da 
Várzea do Tietê relacionou a unidade fundiária 
grandes glebas a um padrão de ocupação am-
bientalmente inadequado e urbanisticamente 
obsoleto, que deveria ser substituído por um teci-
do capaz de minimizar os problemas decorrentes 
de sua implantação. Essa leitura resultou nos dois 
elementos básicos - Setor Misto e Parque Metro-
politano Tietê – cuja conformação atual é admitida 
como a base de projeto; a destinação do solo, por-
tanto, parte do terreno existente e define o suporte 
que deverá ser equipado e a partir do qual se pro-
põe retomar a urbanização da Várzea do Tietê. 

Equipamento do solo7

O equipamento do solo é entendido como o con-
junto de equipamentos e usos – edificados ou não 
– que devem ser abrigados na Várzea do Tietê, 
para além dos elementos caracterizados como in-
fraestrutura urbana. Em projetos de urbanização, 
é comum que as áreas livres e verdes, praças e par-
ques, sejam itemizados como parte do programa 
de necessidades a ser seguido. Nesta proposta, 
a implantação de áreas públicas verdes, livres 
e de lazer ao longo do Rio apresenta-se como 
princípio fundamental de estruturação da área, 
extrapolando o papel de elemento componen-
te do programa, condicionando sua elaboração, 
por ser considerada infraestrutura urbana pú-
blica. Dessa forma, o programa de necessidades 
mínimo apresentado é dividido entre aqueles 
elementos ordinários no cotidiano urbano, que 
compõem o programa básico, e aqueles associa-
dos ao Parque Metropolitano do Tietê, chamados 
programas específicos. 

SM 1
PINHEIROS

ET 1
ANASTÁCIO-PIQUERI

ET 2
LAPA-Ó

poligonal de projeto |725m

hidrografia principal

quadras mistas

quadras mistas já verticalizadas

parque metropolitano tietê

PMT: setor metropolitano/ 
eixo transversal

local

metropolitano

municipal
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figura 11
Equipamento do 
Solo: Proposta 
de distribuição 
e implantação 
dos programas 
de abrangência 
municipal e 
metropolitana 
propostos e 
identificação dos 
equipamentos 
existentes a serem 
incorporados. 

ET 3
ÁGUA BRANCA-LIMÃO

SM 2
TAMANDUATEÍ

ET 4
CANINDÉ-PQ.JUVENTUDE

ET 5
PQ. BELÉM-PQ. TROTE

ET 6
PQ. PIQUERI-NOVO MUNDO

SM 3
PENHA

PMT: equipamentos existentes a incorporar

PMT: glebas isoladas

0                   1.000             2.000mequipamentos/ infraestrutura existente a incorporar

edificações/ equipamentos propostos

equipamentos existentes ou planejados

equipamentos propostos
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O elenco e a quantificação do programa a ser ins-
talado na Várzea do Tietê são apresentados como 
estimativa preliminar, de acordo com a densidade 
demográfica fixada de 300 hab/ha, para exempli-
ficar as possibilidades de equipamento da área 
e indicar os usos que devem estar presentes nos 
diversos setores do pmt. Uma listagem definitiva 
deve ser objeto de estudos e discussões atentos à 
escala local e às necessidades específicas de cada 
contexto. O programa incorporou alguns equi-
pamentos existentes, prevendo que a adequação 
dos edifícios já construídos nas glebas convertidas 
deve ser avaliada pontualmente.

Estimativa programa básico

A divisão etária da população paulistana pelo Cen-
so ibge/2010 foi aplicada à nova população da área 
para a quantificação dos programas relativos a 
educação e trabalho, entendendo a quantificação 
dos postos de trabalho como usos relativos ao co-
mércio, serviços e institucional. Os programas de 
saúde, esporte e cultura foram estimados e, poste-
riormente, equiparados às quantidades previstas 
para o aumento da população no âmbito das in-
tervenções programadas para a Operação Urbana 
Consorciada Bairros do Tamanduateí8.
A razão entre o número de postos de trabalho e o 
número de habitantes é estimada em 0,4 pelo Pla-
no Integrado de Transporte Urbano - pitu 2025 
para a cidade de São Paulo. A Fundação seade 
(2010) indica que 55% da população do Estado de 
São Paulo é classificada como economicamente 
ativa, conceito que se aplica à população entre 15 e 
64 anos. O Projeto de Lei para a intervenção urba-
na do Arco Tietê considerou como cenário futuro 
projetado a razão de 0,9 postos de trabalho por ha-
bitante. Em 2017, o tempo regular de trabalho foi 
elevado para 50 anos; essa estimativa foi incorpo-
rada na quantificação de postos de trabalho que 
considerou a porcentagem da população entre 15 
e 74 anos como economicamente ativa. Em um 
desejável cenário de redução do tempo regular de 
trabalho, essa estimativa inicial permanece para 
garantir o incremento do uso misto na Várzea do 

Tietê, atingindo a razão de 0,7 postos de trabalho 
por habitante. Foi estimada a área de 10 m2 por 
posto de trabalho para o número final de postos a 
serem implantados na Várzea do Tietê.

Programas específicos

Programas associados às infraestruturas de 
circulação metropolitana: apoio aos modais, 
entrepostos de abastecimento e trocas,  

portos e recreação

As infraestruturas de circulação existentes e 
propostas devem abrigar, junto a seus postos 
principais de parada, equipamentos comerciais e 
estações de apoio ao modal cicloviário, também 
considerando uma solução mais compacta e ver-
ticalizada para estacionamentos de automóvel. 
Novas estações de metrô, portos e demais pontos 
de conexão intermodal devem estar associados ao 
incentivo do uso comercial e de serviços, de modo 
a potencializar centralidades, especialmente na 
interseção com as principais vias transversais ao 
Rio Tietê, conformados pelas pontes e avenidas 
existentes e pelos eixos transversais propostos. 
Os setores metropolitanos e as glebas isoladas 
adjacentes ao Canal Tietê devem abrigar infraes-
truturas e equipamentos de apoio à navegação 
fluvial de carga e de passageiros.

Programas associados ao controle e  
gerenciamento dos recursos hídricos e  
ambientais: Centro Hídrico e Ambiental [cha] | 
edifício sede + postos avançados

A revisão do papel metropolitano da Várzea do 
Tietê é baseada na ressignificação dos elementos 
estruturadores de seu espaço urbano. Uma das pre-
missas fundamentais é admitir os recursos naturais 
como infraestruturas cujas recuperação e manu-
tenção são indispensáveis ao desenvolvimento 
equilibrado do ambiente urbano. Ultrapassar o 
grau de comprometimento ambiental das águas 
e do solo circunscritos na Várzea do Tietê é uma 
oportunidade para a consolidação de um campo 
técnico e administrativo dedicado a minimizar 
as consequências ambientalmente nocivas das 
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etapas passadas do desenvolvimento metropoli-
tano e a monitorar as etapas de recuperação das 
águas e do solo e do manejo da fauna e da flora. 
O princípio de uso múltiplo das águas sugere a 
reunião de diferentes áreas técnicas debruçadas, 
por exemplo, sobre o gerenciamento dos recur-
sos hídricos, o controle da qualidade da água, dos 
regimes hidrológicos e dos fluxos e condições de 
navegabilidade. A reunião multidisciplinar exigida 
por essas atividades deve ser incorporada pelo que 
se chamou Centro Hídrico e Ambiental (cha), cen-
tro administrativo, de estudos e difusão sobre as 
questões ambientais pertinentes ao meio urbano, 
principalmente associadas ao conjunto da Bacia 
do Alto Tietê (bat).
As instalações do cha devem abrigar os órgãos 
administrativos responsáveis pelo gerenciamento 
da bat, em nível municipal e regional, especial-
mente aqueles que hoje ainda têm pouco poder 
executivo devido ao arranjo federativo que não 
regulamenta a ação de entes regionais. Devem ter 
lugar especial os comitês de bacias hidrográficas, 
consórcios municipais e órgãos estaduais de con-
trole ambiental. Também são previstas instalações 
referentes à produção e difusão do conhecimento 
especializado, como laboratórios, salas de aula, de 
convenções, auditórios e acervo de pesquisa e bi-
blioteca, que podem funcionar em convênio com 
outras instituições de ensino, administrativas e 
não governamentais. O cha também deve reunir 
os órgãos eventualmente criados para gerenciar e 
projetar a urbanização da Várzea do Tietê, configu-
rando-se, também, como centro de documentação 
e registro do processo de ocupação e transforma-
ção do Rio Tietê, incorporando acervos existentes.
A atividade de pesquisa centralizada no cha tam-
bém deve se apropriar das áreas livres do Parque 
Metropolitano do Tietê para a elaboração de ex-
periências e testes sobre fauna, flora, drenagem 
urbana e saneamento ambiental, sobretudo al-
ternativas de tratamento de esgoto e resíduos 
sólidos. O pmt também deve disponibilizar áreas 
para a instalação de pequenas estações de trata-
mento de esgoto e água pluvial, onde seja possível 

investigar alternativas técnicas de funcionamento 
e operação desses sistemas de infraestruturas mais 
capilarizados e menos concentrados do que aque-
les hoje predominantes.
São previstas três unidades para o cha, em cada um 
dos setores metropolitanos do pmt; no Setor Me-
tropolitano Tamanduateí serão concentradas as 
instalações construídas, enquanto os demais setores 
metropolitanos devem abrigar um posto avançado 
do programa e as instalações não edificadas: áreas de 
experiência ambiental, programas pilotos, etc.

Programas associados ao registro e  
gerenciamento de bases cartográficas e  
cadastrais da cidade de São Paulo:  
Registro Urbano de Bases [rub]

A divisão de competências administrativas so-
bre as infraestruturas é apontada, desde o início 
do século xx, como grande obstáculo ao geren-
ciamento das questões urbanas em São Paulo. A 
falta de informações e a sobreposição de cadastros 
desatualizados ou imprecisos das redes de infra-
estrutura, principalmente, das redes de drenagem 
exigem que, para cada intervenção urbana pro-
gramada, sejam realizados levantamentos, nos 
quais se constata a interferência entre diferentes 
redes ou linhas de infraestrutura, que, em função 
da compartimentação administrativa, acabam 
estendendo prazos de projeto e obra, à espera de 
novos levantamentos ou de decisões dispersas na 
estrutura administrativa municipal e estadual. A 
compartimentação administrativa associada ao 
modo de contratação de obras públicas, cujo ge-
renciamento é normalmente realizado por outras 
empresas contratadas, reforça, por um lado, a dis-
persão dessas informações pela estrutura pública 
e, por outro, sua guarda por acervos das empresas 
privadas contratadas em cada ocasião. As empre-
sas concessionárias – sabesp, ilume e comgás, 
por exemplo – costumam ter o cadastro organi-
zado e atualizado, mas sua divulgação é bastante 
restrita e, não raro, os próprios órgãos da admi-
nistração pública têm dificuldades em acessá-los, 
o que acaba prorrogando os tempos de projeto e 
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obra, encarecendo as intervenções. Para proje-
tos urbanos, em quaisquer escalas, informações 
sobre contaminação, redes de drenagem, redes 
de dutos, sinalização e iluminação pública, por 
exemplo, são fundamentais para antecipar even-
tuais interferências e, portanto, para subsidiar 
decisões de projeto mais fundamentadas. Em que 
pese a excelência de alguns arquivos, bibliotecas 
e plataformas públicos em São Paulo, o extravio 
de bases e projetos ainda é frequente. Parte da 
pesquisa que deu origem a este livro não pode 
ser completada em função da perda de valiosos 
registros.
Propõe-se que o rub seja um centro de sistemati-
zação e gerenciamento dessas informações, para 
a constituição de um banco de dados de acesso 
disponível, semelhante à plataforma Geosam-
pa, base de dados digital da cidade de São Paulo, 
tornada de acesso público em 2015. O rub deve 
funcionar como um arquivo de consulta pública, 
com versão digital aberta, onde seriam reunidos 
os acervos físicos e digitais de levantamentos e 
cadastros de redes de infraestrutura. A sistema-
tização desse acervo deverá ser realizada a partir 
dos acervos existentes, dispersos nos órgãos mu-
nicipais e estaduais e ser completada com cada 
levantamento e cadastro novo a ser realizado 
para obra urbana, como se uma versão dos levan-
tamentos e as-builts de cada intervenção urbana 
devesse ser enviada ao centro para compor o ban-
co de dados geral.
As instalações desse edifício devem abrigar acer-
vo físico e digital, setorizado por tipo de serviço/ 
infraestrutura urbana, área de consulta física e ter-
minais de pesquisa, atendimento ao público, área 
expositiva, administração interna e auditório.

Programas de apoio ao Parque  
Metropolitano Tietê

São previstas instalações de apoio às áreas livres e 
ao funcionamento do pmt. De modo geral, devem 
ser desenvolvidas junto a um sistema de mobili-
ário urbano e foram divididas entre edificadas e 
não edificadas; sua quantificação e dimensiona-

mento devem obedecer aos projetos específicos 
em cada setor.

Instalações edificadas: 

• estação administrativa: postos administrativos, 
zeladoria e manutenção, sanitários, almoxarifado 
e depósitos;
• estação serviços: comércio e serviços locais (re-
feições, lanches, aluguel de bicicletas, etc.);
• estação de apoio: sanitários, vestiários, duchas 
descobertas, bebedouros, bicicletário;
• estação institucional: posto ambulatorial, infor-
mações e vigilância.

Instalações descobertas:

• passeio, ciclovia, pistas caminhada/corrida e trilhas;
• estação esportiva: aparelhos para exercício diver-
sas idades;
• quadras esportivas isoladas;
• pista patinação e pista de skate;
• parque infantil;
• área para feiras;
• área para animais/adestramento.

Novos equipamentos:

• Centro Esportivo: o equipamento deve privile-
giar a ocupação das margens do Rio Tietê e novos 
canais, procurando a integração espacial e paisa-
gística entre o edifício e a água. Ao seu conjunto 
são incorporados os diversos equipamentos es-
portivos já existentes.
• Pavilhão Espetáculos: áreas cobertas abertas 
para espetáculos e manifestações culturais, com 
capacidade aproximada de 5.000 pessoas, em área 
a construir, considerando arena coberta, apoios e 
área técnica. 
• Pavilhão Exposições e Eventos: a Várzea do Tietê 
abriga uma série de equipamentos para exposições, 
feiras e eventos, que devem ser incorporados ao pmt.
• Pavilhão Comunitário: a transição entre os li-
mites do pmt e a ocupação de uso misto deve ser 
desenhada de diferentes formas. Uma das possibi-
lidades desse desenho é dada pela implantação do 
Pavilhão Comunitário, equipamento de abrangên-
cia local, composto por área livre coberta, salão de 
reunião/festas, apoio e pequeno auditório.
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Distribuição do Programa

Os programas elencados foram divididos por es-
cala de abrangência. Aqueles associados à escala 
local e ao uso misto, que devem ser disseminados 
pela poligonal de intervenção, são prioritariamen-
te implantados nas quadras mistas e referem-se a 
habitação, postos de trabalho (comércio, serviços 
e institucional), creches, escolas (fundamental e 
médio), assistência social e equipamentos de saú-
de de porte local. Os equipamentos educacionais 
(técnico e superior), culturais, esportivos e de saú-
de de maior porte foram divididos por abrangência 
municipal e metropolitana e implantados nos di-
ferentes setores do pmt, como forma de garantir 
seu uso cotidiano e diversificado. Assim, a quanti-
ficação do programa foi adequada para combinar 
sua distribuição territorial à setorização proposta 
para o Parque Metropolitano Tietê.
As quadras mistas devem abrigar a construção de, 
aproximadamente, 35.000.000 m2. Apesar de in-
dicadas sob mesma designação, entende-se que, 
assim como cada trecho do Parque Metropolitano 
Tietê, cada parcela do Setor Misto deve ser objeto de 
projeto específico, considerando as particularida-
des locais, as edificações existentes, o potencial de 
cada área para alteração da ocupação urbana atu-
al e as condições geotécnicas para o adensamento 
construtivo. Aspectos urbanísticos e regulação dos 
índices construtivos devem ser avaliados, privile-
giando as edificações de uso misto, sua aproximação 
do alinhamento e a fruição pública. 
Essas diretrizes também devem ser aplicadas nas 
áreas determinadas como zeis (Zonas Especiais 
de Interesse Social), em especial, naquelas já ocu-
padas. Não se considera a remoção integral ou a 
substituição dos tecidos existentes como forma 
de qualificar o ambiente urbano; em cada caso, 
devem ser avaliadas as condições urbanas e ha-
bitacionais para, pontualmente, desenharem-se 
soluções que podem envolver remoções, consoli-
dações e novas construções. 

A simulação testada para a área a construir novas 
unidades habitacionais e índices urbanísticos a 
atingir não demonstrou a necessidade de elevados 
gabaritos, mesmo com a premissa de reduzidas ta-
xas de ocupação. Assim, foram estabelecidas três 
categorias de edifícios para as áreas de uso misto: 
até 6 pavimentos, até 8 pavimentos e até 20 pavi-
mentos. Os primeiros devem ser concentrados nas 
áreas internas dos bairros, em tecidos cuja malha 
viária ou o parcelamento dos lotes tenham di-
mensões reduzidas, como no Piqueri, no Parque 
Novo Mundo e nas imediações dos conjuntos ha-
bitacionais existentes. A categoria intermediária 
é associada a lotes de maior dimensão e às vias 
principais, onde a maior largura da via permite 
pequena elevação na altura das construções, sem 
comprometer a qualidade da insolação e venti-
lação naturais; os edifícios mais altos devem ser 
implantados junto ao Canal Tietê – quando a ocu-
pação mista alcança sua orla –, pois a escala das 
áreas livres adjacentes é compatível com a eleva-
ção do gabarito das construções. O esquema que 
prevê a substituição da ocupação mista existen-
te considera, a partir da estimativa de área total 
a construir, uma taxa de ocupação máxima em 
torno de 35%. As áreas livres resultantes podem 
ser configuradas como privadas, de acesso con-
trolado, nas quais o incremento da vegetação e 
da área permeável é aplicado como recurso para 
qualificar o ambiente construído e contribuir 
para a melhoria das condições gerais ambientais 
e de drenagem na Várzea do Tietê. A conformação 
dessas áreas livres também deve ser associada à li-
beração para a fruição pública e para a inserção de 
áreas verdes públicas, principalmente, junto aos 
equipamentos públicos previstos, de abrangência 
local e municipal. Essas determinações contam 
com as ações mitigadoras já previstas para o par-
celamento e edificação, como as taxas mínimas de 
permeabilidade, quotas ambientais, instalação de 
dispositivos para amortecimento do impacto das 
águas pluviais e os instrumentos de incentivo ao 
uso e acesso coletivo das parcelas de solo privadas.
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escala  
de  

abrangência

programa área  
unitária  

estimada 
(m2)

no. 
unidades 
estimado

área total 
a construir 

(m2)

unidade  
de projeto  

prioritária para 
implantação

local uhs 90 307,540 27,678,600

postos de tralho/ comércio/  
serviços/ institucional

10 660,617 6,606,170

saúde 1,400 44 61,600

educacional creches 1,500 108 162,000 quadras mistas

escola (fundamental  
e médio)

3,230 126 406,980

institucional assistência social 1,000 28 28,000

local institucional pavilhão comunitário 1,900 15 28,500 eixos transversais  
e glebas isoladas

grandes 
glebas

municipal educacional escola (fundamental  
e médio) cultura/ ceu

11,000 8 88,000

ensino superior/ 
técnico

12,800 6 76,800

esportivo centro esportivo 35,000 6 210,000

institucional Registro Urbano  
de Bases (rub)

25,000 1 25,000

metropoli-
tano

educacional ensino superior/ 
universidade

37,500 4 150,000 setores  
metropolitanos

saúde 95,000 3 285,000

esportivo centro esportivo 35,000 3 105,000

cultural pavilhão espetáculos 5,000 2 10,000

equipamento  
cultural/ museu (sm 
Pinheiros e Penha)

12,000 2 24,000

equipamento  
cultural/ museu (sm 
Tamanduateí)

16,000 1 16,000

pavilhão exposições 
e eventos

30,000 4 120,000

institucional Centro Hídrico e  
Ambiental (cha)

25,000 1 25,000

tabela 1
Várzea do Tietê: escala de abrangência dos programas  
elencados, área a construir e unidade de projeto prioritária  
para implantação (não considera equipamentos existentes)
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 área 

(ha)

equipamentos/  
área a construir  
(ha)

CA

Setor Misto 2052 3,494.00 1.70 

Parque  
Metropolitano  
Tietê 

1883 110.63 0.06 

Várzea do Tietê 3935 3604.63 0.92 

tabela 2
Várzea do Tetê: quadro resumo de área  
a construir e coeficiente de aproveitamento  
estimado para as áreas parceladas

Os setores metropolitanos devem abrigar os 
equipamentos culturais de maior porte (museus, 
centros culturais, pavilhões de eventos e espetácu-
los), instalações esportivas de grande capacidade 
e uma universidade, dividida em três campi (Pi-
nheiros, Tamanduateí e Penha), entre os quais o 
Campus Tamanduateí deve se sobrepor, por sua 
localização central. Os demais setores devem abri-
gar os equipamentos de abrangência municipal 
listados cuja localização deve considerar a instala-
ção das infraestruturas previstas e o acesso a cada 
um dos programas.
A setorização da área de estudo determinou a dis-
tribuição territorial do programa de necessidades 
a ser implantado. A organização da rede de co-
municação entre os diferentes usos e fluxos deve 
ser desenhada através da infraestruturação do 
solo, como forma de construir a unidade da Vár-
zea do Tietê, considerando seus aspectos físicos e 
paisagísticos.

figura 12
Esquema ocupação Setor 
Misto em diversas situações: 
área interna de bairro e orla do 
Tietê; ocupação existente e a 
adensar. Observar substituição 
da ocupação ao longo do Rio 
com taxa de ocupação reduzida 
e permeabilidade elevada.
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Infraestruturação do solo:  
construção espacial da Várzea do Tietê
A intenção de construção da Várzea do Tietê como 
unidade territorial foi tão recorrente nas propos-
tas que sobre ela se debruçaram, quanto a visão 
de que deveria ser o suporte óbvio para a amplia-
ção das áreas verdes e livres da cidade. Desde 1891, 
quando Teodoro Sampaio alertou para a neces-
sidade de preparo do solo urbano para abrigar o 
crescimento da cidade, o projeto da pretendida 
unidade da Várzea do Tietê assumiu diversas for-
mas (respiradouro da cidade, centro intermodal, 
área industrial, grande centro metropolitano, 
entre outras), até que os planos e projetos das dé-
cadas de 1960 a 1980 a consolidassem como uma 
das estruturas básicas do território metropolitano. 
Apesar da tendência à fragmentação territorial que 
caracteriza as ações contemporâneas sobre o espa-
ço urbano, esta proposta considera fundamental a 
afirmação dessa unidade projetual, tanto pela im-
portância que apresenta como ponto mais baixo e 
central da metrópole, quanto pela necessidade de 

revisão de seu padrão de ocupação característico.
A unidade de leitura da Várzea do Tietê foi dada 
pelo nível 725 m, entre as barragens Penha e Móvel, 
seccionada junto à foz dos rios Tamanduateí e Ca-
buçu de Baixo. Essa unidade serviu para esclarecer 
o processo de transformação e construção do leito 
maior do Rio Tietê, sob o padrão que se chamou 
urbanização marginal da Várzea do Tietê. Esse 
limite geográfico, entretanto, mostrou-se insufi-
ciente para a definição de uma unidade de projeto, 
pois não considerava os elementos construídos 
existentes. Se a principal crítica ao processo de 
urbanização da Várzea do Tietê concentra-se na 
sua própria construção – ou, na precariedade da 
infraestruturação de seu solo para a ocupação –, 
a resposta para sua completude passa, necessaria-
mente, pela definição de um limite construído/a 
construir, a partir do qual sua amarração com a 
estrutura metropolitana será revisada e dentro do 
qual é possível propor a substituição da ocupação 
existente. Assim, além de marcar a transição geo-
gráfica da planície para o terraço fluvial, o desenho 
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figura 13
Infraestruturação 
do Solo: Proposta de 
construção da  
Várzea do Tietê. 
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desse limite reforça sua integridade e conecta os 
serviços urbanos sistematicamente interrompidos 
por sua incompleta urbanização.
Como regra, a execução da infraestrutura me-
tropolitana deu-se através da menor extensão 
possível de área pública, procurando minimizar 
os custos com desapropriações lindeiras e obede-
cendo a um desenho simplificado que colocava 
em segundo plano a amarração local com o tecido 
urbano e as adaptações à oscilação topográfica do 
terreno de implantação. O desenho dessas infraes-
truturas, aplicado sobre os tecidos pré-existentes, 
ajudou a conformar uma paisagem urbana árida, 
de grandes contrastes, sem escalas intermediárias 
– e sem espaços intermediários – entre concentra-
das linhas e o tecido ordinário. A possibilidade de 
revisão desse padrão de infraestruturação do solo 
é fundamental para a construção de uma nova pai-
sagem, na qual a distribuição entre áreas públicas e 
privadas seja mais equilibrada e o desenho das in-
fraestruturas possa incorporar soluções espaciais 
para a transição entre as escalas local e metropo-
litana. O solo público e as infraestruturas urbanas 

são os elementos primários para a construção da 
unidade de projeto e paisagem da Várzea do Tietê, 
desenhando o suporte para obras futuras que ad-
mita variações locais, sem perder a continuidade 
geral (allen, 2012).
A infraestruturação da Várzea do Tietê deve ser re-
alizada a partir de duas escalas prioritárias: 
A amarração com a estrutura metropolitana cons-
truída tem como referência o nível 725 m e será dada 
pela definição do novo limite construído da Várzea 
do Tietê, onde serão implantados corredores de 
mobilidade (viário e trilho), transversalmente co-
nectados pelas pontes (novas e existentes) e seus 
prolongamentos, cujos eixos, para Norte e Sul, 
organizam os bairros consolidados da Zona Nor-
te, Centro-Oeste (onde normalmente atravessam 
a barreira ferroviária) e Leste. Conceitualmente, 
considera-se a ampliação da seção transversal do 
atual Canal Viário Tietê (200 metros) que passará a 
conter a faixa de domínio de seu leito maior origi-
nal, em um tabuleiro de 21,5 km x 2 km.
O segundo nível de conexão metropolitana é basea-
do na cota 715 m, nível d’água aproximado do Tietê 
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e da foz de seus afluentes na área de estudo. Através 
dos corpos hídricos, considera-se tanto a repercus-
são da intervenção projetada (principalmente para 
montante da foz dos rios Pinheiros e Tamanduateí), 
quanto o impacto dos planos hidroviário, de sane-
amento e drenagem que tratam a integridade da 
Bacia do Alto Tietê. A intervenção ambiental e pai-
sagística na Várzea do Tietê é organizada a partir da 
reconfiguração do trecho final dos canais afluentes, 
através do direcionamento da lâmina d`água para 
além dos leitos carroçáveis existentes. As glebas con-
vertidas no pmt deverão abrigar novos elementos 
hidráulicos (canais e pequenos lagos), responsá-
veis pela reconstrução da foz dos afluentes. Através 
da implantação desses canais e lagos pretende-se 
ampliar a superfície d`água na Várzea e viabilizar 
a inserção de novos programas e atividades rela-
cionadas à presença da água no ambiente urbano. 
Dessa forma, admitem-se, também, os programas 
e instalações necessários à projetada navegação 
no trecho estudado do Rio Tietê. Os corpos d’água 
são o ponto de convergência das infraestruturas de 
drenagem e saneamento, que correm ao longo dos 

canais, recebendo a contribuição de cada vertente 
da bacia. Considera-se que para cada corpo d’água 
– canalizado ou não – devam existir duas linhas de 
infraestrutura marginais: em cada margem devem 
ser instaladas as tubulações que conduzirão a con-
tribuição da drenagem e do esgoto até o ponto de 
tratamento, para que as águas carregadas com a 
poluição difusa não contaminem o corpo hídrico 
principal.
Os níveis intermediários – 716 m a 724 m – definem 
a escala interna à unidade da Várzea do Tietê cujas 
linhas de comunicação serão caracterizadas através 
de viário principal e local (existente e novo), am-
pliação do passeio público, áreas verdes e linhas 
d`água, estas sobre a requalificação do trecho final 
dos afluentes do Tietê e sobre novos canais de con-
dução e reservação de drenagem. A ampliação do 
passeio público coincide com a inserção de novos 
percursos para o deslocamento não motorizado e o 
rompimento de barreiras urbanas intransponíveis 
à escala local; para tanto são fundamentais novas 
conexões sobre o Rio e a pulverização de equipa-
mentos e atividades mistas locais na Várzea.

figura 14
Seção típica da Várzea 
do Tietê e proposta 
de hierarquização das 
infraestruturas urbanas, 
sobre referências 
geomorfológicas  
definidas por  
Ab’Saber (1956) para  
os níveis mais baixos  
do sítio paulistano.  
escala seção H 5/ V 1
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Infraestruturas metropolitanas

Novo limite construído da Várzea do Tietê:  
Estrutura de Contorno (nível de referência 725m)

O novo limite da Várzea do Tietê é dado pela Es-
trutura de Contorno, linha que segue a curva 725 
m como uma via construída em dois níveis bá-
sicos (térreo 725 m e inferiores), conectando os 
principais eixos transversais ao Rio Tietê (prolon-
gamentos das pontes novas e existentes a Norte e 
a Sul) e as linhas de trilhos existentes e planejadas. 
Essa estrutura, conformada como um anel de 50 
quilômetros em torno da Várzea, tem a função de 
redirecionar o fluxo atualmente concentrado no 
Canal Viário Tietê e servir de apoio ao transporte 
coletivo e individual, reestruturando o tecido exis-
tente. A Estrutura de Contorno assume o papel da 
atual Marginal Tietê/Canal Viário Tietê, retirando 

figura 15
Infraestruturas 
metropolitanas 
propostas e sua 
articulação com os 
sistemas existentes 
e planejados: Novo 
limite construído 
da Várzea do Tietê/ 
Estrutura de Contorno 
(nível de referência 
725m) e Rede Hídrica e 
Macrodrenagem (nível 
de referência 715m).
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das margens do Rio o intenso fluxo de veículos 
e cargas, ao mesmo tempo que define espacial-
mente a Várzea do Tietê e possibilita os acessos 
regionais ao Parque Metropolitano Tietê.
Os 4.016 hectares do objeto de estudo, limitados 
pela curva 725 m, dão lugar à poligonal de pro-
jeto, com 3.875 hectares. Seguindo a proporção 
alongada da Várzea, configura-se como um biná-
rio Leste-Oeste, em níveis diferentes, cujas linhas 
Norte (margem direita) e Sul (margem esquerda) 
são compostas por via de tráfego intenso, corredor 
de transporte público viário e trilho, referencian-
do-se às propostas Apoios Urbanos Municipais 
e Linha Arco Norte do Metrô9. Nas extremidades 
longitudinais, conecta-se com a rede viária metro-
politana atual: prolongamentos da Marginal Tietê 
e Marginal Pinheiros. 
O plano Apoio Urbano Sul prevê a ampliação do 
corredor viário formado pelas avenidas Ermano 
Marchetti e Marquês de São Vicente até a Aveni-
da Aricanduva; apesar de apoiar-se nesse plano 
e em suas versões passadas, esta proposta indica 
a orla ferroviária Sul e Leste como eixo preferen-
cial para a implantação da Linha Sul da Estrutura 
de Contorno, deixando ao corredor das avenidas 
existentes uma função complementar. Esse des-
locamento aproxima o novo eixo da curva 725 m, 
que se apropria da faixa mais livre e plana ao longo 
da ferrovia para compor a Linha Sul de circulação 
viário+trilhos, favorecendo uma conexão inter-
modal mais imediata, acompanhando o percurso 
das linhas férreas Sorocabana e Ramal Variante 
efcb/Linhas 8 Diamante e 12 Safira cptm, entre as 
barragens do Retiro e Penha. Na porção central 
da Várzea, entre as avenidas Rudge e Aricanduva, 

figura 16
Infraestruturação 
do solo/ Estrutura 
de Contorno, para 
onde é previsto o 
deslocamento dos 
fluxos que atualmente 
se concentram no 
Canal Viário Tietê e 
os principais pontos 
de conexão com o 
viário metropolitano 
existente. A Estrutura 
de Contorno é suporte 
para o transporte 
coletivo (viário e 
trilhos) e conecta 
longitudinalmente os 
eixos de mobilidade 
transversais à Várzea 
do Tietê.



jordana alca barbosa zola252

onde a ferrovia afasta-se em direção Sul, a Estru-
tura de Contorno passará a ocupar o eixo do viário 
existente, ampliado, ou trechos das grandes gle-
bas identificadas, correndo pelo Bom Retiro (em 
sentido Nordeste) até o encontro com a Avenida 
do Estado, seguindo paralela ao Canal do Tietê, 
atravessando o bairro do Pari, até passar a cortar 
as grandes glebas do Belém até a altura da Ponte 
Aricanduva, onde deve se afastar do Rio e se reen-
contrar com a Linha Ramal Variante efcb/12 Safira 
cptm, até se conectar com o atual traçado da Mar-
ginal Tietê, nas imediações da Barragem da Penha, 
onde também sofrerá inflexão para continuar até a 
Linha Norte.
A decisão de utilizar o eixo ferroviário para o re-
direcionamento do fluxo da margem esquerda do 
Canal Viário Tietê, desenhando a Linha Sul como 
um corredor multimodal, apontou a possibilida-
de de se repetir esse modelo para a Linha Norte, 
definindo a Estrutura de Contorno como um anel 
que abriga diversos modais em torno da Várzea do 
Tietê. A abertura da Linha Norte exigirá a completa 
reconfiguração urbana ao longo de seu percurso, 
permitindo o aproveitamento de seu eixo para a 
implantação de uma linha de metrô a partir das 
imediações da Avenida Paulo Freire (Leste), até a 
Estação Imperatriz Leopoldina (Linha 8 Diamante 
cptm), no limite Sudoeste da poligonal10 Os planos 
de transporte trabalham com modelagens sobre 
determinado cenário de crescimento demográfico 
e suas tendências de expansão; a Linha Arco Norte 
do Metrô11, descartada nas versões mais recentes 
dos planos de expansão da rede metroviária (2016 
e 2017), é referenciada nesta proposta e justificada 
pelo desmanche do Canal Viário do Tietê e pelo 
estabelecimento de quase 1 milhão de novos mo-
radores na área. 
Os eixos da Linha Norte e da versão aqui propos-
ta para o metrô Arco Norte não coincidem em 
toda a sua extensão. O trecho do metrô Arco Nor-
te entre a Estação Imperatriz Leopoldina (Linha 
8 Diamante cptm) e a Linha 7 Rubi cptm deve se 
configurar como um arco que atravessa o Canal 
Tietê e as rodovias Anhanguera e Bandeirantes, 

figura 18
Avenida Condessa 
Elizabeth de Robiano, 
imediações do Parque 
São Jorge, 2017: trecho 
de viário existente 
que deverá ser apoio 
para a implantação da 
Estrutura de Contorno/ 
Linha Sul.

figura 17
Linha de alta tensão 
nas imediações do 
Parque da Juventude, 
2018: trecho da linha 
de alta tensão existente 
que deverá ser apoio 
para a implantação da 
Estrutura de Contorno/ 
Linha Norte.
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até encontrar-se com o traçado da Linha Norte, 
do qual se afasta na altura da Vila Maria/Jardim 
Japão, atravessa a Linha 19 Celeste (em projeto) e 
a Rodovia Dutra, até se encontrar novamente com 
a Linha Norte, no Parque Novo Mundo, e alcançar 
seu ponto final nas imediações da Avenida Paulo 
Freire, onde deve conectar-se ao prolongamento 
da Linha 2 que vai até Guarulhos. Para essa nova 
linha de metrô, que terá aproximadamente 21 km, 
são previstas 22 estações. As estações são localiza-
das no encontro com as linhas de trilhos existentes 
ou planejadas, com as principais avenidas trans-
versais existentes e junto aos diferentes setores 
do pmt. Nesse percurso, a Estrutura de Contorno 
conectará, portanto, cinco linhas de trilhos e atra-
vessará as cinco rodovias existentes.
A necessidade de organizar fluxos de intensidade 
distinta e os variados modais levou a uma seção 
típica desenhada em diferentes níveis, com 48 
metros de largura entre alinhamentos. O nível 
superior, na cota 725m, prevê, em cada sentido, 
faixas segregadas laterais para transporte coletivo 
sobre rodas e três pistas para o fluxo viário local e 
entre bairros; a faixa central é destinada o modal 
cicloviário e passeio, que podem ser deslocados 
para as laterais, através da diminuição das faixas 
de rolamento, para a abertura do tabuleiro. O ní-
vel inferior, na cota aproximada 720 m, comporta 
o fluxo viário mais expresso, com quatro pistas em 
cada sentido. Quando a Linha Norte coincide com 
o traçado do trilho proposto, incorpora a estrutu-
ra do metrô, em um segundo nível inferior (cota 
aproximada do boleto 715 m), a partir do qual as 

figura 19
Infraestruturação 
do solo/ Sistema de 
trilhos: prevê-se a 
implementação da  
linha longitudinal 
paralela à margem 
direita do Rio Tietê;  
sua conexão 
com o sistema 
metroferroviário 
(existente e planejado) 
acontece em estações  
já existentes, planejadas 
ou propostas.
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novas estações são construídas, junto a edifica-
ções de equipamentos coletivos e instalações de 
conexão intermodal. A presença da ferrovia, como 
limite da Linha Sul, dispensa o nível mais inferior 
da seção típica, conformada apenas pelo viário 
local/entre bairros e expresso, mas exige inter-
venções maiores para que os fluxos a Sul da linha 
férrea possam atravessá-la e até alcançarem o viá-
rio em nível inferior. 
Desde que a cidade ultrapassou esses trilhos em di-
reção ao Tietê, o enterramento das linhas tem sido 
discutido como oportunidade de facilitar as trans-
posições viárias e dar suporte à criação de uma 
nova avenida paralela ao Tietê, mas os custos en-
volvidos nessa operação são sempre apresentados 
como desproporcionais a seus eventuais benefí-

cios. Até mesmo a perspectiva de implantação dos 
trens regionais e expressos, que exigirá a reformu-
lação das instalações existentes, tem apresentado 
projetos apenas para o rebaixamento parcial das 
linhas (em trincheira) e junto às principais esta-
ções12. O rebaixamento do chamado tronco oeste 
metropolitano não foi considerado nesta proposta 
pois seu impacto na reorganização do tecido ur-
bano colocaria em questão, até mesmo, os limites 
físicos da área de estudo e da poligonal de inter-
venção definidos neste projeto. Assim, admitiu-se 
a manutenção da ferrovia em sua configuração 
atual, considerando que quaisquer alterações em 
sua implantação devem ser avaliadas em conjunto 
com o papel urbanístico que se propõe para a Vár-
zea do Tietê.
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figura 20
Estrutura de Contorno: 
Seções Típicas

Seção A.  
Linha Norte da Estrutura 
de Contorno: seção 
típica com abertura 
do tabuleiro superior, 
diminuição das faixas de 
viário local/ entre bairros 
e deslocamento das 
ciclovias propostas. 

Seção B.  
Linha Norte da Estrutura 
de Contorno: seção 
típica estação de metrô 
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As adequações viárias necessárias para garantir 
o acesso à Estrutura de Contorno podem ser reu-
nidas em dois grupos: aquelas responsáveis por 
direcionar o fluxo mais intenso para seu eixo (que 
hoje tem como destino o Canal Viário Tietê), e 
aquelas que devem adaptar as estruturas existen-
tes e seus acessos, junto à atual Marginal Tietê. 
O primeiro grupo envolve uma série de interven-
ções capazes de alterar a estrutura de circulação 
básica metropolitana fundamentada nas vias mar-
ginais Pinheiros e Tietê e deve ser executado, 
principalmente, nos limites da Várzea e áreas mais 
afastadas do Rio. Nesse caso, a Várzea do Tietê 
deixa de ser trecho de passagem metropolitana 
para se tornar destino, o que envolve não apenas 
adequações para viabilizar o acesso das rodovias 
à Estrutura de Contorno, mas também, outras 
ações nos bairros adjacentes para que uma rede 
de comunicação mais equilibrada e menos con-
centrada possa se concretizar. O caráter expresso 
da Estrutura de Contorno é estabelecido através de 
poucas conexões com o viário transversal (existen-
te e proposto), realizadas a cada 2,5 quilômetros. 
As conexões entre as vias implantadas em diferen-
tes níveis exigem adequações viárias e altimétricas 
e devem assumir o papel das alças de acesso que 
atualmente ligam o Canal Viário Tietê às pontes 
e avenidas transversais. Ao longo da Estrutura de 
Contorno, esses “nós” são marcados por novas 
praças (220m x 120m) que, através da reconfigura-
ção dos lotes adjacentes, permitem a acomodação 
do tecido e dos greides existentes, desenhando 
novas frentes para os cruzamentos viários e suas 
áreas livres.
O segundo grupo envolve intervenções internas à 
Várzea do Tietê, sobretudo nos pontos de cone-
xão da atual Marginal Tietê com as pontes viárias 
existentes. A incorporação das margens do Rio 
por diversos setores do pmt exige a eliminação 
da via expressa Marginal Tietê, transformada em 
fragmentos de viário local nos intervalos do Par-
que, junto à ocupação de uso misto. As pontes 
de acesso e chegada das rodovias terão sua atu-
al função eliminada, deslocada para pontos mais 

figura 21
Acesso ao Parque 
Metropolitano 
Tietê por ponte 
existente. Observar 
deslocamento do 
viário marginal 
e liberação das 
margens.
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distantes do Rio. A manutenção dessas estruturas 
permite que funcionem como acessos regionais 
aos diversos setores do Parque, através da recon-
figuração viária de seus pontos de contato com a 
margem do Tietê.
As demais pontes cujo prolongamento estrutura 
bairros a Norte e Sul do Rio também são mantidas 
com as mesmas ressalvas em relação à margem 
do Rio, mas têm papel fundamental para a estru-
turação do tabuleiro proposto pela Estrutura de 
Contorno. Em quatro ocasiões destacadas as vias 
principais transversais à Várzea têm seu eixo in-
terrompido no tecido urbano e não alcançam a 
Estrutura de Contorno. Nesses casos, propõe-se a 
continuidade do viário até o Contorno para com-
pletar as linhas de comunicação.
As adequações na seção típica da Estrutura de 
Contorno procuram incorporar os elementos 
existentes e marcar espacialmente os sistemas de 
circulação e áreas livres públicas da Várzea, princi-
palmente em seus pontos de contato com os eixos 
transversais, nos quais a extensão da área livre 
transversal ao Canal, abre a perspectiva que atra-
vessa a Várzea. A construção desse novo limite tem 
um componente funcional, mas, também, tem o 
papel de marcar na paisagem a transição do tecido 
ordinário para o novo tecido da Várzea, caracteri-
zado pelas áreas livres públicas que desenham o 
Parque Metropolitano Tietê. A unidade territorial 
e paisagística da Várzea do Tietê deve ser reforça-
da através da partilha do atual Canal Viário Tietê e 
da liberação das margens do Rio para acomodação 
de seu regime hidrológico e ampliação das áreas 
permeáveis.

Rede Hídrica e Macrodrenagem  
(nível de referência 715m)

figura 22
Infraestruturação do 
solo/ Rede Hídrica e 
Macrodrenagem:  
prevê-se a 
reconfiguração de 
trechos do Canal Tietê, 
de suas margens e 
dos trechos finais dos 
afluentes, desde quando 
atingem o nível 725m 
até a confluência com 
o Tietê. A ampliação 
da lâmina d`água deve 
estruturar as áreas onde 
serão implantados 
os equipamentos 
e infraestruturas 
associados à navegação 
fluvial.
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Este projeto detém-se apenas sobre um pequeno 
trecho da Bacia do Alto Tietê e, portanto, está condi-
cionado por toda a infraestrutura de gerenciamento 
de seus recursos hídricos. Ao se admitir a manuten-
ção das barragens existentes, admitiu-se, também, o 
Canal Tietê e seu traçado atual como elementos bá-
sicos. As propostas aqui reunidas concentram-se nos 
aspectos urbanos e ambientais da Várzea do Tietê e 
suas águas e não em uma especializada pesquisa de 
drenagem urbana. Entretanto, mesmo nesse uni-
verso, não se pode deixar de fazer alusão aos planos 
relacionados à macrodrenagem da Bacia do Alto Tie-
tê, uma vez que suas determinações têm impacto 
direto no desenho da Várzea e do Canal do Tietê13.
Admite-se que a reestruturação urbana e a recu-
peração ambiental da Várzea do Tietê devem fazer 
parte de um conjunto de ações integradas sobre o 
território metropolitano e que o desenho da seção 
imediata do Canal Tietê não deve ser condicionado 
por intervenções setoriais que não têm se mostrado 
eficazes no combate aos multiplicados problemas 
metropolitanos. O objetivo das intervenções aqui 
propostas não é combater as enchentes na área de 
estudo ou encontrar o caminho mais eficiente para 
a condução das máximas vazões, mas, permitir a 
instalação de infraestruturas hidráulicas que con-
templem o uso múltiplo das águas e os programas 
relacionados ao transporte fluvial, tendo como 
princípio a ruptura do conceito de canais viários 
que, historicamente, têm sido desenhados para ga-
rantir a maior velocidade para a vazão das águas e 
reforçar sua contenção. 
Considera-se que o manejo dos recursos hídricos 
e o controle da drenagem urbana devem ser reali-
zados, prioritariamente, nas cabeceiras e nos níveis 
intermediários das sub-bacias de contribuição do 
Alto Tietê. As ações propostas para o redimensio-
namento de canais e áreas alagáveis na Várzea do 
Tietê, no ponto mais baixo da bacia, têm coerên-
cia com as premissas para a revisão de seu papel 
urbano-ambiental, mas dependem do regime hi-
drológico e das vazões de montante.
A afirmação das infraestruturas e recursos hídricos 
como bens públicos pode soar redundante, mas 

reforçar a propriedade e a apropriação pública des-
ses elementos tem impacto decisivo no desenho 
urbano. Grande parte das infraestruturas urbanas 
têm nos cursos d`água seu caminhamento natu-
ral e exigem uma faixa, com amplitude variável, de 
acesso público. Esse conjunto pode ser associado, 
portanto, à criação de espaços públicos de apro-
priação local, revertendo seu padrão de instalação 
setorizado e desconectado do local de implanta-
ção, permitindo sua articulação espacial com o 
entorno imediato. Explorar a presença da água no 
ambiente urbano significa incorporar incontáveis 
possibilidades paisagísticas para a Várzea do Tietê, 
pois é sempre espantoso perceber que, no ponto 
de convergência de todas as águas da cidade, não 
se tem contato com a lâmina d’água, a não ser em 
dramáticas ocasiões.
A eliminação do Canal Viário Tietê significa a li-
beração das margens do Rio para acomodação 
de seu regime hidrológico e para sua apropria-
ção, recuperando a ideia da Várzea do Tietê como 
o encontro das águas, hoje reduzido ao encon-
tro ortogonal de galerias. A ampliação da lâmina  
d`água e a multiplicação dos pontos de con-
tato entre os afluentes e o Tietê foi proposta 
através de estruturas hidráulicas que foram organi-
zadas entre as existentes, Canal Tietê e afluentes, e  
novas, canais e baías.

Canal Tietê e afluentes

O Canal do Rio Tietê condicionou a ocupação da 
Várzea; seu protagonismo como elemento urbano e 
paisagístico é uma das premissas de projeto que de-
terminaram o desmanche do Canal Viário Tietê e a 
diversificação da mesma seção aplicada ao longo de 
seus 25km. Sua manutenção como principal estrutu-
rador da Várzea é condicionada pela reconfiguração 
das margens imediatas para ampliar as áreas verdes 
e livres necessárias à acomodação de suas águas e 
permitir a apropriação de sua orla como espaço de 
lazer e serviços urbanos. O canal deve ser o elemento 
de conexão entre os diferentes tecidos que o mar-
geiam, aglutinando as áreas adjacentes disponíveis 
para a formação do Parque Metropolitano Tietê.
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figura 23
Canal Viário Tietê 
e Ponte Presidente 
Dutra, a partir da 
Ponte do Tatuapé, 
2017. Observar 
a dificuldade de 
aproximação à 
lâmina d’água.
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A qualificação urbana, ambiental e paisagística 
do Canal Tietê não pode prescindir da recon-
figuração geométrica de sua seção atual, pelo 
menos em alguns trechos. A última leva de 
obras para o Aprofundamento da Calha do Tie-
tê14 executou, além do rebaixamento do leito, o 
canal trapezoidal, revestido de concreto. As pre-
missas para esse desenho foram determinadas 
pela capacidade de vazão e velocidade da água 
pretendidas para a calha e pela facilidade de ma-
nutenção, desconsiderando-se as possibilidades 
de uso múltiplo das águas e a eventual aproxi-
mação ao álveo. Em grande parte da extensão do 
Canal, não há, sequer, algum tipo de passeio ao 
longo do talude; seu limite com o leito carroçá-
vel é dado por uma mureta e o desenho de sua 
margem, resultante do talude 1:1,7 (5 m de altu-
ra/ 8,5 m de largura), impede sua apropriação 
paisagística, espacialmente afastando as duas 
margens, pois dos 100 metros de largura da atual 
calha, apenas metade é coberta pela superfície 
d`água na vazão regular, fora de grandes eventos 
chuvosos. Dispensar essas premissas significa 
incorporar inúmeras soluções para o uso para o 
Canal e seu entorno imediato. 
A eliminação das avenidas marginais permitiu 
que se considerasse, nessa proposta, uma solu-
ção típica para o Canal, que deve ser detalhada 
em cada trecho, através do alargamento das atu-
ais bermas inferiores (nível 716 m), ampliando 
a seção do Canal para acomodação da variação 
de seu regime hidrológico. A seção atual, encer-
rada por sistema viário, com aproximadamente 
100 metros, é estendida, a partir da dimensão 
mínima 155 metros, que ocorre nos segmentos 
com presença de viário local nas duas margens. 
Nos trechos em que há ausência de viário local 
(setores metropolitanos e eixos transversais), 
extensas áreas são disponibilizadas para a ade-
quação dos níveis até a cota aproximada 721/722 
m, nível mais baixo das ocupações atuais e dos 
terrenos marginais.
As vias marginais existentes terão o fluxo prin-
cipal deslocado para a Estrutura de Contorno e 
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figura 24
Canal Viário Tietê: 
seção típica. 
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figura 25
Canal Viário Tietê, a partir da 
Ponte Imigrante Nordestino, 
imediações da divisa com o 
Município de Guarulhos, 2017. 
Observar o talude revestido de 
concreto e o nível inferior da 
berma, que deve ser estendido em 
direção à atual Avenida Marginal; 
observar que a ocupação ao longo 
do Rio está em nível inferior 
às avenidas que, nesse trecho, 
funcionam como dique.

figura 26
Desemboque atual do 
Córrego do Tatuapé, a 
partir da Ponte Tatuapé, 
2017.
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distribuído para as vias principais longitudinais 
que, de acordo com as características do tecido 
em cada trecho da Várzea, estarão mais ou me-
nos próximas do canal principal. A significativa 
redução do viário marginal permite a incorpora-
ção da faixa mais próxima da lâmina d`água por 
passeio público, reconfigurando a atual calha 
hidráulica a qual foi reduzido o leito principal 
do Rio. Essa intervenção é associada à presença 
das glebas adjacentes ao Canal, que funcionam 
como alargamento transversal do passeio e das 
margens do Tietê, onde serão instalados equipa-
mentos coletivos, infraestruturas de circulação e 
drenagem e novas travessias. O redesenho da se-
ção do Canal é fundamental nos pontos em que 
novas travessias serão propostas; nesses pontos, 
a ausência de uma grande avenida a transpor per-
mite que as travessias sejam realizadas em nível 
mais próximo da água e que o arranque das pon-
tes e passarelas possa se sobrepor ao atual talude 
superior. Assim, o Canal Tietê e sua orla afirmam-
-se como elementos essenciais na reestruturação 
da Várzea, organizando o sistema de áreas livres 
proposto, não apenas como um parque linear, 
mas como eixo de seção variável que articula as 
glebas adjacentes, desenhando as duas margens, 
onde a alternância entre a ocupação mista e os 
diferentes setores do Parque Metropolitano Tietê 
pontua a paisagem e garante a variação de usos e 
apropriação ao longo de seu curso. 
Considerando-se o horizonte de execução dos 
planos de saneamento, preservação e recu-
peração ambiental da Bacia do Alto Tietê, o 
tratamento dos afluentes deve ser estudado no 
contexto específico de cada sub-bacia. A área de 
intervenção envolve apenas o trecho final dos 
cursos d’água entre o Córrego Cabuçu de Cima 
(margem direita) e o Rio Pinheiros (margem es-
querda) que tem características topográficas, 
urbanas e hidrológicas muito variáveis e que não 
poderiam ser tratadas no escopo deste trabalho. 
As propostas para os atuais “desemboques” não 
têm a função de controlar completamente o siste-
ma de drenagem; as contribuições da intervenção 

para a drenagem da Várzea têm alcance pontual, 
pois a acomodação das cheias deve ser prevista 
para toda a bacia, especialmente a montante das 
maiores confluência, e devem ser coordenadas 
com ações em toda a Bacia do Alto Tietê.
A proposta de superar o modelo de urbanização 
baseado nos canais viários, que encerra os cor-
pos d’água entre vias mais ou menos expressas, 
deve ser um princípio aplicado em toda a área 
de intervenção. Quando houver áreas disponi-
bilizadas pela conversão das grandes glebas, os 
afluentes devem ser abertos através da execução 
de canais de derivação de seus corpos princi-
pais ou das galerias de drenagem tamponadas, 
procurando desvinculá-los do sistema viário. 
Nesses locais, os corpos d’água derivados dos 
afluentes serão os elementos organizadores das 
áreas livres, possibilitando a criação de canais 
e pequenos lagos e determinando a localização 
dos equipamentos e infraestruturas a serem im-
plantados. O tratamento das sub-bacias deve 
integrar ações de urbanização, saneamento e 
recuperação ambiental dos córregos e margens; 
especial atenção deve ser dada às condições 
urbanas e geotécnicas a montante dos corpos 
d`água, como ação não estrutural de controle 
da disposição de material assoreado; instalações 
fixas ou móveis de dragagem de material sedi-
mentar devem ser implantadas nos principais 
pontos de acumulação15. 
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figuira 27
Seções típicas para o Canal Tietê 
proposto: Setores Metropolitanos, 

Eixos Transversais e Setor Misto.
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Canais, baías e portos
Na paisagem da Várzea do Tietê, hoje marcada 
pelos canais viários e pela sistemática redução 
da superfície d’água, a execução de novos canais 
é um recurso fundamental para permitir a am-
pliação da lâmina molhada, a diversificação dos 
seus pontos de contato com as áreas públicas e 
implantar os programas relacionados ao uso múl-
tiplo das águas. São propostos canais de derivação 
e extravasamento do Tietê e seus afluentes, nas 
grandes glebas convertidas, que funcionam como 
dispositivos de macrodrenagem e áreas de lazer. 
Considerando que o controle da macrodrenagem 
urbana deve ser estudado no âmbito da Bacia 
do Alto Tietê, os canais indicados têm seções e 
dimensões típicas, cuja geometria não foi condi-
cionada pela vazão e pelo regime hidrológico de 
cada curso d’água; a seção e a capacidade de con-
dução, detenção ou retenção de cada canal devem 
ser objeto de estudo detalhado em cada sub-bacia, 
de acordo com as premissas estabelecidas para a 
Bacia do Alto Tietê.

figura 28
Canal Tietê e baía: seção 
típica, áreas livres e 
ocupação marginal mista. 

Considera-se que os canais têm alargamentos 
pontuais que podem receber a acomodação par-
cial das cheias e que determinam a setorização 
das áreas livres. Definiu-se uma seção assimé-
trica para os canais e seus alargamentos: canal 
duplo cuja seção mais profunda (em arrimo) deve 
conter a vazão regular, enquanto a seção mais 
rasa e larga (em talude) deve abrigar o volume de 
cheia. Esse sistema exige extensa área em plan-
ta e, portanto, é implantado nas grandes glebas 
que compõem o Parque Metropolitano Tietê. As 
baías são as infraestruturas que abrigam os pro-
gramas relacionados à navegação fluvial, com 
acesso pelo Rio Tietê. Estão localizadas na foz dos 
principais afluentes (Pinheiros, Tamanduateí e 
Cabuçu de Cima), junto aos setores metropolita-
nos e em outras duas áreas: junto ao Córrego do 
Sapo (baía Água Branca) e ao Córrego da Divisa 
(baía Vila Maria).
Com função principal associada à circulação de 
cargas e mercadorias, as baías e portos configu-
ram-se como entrepostos fluviais, que devem 
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ser associados a instalações de abastecimento e 
a programas de apoio à navegação16. A indução à 
atividade comercial junto às baías Água Branca 
e Vila Maria têm o objetivo de desenvolver cen-
tralidades ao longo do Rio Tietê, como forma de 
diversificar o uso de suas margens, considerando 
também seu uso recreativo, especialmente junto 
aos principais setores do pmt.

Infraestruturas internas  
à Várzea do Tietê

Vegetação

O incremento de áreas livres públicas é fer-
ramenta fundamental para a ampliação da 
cobertura vegetal na Várzea do Tietê. Os raros 
fragmentos existentes hoje devem ser amplia-
dos e conectados como forma não apenas de 
recuperar ambientalmente parcelas do solo con-
taminadas, mas, também, como meio de mitigar 
os efeitos ambientais do padrão de urbanização 
da Várzea; por isso a vegetação é apresentada 
como elemento da infraestrutura urbana. Como 
infraestrutura, considera-se a articulação e a 
multiplicação de seus pontos de conexão com 
os demais elementos do sistema, que deve dese-
nhar uma nova matriz verde, também articulada 
com os demais sistemas infraestruturais existen-
tes e propostos.
O suporte construído pelos 1.883 hectares do Par-
que Metropolitano Tietê disponibiliza o total de 

figura 29
Sistema de Infraestrutura 
Vegetação para a Várzea do 
Tietê: prevê-se a ampliação 
de áreas permeáveis e o 
incremento da arborização 
urbana e de áreas 
densamente vegetadas. 
As manchas verdes mais 
significativas (existentes 
e propostas) deverão 
ser conectadas através 
dos corredores, linhas 
de arborização urbana 
que devem promover 
a conectividade entre 
os elementos naturais, 
amplificando o potencial de 
manejo da fauna e da flora.
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0,32% da área da Bacia do Alto Tietê para ações 
de recuperação ambiental e alteração das suas 
condições de permeabilidade. Considerando-se 
seu conjunto integral, essa área corresponderia 
à inclusão de, aproximadamente, 1,6m2 de área 
verde por habitante do Município, ou 0,9m2 de 
área verde por morador metropolitano. Esses 
índices podem parecer pequenos, mas, quando 
confrontados com a realidade espacial dos distri-
tos que compõem esse trecho da Várzea do Tietê, 
seu potencial de transformação do ambiente ur-
bano é bastante amplificado, pois, além de seus 
benefícios diretos, a continuidade de sua exten-
são, hoje interrompida pelo padrão de ocupação 
da Várzea, também favorece a recuperação e o 
manejo da fauna e da flora.
As manchas que representam as maiores tempe-
raturas do solo, fator destacado na caracterização 
das ilhas de calor, estão distribuídas ao longo dos 
rios Tietê e Tamanduateí (são paulo (cidade); 
svma; sempla, 2000). A ampliação da cobertura 
vegetal ao longo do Rio Tietê tem a função de inse-
rir, no centro geográfico da Região Metropolitana, 
considerável massa arbórea e área permeável, ca-
paz de impactar as condições microclimáticas em 
seu entorno e auxiliar a regulação das vazões de 
macrodrenagem, estendendo a presença da vege-
tação do Parque das Várzeas do Tietê para Oeste. 
Além da manutenção dos fragmentos existentes, 
a infraestrutura vegetal é caracterizada a partir de 
três elementos principais, a serem distribuídos 
pelas áreas livres novas e existentes: arborização 
densa, área permeável arborizada e corredores17. 

Arborização densa

O único trecho densamente arborizado da Vár-
zea do Tietê, a Mata de Várzea no atual Campo de 
Marte, deve estruturar o desenho do Setor Metro-
politano Tamanduateí. Os setores metropolitanos 
devem ter papel equivalente na reestruturação da 
Várzea do Tietê e, portanto, a inserção de áreas 
densamente arborizadas também é prevista nos 

setores Pinheiros e Penha. Nesses trechos, a lo-
calização dos maciços arbóreos foi determinada 
pela existência das rodovias adjacentes, para 
que funcionem, também, como área de amorte-
cimento e transição entre os tecidos lindeiros às 
rodovias e as áreas de uso mais intenso do pmt. 
Esses trechos de arborização densa são conec-
tados pelos demais elementos, entre os quais o 
Canal do Tietê tem função essencial.

Área permeável arborizada

A área permeável arborizada pode assumir a for-
ma de eixos ou manchas, distribuídas por toda a 
Várzea do Tietê; trata-se de área permeável cujo 
grau de cobertura da arborização varia de acor-
do com os usos e limites das áreas em que são 
implantadas. Essas áreas conformam-se como 
manchas isoladas quando há a ampliação ou in-
corporação de um equipamento existente (glebas 
isoladas/ equipamentos a incorporar) ou nas gle-
bas isoladas afastadas do Canal Tietê, enquanto 
sua distribuição axial ocorre ao longo dos canais 
existentes e marcam os percursos prioritários 
para o pedestre nos eixos transversais. O Canal do 
Tietê, reconfigurado pelas novas margens e pela 
aglutinação das glebas adjacentes, é o suporte 
principal dessas áreas.

Corredores

A conexão das áreas vegetadas e do sistema de 
áreas livres proposto encontra diversos obs-
táculos no tecido urbano da Várzea do Tietê; 
para garantir sua continuidade paisagística e 
funcional, são previstos corredores arboriza-
dos cujo grau de permeabilidade do solo varia 
de acordo com as especificidades da malha ur-
bana em cada trecho. Resultado da ausência de 
vastas áreas livres disponíveis no tecido misto 
ou ao longo dos principais eixos de comunica-
ção, devem ser incorporados à qualificação dos 
passeios existentes e caracterizar as novas vias a 
serem implantadas.
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figura 30
Trecho de arborização 
densa existente no atual 
Campo de Marte, a partir 
do Sítio Morrinhos, 2016. 
Estágio e diversidade de 
vegetação semelhante deve 
caracterizar as áreas da 
proposta marcadas como 
arborização densa.

figura 32
Avenida Braz Leme, 
2018. Trecho identificado 
como corredor vegetado, 
semelhante ao que se 
propõe para o viário a 
qualificar e a abrir.

figura 31
Parque da Juventude, a 
partir da Avenida Cruzeiro 
do Sul, 2017. Diversidade 
de pavimentação, grau 
de permeabilidade e de 
cobertura vegetal variados. 
Estágio e diversidade de 
vegetação semelhante 
deve caracterizar as áreas 
permeáveis arborizadas.
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Rede de comunicação

Comparações com outros contextos urbanos 
tendem à imprecisão e à superficialidade, mas é 
preciso registrar que, no trecho mais central de 
Londres, nos 5.457 metros que separam a Tower 
Bridge da Vauxhall Bridge, há 11 pontes (intervalo 
médio de 496 metros) e 9 trilhos que atravessam 
o Rio Tâmisa; em Paris, são 5.493 metros entre a 
Pont de L’Alma e a Pont d’Austerlitz, atravessa-
dos por 17 pontes (intervalo médio de 323 metros) 
e 7 linhas de trilhos sob o Sena. No trecho de 5.566 
metros mais central da Região Metropolitana 
de São Paulo, entre as pontes Júlio de Mesquita 
Neto e Cruzeiro do Sul, existem 07 pontes, com 
intervalo médio de 795 metros; em nenhuma das 
últimas duas pontes construídas (Avenida As-
sis Chateaubriand/ Ponte Estaiadinha e alça de 
acesso Avenida Cruzeiro do Sul/ Marginal Pista 
Direita) há calçada, o que determina um inter-
valo médio para o pedestre de 1.113 metros. Esse 
trecho é atravessado por apenas uma linha de 
trilhos (a única linha de metrô que atualmente 
atravessa o Rio). São 3 as linhas de metrô pla-
nejadas que atravessarão o Rio Tietê, nenhuma 
neste trecho. A confrontação desses números, no 
entanto, é suficiente para atestar a diferença no 
grau de integração urbana entre as margens dos 
principais rios no centro dessas cidades. Eviden-
temente, essa integração não é resultado apenas 
da construção de pontes e trilhos, mas de uma 
distribuição territorial mais homogênea dos ser-
viços e equipamentos urbanos, ou, em outras 
palavras, do que conectar. 

figura 33
Rede de Comunicação  
para a Várzea do Tietê:  
Parque Metropolitano Tietê, 
principais infraestruturas de 
circulação e localização das  
pontes propostas.
As novas pontes acompanham 
a seção típica das vias de seus 
prolongamentos, de acordo  
com a seguinte classificação:

A) Pontes Estrutura de Contorno: 
extremidade Oeste/ Ponte Retiro  
e Leste / Ponte Penha;

B) Ponte Complemento  
Transversal Vila Jaguara/ 
Anhanguera;

C) Pontes Sistema  
Complementar: Tamanduateí 
e Tietê (Setor Metropolitano 
Tamanduateí e Eixo Transversal 4);

D) Pontes Binários Transversais

ponte Retiro/ Móvel

A B D D D C C C D D D A

ponte Penha



parte 2   O projeto a retomar 269

A descontínua malha de comunicação da Vár-
zea do Tietê foi baseada no eixo longitudinal do 
Canal Viário e nos caminhos transversais para 
atingi-lo. A descontinuidade do tecido é pontu-
ada pelo único elemento íntegro – o Canal – que 
se apresenta ao observador apenas do ponto de 
vista e da velocidade de veículos motorizados. 
A diversificação dos fluxos e dos modos de cir-
cular deve possibilitar ao observador diferentes 
perspectivas da Várzea, sob o efeito de diferentes 
velocidades de observação e apropriação.
A malha interna à Várzea do Tietê é condicionada 
pela implantação da Estrutura de Contorno e pela 
eliminação do Canal Viário Tietê, através da su-
pressão de trechos da atual avenida marginal e da 
transformação de alguns de seus fragmentos em 
vias de menor capacidade. Os novos elementos 
de maior capacidade de tráfego, Sistema Comple-
mentar e Binários Transversais, admitem sempre 
o tráfego cicloviário e o transporte coletivo. As 
grandes glebas convertidas devem servir como 
suporte à qualificação do viário local, viabilizan-
do a conexão dos pontos obstruídos e garantindo 
uma rede de comunicação mais capilarizada.

Pontes e passarelas

As pontes existentes são mantidas, mas devem ter 
suas alças de acesso adequadas à redução de lar-
gura do leito carroçável atualmente ocupado pelas 
avenidas marginais. Algumas pontes, como aquelas 
de acesso à Rodovia Dutra e do Complexo Viário 
Heróis de 1932/ Cebolão, possuem ramificações 
que acessam as diversas pistas marginais (local 

figura 34
Rede de Comunicação para  
a Várzea do Tietê: Parque 
Metropolitano Tietê, principais 
infraestruturas de circulação e 
localização das passarelas  
propostas:

Setores Metropolitanos  
(8 passarelas): Passarelas marcam  
os acessos principais aos parques.  
No Setor Metropolitano Pinheiros, 
duas passarelas também devem 
viabilizar o acesso às áreas mistas 
vizinhas, nos pontos onde a 
Estrutura de Contorno se  
aproxima do Canal Tietê.

Eixos Transversais (8 passarelas):  
A localização das passarelas 
determina o eixo prioritário 
dos percursos não motorizados 
propostos.

Equipamentos a incorporar  
(3 passarelas): os pontos de acesso 
das passarelas foram definidos 
em trechos desocupados dos 
equipamentos existentes, para 
que, tanto a acomodação da nova 
estrutura, quanto a adequação 
interna dos acessos, possam  
ser realizadas no nível de 
implantação do equipamento.

Baías (2 passarelas): em cada 
uma das duas baías externas 
aos Setores Metropolitanos é 
prevista uma passarela, com a 
função de conectar os programas 
relacionados às baías à ocupação 
mista da margem oposta.
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e expressa); nesses casos, a adequação deve ser 
executada nas avenidas, deixando intactas as estru-
turas existentes e garantindo o redirecionamento 
do fluxo para os pontos de interesse, como os aces-
sos aos setores do Parque Metropolitano.
Para completar a malha viária principal, são pro-
postas doze novas pontes que devem contemplar o 
fluxo viário e não motorizado. A eliminação do trá-
fego mais pesado de veículos de cargas das avenidas 
marginais ao Rio Tietê possibilita o rebaixamento 
do tabuleiro dessas novas travessias para um nível 
próximo à cota 725m, suficiente para permitir o trá-
fego de embarcações e, por estar mais próximo ao 
terreno existente nos pontos de ancoragem, além 
de minimizar os impactos e a área de acomoda-
ção da estrutura, favorece o fluxo não motorizado 
sobre elas. A menor área de ancoragem e acomoda-
ção é importante para que a localização das pontes 
propostas não seja condicionada apenas pela exis-
tência, nas duas margens, de vasta área disponível 
para a execução das alças de acesso e possa ser defi-
nida pelas conexões prioritárias ao tecido existente. 
Para promover a integração física entre as duas 
margens do Rio e a aproximação da população com 
o Canal Tietê, são propostas 21 travessias exclusivas 
para tráfego não motorizado, no nível aproximado 
722 m, conectando as cristas do talude atual do Ca-
nal e permitindo o tráfego de embarcações.18 
A localização das passarelas foi determinada pelo 
destino das áreas adjacentes, considerando as co-
nexões previamente estabelecidas pelas pontes 
viárias. Além de pontuar o ininterrupto percurso ao 
longo do Canal Tietê, sua implantação condiciona, 
assim como os canais, o desenho e a setorização das 
áreas livres onde são ancoradas.

figura 35
Rede de Comunicação 
para a Várzea do Tietê: 
Parque Metropolitano 
Tietê, principais 
infraestruturas de 
circulação e Sistema 
Complementar. Observar 
conexão transversal do 
sistema no centro da área, 
além das conexões pelas 
pontes e eixos existentes. 
Os eixos longitudinais 
Ermano Marchetti/ 
Marquês de São Vicente 
e Campo de Marte/
Parque Novo Mundo 
conectam-se através de 
dois eixos transversais 
à Várzea do Tietê, nos 
limites Leste e Oeste 
do Setor Metropolitano 
Tamanduateí.
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Sistema complementar

O centro da Várzea do Tietê, marcado pelo Setor 
Metropolitano Tamanduateí, divide a área em 
duas porções equivalentes. Na porção Oeste, a 
curva 725m e a Estrutura de Contorno são mais 
próximas da margem direita do que da margem 
esquerda; do centro para Leste, a relação se inver-
te, com a curva 725m e a Estrutura de Contorno 
aproximando-se mais da margem esquerda do 
que da margem direita. Essa configuração, alia-
da à presença do eixo viário longitudinal Ermano 
Marchetti/Marquês de São Vicente, possibilitou 
a instalação do que se chamou Sistema Comple-
mentar: duas vias longitudinais e duas transversais 
de maior capacidade de tráfego.
As vias longitudinais funcionam como bifurcações 
da Estrutura de Contorno, conectadas por duas no-
vas avenidas transversais, que definem os limites 
Oeste do Setor Metropolitano Tamanduateí e Les-
te do Eixo Transversal 4. O eixo Ermano Marchetti/
Marquês de São Vicente corre paralelo à Linha Sul 
da Estrutura de Contorno, até o centro da área, en-
quanto o novo eixo Campo de Marte/Parque Novo 
Mundo (baseado na proposta do Apoio Norte 
Municipal), corre paralelo à Linha Norte, a partir 
do Setor Metropolitano Tamanduateí até as ime-
diações da foz do Cabuçu de Cima. Esse sistema, 
sobre viário existente e a abrir, deve funcionar em 
conjunto com as avenidas existentes, completadas 
até a Estrutura de Contorno. Especial atenção deve 
ser dada à adequação viária no entorno da foz do 
Rio Tamanduateí. A concordância entre as novas 
vias e a manutenção das pontes viárias existentes 
deve ser ajustada no desenho do principal acesso 
do Setor Metropolitano Tamanduateí.

figura 36
Rede de Comunicação 
para a Várzea do Tietê: 
Parque Metropolitano 
Tietê, principais 
infraestruturas de 
circulação e Binários 
Transversais que 
conectam as linhas 
Norte e Sul da 
Estrutura de  
Contorno.
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Binários Transversais

A definição dos Eixos Transversais possibilitou consi-
derá-los como elementos de transposição da Várzea 
do Tietê, conectando a Estrutura de Contorno. Seus 
limites longitudinais são dados por avenidas exis-
tentes e vias a abrir/qualificar, sobre o alinhamento 
das grandes glebas convertidas. Conceitualmente, 
propõe-se que sejam limitados por vias de sentido 
único, em cada lado – os Binários Transversais, onde 
devem ser incentivadas as atividades mistas, co-
merciais e de serviços. Assim, os Eixos Transversais 
devem assumir o papel de uma avenida transversal 
à Várzea cujo “canteiro central” tem largura variá-
vel e dimensões ampliadas, abrigando áreas verdes, 
de lazer, equipamentos coletivos, infraestruturas de 
drenagem e passeio não motorizado. 
A definição do limite dos setores eixos transversais 
no Canal Tietê é dada por pontes viárias – novas e 
existentes – e passarelas. Quando o intervalo en-
tre as pontes/passarelas que o limitam é superior 
a 500m, são propostas passarelas intermediárias 
para garantir a continuidade do passeio transversal 
e a aproximação ao Canal. Esse recurso também é 
utilizado quando um dos limites é dado por pontes 
existentes cuja altura em relação ao nível d’água do 
Canal é excessiva ou a capacidade do passeio não 
motorizado é reduzida ou inexistente e desfavorece 
o trânsito de pedestres e ciclistas.
A indução ao uso misto e ao adensamento cons-
trutivo ao longo dos eixos transversais tem dois 
objetivos: o primeiro é garantir o uso de suas áre-
as públicas (verdes, livres e de lazer), através do 
incremento populacional e da diversidade de ati-

figura 37
Rede de Comunicação 
para a Várzea do Tietê: 
Parque Metropolitano 
Tietê, principais 
infraestruturas de 
circulação e destaque 
para o Setor Misto e 
Via Orla Mista ao longo 
de trechos do Canal 
Tietê.
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vidades em sua área de influência; o incentivo ao 
adensamento construtivo e à elevação do gabarito 
(até 8 pavimentos) deve construir a perspectiva que 
atravessa o Canal, explorando, quando possível, as 
linhas perpendiculares ao Tietê conformadas por 
seus afluentes e os canais de derivação propostos.

Viário Orla Mista

Nos trechos da Várzea do Tietê em que a ocupação 
mista alcança a margem do Rio, em um ou nos dois 
lados, propõe-se um viário coletor, com dois senti-
dos, que deve desenhar a orla do Canal e se conectar 
às vias transversais existentes. Essas vias paralelas 
ao Canal não têm caráter expresso pois são inter-
rompidas junto às glebas convertidas nos diferentes 
setores do Parque Metropolitano Tietê, garantindo 

a alternância dos usos e configurações espaciais ao 
longo do Rio. 
Ao suporte dado pela definição do Setor Misto e do 
Parque Metropolitano Tietê foram inseridos novos 
equipamentos e usos e sobrepostas novas linhas de 
comunicação. Essa rede, ao mesmo tempo que via-
biliza a instalação de novos ramais de infraestrutura 
urbana (circulação, áreas livres, abastecimento, sa-
neamento), necessários para comportar o aumento 
da densidade populacional na área, representa a 
ampliação significativa das áreas públicas verdes, 
livres e de lazer e deve garantir o uso e apropriação 
da Várzea do Tietê pela população. 
Definidos o uso, programa e implantação, resta  
saber: por onde começar? 

figura 38
Binário Transversal: Seção típica –  
parque central limitado por vias onde a 
 atividade mista deve ser incentivada,  
no encontro com a Estrutura de Contorno. 
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O Projeto a executar
A perspectiva de implementação desta propos-
ta é longa e seus traços gerais, aqui desenhados, 
devem ser objeto de discussão e interferências, 
neste momento, imprevisíveis. Entretanto, ao se 
propor o redesenho de uma parcela do território 
metropolitano, também se propôs sua reestrutu-
ração e não se pode assumir o risco dessa busca, 
sem que se assuma um ponto de partida.
Para garantir a coerência com a escala da propos-
ta, a conversão do Campo de Marte no Parque 
Tamanduateí – etapa inicial do Setor Metropo-
litano Tamanduateí – é fundamental e deve ser 
imediata. A destinação dos quase 300 hectares 
públicos para poucos usuários é exemplar do 
processo de urbanização desigual, que cravou, 
no centro da mancha metropolitana ocupada e 
na beira de seu principal rio, uma ilha impene-
trável para a maior parte da população. Mais do 
que corrigir um erro urbano e ambiental, a aber-
tura do Campo de Marte à população e ao uso 
público significa a possibilidade de instalação de 
uma série de equipamentos coletivos de abran-
gência regional e a desobstrução de um enclave 
central. A desativação da atividade aeroportuária 
deve ser o estágio inicial do processo de constru-
ção do Setor Metropolitano Tamanduateí, cuja 
configuração final dependerá, a longo prazo, da 
realização de diversas adequações junto à foz 
do Tamanduateí e da superação do Canal Viário 

Tietê. Durante esse período, os equipamentos 
previstos – e outros porventura sugeridos – de-
vem ser incorporados ao conjunto construído do 
Anhembi.
Acredita-se que essa intervenção tenha capacida-
de para engendrar as demais ações necessárias para 
a Várzea do Tietê e, se no decorrer do tempo, outras 
intervenções não lograrem, ao menos, terá sido de-
volvido ao público um parque duas vezes maior do 
que o Parque do Ibirapuera. 
Esse ponto de partida, a etapa inicial do Setor Me-
tropolitano Tamanduateí, é coerente com o alcance 
metropolitano da Várzea do Tietê, mas se apresenta 
como exceção no tecido urbano, tomada, no proje-
to, como casualidade bastante oportuna.
Para garantir a coerência com o que motivou 
este trabalho – os efeitos nocivos da urbanização 
marginal da Várzea do Tietê, sobre o meio físico e 
sobre seus moradores – propõe-se não um, mas 
dois pontos de partida concomitantes. Enquan-
to a revisão do papel metropolitano da Várzea do 
Tietê for encontrando meios para se efetivar, a re-
visão das estruturas características de seu padrão 
de ocupação, seu tecido ordinário e a precarieda-
de habitacional devem estar na lista prioritária de 
iniciativas e que vão além das ações urbanísticas, 
pois não se pode considerar qualquer mudan-
ça estrutural que admita o descaso com grande 
parte da população e seu território. O lugar que 
representa essa situação é o Parque Novo Mundo.
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Algumas das dificuldades encontradas para que 
se viabilizem as ações necessárias à qualificação 
urbano-habitacional no Parque Novo Mundo 
são consequências da urbanização marginal da 
Várzea do Tietê. Como se procurou demonstrar, 
a conformação física e fundiária das grandes gle-
bas, não apenas impede a adequada cobertura 
de infraestrutura urbana, mas também acentua o 
isolamento de comunidades inteiras, obstruindo 
possíveis vias de comunicação. Incorporar esses 
lugares e seus moradores no processo de desen-
volvimento urbano não significa substituir seu 
tecido integralmente, mas, aproveitar a oportu-
nidade de revisão das estruturas lindeiras para 
sua qualificação. A conversão das grandes glebas 
do Parque Novo Mundo em um trecho do Parque 
Metropolitano Tietê disponibiliza a área livre pú-
blica necessária para a execução de intervenções 
adjacentes aos assentamentos habitacionais: 
construção de áreas livres públicas, equipamen-
tos coletivos e execução de novas conexões e 
infraestruturas urbanas, capazes de desenhar 
outras perspectivas urbanas que não aquelas do 
confinamento.
O percurso de construção da Várzea do Tietê con-
funde-se com o percurso de construção do nosso 
ambiente urbano. Reflete não apenas a urbaniza-
ção que aconteceu em São Paulo, mas, em certa 
medida, o incompleto processo da modernização 
brasileira, capaz de projetar e realizar profundas 

figura 39
Seção transversal 
Setor Metropolitano 
Tamanduateí
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transformações em seu território carregando fa-
lhas tão primárias quanto a falta de saneamento.
Traçar os dois caminhos paralelos da urbanização 
da Várzea do Tietê – o projetado e o executa-
do – demonstrou a primazia das ações urgentes 
e unilaterais na construção do espaço urbano 
que, ao escolher prioridades, admitiu a regra da 
precariedade para grande parte de sua extensão 
e de sua população. Esse espaço urbano, com o 
cotidiano que impõe a seus habitantes, já está 
construído; teve suas razões para lograr, embora 
não lhe faltassem vozes em contrário.
De forma surpreendente e apesar das inúmeras 
deficiências que se arrastam, em menos de um 
século, viabilizou-se um assentamento para mais 
de 20 milhões de pessoas. A ausência de áreas 
públicas e a precariedade do espaço urbano que 
o caracterizam são, ao mesmo tempo, causa e 
efeito de um processo de urbanização desigual, 
materializado na realização de grandes e concen-
tradas obras setoriais e na ocupação fragmentada 
e individual das áreas a serem habitadas. 
Por isso se propõe a transformação da Várzea do 
Tietê no Parque Metropolitano Tietê. Para além 
dos problemas urbanos e ambientais que devem 
ser finalmente enfrentados, a restituição do Rio 
à população e à paisagem parece um recomeço 
esperançoso para o projeto, iniciado há mais de 
130 anos, de completar nosso assentamento às 
margens do Tietê.

figura 40
Seção transversal 
Eixo Transversal 
Parque do Piqueri-
Parque Novo Mundo.
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Assim se altera a configuração de tudo, assim o 
centro dos impérios, e o cadastro das fortunas, e 
a carta dos privilégios, o que parecia definitivo, é 
perpetuamente reformado, e um homem vivido 
vê com seus olhos a transformação mais completa 
justamente onde a crera impossível.

Marcel Proust, 1927
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Notas

1 Exemplo emblemático no contexto paulistano, a Operação 
Urbana Consorciada Água Espraiada, iniciada em 2001, previa 
a substituição da ocupação predominantemente residencial 
horizontal, com muitas construções precárias em meio a áre-
as de renda média, pela ocupação de serviços avançados e re-
sidencial de alto padrão, para “ampliar a rede de mobilidade, 
o sistema de transporte coletivo, equacionar a questão habi-
tacional e ampliar as áreas verdes e espaços públicos”, segun-
do material de divulgação da Operação (são paulo (cidade), 
2016 c). Duas décadas após o lançamento da Operação, muitas 
ações foram realizadas, tanto pelo poder público, quanto pelo 
empreendimento privado, transformando completamente a 
paisagem da região, através intervenções que envolveram o 
reparcelamento fundiário e a execução de novas infraestru-
turas de mobilidade. Entretanto, equacionar a questão habi-
tacional significava o atendimento a aproximadamente 8.000 
domicílios em favelas. Até 2016, apenas 710 novas unidades 
habitacionais haviam sido entregues, enquanto, segundo os 
mesmos dados oficiais, 1.800 famílias haviam sido removidas 
(são paulo (cidade), 2016 c).

2 O Parque das Várzeas do Tietê (2009) incorporou o trecho 
Leste do Parque Ecológico Tietê (1976), a montante da Barra-
gem da Penha. O livro assume, daqui em diante, a denomina-
ção original do Parque Ecológico Tietê (pet) em referência seu 
projeto original, que previa núcleos a montante e a jusante da 
poligonal de projeto, e para reforçar a conceito de continuida-
de de um parque ao longo do Rio Tietê, na área mais urbaniza-
da da Bacia do Alto Tietê. Apesar de o trabalho se concentrar 
entre as barragens Penha e Móvel, indica a perspectiva de sua 
extensão, ao menos, até a Lagoa de Carapicuíba e o núcleo do 
pet a Oeste, em Barueri. 

3 Como também propõe o Hidroanel Metropolitano.

4 Com dimensões muito menores, as cidades de Desio e Mon-
za, na região metropolitana de Milão, tem desenvolvido pla-
nos e projetos urbanos para a transformação da estrutura 
urbana construída, que incluem a substituição de ocupações 
existentes e revisão da estrutura fundiária consolidada, para 
ampliação das áreas verdes e livres em seus perímetros urba-
nos, associados à inserção de modais não motorizados. Ver 
lanzani, 2014.

Em 1965, Jorge Wilheim propunha a revisão fundiária e da ti-
tularidade de terras ao longo do Tietê que ainda estavam va-
zias ou sub-utilizadas para melhor aproveitamento e equipa-
mento do solo: “Parte destes vales [Tietê, entre a Lapa e São 
Miguel] não está sequer loteada; e a parte loteada está ainda 
desocupada. Nada impede, portanto, a Prefeitura de legis-
lar sobre o uso destas terras: adquirindo ou desapropriando 
grandes faixas inundáveis ou sob água, obrigando a relotea-
mento quando necessário, determinando o zoneamento de 
uso do solo em todo o vale, de acordo com o respectivo proje-
to a ser elaborado.” (wilheim, 1965, p. 115.)

5 A aproximação do número obtido na análise fundiária do Ca-
pítulo 3, 1.850 hectares, deve-se ao ajuste da poligonal de inter-
venção (ver item Infraestruturação do solo) e ao descarte das 
áreas já comprometidas ou verticalizadas (227,18 hectares).

6 Ver item: Distribuição do Programa.

7 O programa foi quantificado para a população nova preten-
dida. O atendimento ao número atual de habitantes foi con-
siderado completo pois, caso suas demandas fossem também 
computadas, seria necessária a avaliação da cobertura dos 
equipamentos existentes, o que está além do alcance deste 
trabalho. Apesar de a proposta prever a substituição da ocu-
pação urbana em vastos trechos do tecido, a quantificação do 
programa trata apenas da soma de novas construções e áreas 
livres àquelas existentes a manter.

8 pl 723/ 2015, são paulo (cidade), 2016.

9 O Plano de Transporte Integrado pitu 2025 previa uma linha 
de metrô, chamada Arco Norte, paralela ao canal viário Tie-
tê, entre a Vila Maria e o Bairro do Limão. Em 2000, no plano 
Uma Rede Básica de Metrô, Csaba Deak também propôs uma 
linha de metrô, em forma de arco, conectando a Penha e a 
Lapa, pela Zona Norte, mais afastada do Rio Tietê, para Norte 
(deak, 2015). A Linha Arco Norte do Metrô foi descartada na 
versão de 2017 do plano de expansão da rede metroviária.

10 Uma das versões iniciais do projeto de implantação da Li-
nha 3/ Vermelha do Metrô, previa a execução de uma avenida 
sobre o eixo da linha, aproveitando as áreas a serem desapro-
priadas para a execução das obras, entre a Barra Funda e o 
Centro; essa avenida poderia substituir a via expressa elevada 
recém-criada, à época chamada Elevado Costa e Silva. A linha 
metroviária foi executada, mas a avenida não chegou a ser ob-
jeto de projeto executivo.

11 Algumas versões dos planos para a Linha Arco Norte do Me-
trô previam seu prolongamento para Sudoeste. Nesta propos-
ta, esse prolongamento não está considerado, mas mereceria 
estudo setorial mais aprofundado.

12 Sob esse contexto, em 2010, o escritório una Arquitetos ela-
borou uma proposta para a nova Estação Lapa, propondo o re-
baixamento parcial dos trilhos e a criação de um térreo elevado 
sobre a linha onde seriam instalados diversos equipamentos.

13 Uma das principais questões no gerenciamento dos recur-
sos hídricos da Bacia do Alto Tietê, por exemplo, é o assorea-
mento dos rios principais, exigindo que a retirada de material 
assoreado seja um serviço constante; sua conformação geoló-
gico-geotécnica favorece a condução de materiais até os rios 
de planície que, com baixa declividade e vazão, acumulam 
sedimentos, contribuindo para o aumento do nível d`água, o 
que é agravado em eventos chuvosos. Esse processo é bastan-
te influenciado pela ocupação das regiões de cabeceiras, es-
pecialmente, por aquelas caracterizadas pela predominância 
de assentamentos informais, onde a adequação do terreno e o 
descarte de material construtivo irregular favorecem proces-
sos erosivos e a o transporte de sedimentos.

Dados de 1992 (revista dae, no. 163, 1992, p. ix.) indicaram 
que, anualmente, eram dragados 3 milhões de metros cúbicos 
do trecho de 23 quilômetros do canal do Tietê, em São Paulo. 
Esse volume era (e ainda é) transportado por caminhões, o 
que equivale a 300 mil viagens por ano.

14 Conforme já mencionado, uma das determinações do pd-
mat 1 foi o aprofundamento do leito do Rio Tietê. As obras fo-
ram batizadas de “Aprofundamento da Calha do Tietê, Fase i e 
ii”. Pela nomenclatura utilizada fica clara a orientação setorial 
e executiva do projeto que trata o principal rio do Estado e da 
rmsp como “calha”.
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15 O projeto do Hidroanel Metropolitano prevê a instalação de 
dragas (draga-portos) na foz dos afluentes do Rio Tietê, para 
facilitar, através da navegação fluvial metropolitana, o trans-
porte do material dragado até estações de tratamento em ou-
tros locais da Bacia do Alto Tietê.

16 O Hidroanel Metropolitano prevê alguns portos como o lo-
cal de implantação de mercados de troca e feiras.

17 Essa nomenclatura serve para caracterizar espacialmente os 
tipos de cobertura vegetal propostos e não tem identificação 
precisa com classificações consagradas do paisagismo, apesar 
de encontrar correspondência nas categorias da ecologia da 
paisagem. 

18 O nível d’água indicado pelo projeto de Aprofundamento da 
Calha do Tietê está na cota 714; a berma do talude superior 
está no nível 716. O Hidroanel Metropolitano considera o nível 
d’água do Tietê 715,5m. O projeto considera 716 o nível máxi-
mo médio da lâmina d’água para a navegação, permitindo um 
vão luz mínimo de 5 metros.
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Legislação consultada

são paulo (Município)

Acto da Intendência Municipal nº 26, de 18 de outubro de 1898. 
Resolve sobre o assentamento de postes de ferro ou de madeira 
nas ruas, bem como de cabos e fios para a transmissão de força 
e luz elétrica.

Decreto Municipal nº 3.962, de 26 de agosto de 1958. Regula-
menta a Lei nº 4.805, de 29 de setembro de 1955, que dispõe so-
bre ruídos urbanos, localização e funcionamento de indústrias 
incômodas, nocivas e perigosas, e dá outras providências.

Decreto Municipal nº 6.942, de 07 de abril de 1967. Institui o 
Grupo Executivo do Planejamento de São Paulo (gep).

Decreto Municipal nº 22.319, de 17 de junho de 1986. Declara 
de utilidade pública, para fins de desapropriação ou aquisição 
mediante acordo, áreas situadas ao longo da margem Sul do 
Rio Tietê, necessárias ao projeto do Parque do Tietê.

Lei Municipal nº 304, de 15 de junho de 1897. Autoriza conces-
são para bondes elétricos.

Lei Municipal nº 366, de 12 de agosto de 1898. Autoriza o assen-
tamento de postes para transmissão de luz eletrica.
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Lei Municipal nº 2.644, de 30 de agosto de 1923. Autoriza os es-
tudos para a canalização e regularização do Rio Tietê e dá ou-
tras providências.

Lei Municipal nº 2.898, de 10 de agosto de 1925. Cria, na Direto-
ria de Obras e Viação, a Seção de Cadastro e Urbanismo.

Lei Municipal nº 3.065, de 15 de julho de 1927. Aprova o proje-
to elaborado pelo engenheiro F. Saturnino Rodrigues de Brito, 
com as modificações introduzidas pela Seção de Urbanismo da 
Diretoria de Obras, para a canalização do rio Tietê, entre a Pe-
nha e Osasco.

Lei Municipal nº 3.144, de 15 de fevereiro de 1928. Declara de 
necessidade pública as áreas de terreno atualmente alagadiças 
ou sujeitas a inundações, próximas ao rio Tietê, que forem sa-
neadas ou beneficiadas em consequência dos serviços de que 
trata a lei 3.065, de 15 de julho de 1927.

Lei Municipal nº 4.805, de 29 de setembro de 1955. Dispõe sobre 
ruídos urbanos, localização e funcionamento de indústrias in-
cômodas, nocivas ou perigosas (Lei de Ruídos).

Lei Municipal nº 6.838, de 27 de abril de 1966. Cria como enti-
dade autárquica, o Departamento de Estradas de Rodagem do 
Município, e dá outras providências.

Lei Municipal nº 7.085, de 12 de dezembro de 1967. Dispõe sobre 
concessão de uso de imóvel situado entre as avenidas auxiliar e 
marginal direita do Rio Tietê, e dá outras providências.

Lei Municipal nº 7.251, de 10 de janeiro de 1969. Fixa diretrizes 
de zoneamento de áreas situadas às margens do Rio Tietê.

Lei Municipal nº 7.670, de 24 de novembro de 1971. Autoriza a 
constituição da Empresa Municipal de Urbanização - emurb, e 
dá outras providências.

Lei Municipal nº 7.688, de 30 de dezembro de 1971. Dispõe sobre 
a instituição do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
do Município de São Paulo - pddi- e dá outras providências.

Lei Municipal nº 7.805, de 01 de novembro de 1972. Dispõe so-
bre o zoneamento de uso e ocupação do solo para toda a área 
urbana do município.

Lei Municipal nº 10.676, de 7 de novembro de 1988. Aprova o 
Plano Diretor, institui o Sistema de Planejamento do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

Lei Municipal nº 11.774, de 18 de maio de 1995. Estabelece dire-
trizes e mecanismos para a implantação da Operação Urbana 
Água Branca, define programa de melhorias, previsto para a 
area objeto da Operação, e da outras providências.

Lei Municipal nº 13.430 de 13 de setembro de 2002. Institui o 
Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.

Lei Municipal nº 14.934, de 18 de junho de 2009. Autoriza o 
Poder Executivo a celebrar contratos, convênios ou quaisquer 
outros tipos de ajustes necessários, inclusive convênio de coo-
peração e contrato de programa, com o Estado de São Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo - arsesp e a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - sabesp, para as finalidades e nas condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura, e dá outras providências.

Lei Municipal nº 15.893, 07 de novembro de 2013. Estabelece 
novas diretrizes gerais, específicas e mecanismos para a im-
plantação da Operação Urbana Consorciada Água Branca e de-
fine programa de intervenções para a área da Operação; revoga 
a Lei nº 11.774, de 18 de maio de 1995, e altera a redação do § 2º do 
art. 3º da Lei nº 15.056, de 8 de dezembro de 2009.

Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014. Aprova a Políti-
ca de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do 
Município de São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002.

Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016. Disciplina o par-
celamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Pau-
lo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano 
Diretor Estratégico (pde).

Lei Municipal nº 16.541, de 8 de setembro de 2016. Aprova plano 
de melhoramentos viários para o subsetor Arco Tietê da Macroá-
rea de Estruturação Metropolitana.

Projeto de Lei Municipal nº 509/2011. Institui o Plano Municipal 
de Habitação Social da Cidade de São Paulo.

Projeto de Lei Municipal nº 581, de 12 de dezembro de 2016. Es-
tabelece objetivos, diretrizes, estratégias e mecanismos para a 
implantação do Projeto de Intervenção Urbana para o perímetro 
do Arco Tietê e cria as Áreas de Intervenção Urbana centralidade 
da metrópole, Lapa e apoios urbanos.

Projeto de Lei Municipal nº 723, de 16 de dezembro de 2015. Es-
tabelece objetivos, diretrizes, estratégias e mecanismos para a 
implantação da Operação Urbana Consorciada Bairros do Ta-
manduateí, define Projeto de Intervenção Urbana para a área 
da Operação Urbana e autoriza a criação da empresa Bairros do 
Tamanduateí S/A.

são paulo (Estado)

Ato do Governo Provisório nº 1.413, 08 de junho de 1938. Cria a 
Divisão de Rios e Aguas Pluviais.

Decreto Estadual nº 56-A, de 30 de abril de 1892. Cria uma comis-
são de engenheiros para o saneamento do Estado de São Paulo.

Decreto Estadual nº 154, de 8 de fevereiro de 1893. Cria e orga-
niza a repartição dos serviços Technicos de águas e exgottos da 
capital.

Decreto Estadual nº 233, de 2 de março de 1894. Estabelece o Có-
digo Sanitário.

Decreto Estadual nº 4.056, de 27 de maio de 1926. Aprova as cláu-
sulas para o contrato a ser celebrado com “The Sao Paulo Rai-
lway Light and Power Company Limited”, em execução da Lei 
nº 2109, de 29 de dezembro de 1925 (versão inicial do Projeto da 
Serra).

Decreto Estadual nº 4.487, de 09 de novembro de 1928. Aprova as 
cláusulas para o contrato a ser celebrado com a «The São Paulo 
Tramway, Light & Power Company Limited» em execução da Lei 
n. 2.249, de 27 de dezembro de 1927.

Decreto Estadual nº 7.868, de 30 de abril de 1976. Declara de uti-
lidade pública, para fins de desapropriação, áreas de terra situa-
das em Município da Região da Grande São Paulo, necessárias 
ao Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São 
Paulo.
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Decreto Estadual nº 8.372, de 23 de junho de 1937. Aprova as cláu-
sulas complementares às que baixaram com o Decreto n. 4.487, 
de 9 de novembro de 1928, para o contrato entre o Estado e a The 
São Paulo Tramway Light and Power Company Limited, em exe-
cução da Lei n. 2.249, de 27 de dezembro de 1927.

Decreto Estadual nº 8.468, de 8 de setembro de 1976. Aprova o Re-
gulamento da Lei 997, de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre a 
prevenção e o controle da poluição do meio ambiente.

Decreto Estadual nº 21.955, de 13 de fevereiro de 1984. Revoga 
parcialmente a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, de área de terra do Parque Ecológico do Tiête.

Decreto Estadual nº 33.862, de 25 de setembro de 1991. Cria Co-
missão Especial para o Programa de Despoluição do Rio Tietê e 
dá outras providências.

Decreto Estadual nº 37.619, de 06 de outubro de 1993. Aprova o 
Regulamento da Área de Proteção Ambiental de que trata a Lei 
n. 5.598, de 6 de fevereiro de 1987. Determina restrições para 
ocupação e construção na Área de Proteção Ambiental do Tietê.

Decreto Estadual nº 42.837, de 03 de fevereiro de 1998. Regula-
menta a Lei nº 5.598, de 06/02/87, que declara área de prote-
ção ambiental regiões urbanas e rurais ao longo do curso do 
Rio Tietê: Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Suzano, 
Poá, Itaquacetuba, Guarulhos, S. Paulo, Osasco, Barueri, Cara-
picuiba e Santana do Paraíba.

Lei Estadual nº 62, de 17 de agosto de 1892. Autoriza o Governo 
a rescindir o contrato com a Companhia Cantareira de Esgotos.

Lei Estadual nº 898, de 18 de dezembro de 1975. Disciplina o uso 
do solo para proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de 
água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metro-
politana da Grande São Paulo.

Lei Estadual nº 1.172, de 17 de novembro de 1976. Delimita as 
áreas de proteção relativas aos mananciais, cursos e reserva-
tórios de água, a que se refere o Artigo 2.º da Lei n. 898, de 18 
de dezembro de 1975, estabelece normas de restrição de uso do 
solo em tais áreas e dá providências correlatas (Lei de Proteção 
aos Mananciais - lpm). 

Lei Estadual nº 1.817, de 27 de outubro 1978. Estabelece os ob-
jetivos e as diretrizes para o desenvolvimento industrial metro-
politano e disciplina o zoneamento industrial, a localização, a 
classificação e o licenciamento de estabelecimentos industriais 
na Região Metropolitana da Grande São Paulo e dá providên-
cias correlatas.

Lei Estadual nº 2.109, de 29 de dezembro de 1925. Concede fa-
vores à “The Sao Paulo Tramway, Light and Power Company 
Limited”.

Lei Estadual nº 2.168- B, de 26 de dezembro de 1926. Autoriza 
a municipalidade de São Paulo a contrahir, no paiz ou no ex-
terior, um emprestimo até a importancia de 50.000:000$000.

Lei Estadual nº 2.249, de 27 de dezembro de 1927. Concede fa-
vores à “The Sao Paulo Tramway, Light and Power Company 
Limited”.

Lei Estadual nº 5.598, de 06 de fevereiro de 1987. Declara área 
de proteção ambiental regiões urbanas e/ou rurais dos Muni-
cípios de Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Suzano, 
Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, São Paulo, Osasco, Barueri, 
Carapicuíba e Santana do Parnaíba.

Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991. Estabelece 
normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos 
bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos.

Lei Estadual nº 12.526, de 02 de janeiro de 2007. Estabelece 
normas para a contenção de enchentes e destinação de águas 
pluviais.

brasil

Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934. Decreta o Có-
digo de Águas.

Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o 
Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências.

Lei Federal nº 10.257, de 10 de junho de 2001. Regulamenta os 
arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes ge-
rais da política urbana e dá outras providências (Estatuto da 
Cidade).

Lei do Império nº 601, de 18 de setembro de 1850. Dispõe sobre 
as terras devolutas do Império (Lei de Terras).

Crédito das imagens

Quando não citada a autoria ou acervo, as fotos são da autora.

Todos os mapas foram elaborados pela autora, sobre as bases 
cartográficas oficiais do município de são paulo.
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Várzea do Tietê:  
projeto e  
urbanização  
marginal
jordana alca barbosa zola

A tese que dá origem ao livro Várzea do Tietê: projeto e urbanização 
marginal propõe a levar em consideração a construção do anel  
rodoferroviário que desvia todo o trânsito do Estado para fora das  
atuais marginais, tornando-as ponto de partida para a transformação  
desse espaço em áreas verdes, sem a impermeabilização do solo [...], 
não se restringindo a uma descrição histórica do já acontecido, 
mas avançando em um ato além do tempo presente.
Jordana Zola submeteu-se como candidata a uma bolsa de finalização 
de tese junto ao Lincoln Institute of Land Policy em 2017 e  
foi aprovada. Em seguida, já tendo defendido seu doutorado  
brilhantemente, apresentou-se ao concurso de teses da Universidade 
de São Paulo, em 2019, recebendo uma menção honrosa que  
faz referência especificamente à “aplicação de ciências sociais à  
arquitetura”.  Na mesma ocasião recebeu um prêmio do iab  
(Instituto de Arquitetos do Brasil) secção de São Paulo, na categoria 
“Desenho Urbano e Arquitetura da Paisagem”. 
O reconhecimento da inovadora tese presente neste livro mostra  
que o caráter de uma tese de doutorado em arquitetura deixa  
de ser uma exploração do conhecimento existente para tornar-se  
parte integrante de proposta efetiva de projeto de urbanismo.

júlio roberto katinsky
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